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Tocando em frente  

 

Ando devagar 

Porque já tive pressa 

E levo esse sorriso 

Porque já chorei demais 

Hoje me sinto mais forte 

Mais feliz, quem sabe 

Só levo a certeza 

De que muito pouco sei 

Ou nada sei.  

 

Conhecer as manhas 

E as manhãs 

O sabor das massas 

E das maçãs 

É preciso amor 

Pra poder pulsar 

É preciso paz pra poder sorrir 

É preciso a chuva para florir.  

 

Penso que cumprir a vida 

Seja simplesmente 

Compreender a marcha 

E ir tocando em frente 

Como um velho boiadeiro 

Levando a boiada 

Eu vou tocando os dias 

Pela longa estrada, eu vou 

Estrada eu sou.  

 

Conhecer as manhas 

E as manhãs [...] 

 

Todo mundo ama um dia 

Todo mundo chora 

Um dia a gente chega 

E no outro vai embora 

 

Cada um de nós compõe a sua história 

E cada ser em si carrega o dom de ser capaz 

E  ser feliz [...] 

 

 

Almir Sater  e  Renato Teixeira  

 

 



RESUMO 

 

A regulação dos setores de infraestrutura é um fenômeno recente no capitalismo dependente brasileiro, 

quando comparada às outras economias capitalistas. A ideia de redefinir o papel do Estado, de maneira 

a retirar do seu âmbito a prestação de serviços públicos e outras obrigações de alcance social propagada 

nas décadas de 1970 e 1980, por meio da ideologia neoliberal, começou a ganhar consistência na 

política econômica nacional no início dos anos 90, através do I Plano Nacional de Desestatização (I 

PND). No entanto, foi no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), após a publicação da Lei 

das concessões (Lei nº 8.987/1995) e, sobretudo, do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 

(1995), que ocorreram mudanças mais significativas nesse sentido, abrindo caminhos para a instituição 

das chamadas agências reguladoras no Brasil. Isto posto, essa tese tem como principal objetivo analisar 

o processo de regulação que ocorreu no setor elétrico brasileiro, entre 1996-2025, no sentido de 

compreender o papel exercido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) na reestruturação 

e no avanço da desestatização do referido setor. Para tanto, de antemão, revisitamos a formação 

econômica e social brasileira, no período 1500-1930, como forma de resgatar a gênese da nossa 

dependência externa e da articulação firmada entre o Estado, a burguesia brasileira e o capital 

internacional. Em seguida, discutimos a origem das agências reguladoras no Brasil, criadas pelo Estado 

brasileiro, para continuar subsidiando a acumulação privada, após a crise do nacional-

desenvolvimentismo. Por fim, realizamos um estudo detalhado sobre a regulação do setor elétrico, a 

partir da ANEEL, analisando como a sua atuação no processo de reestruturação do setor resultou no 

crescimento das privatizações, concessões e financeirização do mesmo. Os resultados alcançados com 

esse esforço de crítica evidenciaram o sentido da regulação do setor elétrico, bem como as 

consequências desse processo para a economia brasileira e para a população.  

Palavras-chave: Estado; Agências reguladoras; Setor elétrico; Aneel; Privatizações  
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ABSTRACT 

 

The regulation of infrastructure sectors is a recent phenomenon in dependent Brazilian capitalism, 

when compared to other capitalist economies. The idea of redefining the role of the State, in order to 

remove from its scope the provision of public services and other obligations of social scope, 

propagated in the 1970s and 1980s through neoliberal ideology, began to gain consistency in national 

economic policy in the early 1990s, through the First National Privatization Plan (I PND). However, 

it was during the government of Fernando Henrique Cardoso (FHC), after the publication of the 

Concessions Law (Lei nº 8.987/1995) and, above all, the Master Plan for the Reform of the State Plan 

(1995), that more significant changes occurred in this regard, opening paths for the establishment of 

the so-called regulatory agencies in Brazil. Therefore, this thesis aims to analyze the regulatory process 

that occurred in the Brazilian electricity sector between 1996 and 2025, in order to understand the role 

played by the National Electric Energy Agency (ANEEL) in the restructuring and advancement of the 

privatization of said sector. To that end, we first revisited the Brazilian economic and social formation 

in the period 1500-1930, as a way to recover the genesis of our external dependence and the articulation 

established between the State, the Brazilian bourgeoisie, and international capital. Next, we discuss 

the origin regulatory agencies in Brazil, created by the Brazilian State to continue subsidizing private 

accumulation after the crisis of national developmentalism. Finally, we conduct a detailed study on the 

regulation of the electricity sector, based on ANEEL, analyzing how its actions in the sector's 

liberalization process resulted in the growth of privatizations, concessions, and financialization. The 

results achieved with this effort of critique evidenced the meaning of the regulation of the electric 

sector, as well as the consequences of this process to the braziliam economy and for the population.  

Keywords: State; Regulatory agencies; Electricity sector; ANEEL; Privatizations 
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INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização  
 

A implementação do projeto neoliberal no Brasil, iniciada nos primeiros anos da década de 1990, 

representou a inserção de uma nova orientação na política econômica nacional, alinhada aos princípios do 

livre mercado. Dada a conjuntura econômica externa desfavorável, marcada pelos impactos da crise 

estrutural do capital1, a realização de algumas reformas orientadas a redefinir a ossatura do aparelho de 

Estado e seus instrumentos fez-se necessário para que o setor público brasileiro continuasse a atender aos 

interesses irrestritos da classe burguesa e do capital (MACIEL, 2009; NETTO, 1995).   

Dentre tantas sucedidas a publicação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 

(PDRAE), em 1995, se constituiu uma das principais, haja vista os seus impactos no processo de 

mercantilização dos serviços públicos essenciais. O PDRAE visava promover o fortalecimento do Estado, 

porém, apenas nas funções de coordenação e regulação do desenvolvimento econômico e social, e não 

mais como responsável direto pelo oferecimento dos serviços de infraestrutura (CAVALCANTE, 2020). 

Para colocá-lo em prática de maneira mais rápida foi definido na agenda político-ideológica do então 

presidente da República daquela fase, Fernando Henrique Cardoso, algumas mudanças orientadas a 

permitir que o controle dos setores mais estratégicos ao desenvolvimento capitalista, que antes estavam 

sob o monopólio do Estado (telecomunicações, transportes, petróleo etc.) fosse transferido paulatinamente 

para a iniciativa privada, sob a regulamentação das chamadas agências reguladoras (ROSA, 2008).  

As agências reguladoras são estruturas híbridas criadas pelo Estado a partir da segunda metade da 

década de 1990 para exercerem funções executivas, legislativas e jurídicas, todas orientadas a regular, 

dirigir e controlar os setores de infraestrutura, responsáveis pelo fornecimento dos serviços básicos à 

população. Por se tratarem de áreas com predominância dos chamados monopólios naturais², o Estado se 

propõe, por meio delas, a assegurar à população o seu fornecimento e, ainda, a propiciar maior eficiência 

econômica entre os agentes envolvidos no processo (SALGADO, 2003). 

Para que essas agências pudessem garanti-los, foram concedidas às mesmas uma série de 

prerrogativas que as distinguem das autarquias comuns, tais como: autonomia administrativa e financeira, 

insubordinação hierárquica aos ministérios do governo, estabilidade dos seus dirigentes e, sobretudo, 

                                                      
1 Após um período de forte acumulação de capital, liderado pela grande corporação norte-americana, o capitalismo a partir dos 

anos 1970s passa por grave uma crise definida por Mészáros (2009) como a crise estrutural do capital. Tal crise realça as 

contradições entre os Estados nacionais e a existência das empresas transnacionais; as contradições do desenvolvimento 

econômico capitalista e a capacidade de sustentabilidade do meio-ambiente; as contradições envolvendo a igualdade 

substantiva para os setores oprimidos e, por fim, as contradições do grave problema do desemprego estrutural. Para maiores 

informações, ver MÉSZÁROS, I. A crise estrutural do capital. São Paulo: Boitempo, 2009. 
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independência decisória em relação às outras instâncias governamentais (BOSCHI; LIMA, 2002). Essa 

liberdade de atuação, aliada à amplitude dos seus poderes, permitiu que essas estruturas interferissem nos 

setores já privatizados e naqueles que eram de interesse do capital privado, oferecendo às empresas 

envolvidas no provimento desses serviços subsídios, isenções e garantias nos contratos, dentre outras 

benesses que, por um lado, possibilitaram a realização de uma série de empreendimentos nessas áreas e, 

por outro, favoreceram a acumulação de capital de grupos nacionais e internacionais (ROSA, 2008). 

Desde então, começou a se estabelecer no Brasil um novo desenho institucional, agora composto 

pelas agências reguladoras que passaram a estruturar o funcionamento de setores onde antes só havia a 

atuação estatal, seguindo normas e regulamentos específicos, os quais garantiram que tais setores 

passassem a ser guiados pelos mecanismos concorrenciais, isto é, de mercado (SALGADO, 2003). Desse 

modo, no período 1995-1998 foram criadas as três principais agências reguladoras federais da área de 

infraestrutura: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agência Nacional de Petróleo (ANP) e a 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). Posteriormente entre os anos de 1999-2006 foram 

instituídas a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), a Agência Nacional do 

Cinema (ANCINE), a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ). (FALCÃO MARTINS, 2002). Por fim, em 2017, a Agência Nacional 

de Mineração (ANM).  

Apesar de se colocarem como uma alternativa viável, dada sua funcionalidade nas diferentes 

esferas, as agências reguladoras emergiram em um momento em que o Estado brasileiro, face às reformas 

liberalizantes, já havia começado a transferir o fornecimento desses serviços para a iniciativa privada, 

através das concessões e privatizações (ROSA, 2008). Assim sendo, uma reforma completa do aparato 

regulatório, isto é, um desmonte daquele já existente, além de pôr fim aos monopólios estatais, poderia 

ampliar os vínculos orgânicos do Estado com os interesses do grande capital, desconstruindo sua 

capacidade de promover políticas sociais universalizantes (MACIEL, 2009).  

Essa nova forma de relação estabelecida entre o Estado e o capital privado brasileiro e 

internacional em diversos setores, via agências reguladoras, reverberou nos debates acadêmicos. Desde 

meados da década de 1990, quando essas agências foram criadas, sobretudo, no início dos anos 2000, 

começaram a surgir no Brasil novos estudos sobre a regulação dos setores de desenvolvimento, que 

buscavam identificar o papel dessas agências na economia brasileira contemporânea, utilizando 

referenciais teóricos diversos. Alguns trabalhos mais conhecidos e aliados ao pensamento mainstream, ao 

analisarem o processo regulatório nos diferentes setores, consideram essas agências reguladoras como 
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instrumentos necessários para o fortalecimento do Estado e para o bem-estar da população, tendo em vista 

a sua área de abrangência, eficácia e eficiência no atendimento das demandas setoriais 2. Outras pesquisas 

mais recentes, utilizaram-se de outros referenciais teóricos mais críticos, como da economia política, para 

apontarem como essas agências assumiram, desde a virada dos séculos XX-XXI, papéis estratégicos no 

desenvolvimento capitalista brasileiro3, criando as condições para a acumulação privada nos setores mais 

estratégicos 4. Para esses autores, na verdade, elas materializam no seu modus operandi os anseios da 

reestruturação neoliberal no Brasil, uma vez que criam diferentes mecanismos que possibilitam a 

transferência da maior parte do setor produtivo estatal para o capital privado, reduzindo e precarizando o 

serviço público no país, como vem ocorrendo nas últimas décadas.  

 Diante disso, a pergunta que orienta essa pesquisa é a seguinte: como a criação e a 

institucionalização da ANEEL redefiniu a relação entre o Estado e a iniciativa privada, de maneira 

a limitar a atuação do primeiro em prol da ampliação da autonomia da última?  
 

 

1.2 Objetivos, hipótese e estrutura  
 

 O objetivo principal dessa tese é analisar o processo de regulação que ocorreu no setor elétrico 

brasileiro, entre 1996-2025, de maneira a vislumbrar o papel exercido pela ANEEL na sua reestruturação 

e desestatização. Em outros termos, o que se pretende através desse estudo é compreender o sentido da 

atuação dessa agência reguladora, isto é, a sua finalidade, considerando o contexto histórico no qual a 

mesma está inserida e os interesses que ela articula através das suas funções. Essa analogia com o “sentido 

da colonização”, tese principal do autor, Caio Prado Junior, será utilizada ao longo de todo o trabalho 

como forma de mostrar a continuidade dos nexos estruturais de dependência entre setor e o capital.  

                                                      
2 Nesse grupo, estão: BRESSER-PEREIRA, L.C. Reforma do Estado para a Cidadania: a reforma gerencial brasileira na 

perspectiva internacional. São Paulo: Editora 34/ENAP, 1998; ABRUCIO, F.L & LOUREIRO, M. R(org.). O Estado Numa 

Era de Reformas: os anos FHC - Brasília: MP, SEGES. 2002; MARQUES NETO, F. A. Agências reguladoras: instrumentos 

de fortalecimento do Estado. São Paulo: Abar. 2003. NUNES, E. et al. Agências reguladoras e Reforma do Estado no Brasil: 

inovação e continuidade no sistema político-institucional. Editora Garamond, Rio de Janeiro, 2007, dentre outros. 
3 O chamado desenvolvimento capitalista é considerado uma contraposição ao desenvolvimento nacional. Enquanto esse último 

é entendido como um processo de transformação, não meramente econômico, mas social e integrado, no qual as camadas menos 

favorecidas possam usufruir de igual modo das suas benesses e dos centros de decisão, primeiro é o inverso disso. Segundo 

Fernandes (1975) o desenvolvimento capitalista se constitui como um padrão de desenvolvimento que se estabeleceu na 

economia brasileira, impedindo o rompimento com as condições estruturais que mantêm a vinculação das burguesias brasileiras 

ao imperialismo e aos anacronismos da sociedade colonial, inviabilizando assim o desenvolvimento nacional. 
4 Estas, por sua vez, se concentraram em discutir as especificidades e as consequências desse processo, em uma economia 

dependente e subordinada aos desígnios externos como a nossa. Nesse grupo estão trabalhos, como: ABRANCHES, S.H.H. 

Privatização, mudança estrutural e regulação. In Anais... Fórum Nacional O Day After da Privatização da Infraestrutura. Rio 

de Janeiro, RJ, Brasil. 1999 a; MACIEL, D. Neoliberalismo e autocracia burguesa no Brasil. Cadernos Cemarx, nº5 – 2009; 

PACHECO, R.S. Regulação no Brasil: desenho das agências e formas de controle. RAP, Rio de Janeiro 40(4):523-43, Jul./Ago. 

2006; ROSA, A.D. Agências Reguladoras e Estado no Brasil: reformas e reestruturação neoliberal nos anos 90. Dissertação 

(Mestrado em Ciências Sociais) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista, 2008, dentre outros. 
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A escolha da ANEEL se deve ao fato desta agência “regular”, isto é, coordenar as atividades neste 

que é um dos setores mais abrangentes e mais cobiçados da economia brasileira pelo capital internacional, 

dada a sua lucratividade atual e futura. Historicamente o setor elétrico sempre representou um gargalo 

estrutural da economia brasileira, com metas presentes nas várias estratégias de desenvolvimento 

executadas ao longo do século XX, como: Plano Salte, Plano de Metas, II PND. Entretanto, apesar da 

participação ativa do Estado e das suas empresas na sua formação, o capital internacional sempre assumiu 

um papel central na geração e distribuição de energia e na realização de grandes empreendimentos.  

O recorte temporal aqui proposto (1996-2025) explica-se pelo fato de o mesmo abarcar um período 

em que a regulação se estabeleceu no setor elétrico e se consolidou como novo meio para reduzir a 

autonomia das estatais frente os capitais privados, e, por conseguinte, de intensificar a política de 

privatizações no setor já iniciada. Ou seja, antes mesmo da instituição da agência reguladora, a 

privatização já havia se estabelecido em alguns setores de base, inclusive, no setor elétrico.  

Por se propor a analisar esse processo à luz desse instrumental, essa pesquisa versa transcender as 

contribuições de algumas das pesquisas já consolidadas sobre o tema, as quais se dedicaram 

demasiadamente a apenas a revisitar o movimento regulatório e explorar quantitativamente seus impactos, 

não levando em conta as suas especificidades, os interesses envolvidos, e principalmente, o processo 

histórico no qual está inserida. Nesse sentido, essa pesquisa insere-se em um esforço de crítica sobre o 

Estado brasileiro nessa fase em que a regulação dos setores de infraestrutura se tornou um novo 

instrumento de defesa dos interesses do capital e da institucionalização das reformas neoliberais no Brasil.  

Quanto aos objetivos específicos a mesma versa: (i) descrever objetivamente o processo histórico 

de dependência brasileiro, de maneira a resgatar os principais dilemas da nossa formação, bem como a 

centralidade do Estado e dos seus instrumentos na sua manutenção; (ii) discutir como as transformações 

sucedidas no capitalismo mundial desde a “crise estrutural do capital” impactaram no desenvolvimento 

capitalista brasileiro, de maneira a redefinir o papel do Estado e suas funções; (iii) analisar os marcos 

regulatórios que incidem sobre o funcionamento do setor elétrico brasileiro, mostrando como os mesmos 

contribuíram para intensificar a privatização no setor e (iv) identificar os avanços e os limites encontrados 

pela ANEEL, no que refere ao processo de implementação de políticas públicas, haja vista as 

especificidades do capitalismo dependente brasileiro. 

Desse modo, parte-se da hipótese de que à medida que o processo de regulação se firmou no setor 

elétrico, mais dependente e subordinado aos interesses privados ele se tornou, revelando o seu verdadeiro 

sentido, isto é, a sua finalidade. Por conseguinte, os “benefícios” criados por esse novo instrumento de 
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acumulação e reprodução do capital são usufruídos, sobretudo, pelas empresas privadas brasileiras e 

internacionais, que orientam o processo, em detrimento do desenvolvimento nacional. 

Baseando-se nesses pressupostos, a presente tese está dividida em três capítulos. No primeiro 

destes, revisitamos a formação econômica e social brasileira, no período 1500-1980, com o intuito de 

compreender a origem da nossa dependência externa e da articulação firmada entre o Estado, a burguesia 

brasileira e o capital internacional. Esta relação foi responsável por criar internamente as condições para 

a formação do capitalismo dependente a partir do sentido externo, o que reverberou no nosso processo de 

industrialização tardio e dependente, e permanece sendo funcional ao desenvolvimento capitalista no 

Brasil, como pode ser observado na estruturação e manutenção do processo de regulação.  

No segundo, discutimos a emergência da regulação dos setores de infraestrutura, como nova 

estratégia neoliberal proposta pelo Estado brasileiro no momento em que as condições para o nacional-

desenvolvimentismo5 foram suplantadas pelos interesses políticos e econômicos do período, e 

concomitantemente as reformas neoliberais ganharam espaço na política econômica. A regulação setorial 

se insere nesse contexto como um novo meio criado pelo Estado brasileiro, para se adequar as exigências 

do receituário neoliberal e continuar atendendo as demandas do capital privado nas áreas mais estratégicas.  

No último capítulo, apresentamos um estudo detalhado sobre o processo de regulação do setor 

elétrico, iniciado no primeiro quinquênio da década de 1990, tendo como centro da nossa análise o papel 

exercido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) na sua reestruturação e liberalização. Desse 

modo, o capítulo mostrará como a sua forma de atuação, subordinada aos interesses privados, intensificou 

o processo desnacionalização do setor já iniciado, via concessões, privatizações e financeirização. Nessa 

empreitada, além de descrever o processo de privatização que se intensificou em todo setor, após a criação 

da referida agência, o capítulo dará uma atenção especial para o caso da privatização da Eletrobrás, 

ocorrido em 2022, o qual inaugurou um novo modelo de privatização no setor.  

Nas considerações finais sintetizamos os aspectos mais relevantes discutidos nos três capítulos, 

haja vista os objetivos propostos para cada um deles. Por último, construimos uma agenda de pesquisa 

futura, a partir de questões que surgiram no decorrer do desenvolvimento da pesquisa e que poderão ser 

trabalhadas em um Pós-Doutorado ou em outras ocasiões.  

                                                      
5 Desenvolvimentismo e nacional-desenvolvimentismo são conceito interligados e bastante utilizados na contemporaneidade. 

Entretanto, há diferenças substanciais entre eles. Para Ricardo Bielschowsky (1988, p.91) “o desenvolvimentismo foi a 

ideologia econômica de sustentação do projeto de industrialização proposto pelo Estado, para promover a superação do atraso 

e da pobreza brasileiros. O seu ciclo ideológico termina em 1980”. Por outro lado, o nacional-desenvolvimentismo é um ideário, 

segundo Bastos (2006), que associa os interesses nacionais ao desenvolvimento das novas atividades produtivas. Para tanto, 

exige o fortalecimento dos poderes decisórios e materiais do Estado nacional, como forma de superar a dependência externa.  
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Considerando esse percurso supracitado, a principal contribuição desse trabalho, ao tomar a 

atuação da ANEEL como objeto de investigação, é ultrapassar as análises estritamente normativas ou 

jurídicas já realizadas sobre a regulação e  inseri-la em um processo histórico muito mais amplo, 

relacionando-o às transformações do Estado e às especificidades do capitalismo dependente brasileiro. 

Esse diálogo entre a tradição do pensamento social brasileiro e a regulação fortalece e enaltece a 

importância dessas abordagens históricas na interpretação dos desafios presentes.  

 

1.3 Metodologia  
 

Considerando os objetivos indicados, bem como a forma como a pesquisa está estruturada, a 

mesma se classifica como uma pesquisa explicativa. Nesse caso, ele se baseia na construção de uma 

análise detalhada do processo regulatório iniciado no setor elétrico brasileiro em meados da década de 

1990, à luz da relação que o mesmo estabeleceu com o processo de desestatização do referido setor. Ao 

concluí-lo, tal esforço poderá fechar algumas lacunas existentes em determinadas interpretações, de forma 

a enaltecer a sua interdisciplinaridade, isto é, a sua importância para outras áreas, tais como: Ciências 

Sociais, História, Direito, Engenharia Elétrica, Relações Internacionais, dentre outras.  

Quanto à abordagem, este estudo pode ser definido como qualitativo, visto que utiliza como 

principal método de investigação o método da crítica da economia política, de maneira integrada ao 

método das controvérsias para a História do Pensamento Econômico Brasileiro (HPEB). O primeiro já 

consolidado nos trabalhos de Marx & Engels, em particular, e dos marxistas, em geral, oferece um 

instrumental mais crítico acerca do papel do Estado no processo regulatório, concebendo-o como 

pressuposto fundamental da acumulação de capital nas economias capitalistas. Ou seja, contrapondo-se a 

outros estudos que se basearam em uma abordagem mais ortodoxa e enxergam o Estado como um agente 

autônomo. O último vem sendo desenvolvido de forma coletiva pelo Laboratório de Estudos Marxistas 

do Instituto de Economia da UFRJ (LEMA) e é uma derivação do primeiro, pois aplicado à realidade da 

economia e sociedade brasileira possibilita uma análise mais profunda da mesma, a partir de uma 

abordagem histórica, fundamentada nos autores que, ao discutirem a formação nacional, analisaram a 

maneira como o Estado se relaciona como os dilemas da nossa formação, no sentido de reafirmá-los.  

Desse modo, o primeiro procedimento metodológico realizado foi uma revisão de literatura da 

formação nacional, fundamentada nas obras dos principais intérpretes do Brasil: Caio Prado Júnior, Celso 

Furtado e Florestan Fernandes. Estas, por sua vez, servem até os dias atuais como referências basilares 

para trabalhos como este, por nos permitirem compreender a formação do capitalismo dependente 

brasileiro a partir do sentido externo, bem como a origem e a importância da articulação Estado, burguesia 



24  

brasileira e o capital internacional. Na fase mais recente, marcada pela ascensão das reformas neoliberais 

promovidas pelo Estado “mínimo”, essa relação ganhou contornos mais nítidos e perversos, mostrando a 

sua funcionalidade na manutenção dessas condições históricas que garantem a consolidação do 

subdesenvolvimento e o fortalecimento da dependência externa.  

Desse modo, assumiu-se no primeiro capítulo o instrumental do primeiro autor, presente nas obras: 

História econômica do Brasil (1942); A Revolução brasileira (1966), para entender como a relação que o 

capital internacional estabelece com nossa formação determinou o ritmo e o compasso do 

desenvolvimento capitalista brasileiro durante os últimos quatro séculos, e é capaz de revelar o verdadeiro 

“sentido da regulação” do setor elétrico na fase atual. Celso Furtado nos auxiliou nessa etapa de duas 

formas complementares. De antemão, a descrição minuciosa realizada pelo autor na obra Formação 

Econômica do Brasil (1959) sobre o processo de ocupação e exploração do nosso território, além de 

desvelar historicamente a essência do subdesenvolvimento brasileiro e da dependência externa, apontou 

para caminhos para a construção de um projeto para a nação. Em obras mais contemporâneas, como: A 

construção interrompida (1992); A nova dependência (1982), nas quais o autor reconhece que tais 

“possibilidades” foram escamoteadas, dada a crise econômica e financeira do Estado, a discussão sobre a 

atuação do Estado no enfrentamento desses dilemas estruturais contribuiu para analisarmos as funções 

que ele assume atualmente no processo de regulação do setor elétrico, para continuar promovendo a 

acumulação privada de capital nos setores de infraestrutura, como o fez no período 1950-1970.   

Ademais, utilizamos a  visão de Estado apresentada por Florestan Fernandes na sua principal obra, 

A Revolução Burguesa no Brasil, de 1975, para mostrar como o mesmo se reestruturou e tornou-se após 

o golpe de 1964 aquilo que o autor definiu como a espinha dorsal da adaptação do espaço econômico e 

político nacional aos requisitos estruturais e dinâmicos do capitalismo, garantindo o desenvolvimento 

capitalista a partir de dentro. Assim, pudemos compreender como essa plataforma política preexistente 

conseguiu, por meio das agências reguladoras, ajustar os interesses oligopolistas internacionais à extensa 

gama de negócios da burguesia brasileira, estabelecendo assim os termos da manutenção da dupla 

articulação, isto é, da dependência externa e do subdesenvolvimento.  

Na segunda etapa dessa pesquisa, quando discutimos transformações sucedidas no capitalismo 

mundial após a crise estrutural do capital, bem como a forma como elas atingiram o capitalismo 

dependente brasileiro, de modo a estabelecer uma redefinição no papel do Estado, a exposição foi baseada 

nas contribuições de vários autores, como: Abranches (1999a); Baruco & Carcanholo (2006); Biondi 

(2001; 2014); Campos (2009; 2016); Carcanholo (1997; 2010; 2011); Filgueiras (2005; 2006); Furtado 

(1982; 1992); Pacheco (2006); Pinto & Balanco (2008) Paulani (2006; 2008; 2009): Ribeiro & Mendonça 
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(1986); Rodrigues (2023); Prado (1994); Saad Filho (2017) dentre outros; 

Na última etapa dessa pesquisa, na qual se analisou o pocesso de regulação no setor elétrico 

brasileiro, à luz da atuação da ANEEL, fez-se necessária a consulta a fontes primárias, para a obtenção de 

documentos oficiais, referentes à instituição e consolidação das agências reguladoras no Brasil, tais como: 

(i) I Plano Nacional de Desestatização (Lei nº 8.031/1990); (ii) Lei das Concessões (Lei nº 8.987/1995) 

(iii) Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (1995); (iv); Programa Luz para Todos (Decreto de 

nº 4873/2003), etc . Em seguida, esse esforço priorizou o setor elétrico brasileiro, objeto da presente 

pesquisa, observando seus marcos regulatórios, legislações específicas, como: o Programa de Parcerias de 

Investimentos (Lei nº 13.334), relatórios, indicadores etc. Esses documentos específicos sobre o setor nos 

possibilitou identificar as áreas de abrangência, grupos atuantes no setor, participação das estatais e de 

empresas estrangeiras, etc. de modo a revelar os interesses envolvidos nesse processo, avanços e os limites 

encontrados pela ANEEL na implementação das políticas públicas direcionadas à referida área.  

A análise dessas fontes primárias foi fundamentada na interpretação de autores que, ao realizarem 

estudos sobre as agências reguladoras no Brasil, evidenciaram a funcionalidade que a estrutura estatal 

adquiriu, sobretudo no setor elétrico, atuando, não apenas para defender os interesses das empresas 

privatizadas, mas de criar as condições para a realização de novas privatizações, como veio a ocorrer com 

diversas estatais nas décadas de 1990, nos anos 2000 e recentemente com a ELETROBRAS: Abranches 

(1999b); Bernovici (2022); Bicalho (2023, 2025) ; Castilho (2022); D´Araujo (2009); Jurgenfeld (2025); 

Maciel (2005; 2006; 2009); Marques & Mendes (2005); Muller (2021); Rodrigues & Jurgenfeld (2019); 

Rosa (2008); Salgado (2003); Sauer et al (2003); Werner (2019, 2020), etc.  

Diante disso, espera-se que essa tese se coloque como um novo meio para a compreensão da 

realidade brasileira no período recente, à luz de uma perspectiva histórica e crítica. Na atual conjuntura, 

marcada pela “crise” do Estado nacional e sua perda de governabilidade sobre os setores mais estratégicos, 

compreender o verdadeiro sentido da regulação pode nos revelar os interesses envolvidos nessa nova 

forma de intervenção estatal e as consequências disso para as esferas do capital e do trabalho.  
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CAPÍTULO I 

 

A PROBLEMÁTICA DA FORMAÇÃO NACIONAL: REVISITANDO OS DILEMAS 

ESTRUTURAIS DA ECONOMIA BRASILEIRA  
 

 

Introdução   
 

No bojo das transformações que ocorreram no desenvolvimento capitalista brasileiro na virada do 

século XX para o século XXI, sobretudo, após a implementação das reformas neoliberais, a instituição 

das agências reguladoras constituiu-se como uma das estratégias mais sólidas criadas pelo Estado para 

garantir a ampliação dos investimentos privados. Ainda que inspirado nas experiências inglesa e norte-

americana, o modelo regulatório brasileiro é bastante específico e apresenta um certo “sentido”.  

E isso não se deve apenas a fatores relacionados à gestão e a operacionalização dos 

empreendimentos em cada setor, mas, principalmente, às nossas características históricas, oriundas do 

nosso processo de formação, que influenciaram na construção do capitalismo dependente brasileiro e até 

hoje são determinantes no processo regulatório. Entre tantas, a forma como o Estado brasileiro se relaciona 

com o capital privado brasileiro e com o capital internacional se coloca como uma das mais emblemáticas, 

pois revela a existência de uma correlação de forças, que sempre definiu o ritmo e o compasso da 

acumulação de capital no Brasil, ceifando qualquer possibilidade de construção de um projeto nacional de 

fato. Por constituir o chamado “tripé da política econômica nacional”, o tipo de articulação que esses três 

atores estabelecem tanto interna quanto externamente, bem como os instrumentos de barganha por ele 

criados ao longo dos séculos, serviram para garantir gradativamente a subordinação da economia brasileira 

à lógica privada; percurso que se arrastou por várias décadas.  

Isso posto, torna-se inviável analisar a regulação dos setores de infraestrutura no Brasil e suas 

especificidades sem compreender a origem dessa articulação, cuja existência é intrínseca ao 

desenvolvimento capitalista brasileiro e ao movimento regulatório, que sucedeu em diversos setores de 

infraestrutura do nosso país. No caso do setor de energia elétrica, que é o objeto de análise desse trabalho, 

o conhecimento dessa “complementariedade” firmada entre o Estado e os capitais privados, explica os 

avanços, retrocessos e, inclusive, os limites, que o próprio processo de regulação encontra, por estar 

subjugado a uma lógica propriamente privada.  

Pensando nisso, esse primeiro capítulo visa resgatá-la, com o intuito de entender os interesses 

envolvidos nas formas de atuação do Estado desde a sua formação, bem como as estratégias de 

desenvolvimento por ele criadas, para garantir a esfera privada o retorno dos seus investimentos, em dois 



27  

momentos distintos da nossa formação: (1500-1930) e (1930-1980). O primeiro destes constitui a chamada 

“síntese” da história econômica brasileira, abrangendo as principais particularidades e complexidades da 

formação do capitalismo brasileiro durante mais de quatro séculos. O segundo período compreende o 

processo de industrialização no Brasil e as medidas implementadas pelo Estado para concluí-lo, no período 

que vai desde a chegada e Getúlio Vargas à presidência até a crise do II PND, no final da década de 1970.   

Nessa empreitada, a primeira seção desse capítulo parte da gênese da nossa formação: a colônia, 

perpassando a fase do império, quando se iniciou o processo de formação do Estado brasileiro, até a 

“Revolução de 1930”. Para tanto, foram utilizados como principais referências as obras dos célebres 

autores da formação nacional, como: Caio Prado Júnior, Celso Furtado, Florestan Fernandes, que 

revisitaram esse período e resgataram as raízes dessa articulação, à luz de uma perspectiva histórica. Além 

destes, outros autores ainda pouco valorizados no pensamento brasileiro, como: Clóvis Moura, Emília 

Viotti da Costa, dentre outros, cumprem um importante papel nesse esforço de síntese, por discutir como 

os principais elementos estruturais dessa relação se mantiveram atrelados ao nosso desenvolvimento.   

Na segunda seção do capítulo será abordada a consolidação da relação Estado, capital privado 

brasileiro e capital internacional, com o objetivo de mostrar como a aumento da participação do Estado 

na economia brasileira, que ocorreu após a implementação do projeto nacional-desenvolvimentista de 

Vargas não significou uma maior autonomia do país sobre o processo de industrialização. Ao contrário 

disso, serviu muito mais para beneficiar os interesses dos capitais privados, reafirmando a condição 

histórica de economia dependente e subdesenvolvida. Para tanto, a referida seção se baseia nas 

contribuições de autores mais contemporâneos da economia brasileira, cujos trabalhos analisam a relação 

do capital internacional com a formação econômica brasileira no período mais recente, discutindo a 

participação do Estado na criação de instrumentos e estratégias que garantem esse vínculo.  

O debate sobre a regulação do setor elétrico, que esta tese se propõe a realizar se articula com toda 

essa problemática da formação nacional supracitada, por considerar que esses dilemas históricos 

permanecem presentes na atual conjuntura, sendo, portanto, funcionais ao processo regulatório, nas 

condições que o isso vem ocorrendo nas últimas décadas na maioria dos setores. Segundo Campos (2018), 

recolocá-los nesse novo contexto, marcado por uma série de transformações e reformas orquestradas pelo 

Estado neoliberal, pode contribuir para o avanço desse debate em uma perspectiva mais crítica e 

contemporânea, de forma a “armar” novamente o pensamento social para a ação.   
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1. As origens da dependência externa e do subdesenvolvimento: da colônia à “Revolução de 

1930”  
 

A colonização dos trópicos não constituiu um evento isolado ou uma ação trivial sem quaisquer 

precedentes na história, segundo Caio Prado Júnior (1972). Ela integra um conjunto de acontecimentos 

correlatos de um movimento geral e muito maior, que tinha um único “sentido”6, o de possibilitar a 

acumulação de capital na Europa, de maneira a promover a transição do capitalismo comercial para o 

nascimento de um novo modo de produção, com características distintas; o capitalismo moderno7. Apesar 

da sua relevância histórica, analisá-lo detalhadamente não constitui o principal escopo desse trabalho. Na 

verdade, o que buscamos construir aqui é uma síntese estrutural desse processo, como forma de 

apropriarmos de maneira crítica das raízes da dependência externa e do subdesenvolvimento8, cujos 

determinantes se mantiveram intactos ao longo dos séculos, se manifestando na atual conjuntura em que 

a regulação se estabeleceu como novo instrumento para acumulação privada de capital.   

Para a economia brasileira, a colonização representou a gênese de um violento processo de 

apropriação e exploração do seu espaço econômico, iniciado já nas primeiras décadas do século XVI, com 

o principal intuito de inserir o “novo mundo” no então circuito de trocas mercantis, de forma a impulsionar 

essa dinâmica (FRANCA; LEÓN, 2025). Das medidas políticas estabelecidas e dos mecanismos de defesa 

criados a partir de então, a instalação da chamada “empresa agrícola” açucareira, para utilização 

econômica das terras representa aquela de maior relevância na história econômica brasileira, haja vista a 

magnitude dos investimentos exigidos e os resultados alcançados. Tal feito estratégico originou-se da 

percepção de que esta cultura, já praticada por Portugal nas ilhas de Madeira e São Tomé poderia ser 

altamente lucrativa aqui, desde que produzida nas condições impostas pela metrópole (FURTADO, 1959).   

De acordo com o autor supracitado, que é considerado um dos principais expoentes desse período, 

a empresa agrícola constitui a verdadeira síntese da colonização brasileira. O seu êxito estava 

                                                      
6 O sentido da colonização, tese crida pelo autor supracitado para definir como a economia brasileira se inseriu no processo de 

desenvolvimento capitalista sob a órbita europeia ganha centralidade nesse trabalho por vários motivos. Em primeiro lugar, 

por revelar as particularidades da formação econômica e social brasileira em meio a um contexto no qual predomina a produção 

voltada para o mercado externo, e os impactos disso na nossa “evolução” futura. Além disso, por nos permitir compreender 

como a sua permanência, materializada na articulação que o capital internacional estabelece com a economia brasileira desde 

então, revela o verdadeiro “sentido da regulação” do setor elétrico na fase atual de consolidação do projeto neoliberal.  
7 Marx, ao descrever  no livro capital ([1867]1984), os condicionantes históricos que possibilitaram a assim chamada 

acumulação primitiva de capital, menciona alguns desses acontecimentos, para mostrar como ambos contribuíram para tal: “a 

descoberta das terras do ouro e da prata, na América, o extermínio, a escravização e o enfurnamento da população nativa nas 

minas, o começo da conquista e pilhagem das Índias Orientais, a transformação da África em um cercado para a caça comercial 

às peles negras marca a aurora da era de produção capitalista. Esses processos idílicos são momentos fundamentais da 

acumulação primitiva” (MARX, 1984, p.285) 
8 Segundo Furtado (1974), captar a natureza do subdesenvolvimento brasileiro não é tarefa fácil, uma vez que muitas são as 

suas dimensões. “O subdesenvolvimento tem suas raízes numa conexão precisa, surgida em certas condições históricas entre o 

processo interno de exploração e o processo externo de dependência externa” (FURTADO, 1974, p.94).   
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condicionado à existência de três pilares: latifúndio, monocultura (plantation) e trabalho escravo9 

(FURTADO, 1959), os quais compunham a chamada “célula básica” da economia colonial, e cuja forma 

de organização e trabalho a tornava cada vez mais produtiva e lucrativa para a metrópole. Emília Viotti 

da Costa (1982, p.11) descreve essa relação, discutindo o papel desempenhado pela colônia na organização 

das atividades e na produção das riquezas que eram remetidas à metrópole, seguindo as determinações do 

pacto colonial10.  

As colônias eram vistas como fontes de riquezas minerais ou agrícolas, devendo 
especializar-se em produtos de difícil obtenção no mercado europeu. Ao mesmo tempo, 
cerceadas as outras atividades, ficando as colônias obrigadas a adquirir na metrópole ou 
através da metrópole o que necessitam. A economia colonial organizava-se em função do 
mercado externo e toda produção e comércio estavam sujeitos a severa regulamentação 
por parte da metrópole. (COSTA, 1982, p.11).  

   

Essa lógica de funcionamento imposta de “fora para dentro” definiu a forma como se organizariam 

as relações sociais e econômicas no Brasil a partir de então, bem como os limites inerentes ao próprio 

desenvolvimento da colônia agroexportadora. Desse modo, à medida que a colonização avançasse para 

outras regiões do país, como ocorreu posteriormente durante a economia mineradora (Minas Gerais), do 

algodão (Maranhão), da borracha (Amazonas e Pará), cafeeira (São Paulo), etc., seriam gestados aqui as 

condições para a construção de um capitalismo dependente, com características particulares e 

determinantes no seu subdesenvolvimento (FRANCA; LEÓN, 2025).11 

Destarte, em meados do século XVI a produção de açúcar começou a se firmar na colônia 

brasileira, sobretudo, nas capitanias do Pernambuco, Bahia e São Vicente, enquanto principal atividade 

econômica existente, o que demandou um contingente maior de mão de obra escrava (SILVA, 2021). Para 

suprir essa necessidade, a importação de escravos africanos intensificou-se nesse ínterim se tornando uma 

atividade complementar, cuja lucratividade, além de possibilitar a realização de novos investimentos na 

empresa açucareira, ajudou externamente no estabelecimento do modelo econômico adotado pelas 

metrópoles (IANNI, 1988).   

                                                      
9 Dentro dessa estrutura, o trabalho escravo era considerado um elemento essencial, por ser funcional aos interesses do 

capitalismo na sua fase comercial. Além de garantir internamente o funcionamento da grande empresa mercantil, realizando 

uma série atividades orientadas a atender as exigências dos senhores e da coroa portuguesa, a escravidão no Brasil estabelecia 

uma conexão direta com o mercado internacional, via comércio triangular. 
10 Em linhas gerais, o pacto colonial constituía “a expressão perfeita do capitalismo comercial”, isto é, da manutenção do antigo 

sistema colonial. Ele definia o exclusivismo do comércio das colônias para as suas respectivas metrópoles, como ocorreu com 

a colônia brasileira e a metrópole portuguesa (PRADO JR, 1972, p.89).  
11 “Se vamos à essência de nossa formação, veremos que na realidade nos constituímos para fornecer açúcar, tabaco, alguns 

outros gêneros; mais tarde ouro e diamantes; depois, algodão, e em seguida café, para o comércio europeu. Nada mais que isto. 

É com tal objetivo, objetivo exterior, voltado para fora do país e sem atenção a considerações que não fossem o interesse 

daquele comércio, que se organizarão a sociedade e a economia brasileiras. Tudo se disporá naquele sentido: a estrutura, bem 

como as atividades do país” (PRADO JR, 1972, p.32).   
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O tráfico de escravos, segundo Eric Williams (2012), constituía o elemento principal do chamado 

comércio triangular, que entre os séculos XVII e XIX conectou a África, a Europa e a América, fazendo 

do atlântico um negócio altamente lucrativo. Esse sistema de troca de produtos manufaturados, escravos, 

especiarias, e, inclusive bugigangas, gerou para a economia britânica uma acumulação de capital, que 

possibilitou, principalmente, no financiamento da sua Revolução Industrial, que ocorreu a partir da 

segunda metade do século XVIII. O referido autor exalta a importância desse comércio no processo de 

desenvolvimento do capitalismo, evidenciando o seu papel na economia britânica.   

Assim, o comércio marítimo triangular deu um triplo estímulo à indústria britânica. Os 
negros eram comprados com artigos britânicos; transportados para as fazendas, eles 
produziam açúcar, algodão, anil, outros produtos tropicais, cujo processamento criava 
novas indústrias na Inglaterra; e, enquanto isso, a manutenção dos negros e seus donos 
nas fazendas fornecia mais um mercado à indústria britânica, à agricultura da Nova 

Inglaterra e aos pesqueiros da Terra Nova. Em 1750, não existia nenhuma cidade 
mercantil ou manufatureira na Inglaterra que não estivesse ligada de alguma maneira ao 

comércio colonial triangular ou direto (WILLIAMS, 2012, p. 73).   

  

No século seguinte, quando a produção açucareira atingiu o seu momento de auge, haja vista o 

crescimento das áreas cultiváveis e das exportações, a mão de obra interna passou a ser constituída 

basicamente por escravos, oriundos do continente africano, via comércio negreiro (SILVA, 2021). Apesar 

da lucratividade gerada, no final do século XVII o monopólio açucareiro começou a se desarticular, em 

virtude da concorrência antilhana promovida pelos holandeses expulsos do Pernambuco a partir de 1645 

(FURTADO, 1959). A junção de uma série de fatores, como: o know-how adquirido sobre a técnica e a 

organização da indústria açucareira; a utilização de melhores equipamentos que aumentavam a 

produtividade; a posição geográfica mais favorável, dentre outros de ordem interna fizeram com que o 

açúcar caribenho adquirisse autonomia no mercado internacional, frente ao produto brasileiro (COSTA, 

1969). Por conseguinte, a produção e o preço do açúcar brasileiro reduziram rapidamente, o que levou seu 

mercado ao colapso, como aponta as estimativas apresentadas por Schwartz (1988).   

Assim, o Nordeste entrou em um estado de “prostração e pobreza”, segundo Furtado (1959), 

marcado por um esvaziamento populacional e um deslocamento da mão de obra escrava para outras 

atividades econômicas de subsistência e complementares, como a pecuária. No entanto, é importante 

elucidar que esse movimento de descenso da economia açucareira, sucedido na segunda metade do século 

XVII, não significou a desativação total de todas as propriedades rurais canavieiras existentes aqui, nem 

a perda de poder dos senhores de engenhos, que continuaram detendo influência econômica e política nas 

regiões, apenas a perda da importância dessa indústria para o mercado internacional (SCHWARTZ, 1988).   
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Diante dessa conjuntura desfavorável, a metrópole, que nessa fase também enfrentava dificuldades 

na sua balança comercial, em razão da perda do monopólio açucareiro, decidiu retomar a busca por metais 

preciosos no Brasil (FURTADO, 1959). Afinal de contas, era necessário encontrar novos meios para 

cobrir os gastos com a manutenção da empresa agrícola, isto, é dos engenhos ainda existentes, e para 

continuar produzindo na colônia brasileira em larga escala.   

Após a descoberta das primeiras jazidas no estado de Minas Gerais, abriu-se um novo horizonte 

de lucratividade para a metrópole, o que atraiu imigrantes europeus para o Brasil, oriundos, principalmente 

de Portugal. Nas décadas seguintes, essa busca por riquezas minerais se direcionou também para a 

fronteira Oeste do Brasil, o que permitiu a descoberta do ouro nos estados do Mato Grosso e Goiás, porém 

a produtividade nessas regiões foi bastante inferior, comparada à primeira. Na verdade, elas serviram 

basicamente para incrementar a mobilização de pessoas em demanda de ouro, estabelecendo fluxos de 

comércio entre São Paulo e as novas minas do Oeste. (PAULA, 2021). Desde então, o processo de 

exploração das minas de ouro e diamantes, além de contar com a mão de obra escrava “disponível” 

internamente, após a desarticulação da empresa canavieira, passou a depender também do imigrante 

europeu, que integrou a colônia em busca de trabalho e melhores condições de vida (FURTADO, 1959).  

Diferentemente do que aconteceu na economia açucareira, nessa fase a metrópole impôs uma 

rigorosa disciplina e controle sobre a atividade mineradora, para com isso reduzir o risco do contrabando 

do ouro, que era feito por escravos e faiscadores, etc. Nesse sentido, o governo metropolitano criou um 

organismo de administração especial; a Intendência de Minas, que era responsável por fiscalizar a 

produção e a exportação, além de cobrar o tributo de 20% (o quinto), sobre a produção mineral, o que 

gerava um aumento das tensões internas entre o produtor colonial, faiscadores, comerciantes e a coroa 

(PRADO JR, 1972). Isso porque, ao intensificar o ritmo de trabalho nas minas e as punições aos 

envolvidos nas práticas de contrabando e roubo, haja vista o aumento da demanda europeia pela produção 

colonial, tornaram “cada vez mais odiosos os monopólios e as restrições comerciais, criando na colônia 

um ambiente hostil à metrópole e receptivo à pregação revolucionária12” (COSTA, 1982, p.07).  

A despeito dessas e de outras contradições inerentes ao avanço da economia mineira, o resultado 

desse novo empreendimento colonial nessas condições impostas não poderia ser outro senão um aumento 

da extração e das exportações do ouro entre o final do século XVII e meados do século XVIII. Todavia, 

do total de ouro que cruzou o Atlântico, estima-se que apenas 22% ficou nas mãos da coroa (COSTA; 

                                                      
12 Nesse ínterim, ocorreram algumas tensões internas como, a Revolta dos Mascates, em Pernambuco, dos Beckman, no 

Maranhão, e os levantes acontecido no estado de Minas Gerais na época do ouro, como a Guerra dos Emboabas e a 

Inconfidência Mineira. Para maiores informações sobre esses conflitos, ver: LIMA JR, A. Pequena História da Inconfidência 

de Minas Gerais, 3.ed. Belo Horizonte, 1968.   
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ROCHA; SOUSA, 2013). A maior parte da lucratividade teve que ser drenada para a Inglaterra, por conta 

de um acordo comercial estabelecido entre esses países; o Tratado de Methuen (1703-1836), também 

chamado de Tratado dos Panos e Vinhos. Através dele, Portugal transferiu para a Inglaterra praticamente 

todo o impulso criado pela economia mineira, o que, por um lado, atrasou o seu desenvolvimento 

manufatureiro, e, por outro, dinamizou o processo de acumulação de capital na Inglaterra, preparando as 

bases para a Revolução Industrial. Nas palavras de Albuquerque (1980, p.25):   

O tratado legalizou uma saída constante de capitais de Portugal para a Inglaterra. O ouro 
e o diamante brasileiro sustentaram as importações de produtos ingleses e promoveram 
uma acumulação primitiva de capital que permitiu a burguesia manufatureira britânica 
aplicar recursos em inovações técnicas, do que resultou a Revolução Industrial.   
 

Internamente, o apogeu da economia mineradora impulsionou o processo de urbanização em 

algumas cidades do estado Minas Gerais e a construção de estradas para o escoamento da produção, além 

do deslocamento da administração colonial para o Sudeste, com a transferência da capital de Salvador 

para o Rio de Janeiro em 1763. Porém, foi incapaz de promover quaisquer alterações na estrutura colonial, 

no sentido de gerar uma autonomização do então mercado interno “nascente” (FRANCA; LEÓN, 2025)13. 

Divergências à parte, o fato é que a economia mineradora teve um papel central no desenvolvimento 

capitalista, estimulando a transição do capitalismo da sua fase comercial para a industrial.  

 A partir da segunda metade do século XVIII, quando o processo de transição se intensificou, 

concomitantemente começou a ocorrer uma queda drástica na produção das jazidas do ouro de aluvião, 

isto é disponível na superfície. Tal fato resultou de um “processo geológico milenar em que a água, tendo 

atacado as rochas matizes onde antes se concentrava o metal, o espalhou por uma área superficial extensa”. 

(PRADO JR, 1972, p.62). Aliado a isso, a falta de mão-de-obra técnica especializada e de equipamentos 

para explorarem o ouro em regiões mais profundas da terra levou a economia mineradora a fase de 

esgotamento (FURTADO, 1959). Como consequência, a maioria das minas entrou em um processo de 

decadência e descapitalização. Assim, “todo o sistema se ia assim atrofiando, perdendo vitalidade, para 

finalmente desagregar-se numa economia de subsistência”. (FURTADO, 1959, p.64). Era o início do 

                                                      
13 O debate sobre a existência ou não de um mercado interno na colônia, enquanto fator capaz de gerar acumulações internas e 

de fomentar uma elite mercantil é bastante rico, contudo, não será abordado com todas as suas nuances, visto que não há um 

consenso entre os principais expoentes dessa fase. Ainda assim, alguns trabalhos se tornaram referência nessa discussão, como: 

FLORENTINO, M. Em Costas Negras: uma história do tráfico de escravos entre a África e o Rio de Janeiro (séculos XVIII e 

XIX). São Paulo: Companhia das Letras, 1997. FRAGOSO, J. A formação da economia colonial no Rio de Janeiro e de sua 

primeira elite senhorial (séculos XVI e XVII), In: FRAGOSO, J; GOUVÊA, MARIA & BICALHO, M (Org.). O Antigo 

Regime nos Trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001; 

FRAGOSO, J. Homens de Grossa Aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998; FRAGOSO, C; CASTRO, H.M; VAINFAS, R. Modelos explicativos da economia 

escravista no Brasil. In: CARDOSO, C. Escravidão e abolição no Brasil: novas perspectivas. Rio de Janeiro: Zahar, 1988.  
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encerramento da etapa colonial, cujas consequências se arrastaram pelas décadas seguintes, impactando 

inclusive nas regiões onde a colonização se iniciou tardiamente (FRANCA; LEÓN, 2025).    

Algumas das interpretações existentes sobre essa fase se preocuparam em descrever esse processo 

de involução, se concentrando apenas na colônia brasileira, o que lhes impediu de observar o movimento 

maior que ocorria externamente, subjugando-a, como Fernando Novais (1979) o fez. No livro, Portugal e 

Brasil na Crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808), ao discutir os condicionantes históricos que 

contribuíram para tal, o autor afirma que a crise do antigo sistema colonial não deve ser compreendida 

como um episódio específico da colônia, isto é, da forma como a colonização se processou nos trópicos. 

Ao contrário disso, a crise era uma consequência direta do próprio desenvolvimento capitalista inglês, que 

precisava encontrar novos mercados ultramarinos para a os produtos manufaturados, e por isso, pressionou 

a metrópole portuguesa para pôr fim a escravidão na colônia brasileira.   

Em outras palavras, dada a conjuntura internacional tornou-se necessário romper com os principais 

entraves institucionais e econômicos que ainda perturbavam a expansão do capitalismo moderno Europeu 

e do próprio liberalismo no Brasil, como o pacto colonial e o tráfico de escravos. Tal feito começou a se 

desenrolar a partir do ano de 1808, com a chegada da família real chegou ao Brasil, o que representou o 

início do chamado período joanino, que se estendeu até o ano de 1821. Desde então, algumas mudanças 

institucionais, jurídicas, econômicas, etc., sucederam aqui tensionados por uma série de pressões externas 

do capitalismo inglês, país hegemon da época, que influenciaram na relação colônia-metrópole, e, 

principalmente, na formação do Estado brasileiro (COSTA, 1982; MOURA, 1994).   

A primeira destas foi a abertura dos portos, em 1808, que pôs fim ao exclusivo metropolitano e 

promoveu o contato direto da colônia com os mercados britânicos, permitindo que produtos estrangeiros 

fossem importados pelos consumidores brasileiros, que possuíssem um alto poder aquisitivo (COSTA, 

1982). Na prática, porém, tal medida beneficiava quase que exclusivamente aos britânicos, já que a 

Inglaterra, por ser pioneira no processo de industrialização, era o país que liderava a produção de 

manufaturados no mundo, podendo exportá-los agora para a colônia brasileira. Esse pioneirismo inglês 

“indica que o processo de acumulação primitiva nesse país foi levado aos limites de suas contradições, 

engendrando em seu próprio movimento a produção fabril e as condições para sua generalização em outras 

economias globais” (OLIVEIRA, 2003, p.162).    

Posteriormente, em 1810, foram firmados os Tratados de Aliança e Amizade, de Comércio e 

Navegação, que concediam ao referido país direitos de extraterritorialidade e tarifas preferenciais 

extremamente baixas, colocando a Inglaterra em uma posição privilegiada nas relações comerciais com o 

Brasil (FURTADO, 1959). Esses tratados foram adaptados, no ano de 1827, sob anuência do Estado, 
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possibilitando uma maior abertura a esses capitais ingleses e uma maior liberdade em áreas estratégicas, 

na fase do Brasil Império, segundo Costa (1982);   

Seguiram-se medidas revogando os entraves à produção e ao comércio da colônia, cuja 
permanência era incompatível com sua nova situação de sede de monarquia. O alvará de 
1º de abril de 1808 permitiu o livre estabelecimento de fábricas e manufaturas, levantando 
as restrições anteriormente estabelecidas. A 30 de janeiro de 1810 revogou as disposições 
de 1749 e 1751 e autorizou todos os vassalos a vender qualquer mercadoria que tivesse 
pago os direitos. O alvará de 28 de setembro de 1811, prosseguindo na liberalização da 
economia, revogou o de 6 de dezembro de 1755 e declarou livre a todos comerciar 

quaisquer gêneros não vedados. A 11 de janeiro, revogando medidas anteriores, autoriza-
se o Conselho das fazendas a conceder licenças para o corte do pau-brasil. (COSTA, 1982 
p.09)  

  

Aliado a isso, a corte portuguesa instituiu diversas medidas, orientadas a implementar aqui um 

sistema de governo forte e centralizado, capaz de coibir as explosões revolucionárias no Brasil, mas 

subordinado as intenções da sua metrópole. Na área político-administrativa, por exemplo, foram 

transplantados organismos, como: Conselho do Estado (1808); Conselho da Fazenda (1808); Intendência 

Geral de Polícia da Corte (1808); Ministério dos Negócios Estrangeiros e da Guerra (1809), dentre outros 

que prezavam pela permanência da antiga política colonial, a qual passaria a ser mantida por um “Estado 

extremamente dependente, vinculado às organizações de Lisboa, sem autonomia ou criatividades 

próprias” (ALGRANTI, 1988, p. 35). Na esfera jurídica, as medidas promulgadas visavam legitimar a 

autoridade do rei em detrimento da soberania popular, como pode ser corroborado na Constituição de 

1824, e posteriormente no Códigos Criminal (1830) e de Processo (1832), cujo o texto enaltecia a 

autonomia da corte e sua capacidade de solucionar as diligências internas, restringindo a participação 

popular no processo decisório (MEIRELLES, 2015; MOURA, 1994).  

Foi dentro dessa estrutura dependente administrativa, judiciária e politicamente que a sociedade 

brasileira se desenvolveu até 1850, sem alterações substanciais que pudessem resultar na “superação” do 

subdesenvolvimento. A formação do Estado brasileiro, dentro dessas condições impostas, longe de 

representar um avanço no processo de produção e de apontar caminhos para a construção da autonomia 

do país frente ao capital externo, constituiu-se exclusivamente como uma estrutura de poder, que 

materializava em seus esforços os anseios do imperador e ora ou outra os interesses da classe interna, que 

“abocanhava” uma parcela dessas mudanças: a burguesia. De forma complementar às contribuições de 

Moura (1994), Florestan Fernandes (1975) faz afirmações sobre a construção do Estado brasileiro:  

Na verdade, a implantação de um Estado nacional independente não nasceu e não 
correspondeu a mudanças reais na organização das relações de produção. Doutro lado, as 
forças sociais que controlavam os processos políticos teriam congelado qualquer alteração 
desse tipo, se o congelamento fosse historicamente viável. O único fato positivo de teor 
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dinâmico novo, relaciona- se com as novas potencialidades econômicas da grande lavoura 
(FERNANDES, 1975, p.83).   
  

Outros fatos históricos concatenados impactaram na nova ordem política e no jogo das relações 

econômicas luso-brasileiras dessa fase, como: a elevação do Brasil a Reino Unido de Portugal e Algarves 

(1815), a Revolução Pernambucana (1817), a aclamação de Dom João VI no Brasil (1818), a Revolução 

do Porto (1820)14 e volta do Rei à Europa (1820-1821) (MEIRELLES, 2015). Nessa esteira de 

determinações, em setembro de 1822, ocorreu a independência do Brasil, que além de sintetizar esses 

eventos anteriores, revela a verdadeira face de um Estado, que já nasceu subjugado à lógica do capital. De 

fato, a independência promoveu apenas a separação política do país, já que os dilemas da nossa formação 

não alteraram, adquirindo apenas uma nova roupagem, fruto de toda modernização transplantada. Essa 

ideia de modernização, enquanto única força propulsora capaz de superar a situação de atraso da economia 

brasileira constitui mais uma das ideologias eurocêntricas introduzidas nas periferias, segundo Müller 

(2021). Na verdade, ela representou uma nova forma de dominação criada pelas economias desenvolvidas 

para disseminarem a falácia de que, ao realizarem medidas como: exportação de suas empresas, 

mercadorias, investimentos externos, etc., como ocorreu aqui na segunda metade do século XIX e, 

sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial, elas estariam criando as condições para a promoção do 

desenvolvimento econômico nas economias periféricas, o que não acontece, de fato15.   

Após a referida data a ex-colônia passaria a gozar de um tipo de autonomia política, na qual o 

poder deixaria de ser imposto de fora para dentro, como ocorrera nos séculos pregressos, e passaria a se 

organizar a partir de dentro, sob o controle do Estado, vulgo independente. Essa forma de organização 

política interna, porém, não criou meios de favorecer uma aproximação ou uma maior participação das 

camadas menos favorecidas nas decisões políticas do país. Estas, por sua vez, prevaleceram sob o controle 

dos grupos que assumiram o poder no Brasil nessa fase; as elites imperiais. Como consequência, escravos, 

índios e seus descendentes permaneceram excluídas de quaisquer benesses que esse processo poderia 

trazer, o que impactou na formação da nossa república (COSTA, 1999; FERNANDES, 1975).  

                                                      
14 Meirelles (2015), enalteceu em sua obra, A família real no Brasil: política e cotidiano (18081821) a importância da 

Revolução do Porto no contexto da independência; um conflito político liberal, que entre os meses de agosto e dezembro de 

1820 manteve a sociedade portuguesa inserida em um quadro de tensão, cujos envolvidos exigiam a promulgação de uma 

Constituição e o retorno da corte para a metrópole portuguesa. No Brasil, segundo Costa (1982), o conflito repercutiu nos 

diferentes estamentos sociais, de maneira que portugueses residentes, brasileiros, fazendeiros, funcionários da coroa e militares 

etc., aderiram-no pelos mais diversos interesses.   
15 Celso Furtado na obra, o mito do desenvolvimento econômico, de 1974, discute essa questão, mostrando como a crescente 

inserção das economias periféricas no campo de ação de grandes empresas internacionais contribui para a modernização dos 

estados locais, sem alterar as condições de subordinação externa. E isso se deve, principalmente, à incapacidade do Estado de 

orientar das atividades econômicas, no sentido de submetê-las aos interesses nacionais, o que acarreta a coexistência de formas 

suntuárias de consumo com a miséria de grandes massas, originando tensões sociais que repercutem necessariamente no plano 

político (FURTADO, 1974, p.62).   
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Devido a esse não rompimento com os principais elementos da nossa estrutura colonial, na visão 

de Florestan Fernandes (1975), a independência do Brasil apresentava um caráter antagônico, como pode 

ser corroborado nos elementos que a constituíam. Um deles era revolucionário, refletido na ruptura com 

o antigo estatuto colonial e seus elementos heteronômicos. E outro conservador, materializado na 

preservação da ordem interna e no esforço do próprio Estado de impedir qualquer tipo de insurgência, que 

pudesse gerar uma transformação econômica (autonomização) e a construção de uma nação. A 

coexistência desses elementos era estratégica aos interesses do capitalismo dependente brasileiro, pois 

além de assegurar às classes dominantes a manutenção de seus privilégios nessa nova fase, impedia que a 

revolução das grandes massas ocorresse de fato, como aponta Florestan Fernandes:   

A maneira pela qual as coisas se passaram contribuiu ainda mais para manter o caráter de 
revolução encapuçada de todo processo. As elites nativas não se erguiam contra a 
estrutura colonial. Mas, contra as implicações econômicas, sociais e políticas do estatuto 
colonial, pois neutralizava sua capacidade de dominação em todos os níveis da ordem 
social. Por conseguinte, a natureza e o alcance revolucionário da Independência não se 
objetivaram (nem poderiam se objetivar!), através de manifestações de grandes massas 

humanas, do uso organizado da violência e de anseios coletivos irredutíveis de 
transformação da estrutura social (FERNANDES, 1975, p.52).  
  

À luz desse antagonismo, que se mostrou funcional aos interesses do capital nessa etapa, o 

liberalismo floresceu no Brasil Império (1822-1889) e encontrou na formação do Estado brasileiro o aporte 

necessário para manter àquela velha estrutura econômico-social, baseada em torno do monopólio da terra, 

da propriedade, do trabalho escravo e dos privilégios da classe senhorial (FERNANDES, 1975; LEÓN; 

MALTA, 2020). Desse modo, desde o Primeiro Reinado (1822-1831) o Estado brasileiro promoveu 

algumas institucionalidades que, além de refletirem o seu vínculo com o capital inglês e com a burguesia 

nascente, mostravam seu caráter conservador e segregador nessa fase marcada pelo avanço da 

“modernização” e por mudanças infra estruturais promovidas pelas empresas multinacionais aqui.    

Inicialmente, o Estado promulgou a Constituição de 1824, cujas deliberações, na prática, serviram 

para atender exclusivamente aos anseios do Príncipe regente (Dom Pedro I) e da elite burguesa que estava 

no poder, tais como: estabelecimento de uma monarquia constitucional, instituição do Poder Moderador, 

criação de um sistema de eleições indiretas, baseado no voto censitário, o qual excluía a maior parte da 

população do processo eleitoral. Além destes, resguardava-se o direito de propriedade, fixava o preceito 

da educação primária gratuita e outros direitos políticos, etc. (BRASIL, 1824)16. Porém, tais deliberações 

                                                      
16 Para maiores informações sobre a Constituição de 1824, ver: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm. Acesso em 22 de julho de 2024.   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm
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não atingiam a toda esfera social de forma igualitária, uma vez que excluía os escravos e seus descendentes 

dessas benesses “democráticas”, deixando-os à margem da sociedade (COSTA, 1999).   

Segundo Costa (1999), inspirada na Declaração dos Direitos do Homem feita pelos revolucionários 

franceses em agosto de 1789, a Constituição não apresentava propostas ou orientações que pudessem 

resultar na alteração da ordem econômica vigente. Era um documento constitucional, cuja efetividade 

favorecia apenas as classes dominantes, o que suscitou alguns movimentos revolucionários no país, como 

a Confederação do Equador. De posse dessa Constituição, a economia “independente”, prevaleceu 

subordinada economicamente e à economia externa e subdesenvolvida, passando agora da tutela 

portuguesa para a britânica. No período regencial (1831-1840), foram realizadas mudanças no texto 

constitucional, contudo, elas foram direcionadas apenas às questões burocráticas e políticas das 

províncias, que ganharam novo relevo, em virtude das pressões externas e internas sofridas pelo príncipe 

regente. Tanto a escravidão, quanto os grandes latifúndios e outras debilidades estruturais foram mantidas, 

haja vista a funcionalidade de ambas para as classes dirigentes e para a estrutura econômica, que nessa 

fase vivenciava um momento de instabilidade (MOURA, 1994).   

Foi nesse momento que a economia brasileira precisava reintegrar-se às linhas em expansão do 

comércio internacional, que o café despontou na “antiga colônia”, graças às condições preexistentes no 

país. Ou seja, devido às grandes extensões de terras produtivas – roxa -, localizadas nos estados do Rio de 

Janeiro, Oeste Paulista e Vale do Paraíba; à mão-de-obra escrava e imigrante que existia em abundância, 

por conta do fim da economia mineradora e, sobretudo, ao capital britânico, o produto brasileiro se 

consolidou rapidamente no mercado internacional (FURTADO, 1959). Esse último forneceu ao Estado 

brasileiro o crédito para a compra de máquinas e equipamentos a serem utilizados na indústria cafeeira, 

ou seja, garantiu o financiamento da produção, além disso, atuou na construção da infraestrutura 

necessária para a expansão do capitalismo no Brasil nessa fase de transição (MOURA, 1994).   

Na segunda metade do século, no período que abrange o segundo reinado (1840 - 1889), quando 

o café liderava a pauta das exportações brasileiras, a presença do capital britânico se tornou preponderante 

em vários setores internos, não enfrentando nenhum tipo de relutância por parte do Estado brasileiro 

(FRANCA; LEÓN, 2025). Entre as grandes empresas britânicas que atuavam no Brasil podemos citar:  

São Paulo Railway Company Ltd, São Francisco Railway Co. Ltda, Conde D´Eu, Alagoas Braziliam 

Central, Great Western of Brazil, etc, ambas presentes no setor de ferrovias. Na área de navegação, 

essencial para a comercialização do café, grandes companhias inglesas controlavam o transporte fluvial e 

o comércio costeiro, como: Anglo-Brazilian Stream Navegation Company, Pacific Stream Navegation 

Company, London Belgium, Blue Star Line, dentre outras. No setor bancário, o London and Braziliam 
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Bank se estabeleceu no Rio Janeiro e instalou filiais em diversos estados brasileiros, tornando-se o 

principal banco de empréstimos do país. Em meados do século XIX, a exportação de metade da produção 

do café brasileiro já era praticamente realizada por empresas britânicas ou filiais instaladas aqui, como a 

Wilson & Sons. Desse modo, à medida que a entrada desses investimentos estrangeiros diretos e indiretos 

se intensificava nessas áreas, mais dependente economicamente, política e culturalmente ao imperialismo 

se tornava o desenvolvimento do país, coma afirma Clóvis Moura (1994, p.54):   

Em todas as áreas favoráveis de investimento esse fato se verificará. Estradas de ferro, 
portos, agroindústrias nordestinas (açúcar) companhias de gás e iluminação, moinhos, 
cabos submarinos, companhias de seguro, navegação fluvial, transportes coletivos e 
outras formas de investimentos econômico ou de modernização tecnológica eram 
controladas pelo capital britânico. Os comércios internos e externos não fugiam a essa 
regra, controlando, os ingleses, quase que totalmente os setores de importação e 
exportação, tendo investido também na mineração.    
  

Durante essa fase não houve qualquer tentativa ou interesse, por parte da burguesia cafeeira, de 

formar aqui uma classe burguesa nacional, de fato, capaz de atuar na vanguarda desse progresso, 

assumindo as rédeas do desenvolvimento e tornando-o favorável aos interesses da nação (FRANCA; 

LEÓN, 2025). Ao contrário disso, essa classe se contentou em assumir a função de prestadora de serviços 

auxiliares ao capital britânico, o que retirou do horizonte nacional as possibilidades para a 

“independência” econômica e cooperou para que a economia brasileira permanecesse sendo um 

verdadeiro entreposto mercantil dos seus negócios (MOURA, 1994).   

Para viabilizar isso, o Estado brasileiro instituiu algumas medidas internas, as quais, asseguravam 

a classe burguesa o seu status econômico e político, pois preteriam a resolução de problemas históricos e 

legitimavam a segregação social. A Tarifa Alves Branco (1844) foi a primeira destas e previa uma 

reconfiguração tarifária do comércio exterior brasileiro, através da taxação de artigos e mercadorias 

importadas. Por um lado, isso impulsionaria o mercado interno, criando um mercado de trabalho composto 

por trabalhadores livres nas brechas da economia escravista. Por outro, estimularia a entrada de imigrantes, 

com capacidade de dominar as técnicas de produção da indústria nascente, o que geraria o 

“branqueamento” da população brasileira. Embora exercesse uma função fiscal e de planejamento, a 

medida não foi exitosa, pois a base social brasileira era composta basicamente por escravos e seus 

descendentes, com baixa poder de consumo, o que não impactou no mercado interno (MOURA, 1994).   

Em seguida, no ano de 1850 foi instituída a Lei de Terras, que “regulamentava” o acesso à terra, 

definindo novos critérios (direitos e deveres), com relação ao seu uso. De acordo com Sampaio (1996)17, 

                                                      
17 É importante ressaltar que essa bibliografia se trata de uma resenha do livro da Lígia Osório da Silva, publicado no ano de 

1996 pela Editora da Unicamp.  
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a promulgação dessa lei, que acontece quase 30 anos após a independência, representa um momento 

crucial na formação econômica e social brasileira, bem como na institucionalização do Estado, enquanto 

defensor dos interesses da elite fundiária. Através dela o Estado tentava impor certa disciplina jurídica 

sobre a questão fundiária, atuando como mediador entre o domínio público e o novo provável proprietário 

da terra. Na prática, porém, a lei funcionava como um verdadeiro empecilho para o acesso das camadas 

populares à terra, pois o alto preço cobrado pelo Estado no processo de negociação só poderia ser pago 

por pessoas com grande poder aquisitivo, excluindo aqueles que realmente queriam cultivá-las.  

Ao invés de liberalizar a posse da terra para todos, como ocorreu na economia norte-americana, 

em 1866, o que o Estado brasileiro fez foi estabelecer uma relação pecuniária por meio dela, impedindo o 

seu acesso democrático (MARTINS, 1979). Essa institucionalização ocorrida em nada alterou a estrutura 

fundiária do país, no sentido de gerar uma apropriação das inúmeras terras devolutas existentes no Brasil, 

apenas serviu para legitimar o poder das classes das oligarquias rurais, que permaneceram controlando o 

setor agrário, explorando as riquezas e acumulando capitais (SAMPAIO, 1996).  

No que tange à Lei Eusébio de Queiroz (1850), que propunha a abolição o tráfico negreiro 

internacional, proibindo a entrada de mão de obra escrava no Brasil, a mesma teve um peso maior, porém 

apenas sobre a questão da escravidão. Segundo Mandarino (2014), com o corte da principal fonte de 

suprimento do braço escravo, o Estado contribuiu de duas maneiras para que houvesse um aumento dos 

preços dessa mão de obra. Por um lado, estimulou o tráfico interprovincial no Brasil, que passou a ocorrer 

entre as regiões sudeste e nordeste. Os prósperos cafeicultores do Sudeste “tinham condições de comprar 

novos escravos, principalmente da região Nordeste, levando a um deslocamento de trabalhadores para o 

Sudeste de forma abundante nos primeiros anos após a extinção do tráfico” (MANDARINO, 2014, p.42). 

Por outro, voltou a investir em políticas de imigração, financiando a vinda de novos imigrantes para o 

Brasil, como forma de reduzir o problema da falta de trabalhadores nas lavouras cafeeiras, diante da sua 

rápida expansão no país. “Considerando o período de 1887/1930, entraram em São Paulo cerca de 2,5 

milhões de imigrantes, dos quais, 280 mil brasileiros (nordestinos e mineiros, principalmente) e 85 mil 

japoneses” (CANO, 1998, p. 60)18.  

Diante dessa conjuntura de instabilidade social tornou-se inviável adiar a transição trabalho 

escravo para o assalariado, dada a necessidade de reorganização das relações de trabalho. A instituição do 

                                                      
18 Além desses fatores, Moura (1994) chamou a atenção para um fato histórico que contribuiu significativamente nesse processo 

de desagregação do sistema escravista: a Guerra do Paraguai (1965-1970). Após findar o conflito e se ter uma estimativa do 

número de escravos mortos, as ideias abolicionistas que já possuíam uma adesão social interna, retornaram ao debate com 

maior força dentro da política. Esse esforço no plano ideológico, segundo Gebara (1986), levou a questão da abolição para 

dentro das forças armadas, o que possibilitou a alforria a 20.000 escravos e suas esposas, por terem servido à pátria durante o 

conflito. Aliado a isso, houve um aumento das pressões internacionais e novas mobilizações reivindicando o fim da escravidão.  
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trabalho livre possibilitaria a expansão cafeeira e a acumulação de capital inclusive na indústria, já que 

ocorreria uma redução dos custos de produção (CANO, 1998)19. Assim, mesmo enfrentando algumas 

resistências internas, o Estado criou as chamadas “leis protetoras”: Lei do Ventre Livre (1871); Lei dos 

Sexagenários (1885) e a Lei Áurea (1888), etc. A última dessas “aboliu” a escravidão Brasil, pondo fim a 

um dos principais alicerces da monarquia no Brasil. “A outorga de liberdade aos escravos fora, entretanto, 

um recurso desesperador utilizado pela Coroa na tentativa de deter o processo. Era o último cartucho 

queimado pelo Império em defesa do trono (COSTA, 1999, p.419).   

Ainda que tal feito tenha representatividade na trajetória do negro no Brasil, a abolição não 

modificou qualitativamente as estruturas econômica e social brasileira, pois representava a submissão da 

economia brasileira às novas demandas do capitalismo (MOURA, 1994). Para além disso, não houve por 

parte do Estado um empenho ou vontade política de instituir legislações e outras melhorias que pudessem 

garantir aos “libertos” iguais condições de inserção no mercado de trabalho e na sociedade de classes 

(FERNANDES, 1975). O que houve aqui foi basicamente um processo de substituição do escravo, pelo 

trabalhador livre; do senhor de escravo pelo fazendeiro de café, de acordo com Moura (1994).   

A proclamação da República, que ocorreu em novembro do ano seguinte, através de um golpe 

encabeçado pelos militares é fruto dessa transição orquestrada pelo Estado, para continuar defendendo os 

interesses irrestritos de uma elite senhorial, sem qualquer compromisso com a transformação social. 

(SILVA, 2021). Juntamente com a abolição, ela representa mais um movimento articulado pelo Estado 

para preservar antigas estruturas de poder e seus instrumentos de dominação exploração, como pôde ser 

corroborado, de início, na atuação do primeiro presidente da república, Marechal Deodoro da Fonseca 

(1988-1989) e nos seus sucessores. Os dois anos do seu governo foram caracterizados pelo autoritarismo 

do Estado e por medidas contraditórias, desvinculadas de quaisquer melhorias nas condições de vida dos 

mais vulneráveis. “Revoltas, conflitos, conspirações eclodiam por toda parte. Em meio a essa 

efervescência sobressaía a ação das classes armadas” (COSTA, 1999, p. 400).   

Nos primeiros anos do século XX, quando a economia brasileira sentia os efeitos positivos do 

Convênio de Taubaté (1906), considerada a primeira política de valorização do café, a conjuntura 

internacional favoreceu o desenvolvimento do militarismo no Brasil de tal maneira, que na campanha 

eleitoral de 1910 o país teve que escolher entre um líder militar (Marechal Hermes) e um civil (Rui 

Barbosa). A vitória do militar nas eleições não eliminou as tensões existentes entre civis, a oligarquia rural 

                                                      
19 De acordo com Simonsen (1973, p.210): “a saca de café [produzida] nas fazendas sob o regime do trabalho livre, pronta para 

embarque, custava entre 7$200 e 9$800; onde imperava o trabalho servil uma saca representava 15 dias de trabalho efetivo do 

escravo, o que valia cerca de 15$000”.  
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e os militares na primeira república (1909-1915). Ao contrário disso, ao implementar a chamada política 

de “salvação nacional”, por meio da qual presidente autorizava a intervenção dos militares nos estados 

brasileiros, Marechal Hermes enfrentou a insatisfação dos grandes fazendeiros e coronéis que repudiaram 

esse tipo e intervenção, já que isso resultaria em uma relativa perda do seu poder. (RIBEIRO, 2011). 

A despeito dessa instabilidade na esfera política, na década de 1920 o café brasileiro vivenciou um 

novo ciclo expansivo, agora impulsionado tanto por fatores externos, como:  “boom” econômico dos EUA 

e o surgimento do “american way of life”, quanto pela atuação do Estado brasileiro, que concedeu uma 

série de incentivos à indústria local e apoiou política cafeeira. Como consequência, houve um aumento no 

quantum e no valor das exportações do café e na entrada de novos investimentos externos, etc., os quais 

possibilitaram a instalação de setores industriais de maior complexidade no Brasil, sobretudo, na cidade 

de São Paulo. Nesse período, “grandes empresas internacionais foram atraídas para São Paulo, passando 

a produzir ou montar produtos de maior complexidade tecnológica, como: a Rhodia, Ford, GM, GE, 

International, RCA, Phillips, Pirelli, Firestone, Kodak [....]” (CANO, 2012, p.904).  

Esse ímpeto, porém, ainda que representasse a consolidação da economia paulista como locus da 

acumulação, fez crescer os conflitos de interesses entre as frações da burguesia, bem como as pressões 

dessa classe para com o Estado. Afinal de contas, a cidade de São Paulo havia se tornado o um verdadeiro 

centro de uma série de transformações infra estruturais, se beneficiando de toda “modernização” criada 

pela expansão cafeeira, em detrimento e outras regiões do país, que permaneciam atrasadas e subordinadas 

economicamente e politicamente aos ditames da elite paulista (CAMARGO, 1982).   

Aliado a isso, a oposição entre civilistas e militaristas também recrudesceu, principalmente em 

virtude dos levantes militares que começaram a ocorrer em diversas regiões do Brasil, como o movimento 

revolucionário tenentista, que ganhou força e aderência entre os militares de média e baixa patente e as 

camadas médias durante os últimos anos da República Velha. De acordo com Wilson Cano (2012), o 

referido movimento fazia críticas diversas ao poder das oligarquias rurais, ao sistema eleitoral fraudulento, 

e principalmente, a situação social do país, propondo uma reforma constitucional e uma justiça federalista. 

Nas palavras do autor:   

Sua pregação, portanto, ia ao encontro das reivindicações e contestações que eram feitas 
pelas camadas médias urbanas. Assim, no engrossamento do movimento revolucionário, 
a partir de 1926, dele fazem parte, não só os “tenentes”, mas a dissidência política dos 
partidos conservadores, (notadamente de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul), 
cuja maior expressão era o Partido Democrático de São Paulo. (CANO, 2012, p.908).  

  

Mesmo não possuindo um projeto materializado para o país, capaz de promover benefícios 

imediatos para a população como um todo, o tenentismo conseguiu dar uma maior visibilidade a uma série 

de problemas que nunca haviam recebido a devida atenção por parte do Estado. As Revoluções de 1922, 
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de 1924, a Coluna Prestes (1925-1927), e, por fim, a Revolução de 1930 são frutos desse “esforço” 

encabeçado pelos tenentes desde o início da década anterior (CANO, 2012). Essa última, além de coroar 

a ascensão do chamado conglomerado liberal ao poder, via golpe de Estado, inaugurou algumas 

transformações substanciais no plano econômico e social, ambas oriundas da própria articulação que o 

Estado passou a estabelecer de forma mais efetiva com a burguesia interna e com o capital estrangeiro, 

via planejamento econômico.  

Desde então, toda mudança que fosse operada aqui, ainda que ora ou outra se aproximasse das 

ideias de desenvolvimento, autonomia e construção nacional, “seguiriam na maior parte do tempo, os 

desígnios do padrão da modernização conservadora” (CAMARGO, 1982, p.12). Ou seja, coexistiria com 

a conservação das heranças do antigo sistema colonial, cujas bases se mantiveram intactas nas fases do 

império e da primeira república, e inclusive, no período posterior, como pode ser corroborado inicialmente 

nos quinze anos da Era Vargas, consubstanciados no seu projeto nacional-desenvolvimentista (1930-1945) 

e nos anos posteriores, quando essa relação se cristalizou, reafirmando a nossa dependência externa.  

  

2. A consolidação da relação Estado, capital privado brasileiro e capital internacional (1930-1980)   
 

A chegada de Getúlio Vargas à presidência do Brasil trouxe grandes perspectivas para a economia 

dependente, sendo a maioria delas relacionadas à realização do seu “projeto nacional-desenvolvimentista”, 

calcado na meta de promover a industrialização, através da intervenção direta do Estado na economia20. 

O referido projeto se estabeleceu no cenário nacional nos primeiros anos da década de 1930, quando o 

governo brasileiro buscava, via planejamento, definir novas estratégias capazes de diversificar o mercado 

interno, de maneira a tirar o país da situação de crise na qual se encontrava (BASTOS, 2006).  

Por possuir habilidade política, conciliatória e, principalmente, uma visão estadista, Vargas 

defendia a possibilidade de o Estado colocá-lo em prática, controlando as áreas de atuação do capital 

internacional, isto é, submetendo-o aos seus desígnios (CAMPOS; 2003; CANO, 2012). Em outros 

termos, isso significaria mover a industrialização de forma associada, mas sem se subordinar aos interesses 

externos, como afirmou Campos (2003, p.112)  

A eliminação do subdesenvolvimento em países como o Brasil estaria, de um lado, na 
representação do Estado como liderança do processo, que atuaria através do 

                                                      
20 Esse termo é utilizado pelo autor Pedro Paulo Zahluth Bastos em suas pesquisas, para definir o projeto de desenvolvimento 

proposto por Getúlio Vargas, à luz dos seus impactos os setores de base e no mercado interno. Entretanto, o autor reconhece 

alguns problemas relacionados a esse conceito, haja vista a disposição do então presidente a aceitar a participação do capital 

estrangeiro na execução do mesmo em determinados setores, o que teria contribuído para torná-lo mais “flexível” e suscetível 

às diversas críticas: “o problema das definições do nacionalismo econômico varguista a partir dos meios pelos quais os 

interesses nacionais de desenvolvimento econômico seriam alcançados, é que Vargas não manteve, ao longo do tempo, a adesão 

a formas particulares de intervenção estatal e de associação com o capital estrangeiro (BASTOS, 2006, p.242).   
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planejamento, uma vez que o empresário privado brasileiro não possuiria os meios de 
execução dessa complexa tarefa. De outro lado, ao se subordinar à ação planejada do 
Estado, o capital estrangeiro origina a associação pública à técnica importada, como 
necessidade estrutural de ensejar o desenvolvimento, dada a debilidade das forças 
produtivas internas.  
  

Para implementá-lo, far-se-ia necessário ampliar as suas formas de intervenção, no sentido de 

fortalecer o seu poder decisório, o que abrangeria desde a regulação do mercado até a criação das primeiras 

empresas estatais em diversos setores. Para além disso, seria importante explorar as oportunidades de 

associação existentes para com o capital estrangeiro, de maneira a instrumentalizá-lo como meio para 

“estimular a modernização industrial nacional, superando as debilidades de uma especialização primário-

exportadora” (BASTOS, 2006, p.272).   

A despeito das primeiras medidas realizadas pelo governo Vargas, orientadas a uma maior 

centralização do poder do Estado, o seu projeto de industrialização começou a ser executado, de fato, 

somente a partir do Estado novo (1937-1945), quando as novas formas de barganha estabelecidas entre o 

Estado, a burguesia brasileira e o capital internacional se intensificaram, dada conjuntura externa. Estas, 

por sua vez, refletiam os interesses envolvidos nas diferentes formas de intervenção do Estado, bem como 

a incompatibilidade destas com os próprios ideais do referido projeto, como pode ser observado nos 

instrumentos estatais criados nesse período, segundo Corsi (1991, p.06): 

Este projeto de desenvolvimento, definiu-se num momento de acirramento das disputas 

imperialistas, o que permitiu ao Governo Vargas adotar, a partir de meados da década de 

1930 uma política externa mais independente. No entanto, o aprofundamento dos 

conflitos inter-imperialistas obrigou-o a abandoná-lo, pois não existia espaço para um país 

subordinado adotar tal postura. A partir de 1939 iniciou-se um processo não linear de 

alinhamento do Brasil aos EUA, que culminou com a entrada do Brasil no conflito 

mundial. Vargas procurou condicionar tal alinhamento à ajuda econômica, tecnológica e 

militar. Os momentos decisivos desse processo fora o financiamento à Volta Redonda e 

o conjunto de acordos comerciais assinados em março de 1942, conhecidos como os 

Acordos de Washington.  

 

De antemão, foram instituídos dentro do aparelho de Estado, conselhos, comissões especiais e 

organismos de planejamento, dentro das quais transitaram os quadros (a maioria deles, de origem agrária) 

de uma tecnocracia nascente (CAMARGO, 1982). Através deles, Vargas procurava “preservar os 

mecanismos de ação estatal na economia, compatibilizando a manutenção de um Estado intervencionista 

e a política de estímulo à indústria com as medidas liberais na política” (VIANNA, 1976, p. 246). Nesse 

grupo estavam: Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), Conselho Técnico de 

Economia e Finanças (1937); Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil (1937); 

Conselho Nacional do Petróleo (1938); Conselho Federal de Comércio Exterior (remodelado em 1939); 
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Conselho de águas e Energia Elétrica (1939); Conselho de Minas e Energia. No setor industrial, a 

Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional (1940); Comissão Nacional de Combustíveis e 

Lubrificantes (1941); Comissão Nacional de Ferrovias (1941); Comissão Vale do Rio Doce (1942); 

Comissão da Indústria e Material Elétrico (1944) dentre outros que assumiam funções específicas, na 

reorganização da economia em bases liberais (CORSI, 2012).  

De acordo com Camargo (1982, p. 13), a presença das elites agrárias nessas esferas do governo 

supracitadas, responsáveis pelo planejamento e controle da política econômica nacional, foi determinante, 

não somente na definição das metas e diretrizes da indústria em cada um desses setores, mas na 

implementação de um tipo de política econômica de “raízes tradicionais (personalistas, clientelísticas), 

que consolidavam lealdades e garantiam a longevidade do poder” das elites. Ou seja, ao assegurar o seu 

lugar enquanto classe política, essas elites instrumentalizam a política econômica, de modo a torná-la cada 

vez mais favorável à expansão presença do capital internacional e, consequentemente, à consolidação da 

ordem burguesa, excluindo desse processo os camponeses, operários, pobres e marginalizados.   

De forma complementar a isso, nos setores de base foram criadas as primeiras estatais: Companhia 

Siderúrgica Nacional (1940), a Companhia Vale do Rio Doce (1942), a Fábrica Nacional de Motores 

(1943), Companhia Hidrelétrica do São Francisco (1945), PETROBRAS (1954) para atuarem nas áreas 

mais estratégicas ao desenvolvimento industrial, como: aço, siderurgia, energia, petróleo, etc. (SUZIGAN, 

1976). Esses organismos, porém, além de enfrentar resistência política nos setores nos quais já existiam 

concessionárias estrangeiras atuando no fornecimento do serviço, exigiram uma quantidade significativa 

de recursos financeiros e tecnológicos para executarem os projetos existentes nos referidos setores, os 

quais só puderam ser adquiridos através do financiamento externo, oriundo do Export-Import Bank of the 

United States (EXIMBANK) e de outras instituições multilaterais, segundo Corsi (1991 p.126):  

O governo brasileiro contava com a ajuda financeira, técnica e material americanos para 

levar a cabo estes projetos, pois todos necessitavam em maior ou menor grau de máquinas 

equipamentos importados. Dada a situação criada pela guerra, o único país capaz de 

fornecer o material, o crédito e o conhecimento técnico necessário eram os EUA. O 

avanço da industrialização brasileira dependia do auxílio norte-americano e disso o 

governo Vargas tinha clara consciência, tanto é que a política externa brasileira gravitava 

em boa medida, em torno do fornecimento de material e de crédito por parte dos norte-

americanos.  

 

Essa restrição, que incidia sobre o padrão de financiamento, aliada ao problema de escassez de 

divisas para a realização das “importações essenciais”, provocou estrangulamentos cambiais e pressões 

inflacionárias, contrariando o ideário nacional desenvolvimentista, que alicerçava o projeto de Vargas 

(BASTOS, 2006). Ademais, para conseguir concluir as metas existentes nos setores de base, o Estado 
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realizou acordos comerciais com empresas multinacionais norte-americanas e de outros países, como a 

Light and Power Co. (LIGHT), a American & Foreign Power Co (AMFORP), Bethlehem Steel, Stand 

Oil, etc, oferecendo-lhes subsídios, isenções, importações essenciais, para que pudessem coordenar a 

execução das obras do setor energético, de mineração e petróleo (CAMPOS, 2003). Apesar desse esforço, 

os resultados alcançados pelos projetos realizados no Estado Novo foram parcos em praticamente todos 

os setores, com exceção da construção da usina na cidade de Volta Redonda. Os outros projetos 

fracassaram ou foram parcialmente implementados, como aponta Corsi (1991)21.  

De fato, esses e outros limites intrínsecos ao padrão de intervenção estatal proposto mostraram que 

o empenho varguista fora insuficiente para enfrentar os nossos problemas estruturais, cuja resolução 

estava fora de seu alcance, face às limitações históricas existentes no capitalismo dependente brasileiro 

(CAMPOS, 2009). Nos primeiros anos do seu governo, os instrumentos estatais conseguiram, de uma 

certa forma, delinear um tipo de hierarquia que, em determinados momentos, sobrepôs os interesses 

públicos em detrimento da lógica privada, como afirma Bastos (2006). Contudo, à medida que alguns 

projetos eram executados e a presença do capital internacional se fazia mais necessária, tornava-se cada 

vez mais oneroso para o Estado tentar impô-la, dado os custos que isso acarretaria. No último ano do seu 

primeiro governo, quando a crise do Estado novo se firmou com maior clareza22, se ainda existiam 

possibilidades para tal feito, elas foram rapidamente ceifadas pelo novo padrão de acumulação que 

emergiu no imediato pós-Segunda Guerra Mundial, tendo os Estados Unidos como a maior potência 

econômica, tecnológica e ideológica do mundo (CAMPOS, 2009; BANDEIRA, 2011).   

Nesse ínterim, o Estado norte-americano desenvolveu diferentes estratégias, que permitiram ao 

“império informal”23 incorporar as potências capitalistas da Europa Ocidental, Japão e Terceiro Mundo 

ao seu sistema de coordenação, como: a invenção norte-americana da moderna corporação, o Plano 

                                                      
21 “A fábrica de Aviões fracassou. A Fábrica Nacional de Motores de Avião acabou se especializando posteriormente na 

produção de caminhões e automóveis. A Cia. Nacional de Álcalis até o final da década de 40, parece não ter iniciado a produção. 

No setor de exploração de petróleo, não se obteve qualquer resultado prático. No setor de transporte, apesar dos esforços no 

para expandir, melhorar e integrar os sistemas ferroviário e o rodoviário, os resultados foram inexpressivos. O setor de energia 

elétrica apresentou um crescimento insuficiente. A capacidade instalada em 1937, era de 947.010 kw e foi para 1.341.633 kw 

em 1945. Portanto, cresceu 41,7 no período”. Essas e outras informações podem ser conferidas em Corsi (1991, p.125-128).  
22 Nessa fase, Vargas ainda tentou retomar a sua postura nacionalista, no intuito de se aproximar das camadas populares, sem 

perder o alinhamento com os EUA. “A situação de Vargas não deixava de ser delicada. De um lado, procurava fortalecer as 

correntes mais identificadas com a continuidade do regime. De outro lado, tinha que manter os laços com os EUA, pedra de 

toque de toda a sua política externa” (CORSI, 2012, p.03).   
23 Esse conceito é utilizado de maneira basilar por esses autores para descrever o papel exercido pelos EUA no capitalismo 

global desde os pós-Segunda Guerra até a fase contemporânea, definida como Era da globalização neoliberal. De fato, a partir 

de meados da década de 1940, o Estado norte-americano desenvolveu diferentes capacidades, as quais permitiram que o império 

informal incorporasse as potências capitalistas da Europa Ocidental e Japão e Terceiro Mundo ao seu sistema de coordenação. 

Assim, a economia norte-americana passou a exercer uma função central no capitalismo mundial, atuando na reconstrução dos 

Estados e economias capitalistas, via internacionalização produtiva e financeira, e na definição de novos parâmetros e regras a 

serem seguidas, haja vista a sua autonomia relativa adquirida, sobretudo, após os Acordos de Bretton Woods (1944). 
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Marshall e os Acordos de Bretton Woods (1944), etc. No primeiro caso, a expansão da grande corporação 

permitiu ao investimento direto norte-americano adentrar nos setores de bens e produção e serviços das 

economias capitalistas. A partir desse processo, “o império informal demonstrava uma capacidade de 

penetração muito maior que outras formações sociais precedentes” (PANITCH; GINDIN, 2006, p. 15). O 

segundo garantiu a reconstrução da Europa Ocidental à imagem norte-americana e, direta e indiretamente, 

contribuiu na expansão do comércio e da produção mundiais entre as décadas de década de 1950 e 1960 

(ARRIGHI, 1996). Por fim, os Acordos de Bretton Woods provocaram um reordenamento internacional, 

a partir da criação de um novo padrão monetário (padrão ouro-dólar), composto por vários organismos 

multilaterais (Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e GATT), que passaram a atuar na 

coordenação e controle das relações internacionais, incluindo os fluxos financeiros, de capitais e de 

mercadorias (BALANCO; PINTO, 2005). 

 Além deste entrelaçamento institucional, quando o Estado norte-americano começou a 

desenvolver seus mecanismos de planejamento, o vínculo firmado se institucionalizou através da 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), como parte da estratégia de contenção do 

comunismo durante a Guerra Fria. Para a economia norte-americana, essa internacionalização 

institucional lhe permitiu definir e exercer seu interesse “não apenas em benefício de sua própria classe 

capitalista interna, mas fundamentalmente em benefício da extensão e reprodução do capitalismo global” 

(PANITCH; GINDIN, 2006, p. 18). Desde então, a economia norte-americana começou a gerenciar o 

desenvolvimento capitalista e a expandir o seu domínio para além de suas fronteiras, dando início ao 

movimento de internacionalização que subjugou o desenvolvimento das economias mundiais aos seus 

desígnios, como pode ser corroborado na afirmação a seguir:   

A soberania dos Estados Unidos era tamanha que os países capitalistas centrais poderiam 
continuar se beneficiando da clivagem Norte-Sul, mas qualquer intervenção teria de ser 
iniciada, ou mesmo aprovada pelos EUA. Somente os EUA podiam, então, arrogar-se o 

direito de intervenção contra a soberania de outros estados (o que foi feito repetidas vezes 
ao redor do mundo) e somente o estado norte-americano reservaria para si próprio o 
direito “soberano” de rechaçar normas e leis internacionais quando fosse necessário. É 
nesse sentido que apenas o estado norte-americano foi ativamente “imperialista” 
(PANITCH; GINDIN, 2006, p. 38-39, grifos dos autores).  

  

Devido a essas novas possibilidades de valorização abertas ao capital norte-americano nas 

economias globais, o Estado norte-americano buscou também desenvolver novos instrumentos de 

barganha com as economias periféricas, orientados, sobretudo, a aumentar a sua hegemonia. Inicialmente, 

enviou para o Brasil missões técnicas, formadas por pesquisadores norte-americanos, que visavam 
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descobrir os principais pontos de estrangulamentos, para em seguida, proporem a criação programas de 

desenvolvimento, que se adequassem aos interesses do novo padrão de acumulação.   

Destas, destacamos o papel da Missão Cooke (1942) e Missão Abbink (1948-1949), que se 

instalaram na economia brasileira, com o intuito de estabelecer uma “cooperação” econômica entre os 

dois países. A primeira destas quando esteve no Brasil no primeiro governo de Vargas elaborou cinco 

relatórios sobre a situação econômica país nos quais apontavam os problemas que obstaculizavam o 

desenvolvimento econômico e sugeriam propostas para solucioná-los (CORSI, 1991).  A segunda Missão, 

ocorrida já no governo de Eurico Gaspar Dutra (1946-1951), buscou criar internamente um ambiente 

atrativo para o capital internacional, realizando prescrições e outras formas de alinhamento (RIBEIRO, 

2012). A Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) nasceu nesse ínterim, porém, tanto os seus 

estudos, quanto as políticas sugeridas à promoção do desenvolvimento econômico desses países no pós-

guerra seguiam uma linha bem distinta dessas comissões supracitadas24.  

Por fim, no ano de 1951, isto é, já no segundo governo de Getúlio Vargas (1951-1954)25, foi 

formada a Comissão Mista Brasil Estados Unidos (CMBEU). Essa última voltou-se para uma linha 

inteiramente liberal, isto é, aliada aos interesses dos EUA. Entretanto, o colapso cambial e a deterioração 

das relações econômicas com os Estados Unidos determinaram o seu fim, inviabilizando a conclusão dos 

projetos encabeçados pela CMBEU, que dependiam dos recursos públicos norte-americanos para serem 

concluídos em tempo hábil, gerando a insatisfação dos industriais, de acordo com Campos (2009, p.127):  

A grande aposta de Getúlio estava na possibilidade de acesso aos recursos públicos norte-

americanos, os quais pareciam mais próximos com a possível realização dos projetos da 

CMBEU. O que ele não contava era que a substituição do Governo Truman por 

Eisenhower, em 1953, faria com que as relações diplomáticas entre Brasil e EUA se 

tornassem cada vez mais díspares, visto que o novo governo não via com bons olhos um 

desenvolvimento econômico a partir dos interesses nacionais, sem se submeter à 

internacionalização integralmente. Além disso, a estratégia de intervenção na 

discricionariedade das políticas de países em desenvolvimento praticada pelo BIRD não 

era do agrado do EXIMBANK, o que legitimou um conflito generalizado, tendo como 

seu efeito colateral o fim da CMBEU e do sonho de 500 milhões de dólares em que Vargas 

havia acreditado para implantar a industrialização pesada.  

 

Os industriais reivindicavam suporte financeiro e cambial do governo, para continuarem 

realizando a importação de máquinas e equipamentos, tidos como essenciais para a implementação da 

                                                      
24 Isso pode ser observado no documento marco do pensamento cepalino escrito por Raul Prebisch em 1949, O desenvolvimento 

econômico da América Latina e alguns de seus problemas. Tal documento se tornou um verdadeiro manifesto dos periféricos.  
25 A retomada de Getúlio Vargas ao poder, em 1951, foi incapaz de barrar o processo de internacionalização de capitais, liderado 

pela economia norte-americana. Nessa fase em que o capital internacional já havia adquirido condições suficientes para 

subordinar a industrialização pesada no Brasil não era mais possível manter o seu projeto atrelado ao ideal nacional-

desenvolvimentista. Estava decretado o fim do projeto nacional-desenvolvimentista de Vargas, o qual foi coroado com a sua 

“misteriosa” morte, em 1954 (CAMPOS, 2009).   
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industrialização pesada no Brasil. Além disso, defendiam a necessidade de um maior controle sobre a 

balança comercial, a partir da seletividade das importações. A saída encontrada pelo governo para 

controlar a referida crise cambial foi estabelecer uma nova tentativa de estabilizar a economia através de 

uma reformulação no regime cambial, que supostamente interferiria na entrada dos capitais internacionais 

no país, dadas as “restrições” que lhes seriam impostas a partir de então (LEOPOLDI, 2000).  

Desse modo, ainda no final de 1953, a SUMOC instituiu a Instrução nº 70, cujas determinações 

atingiram tanto a política cambial quanto no regime de importações. A referida Instrução e seus 

regulamentos adicionais, teoricamente, aprimoravam os critérios de essencialidade e seletividade já 

existentes, sobretudo, em relação ao IDE, e estabelecia a instituição de um sistema de taxas múltiplas de 

câmbio, que classificava as importações em cinco categorias distintas, sendo cada uma delas 

correspondente a uma taxa específica (LEOPOLDI, 2000; CAMPOS, 2003). “Além disso, instituía o leilão 

de câmbios, em que as PVCs (Promessas de Venda de Câmbio)26 eram livremente negociadas no mercado 

livre, com um ágio de 8%, que a União arrecadava para o Tesouro Nacional” (CAMPOS, 2009, p.128).  

Ainda que representasse uma busca do então presidente para legitimar seu nacionalismo diante de 

uma conjuntura adversa, a Instrução não conseguiu barrar o processo de internacionalização de capitais, 

que já se estabelecia no país desde a década anterior. Considerando que nem todos esses critérios 

supracitados foram colocados em prática, essa Instrução representou uma nova forma de oferecer ao 

capital, seja na forma de IDE, empréstimos ou financiamentos, garantias técnicas, financeiras e outras 

benesses. Com a substituição do controle quantitativo das importações pelo regime de leilões cambiais 

em bolsa de fundos públicos do país, o capital internacional teve suas remessas favorecidas pelo câmbio 

oficial, arcando apenas com os ágios cobrados pelas importações tidas como “essenciais” (CAMPOS, 

2009). O recolhimento desses ágios, por parte do governo, contribuiu de uma certa maneira para o 

financiamento de uma parte das obras de infraestrutura e de outros projetos para ramos específicos, 

entretanto, foi incapaz de conter o crescimento das despesas na conta capital, que aumentaram mais de 

40% em 1953, em relação ao ano anterior (VIANNA, 1987).  

O retorno do desequilíbrio cambial, somado ao crescente déficit do setor público provocaram o 

abandono dessa medida de estabilização, que buscava limitar a entrada do capital internacional em 

determinados setores, de maneira reduzir o seu raio de manobra. Após o “suicídio” de Vargas, e o findar 

do seu projeto nacional-desenvolvimentista, a industrialização passou a seguir uma nova rota, agora 

                                                      
26 Segundo Vianna (1987, p.104): “De posse da PVC e da licença de importação, o comprador podia adquirir câmbio à taxa 

oficial em qualquer banco autorizado, no valor da operação licenciada, ficando com direito à restituição do correspondente à 

diferença não utilizada. As PVC eram vendidas, em princípio, em lotes de US$1 mil, US$ 5 mil e US$ 10 mil”  
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baseada em um tipo de “associação” com o capital internacional, como ocorreu inicialmente por meio do 

Plano de Metas (1956-1961) (CAMPOS, 2003).  

Em linhas gerais, o Plano de Metas representa a principal experiência brasileira para com o 

planejamento econômico, instituída pelo Estado para criar uma infraestrutura mínima, que atraísse 

investimentos privados para os setores mais estratégicos aos interesses capital privado (ABRANCHES, 

1977). Assim, o plano apresentava um conjunto de metas e projetos direcionados às áreas de transporte, 

energia, indústrias básicas, educação, e, sobretudo, para o setor produtor de máquinas e equipamentos, 

para serem efetivadas no prazo de cinco anos, de maneira a fazer com que o país crescesse “50 anos em 

5”, principal lema do plano (LESSA, 1983)27.   

Para colocá-lo em prática, como forma de orientar os campos de atuação de cada setor, o Estado 

brasileiro definiu a formação de um tripé de desenvolvimento, composto pelo próprio Estado, o capital 

internacional, e o capital privado nacional (LESSA, 1983). Além disso, criou um suporte institucional, 

formado por alguns organismos internos e por empresas estatais, que ofereciam ao capital privado o apoio 

necessário para o atendimento de suas demandas e retorno de seus investimentos realizados (SUZIGAN, 

1976). Assim, o setor produtivo estatal, que desde o governo de Getúlio Vargas assumiu centralidade no 

seu projeto, tornou-se o núcleo básico da industrialização pesada no Brasil28, dada sua funcionalidade na 

produção de insumos, bens e serviços a preços mais atrativos, segundo Ruckert (1981, p.79-80):   

A metade dos anos 50 marca um período de mudanças no padrão de acumulação com 
alteração da estrutura produtiva. Nessa época, o setor produtivo estatal emerge 
significativamente através das diretrizes traçadas pelo Plano de Metas, possibilitando 
vários projetos na área de infraestrutura (energia, transporte) e insumos básicos. Essa 
infraestrutura seria condição prévia para que o setor privado se desenvolvesse, tornando-
se também um dos fatores necessários para a instalação de empresas multinacionais no 
País. E essas empresas direcionam seus investimentos para a indústria de bens duráveis, 
implementando diversos projetos na área. Como o setor de bens de capital não estava 
totalmente consolidado, os investimentos estrangeiros vieram de forma direta. As 
empresas multinacionais tiveram, ainda, uma série de vantagens para se instalarem no 
País, em termo de estímulos fiscais e facilidades para saída de lucros.  

  

Em seguida, com a promessa de superar as principais debilidades estruturais existentes, instituiu 

alguns instrumentos de execução, os quais serviram como base para a internacionalização de capitais no 

Brasil. No que tange ao financiamento, o Estado brasileiro optou pela linha de menor resistência, 

                                                      
27 Conforme afirma Lessa (1983), do total de investimentos requeridos pelo Estado para a efetivação dessas metas setoriais 

existentes, mais de 93 % se concentravam no binômio formado pelos setores de energia (43,4%) e transporte (29,6%) mais o 

setor de indústrias de base (20,4%), enquanto os outros se dividiam pelos setores de alimentação (3,2%) e educação (3,4%).   
28 Além das estatais já atuantes no Brasil nos setores de energia, siderurgia e automobilístico, “foram unificadas as estradas de 

ferro federais pela criação da Rede Ferroviária Federal (1957); e, no setor de indústria de base, a USIMINAS (1956), a Cia. 

Ferro e Aço de Vitória (1959) e a COSIPA (1960)” (SUZIGAN, 1976, p. 89).  
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utilizando-se de linhas de crédito oferecidas pelas instituições multilaterais e dos afluxos de IDE, bem 

como dos empréstimos externos, segundo Sochaczewski (1993). De forma complementar a isso, criou 

outras modalidades internas de financiamento, como os fundos setoriais provenientes do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e mudanças no sistema tributário brasileiro. Por um lado, essas 

medidas proporcionaram mudanças na estrutura industrial, já que um vultoso volume de capitais 

estrangeiros adentrou ao país para ser aplicado internamente. Por outro, ”oneraram o balanço de 

pagamentos brasileiro, tendo como consequência direta o crescimento das remessas de lucros e o 

endividamento externo, incidindo, inclusive, sobre o aumento no estoque da dívida externa brasileira” 

(FRANCA; CAMPOS, 2022, p.132). Segundo informações do Bacen (1972), de 1956 a 1961, a dívida 

externa brasileira saltou de U$$ 2,7 bilhões para U$$ 3,2 bilhões, atingindo U$$ 3,6 bilhões em 1963.   

Quanto ao problema das tecnologias, o Estado utilizou de um mecanismo criado no governo de 

Café Filho, a Instrução nº 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito e do Crédito (1955), que 

permitia a entrada de capitais internacionais na economia brasileira, na forma de importação direta de bens 

de capital sem cobertura cambial (GRAEFF, 1981)29. Ao pôr fim aos critérios de seletividade, a Instrução 

permitia que grandes conglomerados internacionais instalassem filiais no Brasil sem incorrer em nenhum 

custo, já que este recairia sobre o setor público (LIMA, 1958). Como se não bastasse, isso abria margem 

para que o capital internacional internalizasse máquinas e equipamentos já obsoletos, isto é, que perderam 

a utilidade, “superfaturando os valores de importação e amortizando os custos fixos de seus bens de 

capital, ou mesmo ganhando desconto no imposto de renda, por estar incorporando ativos produtivos à 

capacidade instalada” (CAMPOS, 2009, p.135).  

Na verdade, esse novo instrumento rompia com as possibilidades de o Estado brasileiro levar a 

diante o seu projeto de industrialização baseado em um ideário nacionalista, visto que extinguia as 

restrições que antes impediam o avanço da internacionalização de capitais aqui:  

A Instrução 113, pelo contexto em que ela se inseriu, simbolizou de fato uma ruptura no 

padrão de desenvolvimento capitalista brasileiro, que iria definir os limites e os avanços 

da internacionalização da economia até o final dos anos 80. Mesmo que ela representasse 

uma continuidade inscrita nas disposições regulatórias anteriores, a extinção do critério 

de essencialidade e seletividade à internacionalização produtiva refletiu o fim de um tipo 

de desenvolvimento capitalista que pretendia submeter o capital internacional 

hierarquicamente às decisões concebidas no seio do poder estatal. Esse padrão de 

desenvolvimento varguista, Kubitschek não acreditou ser viável, por isso preferiu atrelá-

lo à lógica privada do complexo multinacional – lembrando que este era constituído pelos 

                                                      
29 De acordo com Caputo & Melo (2008, p.05): a importação sem cobertura cambial era uma forma de evitar a restrição das 

divisas e o estrangulamento externo brasileiro. Este havia sido agravado com o declínio das receitas de exportação, devido ao 

problema do café (o aumento de preço gerou campanha nos Estados Unidos, principal consumidor do produto, contra o café 

brasileiro, afetando as contas externas no país), o que havia contribuído para ampliar a crise cambial de 1953/54”.  
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interesses das empresas estrangeiras que submetiam parte dos capitais nacionais e do 

próprio Estado a uma dinâmica autônoma. (CAMPOS, 2009, p.191).  

 

Por último, foi instituído um aparato burocrático; a administração paralela, cujo funcionamento 

estava subordinado a atuação dos chamados grupos executivos, como: Grupo Executivo da indústria 

automobilística (GEIA); Grupo Executivo da indústria mecânica pesada (GEIMAPE); Grupo Executivo 

da Indústria de Construção Naval (GEICON), dentre outros. Esses grupos, formados por representantes 

da SUMOC, Carteira de Comércio Exterior (CACEX), BNDE e por empresários locais eram responsáveis 

por organizar o processo de execução das metas nos setores específicos e incentivar a atuação de empresas 

multinacionais na indústria brasileira, “mediante concessões de terrenos industriais, isenções de 

importações e linhas especiais de crédito, de modo a acompanhar a implementação das diferentes metas 

setoriais” (SERRA, 1998, p.89).  

Assim, essas empresas, que antes enfrentavam algumas restrições para executar determinados 

projetos aqui, passaram ter os seus interesses defendidos no fórum de negociações, podendo inclusive 

descentralizar a execução dos projetos mais promissores e lucrativos do Plano de Metas, a partir de sua 

própria lógica de atuação (FRANCA; CAMPOS, 2022). Em outras palavras, [...]  

O capital internacional, por ter preponderância estratégica, escala infinitamente superior 
ao privado nacional e força econômica suficiente para impor seus interesses, teve o 
caminho livre para fazer os grupos executivos exercerem por si próprios as decisões e 
descentralizarem as execuções, ignorando até mesmo o Conselho de Desenvolvimento 

(CAMPOS, 2009, p. 63).  
  

Essa articulação estabelecida entre Estado, capital internacional e capital privado brasileiro 

permitiu que a maioria das metas estabelecidas pelo Plano fossem efetivadas, como aponta o Quadro a 

seguir. Nesse processo, a concentração das empresas estatais nos ramos básicos (siderurgia, energia, 

petróleo, etc), que dava suporte à realização das demais metas setoriais, garantiu a entrada e a valorização 

dos investimentos privados na indústria brasileira, impulsionando a industrialização, porém de forma 

subordinada (ABRANCHES, 1979).  
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Quadro 1 – Resultados atingidos pelo Plano de Metas (1956-1961)   

SETOR  
INVESTIMENTO 

ESTATAL  
PLANEJADO (%)  

META  
RESULTADOS 

ATINGIDOS (%)  

ENERGIA  

 

43,4% 

 

 

1 - Energia Elétrica  95,6%  

4-Petróleo (Produção)  
75,5%  

  

  

TRANSPORTE  
29,6% 

9 - Rodovias  
(Construção)  

124,8%  

  

ALIMENTAÇÃO  

  

  

3,2% 

17-  Mecanização  da  
Agricultura  

  

107%  

  

18 – Fertilizantes  

  

241,7%  

  

INDÚSTRIAS DE 

BASE  

20,4% 

19 – Siderurgia  114%  

20 – Alumínio  92,1  

21 - Metais não ferrosos  

A capacidade alcançada de 

cobre, chumbo, estanho e 

níquel foram aumentadas 

em, respectivamente 

203,8%; 147,7%; 143,6% 

acima da meta.   

22 – Cimento  87,4%  

23 – Álcalis  100%  

24 - Celulose e Papel  77% e 50,6%  

27- Automobilística  117,2 %  

  

28 - Construção Naval  

  

100%  

29–Mecânica e de 

Material Elétrico Pesado  
100 % e 200%  

META  – 

SINTESE  
- Construção de Brasília  Concluída  

Fonte: Elaboração própria a partir de informações disponibilizadas em: Benevides (1976); Lafer (2003); Lessa 
(1983), apud Franca (2018).   
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No setor de energia elétrica, cujas metas alcançaram 95,6% a participação do Estado e das estatais 

foi importante em vários empreendimentos, contudo, a maior parte deles ficou à cargo das filiais das 

multinacionais pertencentes aos grupos Light e American and Foreign Power Company (Amforp), que 

controlavam a oferta de energia no setor em quase todo país desde as décadas anteriores. No que se refere 

à produção e à capacidade de refinação do petróleo, a presença das empresas multinacionais na 

distribuição de seus derivados, em parceria com a PETROBRAS, contribuiu para o aumento da 

participação da produção brasileira de petróleo no total consumido pelo país. (FRANCA, 2018). No setor 

de insumos básicos, no qual presença do Estado se fez preponderante, praticamente todas as metas foram 

alcançadas, como aquelas da indústria siderúrgica (114%), dos metais não-ferrosos, construção naval 

(100%), mecânica (100%) e material elétrico (200%), revelando como a participação do capital 

internacional, sobretudo, via Instrução nº 113, foi importante para a indústria de transformação, atraindo 

a maior parte dos IDEs ingressados aqui no período 1955-1959. Ademais, é válido ressaltar o caso da 

indústria automobilística, um dos símbolos do governo JK, cuja implementação se deu graças aos 

trabalhos do GEIA, que autorizou a entrada de grandes multinacionais de origem norte-americana e 

Alemã, tais como: General Motors, Ford Motor Company, Vemag, Volskswagem, etc., para abrirem uma 

série de filiais, o que resultou no aumento da produção da indústria brasileira (LIMA, 1957)30.  

Apesar do alcance de grande parte das metas propostas, longe de significar a autonomia da 

indústria nacional frente ao mercado externo, esse salto quantitativo promovido pelo Plano de Metas 

serviu para exacerbar os limites da industrialização em uma economia subdesenvolvida e vulnerável aos 

interesses do capital como a nossa. Quando o plano começou a apresentar sinais de esgotamento, em 

virtude dos problemas de ordem estrutural e conjuntural que se avolumaram, a relação estabelecida entre 

o Estado e o capital internacional que se mostrou tão fluida e harmônica no período 1956-1961, começou 

a se desestruturar, devido a fatores internos e externos, segundo Bandeira (2011, p.305):   

                                                      
30 Após analisar os boletins da SUMOC, Caputo & Melo (2009, p.524) observam que os setores da economia que mais 

receberam os investimentos diretos estrangeiros foram: “o setor de Fabricação e Montagem de Veículos Automotores, 

Reboques e Carrocerias foi o maior beneficiado com US$ 189,6 milhões, equivalentes a 38,1% do total. O setor de Fabricação 

de Produtos Químicos foi o segundo a receber mais investimentos, com US$ 58,2 milhões investidos, 11,69% do total do 

período. Foi seguido de perto pelo setor de Fabricação de Máquinas e Equipamentos, com US$ 55,9 milhões, 11,24% do total. 

Estes três setores concentraram, então, 61,0% dos investimentos feitos sem cobertura cambial. Os principais setores, além dos 

três já citados, foram: Fabricação de Artigos de Borracha e de Material Plástico (US$ 30,9 milhões, 6,21% do total); Fabricação 

de Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos (US$ 25,1 milhões, 5,05% do total); Fabricação de Produtos Têxteis (US$ 21,7 

milhões, 4,36% do total), Metalurgia Básica (US$ 20,7 milhões, 4,16% do total); Fabricação de Produtos Alimentícios e 

Bebidas (US$ 18,0 milhões, 3,62 % do total); Fabricação de Celulose, Papel e Produtos de Papel (US$ 17,3 milhões, 3,47% do 

total); Fabricação de Outros Equipamentos de Transporte (US$ 13,1 milhões, 2,64% do total); Fabricação de Material 

Eletrônico e de Aparelhos e Equipamentos de Comunicações (US$ 9,7 milhões, 1,95% do total); Extração de Minerais 

Metálicos (US$ 9,2 milhões, 1,84% do total); Fabricação de Produtos de Metal - Exceto Máquinas e Equipamentos (US$ 8,7 

milhões, 1,74% do total) e Fabricação de Produtos de Minerais Não Metálicos (US$ 7,8 milhões, 1,57% do total)”. 
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De um lado, a crise social, no Brasil, já se delineava, em meio à crescente inflação (fora 
de 15% a 20% até 1959), com o recrudescimento das lutas de classes, a abalar tanto as 
cidades (greves gerais) quanto os campos. Do outro lado, o fluxo dos investimentos 
estrangeiros, sobretudo sob a forma de importações subsidiadas de máquinas e 
equipamentos, isto é, sem a correspondente cobertura de divisas, já praticamente se 
esgotara e começava, após maturação, a fase em que as empresas, assim instaladas, 

tratavam de promover o repatriamento dos capitais, incrementando as remessas de lucros, 
dividendo e royalties, o que pressionava o câmbio e desequilibrava ainda mais o balanço 
de pagamentos, cujo déficit se elevara a US$ 410 milhões, dado que as exportações (das 
quais o café ainda 203/755 representava cerca de dois terços) haviam praticamente 
estagnado [...].   
  

Era o fim do projeto de desenvolvimento de JK o início da chamada crise dos anos 1960, que se 

arrastaria por toda a década, trazendo impactos diretos e indiretos. Daí em diante, a economia brasileira 

defrontou-se com graves problemas nas esferas econômica e social e, sobretudo, na política (SERRA, 

1998). A vitória de Jânio Quadros nas eleições de 1960, que poderia sinalizar para mudanças na conjuntura 

interna em nada rompeu com o estilo de política econômica proposto pelo presidente anterior. Ao contrário 

disso, o governo representou muito mais uma continuidade com o padrão de desenvolvimento capitalista 

de Juscelino Kubitschek, pois tentou salvar a industrialização da crise que se impunha, por meio de uma 

norma regulamentadora, a Instrução nº 204, que unificava o câmbio, fazendo com que o Estado assumisse 

o ônus do processo de industrialização tardia (CAMPOS, 2009). A única vez na história econômica do 

Brasil em que um projeto nacionalista, de fato, foi pensado, no sentido de criar as condições internas para 

o alcance do desenvolvimento nacional ocorreu no governo de João Goulart (1961-194), sucessor de Jânio 

Quadros, através de uma nova estratégia criada pela equipe coordenada pelo Ministro do Planejamento, 

Celso Furtado: o Plano Trienal (1962-1963) (FRANCA; SILVA, 2022).   

Embora não tenha sido colocado em prática, o Plano Trienal é considerado um momento de 

inflexão, não apenas na trajetória da política econômica no Brasil, mas na relação firmada entre o Estado, 

o capital privado e o capital internacional. Enquanto principal instrumento nacional, plano possuía oito 

metas básicas31, cuja realização possibilitaria ao pais , “conjugar a manutenção da taxa de crescimento do 

produto do quinquênio anterior com a redução da pressão inflacionária e desigualdade social” 

(MIRANDA, 1979, p.12). Para alcançar tal feito, propunha um retorno ao ideal nacional-

desenvolvimentista, resgatando a importância de o Estado brasileiro assumir o controle do processo de 

                                                      
31 Sendo estas: “i) manter uma elevada taxa de crescimento do produto; ii) reduzir de forma gradual o processo inflacionário 

iii) reduzir o elevado custo social, característico do desenvolvimento brasileiro, melhorando a distribuição de seus benefícios; 

iv) intensificar a ação do governo nos campos da educação, pesquisa, tecnologia e saúde pública; v) reduzir as desigualdades 

regionais; vi) eliminar progressivamente os entraves “institucionais" à continuidade do desenvolvimento, inclusive no que 

tange à concentração agrária; vii) refinanciar a dívida externa e; viii) assegurar ao governo uma unidade de comando crescente 

dentro de sua própria esfera de ação” (PLANO TRIENAL DE DESENVOLIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, 1962)  
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desenvolvimento do país, via planejamento econômico. Desse modo, caberia ao Estado atuar na captação 

e direcionamento dos recursos que ampliassem desde a base de recursos naturais, até investimentos nas 

áreas social, saúde, educação, tidas como indispensáveis ao desenvolvimento (FURTADO, 1962).  

Tal esforço, porém, só conseguiria ser efetivado, caso fossem executadas aqui um conjunto de 

“reformas de base”32 de caráter nacional-popular, as quais atenuariam o quadro de desigualdade social e 

solucionariam uma série de debilidades presentes na nossa estrutura econômica-social. De acordo com 

Campos (2009, p.70), em meio às reformulações propostas, “essas reformas previam uma modificação na 

estrutura tributária brasileira, na questão agrária, na especulação imobiliária, na concentração de renda”, 

além de outras modificações, que interferiam no raio de manobra dos capitais internacionais no Brasil, 

como a Lei de Remessa de Lucros (Lei nº 4.131/1962), que conectou a economia brasileira ao sistema 

financeiro. Essa legislação, segundo Graeff (1981), reintroduzia um sistema de controle de remessa de 

lucro sobre esses capitais, semelhantes ao Decreto nº 30.363 (1953), de modo a restringir a sua atuação 

no Brasil. Em um artigo publicado em 2014, Fàbio Antônio de Campos discute a importância dessa 

legislação, apontando os seus efeitos mais imediatos, bem como a sua influência no golpe de 1964, dois 

anos após à sua promulgação.   

A Lei 4.131 procurou repor o controle ao capital internacional que a Instrução 113 havia 
suprimido, tornando-se um dos elementos mais relevantes da argumentação dos setores 
conservadores contra o governo. Por outro lado, ela também simbolizou o questionamento 
da internacionalização brasileira, constituindo-se como uma das razões pela qual o Golpe 
de 64 não foi mero resultado da conspiração dos quartéis, mas, acima de tudo, dos 
interesses reais constituídos em parte pelo próprio capital internacional. Se assim não 
fosse, como explicar que uma das primeiras medidas tomadas pelo primeiro governo 
militar ao ser empossado, ainda no segundo semestre de 1964, tenha sido a alteração dos 
artigos mais polêmicos da Lei de Remessas de Lucro por meio da Lei 
4.390/1964(CAMPOS, 2014, p.144).   

  

Considerando a amplitude dessas propostas, haja vista os seus impactos diversos, podemos afirmar 

que ambas respondiam às necessidades históricas do Brasil, abrangendo às demandas das camadas sociais 

menos favorecidas. (FRANCA; SILVA, 2022). Estas, entretanto, contrariavam diretamente os interesses 

da economia norte-americana e dos seus sócios locais, isto é, as burguesias brasileiras, o que impediu que 

o referido plano fosse efetivado. No final do mês de março de 1964 um levante promovido pelos 

marinheiros foi utilizado pelas forças armadas como um pretexto, para deflagrar no dia 01 de abril do 

mesmo ano o golpe de Estado, o qual representou a retirada de João Goulart do poder e o início do regime 

                                                      
32 Essas Reformas de Base foram discutidas por Jango poucos dias antes do golpe. Discurso disponível em: 

http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/. Acesso em 25 de julho de 2024. Para maiores 

informações sobre cada uma dessas reformas propostas para diversas áreas, ver: TOLEDO, C. N. O Governo Goulart e o Golpe 

de 64. 11 ed. São Paulo: Brasiliense, 1991.   

http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
http://outraspalavras.net/brasil/ha-cinquenta-anos-o-discurso-da-central/
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militar no Brasil (BANDEIRA, 2011). Segundo o autor supracitado, a ascensão do general Humberto 

Castelo Branco à presidência, via golpe, coroou a vitória dos Estados Unidos contra quaisquer tendências 

nacionalistas ainda existentes no Brasil, o que solapou as possibilidades para o desenvolvimento ocorrer 

nos moldes nacionais, isto, controlado unicamente pelo Estado. 

Com isso as burguesias brasileiras, que antes poderiam encontrar quaisquer tipos de resistência por 

parte do Estado, puderam se apropriar dele, instrumentalizando-o da maneira que fosse mais favorável aos 

seus interesses. Esse controle do Estado era também uma forma de essas classes internas se apropriar da 

maior parte do excedente econômico social e de outros privilégios que lhes são oferecidos em detrimento 

da democracia33, segundo Fernandes (1975):  

Com o Estado autoritário as burguesias conquistavam  as condições mais vantajosas 

possíveis: 1º) para estabelecer uma associação mais íntima com o capitalismo financeiro 

internacional; 2º) para reprimir, pela violência, ou pela intimidação, qualquer ameaça 

operária ou popular de subversão da ordem (mesmo como uma evolução democrático 

burguesa); 3º) para transformar o Estado em instrumento exclusivo do poder burguês, 

tanto no plano econômico quanto nos planos social e político (FERNANDES, 1975, p. 

255). 

  

Desde então, começaram a ser elaborados pelas equipes de planejamento dos governos militares 

uma série de programas de desenvolvimento, reformas econômicas, atos institucionais, ambos atrelados 

aos preceitos da ideologia liberal, além da criação de novos dispositivos de coerção, que atingiram a classe 

trabalhadora da forma mais intensa e perversa possível. O Programa de Ação Econômica do Governo 

(1964 – 1966), proposto pelo primeiro governo militar, por exemplo, foi a primeira dessas estratégias que 

buscava promover a retomada do crescimento econômico e reduzir a inflação (de demanda). Todavia, a 

maneira pela qual a dupla de ministros, Roberto Campos e Octavio Gouveia de Bulhões, o executou, 

recolocava o Estado na posição de principal suporte institucional da iniciativa privada. Inicialmente, o 

flexibilizou a Lei nº 4.131, através da Lei n° 4.390 (1964) e da Instrução n° 289 (1965), o que ampliou o 

raio de manobra do capital internacional no Brasil, abrindo precedentes para uma conexão mais profunda 

                                                      
33 “As classes privilegiadas entenderam que não podem ser “iluministas” “liberais” e muito menos “tolerantes‟. Acabaram 

acomodando-se à ideia de que não podem repetir o padrão europeu de revolução burguesa e que podem tirar maior proveito do 

“pragmatismo político”, que lhes ensina ser impossível conciliar capitalismo e democracia, sem abrir mão do seu 

superprivilegiamento relativo e sem atacar as iniquidades do subdesenvolvimento. Portanto, o resultado final dessa complexa 

evolução foi uma concentração ainda maior do poder político no tope, uma adulteração ainda maior do ritualismo democrático 

e uma desenvoltura sem contestações no uso do Estado para fins particularistas. As estruturas de poder em que se funda a 

hegemonia burguesa racionalizam-se, enquanto as demais estruturas da sociedade de classes evocam as realidades e os dilemas 

do subdesenvolvimento (FERNANDES, 1975, p. 111-112, grifos do autor).  
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entre o espaço econômico brasileiro e o circuito financeiro internacional, agora orquestrado pelos ditames 

do euromercado34 (CAMPOS, 2009).   

Em seguida, foram instituídas algumas políticas financeiras também chamadas de políticas 

emergenciais de contenção, pelas quais o Estado adotou medidas que garantiam aos capitais privados 

prioridade no processo decisório, mobilidade e, principalmente, o retorno dos seus investimentos 

realizados aqui. Dentre tantas, estavam inclusas: a) liberação de remessas de lucro a partir do capital inicial 

e do reinvestimento; b) tributação progressiva das remessas de lucros e dividendos quando elas superasse 

os 12%; para remessas de juros e amortizações, contudo, não havia limite; c) acordo bilateral com os EUA 

para incentivar o IDE; d) autorização de intermediação direta e simplificada para a filial estrangeira capar 

empréstimos externos no sistema financeiro internacional; e) autorização para intermediação de créditos 

externos para empresas nacionais, utilizando-se de bancos de investimentos e instituições financeiras 

estrangeiras (CAMPOS; RODRIGUES, 2014). Através delas, o Estado brasileiro pôde interferir maneira 

mais profunda e sistemática nas relações econômicas internas e externas do Brasil, de forma a beneficiar, 

principalmente, as empresas multinacionais de duas maneiras. Por um lado, afiançava o livre 

funcionamento de grandes corporações, assumindo os riscos dos seus investimentos nos setores internos; 

por outro, permitia que essas empresas realizassem práticas especulativas, o que aumentava a sua 

lucratividade, em função do crescimento do nosso endividamento, como aponta Bandeira (1975, p.91):   

De fato, “efetivamente, a política econômica e financeira do governo brasileiro, 
conjugando fatores cambiais (Instrução n° 289, da extinta SUMOC, e outras) e 
diplomáticos (Acordos sobre Seguros de Investimento) ao congelamento dos salários e às 
medidas de vários tipos contra as empresas nacionais, permitiu que as corporações norte-
americanas, além de repatriarem US$ 381 milhões, durante o decênio de 1960, 
reinvestissem, sobretudo a partir de 1964, US$ 621 milhões no Brasil. O total dos 
investimentos registrados como norte-americanos elevou-se de US$ 1,1 bilhão, em 1963, 
para US$ 1,6 bilhão, em 1970. De 1960 a 1969, para um total de US$ 680 milhões 
aplicados pelas corporações norte-americanas no Brasil, apresentando um incremento de 
71% sobre o montante do capital existente no início do período, os reinvestimentos 
contribuíram com 91%. Isto significa que somente cerca de US$ 56 milhões, como 

investimentos diretos norte-americanos, entraram realmente no Brasil.   
  

                                                      
34 A origem do Euromercado se deu em meados dos anos 1960, quando os mercados monetários de capitais aproveitaram do 

excesso de liquidez internacional para estender as suas operações para outros países, por meio dos chamados eurodólares, 

intensificando o processo de internacionalização de capitais. “Quem se beneficiará particularmente dessa conjuntura de 

largueza financeira, abrindo-lhe perspectivas e oportunidades imensas, serão naturalmente, em primeiro lugar, os grandes 

trustes e monopólios norte-americanos, e logo em sequência, das demais potências capitalistas, em especial a Alemanha e o 

Japão [...] Os primeiros, à busca de aplicações para o excesso de liquidez proporcionados pelos Eurodólares e outras fontes 

abundantes de capitais na época disponíveis; os outros, os monopólios, como bons negociantes, à cata de quaisquer 

oportunidades de novos negócios, que relativamente abundavam, e, de imediato, muito bons, nas áreas do Terceiro Mundo, 

semivirgem ainda do progresso capitalista mais recente, onde quase tudo, no nível desse progresso, estava por fazer ou 

introduzir” (PRADO JR., 2006, p. 347-348). 
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Além dessas medidas indicadas, uma nova política de arrocho salarial, com reajustes sempre 

abaixo dos índices de inflação, foi adotada pelo governo como forma de aumentar a sua arrecadação no 

período. Na prática, porém, essa política serviu para que a estimativa de inflação nos anos seguintes 

permanecesse aquém dos índices reais, o que resultou em uma acentuada deterioração do poder de compra 

das classes sociais de baixa renda (BASTIAN, 2013). Assim, quando a economia brasileira voltou a 

crescer a taxas superiores àquelas esperadas, ela manteve um padrão de crescimento desequilibrado e com 

elevada concentração de renda (MARTONE, 2003).   

Esse conjunto de ações coordenadas pelo Estado autocrático, para atender às novas demandas do 

capital nessa fase em que o padrão de acumulação transitava da esfera produtiva para a financeira, trouxe 

importantes resultados para a esfera econômica como pode ser corroborado no período “milagre 

econômico” (1968-1973)35. Entretanto, tais ações foram ineficazes quanto ao problema do endividamento 

externo e à concentração de renda, que cresceram nesse período, em virtude dos próprios mecanismos 

financeiros por ele instituídos. Talvez nem era mesmo de interesse do Estado solucioná-los, já que ambos 

eram funcionais ao desenvolvimento capitalista da época, retroalimentando-o (FRANCA; SILVA, 2022).  

Com o fim do PAEG, quatro novos planos e programas de desenvolvimento foram elaborados pelo 

Estado: Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social (1967- 1976); Programa Estratégico de 

Desenvolvimento (1968 -1970); Plano de Metas e as Bases para Ação do Governo (1970 – 1973), e por 

fim, o II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975 -1979). Destes, o único que se concretizou, adquirindo 

uma relevância histórica no processo de planejamento e na industrialização pesada foi o II PND.  

O II PND constituiu a última estratégia de desenvolvimento, de fato, proposta pelo Estado para 

que a economia brasileira superasse a desaceleração cíclica da produção e os estrangulamentos estruturais 

existentes nos setores básicos da economia, tornando-se uma potência emergente. O plano possuía um 

conjunto de metas direcionadas aos setores de infraestrutura (transporte, energia, comunicação, etc.), 

insumos básicos e para o setor de bens de capital, sendo esse último considerado o principal “gargalo” da 

economia brasileira a ser resolvido pela política desenvolvimentista de Geisel (LESSA, 1998)36.   

                                                      
35 O período conhecido como milagre econômico representou uma fase em que as exportações brasileiras cresceram a uma 

taxa média anual extremamente elevada quando comparada aos demais países latino-americanos. Tal fato, porém, não se 

“deveu exclusivamente a uma condução eficiente de política econômica, mas exclusivamente à conjunção de uma fase de 

recuperação cíclica da economia brasileira com uma conjuntura internacional excepcionalmente favorável” (BONELLI; 

MALAN, 1976, p. 355).  
36 Considerando a conjuntura internacional, a evolução industrial proposta no documento oficial que publicou o referido plano, 

exigia mudanças no Brasil com “grande ênfase nas Indústrias Básicas, notadamente o setor de Bens de Capitais e o de 

Eletrônica Pesada, assim como o campo dos Insumos Básicos, a fim de substituir importações e, se possível, abrir novas frentes 

de exportação” (II PND, 1974, p. 17)  
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Para alcançar o êxito esperado, o Estado brasileiro buscou desenvolver formas de garantir que a 

sua articulação com o capital privado nacional e internacional - tripé do desenvolvimento – característica 

do período do Plano de Metas fosse reestabelecida, haja vista as novas perspectivas de valorização do 

capital privado. Nesse sentido, a criação de uma estrutura de planejamento foi preponderante, para permitir 

que os problemas relacionados ao financiamento, acesso às tecnologias e controle do processo decisório 

fossem enfrentados, a partir da sua adequação à nova onda de capitais internacionais (FRANCA, 2020).   

Dado o contexto internacional de crise, a forma encontrada pelo Estado para financiar os projetos 

do plano foi aproveitar das condições oferecidas pelo Euromercado para tomar empréstimos externos, 

bem como utilizar dos recursos públicos oferecidos pelo BNDE e outros captados através de transferências 

dos fundos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (PASEP) da Caixa Econômica Federal. Além destes, o Banco Central editou a Circular nº 230 

(1974) e promulgou a Resolução nº 432 (1977)37que representaram novas formas de financiar e de proteger 

às empresas privadas das desvalorizações cambiais, visto que o primeiro assumiria o endividamento das 

últimas no momento de crise do plano (CAMPOS, 2009; RODRIGUES, 2023).   

Posteriormente, o Estado instituiu instrumentos de ação, para estimular a realização de importações 

diretas e indiretas, bem como a transferência internacional de tecnologia tanto de produto quanto de 

processo: a Comissão de Desenvolvimento Industrial (CDI) e o Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) (LESSA, 1998). Enquanto o primeiro, que já era atuante no país, passou a oferecer novos 

incentivos e subsídios às empresas para a realização de importações de máquinas e equipamentos, de 

acordo com as constantes encomendas realizadas pelas empresas multinacionais; o segundo atuava no 

controle da política de transferência tecnológica, assumindo as funções de “executar a legislação que 

regulava a propriedade industrial (marcas e patentes), impulsionar a transferência de tecnologia, além de 

fiscalizar tratados, acordos e convênios sobre propriedade Industrial” (CAMPOS, 2009, p. 164). Por 

assumir tais funções, esses organismos se conectavam diretamente com o processo de tomada de decisões 

nos setores internos, que nessa fase passou receber influência direta das chamadas joint ventures; empresas 

formadas pela associação entre empresas estatais e empresas privadas brasileiras e internacionais. De 

forma similar à atuação dos Grupos Executivos, que conduziram a realização das metas mais estratégicas 

do Plano de Metas, as joint ventures foram responsáveis por dimensionar a execução dos projetos 

prioritários do plano voltados, sobretudo, à exploração dos recursos naturais brasileiros, garantindo a 

                                                      
37 “A estatização da dívida atendia ao objetivo de financiar tanto os investimentos públicos previstos no II PND, como a 

necessidade de recursos do balanço de pagamentos, principalmente para a reciclagem da dívida externa” (CAVALCANTI, 

1988, p. 26)  
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apropriação privada. De acordo com Zoninson e Teixeira (1983), as facilidades encontradas pelas 

empresas multinacionais, quanto acesso à produção local de insumos e aos sistemas de comercialização e 

distribuição, aliados às legislações, isenções e outros subsídios oferecidos pelo Estado brasileiro para 

beneficiá-las, deu sustentabilidade a atuação desses empreendimentos no Brasil, favorecendo assim a 

realização de uma série de metas existentes nos setores supracitados.  

Apesar de adquirir relevância no padrão de desenvolvimento proposto por Ernesto Geisel, toda 

essa estrutura de planejamento tinha como principal aporte interno a empresa estatal. Em 1974, por 

exemplo, “foram criadas as três irmãs – FIBASE, EMBRAMEC e IBRASA – como companhias de 

investimento para assumirem participações acionárias minoritárias em projetos inscritos nas prioridades 

da estratégia” (LESSA, 1998, p. 224). As funções assumidas por elas e por outras que surgiram 

posteriormente durante o II PND evidenciam a centralidade do setor produtivo estatal no enfrentamento 

das debilidades oriundas do desenvolvimento capitalista retardatário, como aponta Trebat (1980, p.843)   

As empresas estatais brasileiras nos setores de utilidades públicas e de indústria básica 
dessa época revelaram-se substitutas efetivas da propriedade privada. Criadas para 

desempenhar papéis no processo de crescimento que, por numerosas razões, as empresas 
privadas não podiam cumprir, as estatais alteraram o curso e o ritmo da industrialização 
no Brasil.  
  

Essas empresas se concentravam em áreas que exigiam grande soma de investimentos, com longo 

prazo de maturação e baixo retorno, e, por isso, o capital privado não tinha o interesse de assumir 

(ABRANCHES, 1977). Desse modo, à medida que a atuação das estatais se consolidasse nesses setores, 

sobretudo, no de insumos básicos, “elas gerariam uma demanda de bens de capital que permitiriam à 

empresa privada nacional e estrangeira, investir, ampliando a produção interna de bens de capital” 

(LESSA, 1977, p.54). Para além disso, quando as áreas de atuação dessas empresas se tornassem mais 

lucrativas e de interesse do capital privado, o governo não mediria esforços para destiná-las à iniciativa 

privada (RODRIGUES, 2023).  

Em outros termos, a atuação do Estado, por meio das estatais, era uma forma de impulsionar o 

processo de industrialização brasileiro, articulando os investimentos públicos e privados. “E não apenas 

por esses dois fatores, mas, meio de ações destinadas a atrair, sobretudo, diretamente sócios estrangeiros 

para setores predeterminados” (NONNEMBERG, 2003, p.09). Isso se estabeleceu, em um primeiro 

momento, através dos mecanismos financeiros criados pelo Estado, como a Lei nº4.131 (1964), a Instrução 

nº 289 (1965), para promover a intermediação direta de créditos externos para as empresas públicas e 

privadas instaladas no Brasil, cuja responsabilidade pelo seu pagamento recaiu, no fim das contas, sobre 

o setor estatal, como determinou a Resolução nº. 432, de 1977. (RODRIGUES, 2023). Assim, o setor 
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assumia os passivos da dívida dessas empresas, de modo a impulsionar a estatização da dívida, como 

ocorreu no final desse período, como aponta Tavares e Assis (1985, p.70):   

A Resolução nº 432 foi responsável por impulsionar a estatização (socialização) da divida 
externa, no intuito de proteger os devedores em moeda estrangeira dos possíveis aumentos 
de juros e das desvalorizações cambiais. Em outras palavras, a partir dessa Resolução 
“qualquer devedor ao exterior poderia, a qualquer tempo, transferir ao Banco Central, em 
caráter temporário ou definitivo, o remanescente de sua dívida nas condições contratadas, 
desde que nele depositasse os cruzeiros correspondentes ao principal da obrigação na data. 
Foi o sinal para a estatização crescente da dívida privada, a um custo em dólares para o 

Banco Central equivalente ao spread arbitrado pelo credor e aceito pelo devedor originais 
– não raro, matriz externa e subsidiária interna de um mesmo banco, ou vice-versa.  
  

Posteriormente isso se consolidou, partir da criação das chamadas joint ventures. Essa forma de 

associação conjunta entre capitais foi a maneira encontrada pelo Estado para garantir que as empresas 

multinacionais, mesmo sendo sócias minoritárias, tivessem prioridade nos projetos mais promissores do 

II PND e outras benesses, como pressupunha as legislações que incidiram sobre o movimento do capital. 

Afinal de contas, “em certos projetos de alto risco, a presença de estatais era a forma de sustentar a 

lucratividade do negócio. Em contrapartida, o país contaria com certas transferências tecnológicas e 

acúmulo de divisas” (CAMPOS, 2009, p.84).  

Essas condições criadas pelo Estado abriram precedentes para a instalação de grandes oligopólios 

internacionais em vários setores internos. No setor petrolífero, a Petrobrás e a Braspetro assinaram uma 

série desses contratos com trustes internacionais como: Agip, Allied Chemical Corporation, BP, Cities 

Service Company, Ensearch Exploration Inc., Exxon,  Hispânica de Petróleos S.A, Hudson’s Bay Oil and 

Gas Company Ltd, etc, dentre outros (TAMER, 1980).  Na área de energia elétrica, a construção de Itaipu 

constituiu aquele de maior relevância. A sua conclusão se deu graças à atuação dos consórcios Unicon 

(brasileiro) e Conempa (paraguaio), formados por grandes grupos privados existentes nesses países 

ficaram responsáveis pela parte da construção civil, enquanto as obras de montagem e eletromecânica 

foram executadas pelos consórcios Itamon (brasileiro) e Consórcio de Ingeniería Electromecánica S.A 

(paraguaio) (FRANCA, 2020). Na indústria de insumos básicos, a aliança societária formada pelas estatais 

-SIDERBRAS, FIBASE e PETROQUISA- com empresas privadas nacionais e multinacionais japonesas 

e europeias, por meio das joint ventures, possibilitou a concretização de alguns projetos na área 

siderúrgica: como: a construção da Usina de Itaqui, no Maranhão, e Tubarão, no Espírito Santo, ambos 

realizados a partir de 1976 pela Cia. Nipo-Brasileira de Pelotização. No setor de metalurgia, a construção 

do complexo Alunorte dependeu das negociações realizadas entre a CVRD e multinacionais japonesas - 

Light Metal Association, Mitsui Aluminium, Showa e a Nippon Light Metal (LESSA, 1998).   
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Ademais, na indústria química, o grupo Lume Financiliar, formado por sócios estrangeiros do 

setor imobiliário ganhou a disputa com a Companhia de Pesquisa Recursos Mineral (CPRM) e passou a 

controlar 50% das reservas de potássio de Carmóplis, uma das regiões que mais o produziam no Brasil 

(LESSA, 1998). Na área farmacêutica, a falta de controle do Estado sobre os recursos naturais e as 

tecnologias necessárias para produzi-los internamente fez com que a FIBASE atraísse a presença de 

grandes grupos como: Hoffman - La Roche Co. (Suíça), Cia. Ind. Produtora de Antibióticos (Portugal), 

formando duas joint ventures, que se tornaram responsáveis pela produção de grande parte dos 

medicamentos no Brasil. “Essas empresas patrocinaram a construção de laboratórios e outros centros 

direcionados a realizar novas pesquisas no Brasil” (FRANCA, 2020, p.186).   

No setor de bens de capital, a estratégia do Estado de construir uma indústria doméstica de 

máquinas e equipamentos mais diversificada não se efetivou, via modelo tripartite. A atuação da estatal 

existente – EMBRAMEC – se esbarrava na resistência dos empresários brasileiros do setor, que exigiam 

participação majoritária nos empreendimentos, mesmo não possuindo tecnologias, nem o know-how 

suficiente para realiza-los, ou seja, tendo que recorrer constantemente ao capital internacional. Os 

organismos internos, no caso, o INPI e CDI, que poderiam atuar criando as condições que ampliassem a 

capacidade de produção das empresas privadas nacionais ou das próprias estatais, faziam o contrário disso, 

mostrando que “ a substituição de importações do setor de bens de capital só poderia ocorrer ao custo de 

maiores importações, logo, de maior vulnerabilidade externa” (FISHLOW, 1986, p. 522).   

Essas e outras diligências existentes no setor de bens de capital ganharam a opinião pública, através 

das manifestações encampadas por determinados segmentos das classes dominantes, sob a bandeira da 

luta contra o excesso de intervenção estatal. A famosa campanha contra a estatização (1974-1976), como 

ficou nacionalmente conhecida, se colocou como um dos principais determinantes do fracasso do II PND, 

pois criou um ambiente de incertezas interno, desfavorável ao capital internacional38.  Segundo Tavares 

& Assis (1985), muitos dos empresários não reconheceram algo que era evidente; o fato de que era o 

Estado e suas empresas, que garantiam as suas atividades e mantinham as suas margens de lucro. 

Assim, o Estado brasileiro que nos períodos pregressos era considerado agente fundamental para 

a industrialização pesada, haja vista a ação dos seus investimentos, passou a ser visto como o principal 

agente causador da crise (MORAES, 2018; MACARINI, 2011). Era o início da crise do II PND e de uma 

                                                      
38 “A redução de ritmo dos grandes programas estatais frustrou em boa medida as expectativas de crescimento a médio prazo 

dos produtores nacionais de equipamentos. Vendo minguar seu espaço de expansão e premidos pela concorrência externa, 

representada pelas quotas de equipamentos importados que vieram empurrados junto com os “pacotes” de financiamento, 

elevaram o tom de seu protesto contra o novo surto de “estatização”, numa crítica em que se misturavam, e ainda se misturam, 

vários componentes meramente ideológicos [...] (TAVARES; ASSIS, 1985, p.62).  
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série de mudanças na própria orientação da política econômica nacional, frente a crise fiscal e financeira 

do Estado, que crescia a níveis elevados após a sua estatização, via instrumentos financeiros, conforme 

aponta Prado (1994, p.99):   

Ao explicitar-se a crise fiscal e financeira do Estado e das estatais, no final dos setenta, a 
política econômica evitou com sucesso a transferência do ônus do ajustamento para o 

setor privado. O Estado assumiu o ônus, avançando na estatização da dívida externa pelas 
estatais e pelo Banco Central. Foi evitado qualquer tipo de ajustamento patrimonial, e 
preservada a política de compressão tarifária. Não havia, portanto, razão para o 
acirramento da resistência privada nos moldes da campanha antiestatização dos anos 
setenta.   

 

Nessas circunstâncias, tanto o Estado brasileiro, quanto o seu principal instrumento; o 

planejamento econômico, foram sendo cada vez mais instrumentalizados pelo novo padrão de acumulação 

que emergia nesse período. Daí em diante, as condições para o desenvolvimento nacional desapareceram, 

haja vista a ascensão dos novos mecanismos de acumulação de capital e das novas reformas liberalizantes 

propostas na década seguinte, as quais fizeram da esfera das finanças o principal espaço para seus 

investimentos, em detrimento da esfera da produção.   

 
 

Conclusão   
 

Na tentativa de revisitar os dilemas da nossa formação, de forma a compreender como essas 

debilidades foram determinantes no nosso processo de industrialização (1930-1980), o presente capítulo 

resgatou a origem das principais especificidades do capitalismo dependente brasileiro. Desse modo, tanto 

a dependência externa quanto o subdesenvolvimento brasileiro só podem ser apreendidos a partir dessas 

especificidades e dos seus nexos que elas estabelecem com o Estado, com as burguesias brasileiras e com 

o capital internacional.  

O Estado brasileiro já “nasceu” sob a órbita de controle da esfera privada, e desde então buscou 

meios de construir uma relação “harmônica” com o capital internacional e com o capital privado 

brasileiro, assumindo funções cada vez mais funcionais aos interesses das burguesias internacionais e de 

suas “sócias locais”. Baseado nessa relação, que é intrínseca ao desenvolvimento capitalista brasileiro, o 

processo de industrialização tardio que se estabeleceu aqui foi incapaz de promover as condições para o 

desenvolvimento nacional autônomo, como se pode observar nas estratégias de desenvolvimento 

elaboradas pelo Estado brasileiro.  

Inicialmente, o projeto nacional desenvolvimentista proposto por Getúlio Vargas instituiu alguns 

instrumentos de política econômica, orientados a promovê-lo. No entanto, tais instrumentos se mostravam 

contraditórios, pois ora se aproximavam dos ideais nacionais, ora permitiam o ingresso do capital 
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internacional e seu controle dos setores mais estratégicos, revelando a flexibilidade do seu projeto. No 

governo Juscelino Kubitschek, a atuação desse tripé possibilitou a execução da maior parte dos projetos 

do Plano de Metas e de outras medidas direcionadas à construção de uma indústria brasileira autônoma e 

integrada. Porém, a sua própria lógica de atuação conduziu a mesma a uma fase de desaceleração, oriunda 

dos problemas de ordem estrutural e conjuntural que se avolumaram, levando o plano a crise.  

Após o golpe militar, os planos e instrumentos de política econômica criados pelo Estado 

autocrático, como o PAEG, prezavam por conceder ao capital privado uma maior mobilidade interna e 

autonomia no processo decisório, em detrimento da esfera pública. Das estratégias de desenvolvimento 

propostas desde então, apenas o II PND apresentou objetivos contundentes e direcionados a setores 

básicos, contudo, a forma como o Estado o operacionalizou mantinha a sua estrutura de planejamento 

subordinada a ação da esfera privada, como pôde ser observado na estrutura de financiamento por ele 

criada, nas funções assumidas pelos organismos estatais, e sobretudo, na atuação das joints ventures.   

O fim do II PND, na no final da década de 1970, decretou não somente o início da crise do Estado 

brasileiro, mas a ascensão de novos mecanismos e reformas liberais atrelados ao novo padrão de 

desenvolvimento que se impunha. Deste então toda e qualquer intervenção do Estado na política 

econômica, ainda que “mínima”, mantém-se atrelada ao receituário neoliberal, cujas instrumentos 

aprofundaram gradativamente os dilemas da nossa formação, garantindo a continuidade da dependência 

externa e subdesenvolvimento. 
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CAPÍTULO II 

 

CRISE DO ESTADO DESENVOLVIMENTISTA E ASCENSÃO DO ESTADO 

REGULADOR: A ORIGEM DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
 

Introdução  
 

A crise estrutural do capital, ocorrida na transição para os anos 1970, representa um momento de 

inflexão na história capitalismo mundial39. Desde então, o capitalismo tem vivenciado uma série de 

transformações sistêmicas, as quais atingiram as economias globais, sobretudo, as periféricas, inserindo 

tais economias em um novo contexto, marcado pelo processo de reestruturação do Estado e avanço das 

reformas neoliberais nas diferentes esferas.  

Para a economia brasileira, que se encontra em uma posição mais vulnerável, esse processo de 

transição culminou na crise do Estado desenvolvimentista brasileiro, dada à sua perda de controle sobre 

os instrumentos de regulação do sistema econômico nacional que se atrofiava de tal maneira e na ascensão 

gradativa de uma nova formatação de Estado, cujos mecanismos de intervenção seguiriam agora as 

determinações de um novo receituário: o neoliberal (FRANCA; CAMPOS, 2022). Desde então, as 

políticas econômicas instituídas aqui, bem como as reformas propostas pelo Estado, longe de objetivarem 

criar internamente as condições para uma maior autonomia relativa para o país frente aos capitais privados 

brasileiros e internacionais, visavam, sobretudo, tornar o Brasil um terreno fértil para a consolidação das 

políticas neoliberais já sucedidas nas economias norte-americana e inglesa (RODRIGUES, 2023). 

Na década de 1980, a implementação de um conjunto de medidas ortodoxas orientadas a controlar 

a crise da dívida externa e a alta da inflação, por meio da “redução” do Estado na economia, ganharam 

notoriedade no seio da economia brasileira. Entretanto, essa política mais recessiva, baseada no corte de 

gastos, controle na oferta de crédito, contenção salarial e outras medidas neoliberais fragilizou ainda mais 

as contas nacionais, de maneira a instituir uma série de ajustes internos, os quais atingiram sobremaneira 

as empresas estatais, que se tornaram um instrumento de captação de recursos externos para o pagamento 

da dívida (CRUZ, 1984). O avanço no processo de redemocratização, que poderia reverter esse quadro, 

por meio da consolidação dos princípios democráticos - via Constituição Federal (1988) - serviu apenas 

como novo instrumento de resistência que procurava assegurar o monopólio do Estado naquelas áreas em 

que ele já havia conquistado, deixando os outros setores à mercê das desregulamentações, como ocorreu 

um ano após a sua promulgação (CAMPOS, 2009).  

                                                      
39 Ver Mészáros (2009) e Mandel (1990). 
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A publicação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, ocorrida em 1995, se conecta 

com todo esse processo de “transição”, por constituir-se como uma estratégia imposta pelo Estado para 

continuar atendendo às demandas do capital privado, em uma fase em que ele já não conseguia mais ser 

responsável direto pela produção de bens e serviços no país. O referido plano apresentava uma proposta 

de instituir no Brasil um moderno Estado regulador, em substituição ao “velho” Estado intervencionista, 

além de outras diretrizes que sinalizavam para a implementação da regulação no Brasil, o que se 

consubstanciou na criação das agências reguladoras no ano seguinte (ABRANCHES, 1999a; 1999b).   

Isto posto, a proposta desse capítulo é discutir a emergência da regulação dos setores de 

infraestrutura, enquanto novo instrumento neoliberal criado pelo Estado brasileiro, para garantir a 

acumulação privada, após a crise do nacional-desenvolvimentismo. Em outros termos, busca-se 

vislumbrar como essa nova articulação que o Estado firmou com o capital privado, através das agências 

reguladoras, como forma de continuar atendendo as demandas do capital nas áreas mais estratégicas, 

impulsionou o processo de privatização das estatais e, consequentemente, de desindustrialização do país40.  

Para isto, a primeira seção tratará da crise estrutural do capital, enquanto momento de inflexão da 

história do capitalismo mundial e das mudanças sistêmicas desencadeadas desde então, como: a retomada 

do liberalismo (neoliberalismo) e a ascensão de uma nova formatação do Estado, a hegemonia das 

finanças, a reestruturação produtiva, etc. Na segunda seção compreenderemos como essas transformações 

atingiram sobremaneira a economia brasileira, de maneira a estabelecer uma redefinição no papel do 

Estado e nas suas funções, o que impactou na política econômica nacional, e, sobretudo, na definição dos 

novos planos de estabilização e programas a serem implementados nos anos vindouros.  

Por fim, na última seção do capítulo será discutido como esse processo promoveu a realização de 

uma série de reformas, como a execução do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que foi 

publicado no ano de 1995 e resultou na criação das agências reguladoras. Nessa etapa do trabalho será 

resgatado o contexto histórico do lançamento do PDRAE e, por conseguinte, da criação das agências 

reguladoras, seus setores de abrangência e as funções que tais organismos assumiriam nesse processo de 

reestruturação, no sentido de atender as demandas da esfera privada nos setores mais estratégicos.  

                                                      
40 O debate sobre a desindustrialização no Brasil tem sido amplamente discutido na literatura econômica e pode ser analisado 

sob diferentes perspectivas Autores como: Wilson Cano (2012), Maurício Espósito (2019), Plínio de Arruda Sampaio Jr (2020) 

dentre outros tratam dessa problemática sob uma perspectiva heterodoxa, isto é, à luz da formação nacional. A 

desindustrialização é entendida como uma reversão do processo de industrialização, que iniciou nas no Brasil nas décadas de 

1980 e 1990, como resultado da implementação políticas neoliberais e da reestruturação produtiva. Em meio às inúmeras 

consequências oriundas dele tem-se a queda da participação da indústria no produto e no emprego totais, além de uma redução 

na produção de bens de consumo duráveis e de capital.  



67  

Em suma, esse esforço de síntese é importante por nos permitir compreender como a regulação 

está atrelada a um conjunto de transformações encabeçadas pelo Estado brasileiro para conseguir 

promover o processo de reestruturação neoliberal aqui. Ou seja, ela integra um movimento muito mais 

robusto e inconcluso, que se estabeleceu nas economias capitalistas globais, por conta da crise estrutural 

do capital, e permanece até os dias atuais em vigor mantendo as economias periféricas dependentes e 

subordinadas aos interesses do capital.  

 

1. A crise estrutural do capital e as transformações no desenvolvimento capitalista contemporâneo 
 

Após um período de forte acumulação de capital, característico dos chamados anos dourados41, em 

meados da década de 1970 o capitalismo enfrentou uma grave crise estrutural, de modo que os seus 

impactos não se restringiram somente à esfera produtiva, abarcando a totalidade da vida social 

(MÉSZÁROS, 2009). Nesse momento de inflexão houve um esgotamento daquela fase expansiva, cujas 

bases foram gestadas na crise dos anos 1930, e uma drástica redução na lucratividade geral do capital 

industrial, sobretudo, nas economias centrais, o que trouxe consequências deletérias para todo o mundo, 

como afirma Mendonça (1990, p.24): 

As altas taxas de crescimento, que até então tinham caracterizado o pós-guerra quedaram-

se bruscamente e um fenômeno que parecia pertencer à memória do passado, emergiu de 

novo, lançando a dúvida e a incerteza sobre as possibilidades de crescimento no futuro 

[...]. Pela primeira vez após a 2ª Guerra Mundial (e de uma forma generalizada) verificam-

se quebras absolutas nos indicadores da produção. A produção e o emprego registraram 

recuos importantes, aumentou-se a capacidade ociosa, as falências multiplicaram-se, 

mesmo nos níveis dos colossos econômicos, os investimentos reduziram-se a níveis muito 

baixos.  

 

Assim, as economias capitalistas passaram a conviver com um elevado índice de desemprego e de 

inflação e uma crescente estagnação. Entre 1970-79 a taxa média anual de desemprego nos EUA foi de 

6,2%, enquanto no período 1980-89 alcançou 7,3%. Ao mesmo tempo, na Europa, nos mesmos períodos, 

a taxa média anual de desemprego atingiu 3,7% e 8,8% respectivamente. Como corolário, a taxa de 

inflação no ano de 1974 já atingia altos patamares, como ocorreu na Inglaterra (16,0%), Japão (24,5%), 

                                                      
41 Pereira (2018, p.22) define o período compreendido entre 1945 e meados da década de 1970 como uma fase excepcional. 

Afinal de contas, “em nenhum momento da história deste sistema econômico, seja anteriormente, seja posteriormente a esse 

período, a riqueza social foi produzida de forma tão acelerada, ampliando, principalmente nas economias avançadas, a renda 

agregada e per capita. Os países de diversos continentes e regiões do mundo cresceram a uma taxa média de aproximadamente 

de 5% a.a. – com destaque para a exuberante taxa de crescimento de 9,3% a.a. do Japão. A taxa média de crescimento da renda 

per capita cresceu mais que o dobro nos anos dourados, quando comparada com as décadas pretéritas e posteriores, com 

destaque para os países ocidentais economicamente avançados, principalmente a Europa Ocidental e o Japão – cujas taxas de 

crescimento médias anuais estiveram acima dos 4% e 8% a.a., respectivamente.  
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EUA (11,0%), França (13,7%). Nos países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), essa taxa chegou a 13,6 %42 (BRENNER, 2003; MENDONÇA, 1990).  

Os investimentos produtivos, que nas décadas anteriores foram responsáveis por promoverem o 

desenvolvimento da indústria de bens de consumo duráveis, máquinas e equipamentos, energia, etc. nas 

economias capitalistas, inclusive, nas periféricas, não encontraram mais os rendimentos esperados. Como 

consequência, as empresas multinacionais tiveram que se reestruturar, direcionando esses investimentos 

para a financeirização e para novos espaços de acumulação que foram ganhando relevância desde então 

dada a abertura comercial e financeira que se estabeleceu posteriormente (RODRIGUES, 2023). 

Dada a sua complexidade e a espiral de reações desencadeadas desde então, as justificativas para 

a crise surgiram na mesma velocidade que ela se estabeleceu. Afinal de contas, os prognósticos dos 

economistas que defendiam veementemente que a ciência econômica havia alcançado um elevado grau 

de desenvolvimento capaz de controlar a economia caíram por terra. Ou seja, o modelo de 

desenvolvimento inspirado nas teses keynesianas mostrou-se incapaz de promover a retomada do processo 

de acumulação naquelas condições, segundo Balanco & Pinto (2005, p.176):  

Isto quer dizer que os cânones keynesianos foram quebrados para promover uma nova 

rota de acumulação assentada na abertura de espaços para a acumulação rentista, tanto 

quanto para a viabilização do incremento da extração da mais-valia, seja de forma relativa, 

via reestruturação produtiva, seja de forma absoluta, por meio da flexibilização das 

relações de trabalho.  

 

Assim o mundo ocidental foi lançado a um verdadeiro impasse: qual a teoria seria capaz de explicar 

esses acontecimentos? (RIBEIRO; MENDONÇA, 1986). Nesta disputa ideológica, a interpretação 

marxista compreendia a referida crise como a materialização da lei tendencial da queda da taxa geral de 

lucro, observada nas principais economias capitalistas a partir do final da década de 1960, quando o longo 

ciclo de crescimento e prosperidade capitalista começou a colapsar (CARCANHOLO, 2009). Essa lei 

“demonstra o caráter autocontraditório do sistema capitalista, na medida em que seu movimento determina 

a progressiva redundância do trabalho vivo, negando as condições de valorização do capital” (MIRANDA, 

2018, p.208).  

Em outras palavras, depois de avançar o processo de acumulação de capitais a ponto de gerar uma 

superprodução, o próprio sistema capitalista criou as condições para a redução na taxa de lucros e, 

consequentemente, para o acirramento das contradições intrínsecas ao seu funcionamento. Isso posto, a 

referida crise deveria então ser entendida não como algo externo ou evento atípico na história do 

                                                      
42 Esses e outros dados referentes a essa fase podem ser encontrados nas obras supracitadas, as quais utilizaram como principal 

fonte a OCDE.  
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capitalismo, mas como um fenômeno, que nasceu e se desenvolveu com as próprias relações de produção 

do sistema (MENDONÇA, 1990).  

Por este motivo, de antemão ela se manifestou nos países e setores onde as relações capitalistas de 

produção estavam mais desenvolvidas, como nos Estado Unidos. Em seguida, a crise se alastrou para as 

economias subdesenvolvidas, de maneira a adquirir esse caráter de superprodução43 (MENDONÇA, 

1990). Nesse caso, para a economia norte-americana, principal potência hegemônica até então, a 

superprodução de capitais representou o estopim de uma série de transformações que se iniciaram nessa 

fase44, mas que se estenderam para as para as décadas posteriores, levando inclusive à contestação da sua 

hegemonia45. Este questionamento, que poderia resultar em uma perda relativa de poder, ocorreu tanto na 

sua dimensão econômica, por conta da constante ameaça de desvalorização do dólar frente ao marco 

(alemão) e ao iene (japonês), quanto na dimensão geopolítica, após a sua derrota na Guerra do Vietnã, em 

1975, e ao fortalecimento militar da União Soviética e da China (BALANCO; PINTO, 2005) 

Diante desse quadro, foram introduzidas pela economia norte-americana duas importantes 

medidas, ambas orientadas a viabilizar a transição do padrão de acumulação da esfera produtiva para a 

financeira e, por conseguinte, a promover a retomada da sua hegemonia. Em agosto de 1971 a 

administração Nixon, decretou o fim da conversibilidade do dólar com o ouro, rompendo com o sistema 

monetário de Bretton Woods, o qual tivera garantido a estabilidade nas relações econômicas internacionais 

desde 1944 (BALANCO; PINTO, 2005; EICHENGREEN, 2000). Pereira (2018, p.157) discorre sobre a 

maneira que isso se estabeleceu e seus primeiros impactos na economia norte americana:  

A crise crônica do sistema de Bretton Woods a partir de finais de 1967 significava que as 

contradições entre conversibilidade e paridade fixa transformaram-se em antagonismo 

aberto. O crescimento das relações econômicas transnacionais sob a centralidade do dólar 

e do capital financeiro estadunidense desarticulou o padrão ouro-dólar. O aprofundamento 

do déficit estadunidense e da liquidez global contornou os mecanismos de controles de 

capitais através dos mercados monetários offshore e das diversificadas operações nas 

transações correntes.  
 

                                                      
43 Marx (1988) define esse termo nessas palavras: “superprodução de capital significa apenas superprodução de meios de 

produção – meios de trabalho e subsistência – que podem funcionar como capital, ou seja, que podem ser empregados para a 

exploração do trabalho em dado grau de exploração, e a queda desse grau abaixo de dado ponto provoca perturbações e 

paralisações do processo de produção capitalista, crises destruição de capital”.  
44 Para a economia norte-americana, que havia liderado o processo de acumulação nos primeiros trinta anos do pós-guerra, “os 

dados revelam a existência de uma queda dramática da taxa média de lucro de 20% em 1947-69 para 12,4% em 1970-83” 

(GONÇALVES, 1999, p.34). 
45 Vejamos alguns fatos concatenados, que segundo os autores supracitados contribuíram para tal: i) As taxas de crescimento, 

da produtividade e dos lucros nas economias capitalistas avançadas são desaceleradas em função do excesso de capacidade e 

de produção; ii) Os fabricantes localizados em blocos econômicos de desenvolvimento mais tardio, notadamente japoneses e 

alemães, passam a confrontar os produtos americanos em preços no mercado mundial; iii) A economia americana enfrenta 

déficits astronômicos do balanço de pagamentos, em virtude dos investimentos extemos crescentes e dos gastos associados à 

Guerra do Vietnã, que elevam a quantidade de dólares no exterior, provocando uma pressão de desvalorização sobre a moeda 

americana, levando à crise do sistema monetário mundial (BALANCO; PINTO, 2005, p.177).  
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Assim, o dólar passou a atuar mundialmente como principal moeda fiduciária e flexível, 

fomentando a expansão de bancos privados e das empresas multinacionais para as economias mundiais, 

através do Euromercado, como ocorreu com as economias periféricas desde então (RODRIGUES, 2023). 

A política monetária desprendeu-se das amarras que ainda limitavam a sua atuação em determinados 

espaços, devido aos ajustes no câmbio, e permitiu ao capital internacional uma maior mobilidade, via 

flutuações no câmbio (EICHENGREEN, 2000).  

De forma complementar a isso, os EUA desenvolveram uma nova estratégia para enfrentar a crise 

do petróleo (1974-1975)46, a qual ampliou sua liquidez internacional, de maneira a consolidar a sua 

capacidade financeira: a reciclagem dos chamados petrodólares. Por um lado, isso permitiu que os países 

da OCDE superassem a recessão, via aumento das suas exportações, e por outro, resultou no aumento do 

endividamento dos países do terceiro mundo (CHESNAIS, 1995). A forma como essa reciclagem se deu 

nessas economias é explicada por Celso Furtado nas seguintes palavras:  

O enorme aumento de liquidez internacional, provocado, a partir de 1974, pelos 

excedentes dos países exportadores de petróleo, não encontrou aplicação fácil nos países 

industrializados, que se empenharam em recuperar o equilíbrio externo abalado pelo 

aumento dos preços do petróleo ainda que apelando para a recessão [...]. Foram estes 

últimos países [do Terceiro Mundo] (e os socialistas) que absorveram os excedentes da 

OPEP, o que foi feito com a cooperação entusiasta dos bancos privados internacionais, 

que transformaram a aparentemente difícil tarefa de “reciclagem” dos petrodólares em 

um grande negócio financeiro” (FURTADO, 1982, p. 18) 

 

Para a economia brasileira, essa “reciclagem”, aliada a outros instrumentos financeiros internos 

propostos pelo Estado, como: Circular nº. 230 (1974), Resolução nº. 432 (1977), possibilitaram o 

financiamento da maior parte dos projetos do II PND, no período 1974-1979. Entretanto, ambos foram 

responsáveis pelo rápido aumento do estoque da dívida externa brasileira, como indicado na última seção 

do capítulo anterior.  

De acordo com Miranda e Carcanholo (2020), esses dois instrumentos supracitados, além de 

contribuírem para que os EUA reassumissem o controle da oferta do dinheiro mundial, permitiu ainda que 

a economia retirasse novas vantagens competitivas do capital, de maneira a reestabelecer o seu poder 

imperialista nessa fase em que o capital já se movimentava na direção dos mercados financeiros. Desse 

                                                      
46 A crise do petróleo foi responsável por um colapso temporário na demanda mundial. “O primeiro sinal da crise é dado pelo 

brusco aumento do preço do petróleo, entre outubro de 1973 e janeiro do ano seguinte. Após os acordos de Tripoli (fevereiro 

e abril de 1971), os países produtores de petróleo haviam acordado um preço homogêneo para o barril de petróleo bruto de 

3,50 dólares (antes destes acordos os EUA pagavam o petróleo importado a 2,15 dólares e a Europa e o Japão a 2 dólares), este 

preço vigorou até outubro de 1973, altura em que, tendo como pano de fundo a Guerra do Golfo, os países produtores dessa 

zona com a Arábia Saudita à cabeça, desencadearam o processo de aumentos, logo seguidos por outros países da Organização 

dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP)” (MENDONÇA, 1990, p.30). 
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modo, ao se reafirmar na posição de “banco do mundo”47, as finanças estadunidenses foram sendo cada 

vez mais “atreladas às finanças internacionais – exportando padrões técnicos, logísticos e institucionais –

, quanto para a consolidação do dólar nas transações financeiras mundiais” (PEREIRA, 2018, p.253).  

Aliado a isto e como forma de fomentar ainda mais esse processo, em 1979, o governo norte-

americano realizou o chamado “golpe dos juros”- elevação brusca da taxa de juros -, o qual gerou uma 

reversão da direção dos fluxos de capitais da Europa, Japão e, principalmente dos países 

subdesenvolvidos, para os Estados Unidos. “Este processo permitiu o equilíbrio da balança de pagamentos 

americana, uma vez que o fluxo de capitais oriundo do exterior se mostrou suficiente para cobrir o 

crescente déficit público daquele país” (BALANCO; PINTO, 2005, p.178). Em outros termos, essa 

estratégia imposta pelos EUA conseguiu, sobretudo, garantir a drenagem, para o mercado financeiro 

americano, de parte elevada da liquidez mundial” (CHESNAIS, 1996, p. 260).  

A partir daí a acumulação de capital, inclusive na indústria, tornou-se subordinada à dinâmica dos 

mercados financeiros, que passaram a atuar sob a lógica do capital fictício”48, contando com o apoio 

estratégico do Estado (MIRANDA; CARCANHOLO, 2020). Ou seja, mesma passou a depender “das 

novas formas de centralização de gigantescos capitais financeiros (os fundos mútuos e fundos de pensão), 

cuja função [era] frutificar principalmente no interior da esfera financeira” (CHESNAIS, 1996, p.15), 

fomentando assim o processo que o referido autor definiu como mundialização do capital49.  

Essa lógica de funcionamento possibilitou a criação de inúmeros instrumentos financeiros, 

provenientes de diferentes tipos de fluxos de renda, que foram transformados em ativos e negociados nos 

mercados financeiros, através da especulação. Isso incluiu também os títulos do tesouro e da dívida 

pública, que passaram a ser negociados em mercados específicos. As dimensões alcançadas por essas 

operações financeiras, assim como a natureza dos ativos, contribuíram para que esse capital se 

consolidasse como um capital que se valoriza de forma autônoma (CARCANHOLO; SABADINI, 2009). 

Assim, “toda a conexão com o processo real de valorização do capital se perde até o último vestígio, e a 

concepção do capital como autômato que se valoriza por si mesmo se consolida” (MARX, 1988, p. 11). 

                                                      
47 “Cada vez mais unificado, ele passou a dominar a maioria dos sistemas nacionais existentes, permanecendo totalmente 

hierarquizado e estruturado: os Estados Unidos são seu coração e o principal beneficiário (CHESNAIS, 1995, p.19). 
48 Segundo Marx, o capital fictício nasce como consequência da existência generalizada do capital a juros, porém é o resultado 

de uma ilusão social. E por que devemos chamá-lo de capital fictício? A razão está no fato de que por detrás dele não existe 

nenhuma substância real e porque não contribui em nada para a produção ou para a circulação da riqueza, pelo menos no 

sentido de que não financia nem o capital produtivo, nem o comercial” (CARCANHOLO; SABADINI, 2009, p.43) 
49 Chesnais (1996, p.34) define a mundialização do capital como o “resultado de dois movimentos conjuntos, estritamente 

interligados, mas distintos. O primeiro pode ser caracterizado como a mais longa fase de acumulação ininterrupta do capital 

que o capitalismo conheceu desde 1914. O segundo diz respeito às políticas de liberalização, de privatização, de 

desregulamentação e de desmantelamento de conquistas sociais e democráticas, que foram aplicadas desde o início da década 

de 1980” 
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Desse modo, ainda que a lucratividade gerada possa parecer “fictícia”, não o é, de fato. Ao criar 

direitos sobre a apropriação do mais-valor produzido na esfera real da produção, o capital fictício se 

alimenta dessa esfera (FRANCA, 2024). No entanto, a sua valorização está descolada quase que 

completamente dessas condições geradoras de valor, isto é, na produção, e conectadas aos ventos da 

especulação, como afirmam Carcanholo e Sabadini (2009, p.50):  

Esses lucros fictícios constituem lucros verdadeiros, reais, tão reais como qualquer outro, 

do ponto de vista do ato individual e isolado. E isso fica muito claro se levamos em 

consideração que, com a quantidade de dinheiro correspondente a esses lucros, posso 

obviamente comprar qualquer coisa. O ponto de vista do mercado, que permite observar 

um indivíduo isolado ou um ato mercantil isolado, é fundamental nesse aspecto: nessas 

condições, os lucros fictícios são reais e não se distinguem de qualquer outro tipo de lucro.  

 

Foi em meio a essa fase de transição para a internacionalização financeira que um novo projeto 

político e modelo econômico, baseado nas teses liberais, apresentou- se como uma resposta do capitalismo 

à todas essas mudanças decorrentes da crise estrutural. A ideologia liberal, que durante as décadas de 1950 

e 1960 foi considerada obsoleta, devido os resultados positivos alcançados pela intervenção do Estado na 

economia, encontrou nessa conjuntura um ambiente propício para retornar ao cenário econômico com 

uma nova “roupagem”, não somente em termos teóricos, mas na forma de políticas econômicas 

direcionadas a fazer da esfera das finanças o principal espaço de valorização (BARUCO, 2011). 

Baseado nas contribuições de Friedrich von Hayek (1944)50, Ludwig von Mises (1949, 1956) 51, 

Wilhelm Röpke (1960)52, Ludwig Erhard (1957)53, Milton Friedman (1962)54, James Buchanan (1962)55, 

Gary Becker (1957)56 e Ayn Rand (1964)57 nas obras indicadas, o neoliberalismo entrou em cena, como 

um conjunto de ideias e práticas que criticavam o socialismo soviético, ao keynesianismo, ao 

desenvolvimentismo, opondo-se inclusive à ideia de democracia. Esses teóricos argumentam, de maneira 

profundamente diferentes, que:  

[...] Os indivíduos proprietários de propriedades diferentemente dotados trocando bens, 

serviços e (em certos casos) informações em mercados minimamente regulamentados 

podem alocar recursos de forma mais eficiente do que processos democráticos ou 

orientação estatal. Seus argumentos buscam legitimar versões extremas do capitalismo de 

livre mercado, e eles frequentemente promoveram interesses geopolíticos dos EUA direta 

ou indiretamente (SAAD FILHO, 2017, p.246). 

                                                      
50  Der Weg zur Knechtschaft (1944) (em português O Caminho da Servidão).  
51 The Human Action (1949); The anti capitalistic Mentality (1956).  
52 A Humane Economy: The Social Framework of the Free Market (1960). 
53 Wohlstand für Alle (1957) (em português Prosperidade através da Competição.  
54 Capitalism and Freedom (1962).   
55 The Calculus of Consent Logical Foundation of Constitutional Democracy (1962).  
56 The Economics of Discrimination (1957).  
57 The Virtue of Selfishnes (1964).  

https://academic.oup.com/sf/article-abstract/37/2/180/2226930
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Nesse sentido, eles contrapunham-se veementemente ao tipo de intervenção realizado pelo Estado 

nas décadas pregressas, a qual tivera sido responsável por acentuar o processo inflacionário e o 

desemprego, impedindo que as livres forças de mercado efetuassem as correções necessárias (RIBEIRO; 

MENDONÇA, 1986). Por isso, propuseram uma intervenção do Estado na sua função prescritiva, isto é, 

que ocorresse sem coibir a atuação das instituições que garantem o pleno funcionamento do sistema 

capitalista (PAULANI, 2006).  

Não se trata de uma noção fantasiosa sobre a “retirada” do Estado por completo das estruturas de 

acumulação, isto é, da sua inexistência. Ao contrário disso, o neoliberalismo se baseia no poder do Estado 

para impor, sob o véu ideológico da não intervenção, os interesses do capitalismo em cada área da vida 

social, de forma a controlar o processo da internacionalização da produção e, sobretudo, das finanças em 

cada espaço do planeta, segundo Saad Filho (2017 p.252):  

A modalidade resultante — tipicamente neoliberal — de reprodução social é o modo de 

existência historicamente específico do capitalismo contemporâneo, ou o sistema 

dominante de acumulação. Ele abrange as formas atualmente dominantes de produção e 

emprego, trocas internacionais, o estado, ideologia e o modo de reprodução da classe 

trabalhadora. 
 

Baseado nesse que é um dos seus objetivos principais, a prioridade do Estado deixou de ser a de 

criar as condições que garantiam a rentabilidade dos investimentos na esfera produtiva e passou a ser a de 

assegurar a estabilidade dos mercados financeiros, fornecendo-lhes cada vez mais uma parcela crescente 

do orçamento público, para ser utilizada na compra de algum ativo com excesso de oferta (DUMÉNIL; 

LEVI, 2004). Como consequência dessa escolha, a oferta dos serviços públicos, sobretudo, de 

infraestrutura, que deveria ser efetiva, fica à mercê dos interesses dos capitais privados, via concessões e 

privatizações. O descompromisso do Estado com os gastos sociais e com a provisão desses serviços abre 

caminho para um conjunto de reformas contra o trabalho, as quais flexibilizaram as relações de trabalho, 

impactando negativamente na vida do trabalhador (MIRANDA; CARCANHOLO, 2020). 

Para Balanco & Pinto (2005), essa inversão de prioridades revela apenas uma das faces desse novo 

liberalismo, que agora encontrou no Estado capitalista o parceiro ideal para realizar seus feitos em diversas 

regiões do globo, principalmente, na América Latina. As primeiras experiências com esse “novo modelo 

de Estado” ocorreram já na década de 1970, no Chile (a partir de 1973)58, Uruguai (1974) e Argentina 

(1976), sendo o primeiro destes o pioneiro na história do neoliberalismo. Para além do campo ideológico, 

                                                      
58 Segundo Baruco (2011, p.58); “quando o ditador Augusto Pinochet assumiu a presidência do Chile, em 1973, após um golpe 

de Estado que derrubou o presidente Salvador Allende, com a conivência e assistência dos Estados Unidos, Hayek visitou o 

país e revelou grande simpatia pelo governo e por seus métodos”. Para uma análise mais minuciosa sobre essa experiência, ver 

a obra A Doutrina do Choque de Naomi Klein, publicado em 2007.  
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“essas primeiras experiências ocorreram de forma concomitante com a emergência dos regimes ditatoriais, 

os quais levaram o desmantelamento das conquistas sociais” (BARUCO, 2011, p,113). Posteriormente, 

isso sucedeu na Inglaterra no governo de Margareth Thatcher, em 1979, nos Estados Unidos, com as 

políticas do governo de Reagan em 1980 e na Alemanha, com Helmut Kohl (1982) (CARCANHOLO; 

BARUCO, 2006). Destas experiências supracitadas, Anderson (1995, p.13) considera o modelo inglês o 

mais puro deles, comparado à forma como o neoliberalismo se processou em outros espaços, como nos 

EUA:  

Durante os governos de Thatcher as mudanças na política econômica atingiram 

sobremaneira a esfera social, tais como: a contração da emissão monetária, elevação das 

taxas de juros, redução dos controles sobre os fluxos financeiros, lançamento de um 

programa de privatização, legislação anti-sindical, cortes nos gastos sociais etc. No caso 

da economia norte-americana, ao contrário da Inglaterra, a prioridade neoliberal foi 

direcionada num primeiro momento “mais no sentido da competição militar com a União 

Soviética, concebida como uma estratégia para quebrar a economia soviética e derrubar 

o regime comunista na Rússia.  
 

No final da década de 1980, após a crise do bloco dos países socialistas, as ideias e práticas 

neoliberais avançaram sobremaneira pelo mundo, tornando o projeto neoliberal hegemônico. Nesse 

momento, os estados desenvolvidos, principalmente, a economia norte-americana, impuseram aos estados 

nacionais, inclusive, aos periféricos, via Banco mundial, Fundo Monetário Internacional (FMI) e 

Organização Mundial do Comércio (OMC), a aplicação de um conjunto de medidas emanadas do 

Consenso de Washington (1989)59, mundialmente conhecidas como “receituário neoliberal” (BALANCO; 

PINTO, 2005).  

Nesse grupo estavam as medidas de estabilização monetária (com o objetivo de controlar a 

inflação) e uma série de reformas estruturais liberalizantes60: tais como: abertura comercial e financeira, 

reestruturação produtiva e bancária, privatizações, reforma trabalhista e previdenciária dentre outras, as 

quais supostamente fariam com que essas economias retomassem o crescimento econômico e reduzisse a 

desigualdade social (BARUCO, 2011). A ideia era retirar as barreiras e outras restrições que impediam a 

                                                      
59 No ano de 1989 foi realizada uma reunião entre membros dos organismos internacionais financeiros, que ficou conhecida 

como Consenso de Washington. O consenso possuía um caráter tipicamente neoliberal e objetivava fornecer subsídios aos 

países da América Latina e para isto, propôs aos participantes a adoção de medidas que prezavam a redução da intervenção do 

Estado e abertura total dos mercados, como propunha o receituário neoliberal. Sobre o tema, ver BATISTA, P. N. O Consenso 

de Washington: A visão neoliberal dos problemas Latino Americanos. In: Caderno Dívida Externa. Nº6, PEDEX, São Paulo, 

1994 
60 “A política apregoada de liberalização do comércio necessita de Estados fortes, em um primeiro momento, para 

desregulamentar, desproteger o comércio exterior, garantir a estabilidade da economia e impedir a reação de setores que são 

prejudicados por esta nova política – dentre eles, os trabalhadores. Só em um segundo momento que o Estado mínimo deve 

prevalecer. Nessa fase, a tão decantada superioridade da iniciativa privada em eficiência, racionalidade, preço e qualidade 

poderá garantir a inserção de determinada nação com garantias de competitividade” (CARCANHOLO, 1997, p. 201). 
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mobilidade do capital nos mercados e acentuar o processo de internacionalização financeira de capitais 

nesses espaços, incluindo nesse escopo grandes empresas privadas, que atuavam em setores diversos.  

Essas empresas multinacionais, que já tinham predominância industrial, tiveram que se 

reestruturar, para operarem também no oferecimento de serviços financeiros (CHESNAIS, 1995). Por 

possuírem uma forma específica de atuação, elas adquiriram poder financeiro e alcance global, 

interferindo diretamente na dinâmica do capitalismo contemporâneo, por meios de suas operações nos 

mercados financeiros. Braga (2000, p.11) apresenta as diversas facetas que essas corporações assumem, 

na busca por uma rentabilidade:  

Essas grandes corporações, tornaram - se: i) empresas multinacionais, por estarem em 

países diferentes; ii) multifuncionais, pois atuam em diferentes ramos de atividades; e iii) 

multissetorial, pois atuam em diferentes atividades dentro de cada filial. Portanto, sua 

rentabilidade inclui não apenas os chamados “ganhos operacionais”, ou seja, receitas 

provenientes da produção e venda de bens e serviços, mas agora também de resultados 

não operacionais, ou seja, das operações com ativos financeiros.  

 

Esse conjunto de reformas supracitadas associadas à finaceirização das empresas, promoveram um 

crescimento mundial ativos financeiros em relação aos investimentos em capital fixo, isto é, na esfera da 

produção. Desse modo “o valor dos ativos financeiros mundiais (considerados ações e debêntures, títulos 

de dívida públicos e privados e aplicações bancárias) cresceu cerca de 14 vezes entre 1980 e 2006, 

enquanto que o PIB mundial limitou-se a crescer pouco menos que 5 vezes no mesmo período” 

(PAULANI, 2009, p.28). Contudo, tais reformas conduziram a maioria dos países avançados e atrasados 

à estagnação, fazendo aumentar também os níveis de desemprego e a desvalorização da força de trabalho, 

mediante a ruptura de códigos de proteção ao trabalho assalariado (BALANCO; PINTO, 2005).  

Nessas condições, o fenômeno do endividamento voltou a assumir um lugar decisivo nas esferas 

pública e privada dessas economias, e principalmente na vida das famílias, agora atrelado aos novos 

mecanismos financeiros de captação de renda da classe trabalhadora61. Para os países periféricos, há outro 

agravante; o fato dessas reformas aprofundarem ainda mais a sua dependência externa, possibilitando que 

os países centrais realizassem agora a apropriação financeira dos seus excedentes produzidos, através de 

novos métodos de produção, organização e exploração da força de trabalho, como as chamadas cadeias 

globais de valor (CGV). 

                                                      
61 A expropriação financeira, que em linhas gerais, é o resultado da extração de lucros bancários dos trabalhadores, por meio 

de transferências diretas de receitas pessoais, contribuiu nas últimas décadas para tornar a classe trabalhadora desses países 

endividada. Esse processo, que atingiu a política social de alguns países, promovendo o recrudescimento das finanças nas áreas 

de saúde, educação e moradia, é amplamente discutido nos trabalhos de Ben Fine, Costas Lapavitsas, José Carlos Braga, Lena 

Lavinas, dentre outros desenvolvidos por pesquisadores do grupo de estudos, FINSOC, da UFRJ. 
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"Em linhas gerais, a CGV é uma cadeia internacional de atores de mercado trazendo commodities 

desde a extração de matérias-primas até o consumo de varejo." (QUENTIN; CAMPLING, 2017, p.04). A 

implementação e disseminação dessas estruturas se intensificou nessas regiões devido à disponibilidade 

de força de trabalho de baixo custo, oriundas dos processos de êxodo rural e reestruturação industrial, o 

que possibilitou a incorporação dessa massa de trabalhadores nessas cadeias. No entanto, contrariando os 

prognósticos daqueles que defendiam que as CGV alterariam as condições para a integração dessas 

economias e, consequentemente, gerariam desenvolvimento, elas aceleraram os mecanismos de extração 

de mais-valia, “através da criação de novas estratégias que permitem às empresas líderes explorarem e se 

apropriarem do trabalho produzido nas indústrias exportadoras dos países do Sul global, de maneira a 

reproduzir a exploração e a pobreza no trabalho de diferentes formas” (FRANCA, 2025, p.131).  

A necessidade constante desse excedente, em função da nova lógica de acumulação instituída aqui 

por meio deste e de outros novos instrumentos, trouxe perdas acentuadas para a classe trabalhadora dessas 

economias. Estas, por sua vez, ficam mais evidentes nos momentos de crise, quando algumas práticas 

perversas se consolidam, tais como:   

(i) arrocho salarial puro e simples; (ii) maior destituição de direitos da classe trabalhadora 

como forma de reduzir o valor da força de trabalho; (iii) prolongamento da jornada e/ou 

da intensidade do trabalho, sem a correspondente elevação salarial; (iv) avanço nas formas 

de reestruturação produtiva, com implicações sobre a rotação do capital e 

jornada/intensidade do trabalho Em resumo, volta-se a carga de maior aprofundamento 

das reformas neoliberais nos mercados de trabalho, com o discurso mistificador de que 

isso reduziria o custo de contratação da mão-de-obra e elevaria o emprego. 

(CARCANHOLO, 2011, p.14). 

 

Nessa esteira de determinações, essas mudanças redefiniram também as relações de trabalho no 

capitalismo contemporâneo, de modo a fazer do uso das plataformas digitais uma nova forma de gerir a 

produção e o trabalho nesses países. Através de uma série de ferramentas, como aplicativos de celulares 

e outras novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) de fácil manuseio pela população, as 

empresas passaram a atender às demandas tanto na forma presencial (entregas, transporte, limpeza, etc.), 

quanto eletronicamente (por meio do computador, como serviços de engenharia, tradução, etc.) 

(FILGUEIRAS; ANTUNES, 2020). Segundo Di Stefano (2017), essas plataformas e aplicativos tiveram 

aceitação na última década por proporcionar ambientes de trabalho mais atrativos para diferentes públicos, 

livres de determinadas exigências, isto é, daquela rigidez que é comum nos empregos formais.  

Contudo, por um lado, essas novas “modalidades” de trabalho representam novas formas de 

negócio, possibilitando a inserção de pessoas no mercado de trabalho; o chamado proletariado digital, por 

outro, as estratégias de contratação e de gestão do trabalho que se estabeleceram a partir delas mascaram 

as novas formas de exploração e de precarização do trabalho, que ganharam espaço no mundo do trabalho 
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nessa nova era da informação. De acordo com os autores supracitados, baseado na retórica de que os 

trabalhadores inseridos nesse novo contexto possuem uma maior autonomia para definir os seus horários 

e assim estabelecer seus próprios salários62, as empresas burlam o compromisso formal de contratação de 

continuidade contratação de serviços, via assalariamento, e ampliam o controle sobre o trabalho, fazendo 

recrudescer a exploração. Como esse processo não é estático, à medida que ele avança e a corrosão dos 

direitos sociais do trabalho ficam mais evidentes as suas contradições são exacerbadas, como apontam 

esses autores:  

O discurso que estamos diante de novas formas de trabalho que não estão sujeitas à 

regulação protetiva (ou de que não é possível tal regulação) tem desempenhado papel 

fundamental para legitimar, incentivar, cristalizar e acentuar a falta de limites à 

exploração do trabalho e à precarização de suas condições. A mesma tecnologia que torna 

a regulação tecnicamente mais fácil é apresentada pelas empresas como fator que 

inviabiliza a proteção. E esse contraditório e complexo movimento, típico da razão 

instrumental e de suas engrenagens de dominação, tem impactado fortemente as 

legislações, as instituições públicas, além de se constituir em um elemento a mais para 

dificultar e obliterar a criação de laços de solidariedade e de organização da classe 

trabalhadora (FILGUEIRAS; ANTUNES, 2020, p.29).  

 

Essas e outras contradições intrínsecas ao desenvolvimento capitalista pós-crise da década de 1970, 

e sobretudo, nas décadas seguintes nos revelam que, ao contrário do que os defensores do neoliberalismo 

exaltavam no seu discurso, a resposta neoliberal foi incapaz de possibilitar a retomada do ritmo de 

acumulação nem para os países centrais, nem tampouco para os países periféricos (CARCANHOLO; 

BARUCO, 2006). Para esses últimos, o que se assistiu após a implementação desse ajuste neoliberal foi 

uma verdadeira piora de muitos dos seus índices econômicos, um aumento da sua vulnerabilidade somada 

à uma série de perdas acentuadas para a classe trabalhadora. Desde que o receituário passou a ser seguido, 

esses países convivem com elevadas taxas de desigualdade social, desemprego, miséria, e uma taxa de 

crescimento ínfima, comparado à “Era dourada”, quando esse índice alcançou altos patamares. “Em lugar 

do desempenho superior dos países que adotaram o receituário neoliberal, a melhor performance 

comparativa é dos países “não-alinhados” (MEDEIROS, 2007, p.28).  

Ainda assim, é errôneo afirmar que isso representa, de fato, a derrota do projeto neoliberal no 

mundo, segundo Sader (2009). Além disso, é ilusório acreditar que as condições objetivas de estagnação, 

turbulência e o risco eminente de uma crise econômica global tão presentes nas economias mundiais 

configuram uma crise do neoliberalismo.  

                                                      
62 “Por exemplo, a Uber afirma que o/as motoristas não são empregados, nem prestam serviço à empresa, mas sim aos 

consumidores, de modo que são o/as trabalhadores/as considerados independentes que contratam os serviços do aplicativo e 

não o contrário” (FILGUEIRAS; ANTUNES, 2020, p.31).  
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Na concepção de Saad Filho (2017), essas e outras contradições oriundas do neoliberalismo 

evidenciam a corrosão inevitável de alguns dos seus fundamentos, mas não determinam o seu fim. 

Somente a expansão e a radicalização da democracia política e econômica seriam capazes de deslegitimar 

o neoliberalismo, e possibilitar o surgimento de novas alternativas. Por outro lado, Baruco (2011), acredita 

que inverter a lógica de apropriação do capital, reduzindo a apropriação fictícia e aumentando a 

apropriação do capital produtivo, via controle da taxa de juros, possa coibir o avanço desse processo.  

Enquanto essas possíveis “saídas” não se concretizam ou pelo menos não avançam, no sentido de 

romper com as bases que sustentam o neoliberalismo, ele continua fazendo das prescrições do Consenso 

de Washington a melhor forma de submeter as economias periféricas aos desígnios do capital, como tem 

feito na economia brasileira desde o final da década de 1980. A forma como isso ocorreu, bem como os 

desdobramentos desse processo nas esferas do capital e do trabalho poderão ser observados na próxima 

seção desse trabalho.  

 

2. Os impactos do “ajuste neoliberal” no capitalismo dependente brasileiro 
 

No Brasil, último país da América Latina a seguir as determinações do receituário neoliberal no 

século XX, essa ideologia começou a se materializar na política econômica nacional, em meio a conjuntura 

decadente do final da década de 1980. Entretanto, desde o início da crise do II PND, quando as 

contradições relacionadas ao tipo de intervenção do Estado na orientação da política econômica ficaram 

mais visíveis, uma série de mudanças se fizeram necessárias para que a economia brasileira se adequasse 

às novas demandas do novo padrão de acumulação que se consolidava, centrado nas finanças, como afirma 

Campos (2009, p.102):  

O próprio padrão de acumulação capitalista estava sendo transformado a partir do centro, 

e a internacionalização do mercado interno na periferia nos moldes dos anos 50 deixava 

de ser estratégica para os interesses de valorização do capital como um todo. A crise 

brasileira, portanto, ia além da mera questão da dívida externa, uma vez que, nesse 

momento, o capital internacional interromperia aquele tipo de vinculação com o espaço 

econômico nacional, cuja interação com os capitais internos permitia a intensificação do 

encadeamento industrial. Nesse período, ele passa a recalcular e a redefinir sua forma de 

inserção periférica, vislumbrando outros horizontes de exploração. 

 

Nesse ínterim, os empréstimos externos contraídos, via Euromercado, somados aos recursos 

recebidos pelo Estado através dos mecanismos financeiros, com a retórica de sustentar capacidade 

produtiva industrial “acabou na conta das reservas cambiais, voltada ao pagamento de juros aos credores, 

não passando, portanto, para a esfera produtiva” (RODRIGUES, 2023, p.125). Assim, a referida esfera 

foi deixando paulatinamente de ser o principal lócus de investimento e de acumulação tanto do Estado, 
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quanto dos capitais privados brasileiros e internacionais, que, dada crise externa, optaram por transferi-

los para a esfera financeira, o que impactou nos rumos da política industrial (FRANCA, 2024)63.  

Como desdobramento dessa mudança no direcionamento e controle dos capitais, a dívida bruta 

externa brasileira que apresentava certa estabilidade nos anos anteriores, haja vista a própria dinâmica dos 

investimentos produtivos internos da época, teve um crescimento repentino e expressivo, agora 

potencializado pela taxa de juros, saindo da casa dos US$ 25,115 bilhões de dólares, em 1975, para US$ 

64,259, em 1980 (CRUZ, 1984). Em 1985, no governo de José Sarney, a taxa já superava os US$ 105 

bilhões, ou seja, uma quantia 4,18 vezes maior que a dívida do ano de 1975 (FRANCA; CAMPOS, 2022).  

A balança comercial brasileira também voltou a acumular sucessivos déficits. No período 1979-

1980, o mesmo chegou a US$ 5,7 bilhões, o que resultou na ocorrência de desequilíbrios futuros no seu 

balanço de pagamentos, aumentando ainda mais a sua vulnerabilidade externa. Isso porque o seu 

fechamento passou a depender cada vez mais do uso das reservas cambiais ou da contratação de novos 

empréstimos externos, diante da frequente elevação da taxa de juros (RODRIGUES, 2023). 

Essa conexão da economia brasileira com o circuito financeiro internacional, que se firmou 

principalmente após a crise do II PND, ainda que tenha possibilitado a sua subordinação em uma nova 

dinâmica capitalista, liderada pelas finanças, interferiu diretamente na política macroeconômica e na 

forma de intervenção do Estado. A primeira teve que inverter as suas prioridades e se concentrar no 

pagamento dos juros da dívida, como consequência disso e de outros fatores de ordem estrutural, o Estado 

se viu impossibilitado de dar continuidade ao projeto desenvolvimentista, centrado na industrialização, de 

modo a entrar em crise.   

À medida que a política macroeconômica ia contraindo os créditos, elevando juros, 

impondo severos ajustes fiscais, além de reduzir a expansão monetária, aqueles padrões 

de desenvolvimento capitalista que tiveram sempre como eixo a industrialização eram 

abandonados. O aparelho desenvolvimentista entra em um estado terminal em que a 

desorganização dos principais instrumentos de intervenção pública e o enfraquecimento 

nos arranjos intra e extra setoriais entre empresa privada e estatal fazem o país mergulhar 

numa estagnação (CAMPOS, 2009 p. 103).  

 

A crise do aparelho desenvolvimentista representou não apenas o enfraquecimento das bases 

estatais que anteriormente orientavam o desenvolvimento industrial ante a dívida externa e o abandono do 

projeto nacional de industrialização, mas o início de um processo de reestruturação do Estado, ante a crise 

econômica que se alastrava (CAMPOS, 2009). Com o esgotamento do modelo de substituição de 

                                                      
63 Essa transferência de riqueza da esfera produtiva para a financeira não é específico das periferias, segundo Chesnais(1995), 

ela também ocorreu no coração do sistema capitalista, isto é, nos centros. Assim, a política econômica de muitos governos, 

passou a se concentrar não no desenvolvimento da indústria, mas no pagamento dos juros e na garantia de juros reais positivos, 

implementando políticas sob a égide do combate à inflação.  
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importações64 e o fracasso dos planos heterodoxos de estabilização monetária – Plano Cruzado, Plano 

Bresser, Plano Verão– 65, ambos propostos no governo de José Sarney, a economia brasileira voltou a 

enfrentar um quadro de baixo crescimento econômico, agora aliado ao fenômeno da hiperinflação. “Esta 

última, potencializada tanto pelo agravamento do ajuste externo, devido aos fracassos dos planos, como 

das expectativas de novos congelamentos de preços” (PINTO; BALANCO, 2008, p.33).  

Nesse cenário de crise, cujas contradições desembocaram na derrota de José Sarney nas eleições 

de 1989, ganhou espaço na política interna a proposta de substituir o “velho” Estado intervencionista 

produtor, característico do período 1930-1980, pelo “novo” Estado neoliberal regulador, de forma a 

estabelecer as condições para o neoliberalismo no Brasil (CAMPOS, 2009). Teoricamente, isso 

representaria uma redução cada vez maior da atuação direta do Estado na esfera econômica, pois teria que 

regulá-la de diferentes formas a partir de novos instrumentos. No entanto, na prática, isso permitiria que 

o capital privado, que já era atuante aqui, adquirisse maior liberdade e passasse a controlar certos setores, 

que sempre estiveram sob o domínio do Estado (ABRANCHES, 1999a; 1999b).   

O contraditório deste movimento histórico de crise do modelo desenvolvimentista e da sua perda 

de funcionalidade diante da liberalização que estava em curso é que isto se deu em meio à transição 

democrática, isto é, ao período em que o país acabara de sair de uma ditadura civil-militar e elaborara uma 

Constituição alcunhada de “cidadã”. Desse modo, conforme afirma Campos (2009, p.08), torna-se um 

tanto incompreensível pensar que alguns anos após a sua promulgação o país começou a realizar uma série 

de desregulamentações estruturais, as quais o colocariam na rota do neoliberalismo. 

Nesse contexto, a Constituição de 1988 apenas resguardaria uma linha, cada vez mais 

tênue, do regime institucional destinado a impor via Estado alguma discricionariedade ao 

capital internacional. A evidência disso ficou bem clara com as medidas tomadas nos anos 

90, que tiveram por objetivo desmontar o que ainda restava de controle institucional 

desenvolvido desde os anos 30 (CAMPOS, 2009, p.08).  

 

Essa proposta “deu os primeiros passos” no governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), 

quando foram realizadas algumas medidas liberalizantes que iam ao encontro às diretrizes estabelecidas 

no Consenso de Washington, como a criação do I Plano Nacional de Desestatização (RODRIGUES, 

                                                      
64 Na concepção de Tavares (1972, p.32) “o processo de substituição de importações pode ser entendido como um processo de 

desenvolvimento parcial e fechado que, respondendo às restrições do comércio exterior, procurou repetir aceleradamente, em 

condições históricas distintas, a experiência de industrialização dos países desenvolvidos”.  
65 “O Plano Cruzado (1986) e os demais planos subseqüentes (Cruzado II, Plano Bresser e Plano Verão) foram, em certa 

medida, tentativas heterodoxas de saída da crise já que buscavam conciliar estabilização de preços com aumento do consumo 

no curto prazo. Tais planos, na verdade, projetaram um padrão de acumulação neodesenvolvimentista, sem, contudo, 

alcançarem o êxito por conta, principalmente, da dificuldade de obtenção de financiamento externo para cobrir os 

desequilíbrios no balanço de pagamentos. Ademais, esses desequilíbrios foram ampliados em virtude do crescimento da 

demanda interna, decorrente do “efeito riqueza” proveniente do congelamento de preços do Plano Cruzado, que provocou a 

redução das exportações, afetando negativamente os saldos da balança comercial” (PINTO; BALANCO, 2008, p.33)  
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2023). Esse plano foi criado, através da Lei no 8.031, de 12 de abril de 199066, com objetivo de reinserir 

a economia brasileira nos novos fluxos dos capitais externos, agora intensificados pela retomada da 

hegemonia norte-americana. Para tanto, determinava uma ampla abertura comercial e financeira da 

economia brasileira ao capital internacional, altamente volátil e financeirizado, além de definir as 

diretrizes para a transferência das atividades do setor produtivo estatal para o setor privado (CAMPOS, 

2009).  No primeiro artigo do I PND já ficavam evidentes os interesses do então presidente ao executá-lo 

em uma economia dependente como a nossa: 

Art. 1º É instituído o Programa Nacional de Desestatização, com os seguintes objetivos 

fundamentais: I - reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à 

iniciativa privada atividades indevidamente exploradas pelo setor público; II - contribuir 

para a redução da dívida pública, concorrendo para o saneamento das finanças do setor 

público; III - permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem 

a ser transferidas à iniciativa privada; V - contribuir para modernização do parque 

industrial, ampliando sua competitividade e reforçando a capacidade empresarial nos 

diversos setores da economia; V - permitir que a administração pública concentre seus 

esforços nas atividades em que a presença do Estado seja fundamental para a consecução 

das prioridades nacionais; VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, 

através do acréscimo da oferta de valores mobiliários e da democratização da propriedade 

do capital das empresas que integrarem o Programa (Lei 8.031, 1990, n/p) 
 

Em linhas gerais, I PND servia como aparato institucional, para fortalecer um processo que já 

tivera se iniciado desde a década anterior, quando ocorreram as primeiras privatizações das estatais. Ou 

seja, ele institucionalizava uma prática criada no governo de Figueiredo e ampliada no governo de José 

Sarney, com a retórica de que era preciso diminuir a presença do Estado na economia e a sua atuação no 

equilíbrio das finanças, para que o país voltasse a ter estabilidade econômica (RODRIGUES, 2023). Na 

verdade, a privatização das estatais atuantes nos setores industriais e de serviços públicos era uma “pré-

condição para a renegociação da dívida externa, para o acesso facilitado às novas fontes de financiamento 

e mesmo para a entrada de fluxos de investimento direto estrangeiro (IDE) ” (SARTI, 2001, p.25). 

Para conseguir executá-lo, o plano contou com o apoio de um agente interno, que desempenhou 

um papel fundamental nesse sentido; o BNDES. Esse organismo do Estado que nas décadas de 1950, 60 

e 70s estava na vanguarda do processo de industrialização, atuando como o suporte financeiro e 

operacional necessário para as empresas do Estado, passou a assumir a partir da década de 1990 funções 

voltadas a promover a desestatização do Brasil. Baseando-se na estratégia da chamada “integração 

                                                      
66 Antes disso, isto é, no governo de Figueiredo e de José Sarney foram publicados três decretos direcionados a promover a 

desestatização da economia brasileira: Decreto no 83.740, de 18 de julho de 1979; Decreto 86.215, de julho de 1981 e o Decreto 

nº 91.991, de 28 de novembro de 1985. Desde então, ocorreu uma série de privatizações das empresas estatais, como: A Cia. 

Recôncavo Baiano e a Cia. América Fabril, ambas em 1981. No ano seguinte, houve a venda de quatro empresas que atuavam 

no setor de celulose: Riocell Administ. S.A; Riocell; Rio Grande Cia. de Celulose do Sul; Florestal Rio Cel. Nos anos seguintes 

essas privatizações se intensificaram rapidamente, em outros setores, uma vez que ocorreram novas alterações nos marcos 

legais. Para uma análise mais minuciosa sobre essas privatizações, ver Rodrigues (2023).  
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competitiva”67 da economia brasileira à economia mundial, o BNDES assumiu o comando do I PND 

(junto ao Conselho de Privatização), se tornando o “banco da privatização”, o que repercutiu também nos 

Planos Estratégicos por ele propostos para diferentes áreas desde então. Na área de infraestrutura, “por 

exemplo, a recomendação era de que se maximizasse a participação de recursos privados internos e/ou 

recursos externos na composição do funding desses empreendimentos. (CASTRO, 2014, p.244).  

Desde então, além de coordenar e supervisionar o I PND e o planejamento estratégico setorial, o 

referido organismo indicava ao presidente da República quais empresas deveriam ser desestatizadas. E 

quando necessário o plano ainda liberava recursos para serem utilizados no saneamento financeiro das 

empresas estatais e na sua modernização, antes de ocorrer as privatizações ou após a desestatização, como 

sucedeu com o setor siderúrgico (RODRIGUES, 2023).  

Dada as facilidades, começaram a ocorrer sob o comando do BNDES as primeiras privatizações 

no governo Collor, em 1991, por meio de leilões na Bolsa de Valores. Na ocasião, as estatais operantes 

nas áreas de infraestrutura, também chamadas “áreas livres”, como os setores de siderurgia, petroquímica, 

e em menor montante, fertilizantes, foram rapidamente transferidas para a iniciativa privada (CASTRO, 

2014)68. Nesse grupo, estavam: Usiminas, Celma, Mafersa e Cosinor, cuja venda totalizou US$ 1,26 

bilhão. A privatização da primeira dessas empresas assumiu centralidade nesse processo, por ser 

considerada uma das mais eficientes do mundo e a maior dessa fase, adquirida por US$ 1.112,40, como 

aponta Rodrigues (2023, p.250):  

Após a sua privatização, a composição do capital da empresa ficou da seguinte forma: 

“Somando os 15% do fundo de pensão do Banco do Brasil (Previ) com o total adquirido 

por outras instituições financeiras de 14,5%, mais a participação do Bozano, Simonsen de 

7,6%, do Banco Econômico, de 5,7%, e ainda a fatia de outras entidades de previdência 

privada, de 3,4%, chegava-se a uma participação das instituições financeiras em geral de 

46,2% dos negócios.  

 

No ano seguinte foram privatizadas mais 14 empresas estatais, como pode ser observado na tabela 

abaixo, a qual indica os nomes das empresas estatais e seus respectivos valores de venda. Contudo, é 

                                                      
67 Na concepção da “Integração Competitiva” o país deveria, simultaneamente, alargar o mercado interno e impulsionar o 

volume de comércio exterior. Vislumbrava-se uma trajetória de crescente competitividade da economia brasileira e de elevação 

do padrão de vida da população, com modernização do aparelho de Estado e das instituições políticas. O cenário de “Integração 

Competitiva” requeria a “recuperação da poupança do setor público”, seria igualmente importante redefinir as áreas de atuação 

estatal, do capital privado nacional e do capital estrangeiro na economia brasileira” (CASTRO, 2015, p.198).  
68 De acordo com Aloysio Biondi, um dos argumentos utilizados pelo governo para justificar essas privatizações era o seguinte: 

“ A venda das estatais, segundo o governo, serviria para atrair dólares, reduzindo a dívida do Brasil com o resto do mundo [...]. 

E o dinheiro arrecadado com a venda serviria ainda, segundo o governo, para reduzir também a dívida interna, isto é, aqui 

dentro do país, do governo federal e dos estados. Aconteceu o contrário: as vendas foram ‘um negócio da China’ e o governo 

‘engoliu’ dívidas de todos os tipos das estatais vendidas; isto é, a privatização acabou por aumentar a dívida interna. Ao mesmo 

tempo, as empresas multinacionais ou brasileiras que ‘compraram’ as estatais não usaram capital próprio, mas, em vez disso, 

tomaram empréstimos lá fora para fechar negócios. Assim, aumentaram a dívida externa do Brasil (BIONDI, 2014, p.6). 
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válido ressaltar que nenhuma delas operava no setor elétrico, pois as privatizações nesse setor iniciaram 

no ano de 1995, quando ocorreu a privatização da Escelsa, inaugurando esse movimento no setor elétrico. 

 

Tabela 1 – Privatizações no governo Collor (1991-1992) 

Empresa Privatizada Valor da Venda (em US$ milhões)  

Usiminas 1.112,40 

Celma 90,7 

Mafersa 48,4 

Cosinor 13,7 

Companhia Petroquímica do Sul (Copesul) 797,1 

Cia. Aços Especiais Itabira (Acesita) 465,4 

Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST) 347,4 

Petroflex Ind. e Com. S.A. 234,1 

Fertilizantes Fosfatados (Fosfértil) 182 

Aços Finos Piratini S.A. 107,9 

Companhia Nacional de Álcalis (CNA) 81,4 

Companhia Industrial de Polipropileno (PPH) 59,4 

Polisul Petroquímica S.A. 56,8 

Nitriflex S.A. Ind. e Com 26,2 

Goiás Fertilizantes S.A. (Goiasfértil) 13 

Serviço de Navegação da Bacia do Prata (SNBP) 12 

Companhia Brasileira de Estireno (CBE) 10,9 

Indag S.A. 6,8 

Total 3.665,6 

 

Fonte: RODRIGUES (2023). 

Com base na tabela acima, é possível constatar que a privatização dessas 18 empresas estatais 

indicadas gerou um montante de US$ 3,66 bilhões, contudo, “incluindo-se o valor de venda e de algumas 

dívidas que foram transferidas o valor chega a US$ 5,37 bilhões (FILGUEIRAS, 2000, p.114). Essas 

empresas foram adquiridas por grandes grupos privados japoneses, franceses, brasileiros, dentre outros e 

também por grupos financeiros (bancos), como o Banco Bozano Simonsen, que compraram ações das 

dessas empresas, mostrando como a desestatização se tornou um negócio amplamente lucrativo, inclusive 
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para essas instituições financeiras. Rodrigues (2023) descreve, de forma crítica, a relação desse processo 

com a esfera financeira, tendo em vista esses grupos operantes em ambas esferas:  

As desestatizações explicitaram um caráter especulativo, uma vez que houve uma grande 

quantidade de participação de instituições financeiras entre os compradores, que 

aproveitaram o processo para adquirir ações que venderiam facilmente e com alta 

lucratividade poucos anos depois. Nos mais diversos leilões, ficou evidente a presença de 

fundos de pensão e de bancos, como Previ, Sistel, Banco Bozano, Simonsen 

(RODRIGUES, 2023, p.251)  

 

Paralelamente a esse movimento, o governo Collor adotou, em 16 de março de 1990, um novo 

plano econômico (Plano Collor I), ancorado em uma reforma monetária - substituição do cruzado novo 

pelo cruzeiro, como forma de controlar a inflação. A ideia dos formuladores do plano era a de reduzir a 

liquidez da economia para cerca de 10% do PIB, para atrair recursos financeiros para a esfera produtiva 

(PINTO; BALANCO, 2008). Além disso, propunha uma reformulação nas relações do Estado com o setor 

privado e do capital com o trabalho nos moldes neoliberais, o que incluía: “privatização, abertura 

comercial e financeira e ataque aos direitos sociais e trabalhistas com a desregulamentação e flexibilização 

do mercado de trabalho e das relações trabalhistas” (FILGUEIRAS, 2005, p.11). 

Em um primeiro momento, essa tentativa conseguiu combater, de fato, a hiperinflação, de maneira 

que a taxa caiu da taxa de 81,3% em março de 1990, para 11,3% em abril (FILGUEIRAS, 2000). O retorno 

do cruzeiro como unidade monetária nacional foi incapaz de manter a estabilidade dos preços por um 

longo prazo, de modo que no ano seguinte a inflação voltara a crescer. A incapacidade de o Estado de 

arbitrar contra os interesses distintos das classes dominantes e controlar a velocidade de desmonetização 

levou o plano ao fracasso.  

Como forma de controlar o quadro inflacionário e definir novas diretrizes para a política 

econômica nacional, a equipe econômica do governo decidiu reformular a versão original do Plano Color 

I, estabelecendo novas medidas, consubstanciadas no chamado Plano Collor II69. Segundo Bastos & 

Ferraz (2021, p.391), esse redesenho refletido, inclusive no discurso adotado, era uma forma conter a 

própria desconfiança da população frente ao fracasso anterior da equipe de gestão do governo: 

Entre maio e junho de 1990, diante de um quadro de aceleração inflacionária, de 

acirramento de disputa salarial e da evidência de que o bloqueio havia fracassado em 

evitar a recomposição da liquidez, o governo abandonou o desenho original do plano e 

moveu-se na direção da adoção de uma política econômica de corte monetarista canônico. 

Neste contexto, o discurso adotado pela equipe econômica assume o tom de que a esta 

                                                      
69 O Plano Collor II foi lançado em janeiro do ano de 1991, por meio de uma alteração na Medida Provisória nº 294. Ele possuía 

como elementos centrais a proposta de desindexar a economia (diferentemente do Plano Collor) e a promessa de um ajuste 

fiscal severo. Em particular, preços, aluguéis e salários seriam corrigidos pela média real dos últimos 12 meses e congelados 

por tempo indeterminado (BASTOS; FERRAZ, 2021). 
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altura estava realizada a remonetização e normalizada a “estrutura monetária” o que 

possibilitaria a volta da utilização dos instrumentos tradicionais de política monetária. 

 

Através do Plano Collor II o governo estabelecia uma tentativa de remonetização da economia, a 

partir de novos instrumentos que pudessem promover a estabilização dos preços, controlando assim a 

inflação. Contudo, a defasagem da taxa de câmbio, aliada a outras restrições externas que impediam o 

controle efetivo da moeda, geraram um quadro de recessão econômica ainda maior, marcado por altas 

taxas de desemprego e uma queda de 4,4% no PIB, o que contribuiu para intensificar ainda mais as 

privatizações (MACIEL, 2011). 

Em resumo, desde o momento do seu lançamento, a economia brasileira já estava submersa em 

um conjunto de problemas de ordem financeira e social, os quais impediam que tais medidas fossem 

efetivadas em tempo hábil naquelas condições propostas. Diante do fracasso dessas estratégias, Fernando 

Collor enfrentou várias denúncias contra a corrupção, conflitos distributivos e a insatisfação de vários 

segmentos sociais que exigiam a sua saída do poder, o que veio a acontecer em dezembro de 1992, por 

meio do seu impeachment. Na ocasião, “novamente, assim como na luta contra o regime militar nos anos 

80, “as ruas falavam. Queriam ser reconquistadas, ouvidas... Queriam o seu dinheiro de volta” 

(OLIVEIRA, 2002, p.13).  

Após o seu impeachment, Itamar Franco, que até então era o vice-presidente do Brasil, assumiu o 

poder, mas sem um projeto de desenvolvimento pré-definido para as próximas décadas. A despeito dessas 

primeiras reformas estruturais assentadas na privatização, na abertura comercial e financeira, a saída do 

“caçador de marajás” da presidência gerou uma fase de inércia nas políticas propícias à implementação 

das “políticas pró-mercado, a qual foi rapidamente superada pelo novo plano de estabilização e pelas 

novas reformas e legislações instituídas, cujos diretrizes materializavam as determinações do Consenso 

de Washington.  Desse modo, no final do ano de 1993 foi concebido pela equipe do então presidente da 

república um novo plano de estabilização, o auspicioso Plano Real. Para Balanco & Pinto (2008, p.39), 

os objetivos desse plano definiam os meios necessários à construção de um modelo de desenvolvimento 

liberal e comprometido com os interesses da elite financeira:  

i) a estabilização dos preços, buscando criar instrumentos para o cálculo econômico de 

longo prazo; ii) a ampliação da abertura comercial (iniciada por Collor), impondo uma 

maior concorrência aos produtores internos e, por conseguinte, forçando-os a elevarem 

sua produtividade (o câmbio valorizado teve um papel fundamental na efetivação da 

política comercial); iii) o alargamento do processo de privatização e o estímulo ao 

investimento forâneo, ensejando melhorar a eficiência industrial e reduzir os gargalos 

infra-estruturais; iv) a liberalização da conta de capitais do balanço de pagamentos, 

objetivando atrair poupanças externas para financiar os déficits de transações correntes 

resultantes da política de câmbio valorizado e v) a introdução de políticas sociais 

focalizadas voltadas à eliminação da “pobreza”.   
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A execução do Plano Real se deu em três etapas sucessivas, sendo a primeira concentrada na 

criação do Fundo Social de Emergência (FSE), que permitia a desvinculação de 20% das receitas 

orçamentárias, autorizando ao governo manejar tais recursos da forma que julgasse necessário (PINTO; 

BALANCO, 2008). Em um segundo momento, em março de 1994, foi criado um índice geral de 

indexação, a chamada Unidade Real de Valor (URV), que restituiria a função de unidade de conta da 

moeda, possibilitando que tanto os preços, quantos os contratos, salários, e inclusive, a taxa de câmbio 

fossem convertidos, utilizando-a como referência (FILGUEIRAS, 2000). Na última fase do plano, 

sucedida em julho de 1994, a referida URV foi transformada em uma nova moeda, o real, que se tornou 

uma referência e o “carro chefe” da campanha política do ex-Ministro da Fazenda e então candidato à 

presidência, Fernando Henrique Cardoso, garantindo a sua vitória nas eleições presidenciais de 1994.  

Desde que assumiu o poder, FHC optou claramente por um projeto de desenvolvimento neoliberal, 

que aprofundava os níveis preexistentes de desigualdade e exclusão social, valendo-se da mesma 

coalização de forças que construíram e destruíram o Estado desenvolvimentista brasileiro, como pode ser 

corroborado nas diretrizes e, sobretudo, nos resultados alcançados pelo Plano Real. A despeito de sua 

originalidade operacional e dos resultados obtidos, o referido plano não fugiu à regra dos demais já 

executados; ele “integra a grande família de uma série de planos de estabilização discutidos na reunião de 

Washington onde o Brasil esteve representado pelo ex-Ministro Bresser Pereira” (FIORI, 1995, p.06).  

Nesse sentido, nos dois primeiros anos em que o Plano Real esteve em vigor, a equipe econômica 

do governo conseguiu combinar câmbio valorizado, juros elevados e abertura comercial e financeira, o 

que possibilitou uma relativa estabilidade econômica no país70. De acordo com Araújo & Gentil (2021a), 

em meio aos inúmeros fatores que contribuíram para isso, está o cenário internacional virtuoso, que 

garantiu a apreciação das moedas periféricas, em um primeiro momento, e a própria lógica de ancorar o 

referido plano na apreciação cambial. Essa lógica forçava os produtores nacionais a basearem os seus 

preços a partir daqueles dos seus concorrentes estrangeiros, em busca de uma maior competitividade. 

Assim, as indústrias que atuavam em setores intensivos em tecnologias e na produção de commodities 

industriais foram mais afetadas, via preços; enquanto que em outros ramos, como o têxtil, essa 

“ancoragem” ocasionou um aumento das importações e da sua modernização. De fato, essas novas 

condições de concorrência geraram uma “forte reestruturação sobre os processos produtivos, e a economia 

                                                      
70 Segundo Carneiro (2002), os defensores do modelo de desenvolvimento liberal afirmavam que a abertura comercial levaria 

ao aumento da produtividade da produção nacional, expandindo as exportações. Por outro lado, a abertura financeira permitiria 

o financiamento dos déficits em transações correntes, os quais seriam temporários e rapidamente pagos com o lucro advindo 

das exportações.  
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brasileira passou por um processo de consolidação em vários setores, por meio de fusões, aquisições, 

desnacionalização e falências” (ARAÚJO; GENTIL, 2021a, p.437).  

Nessa fase grandes grupos privados brasileiros, internacionais e grupos financeiros atuantes nos 

ramos petroquímico, siderúrgico, mineração, elétrico, aeronáutico, etc., aproveitaram do crédito oferecido 

pelo Estado e de outras benesses para se instalarem aqui, modernizarem a sua estrutura, fazendo crescer a 

produção e a exportação de inúmeros bens intermediários71. De antemão, isso permitiu o aumento da 

oferta de emprego no Brasil em regiões mais estratégicas, e consequentemente, do PIB anual brasileiro. 

De acordo com informações disponibilizadas no anuário estatístico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatístico (IBGE), no biênio, o PIB anual quase dobrou, saindo R$ 360.919.362, no ano de 1994, para 

R$ 658.141.237, em 1995.  

Apesar desse rápido crescimento, essa dinâmica econômica não se manteve pelos anos vindouros, 

visto que se assentava em bases frágeis. Para manter a estabilidade do plano, o governo resolveu aproveitar 

da chamada “abertura financeira”, para realizar intervenções diárias no mercado financeiro e ofertar títulos 

da dívida pública. Tal medida, ainda que fosse funcional à financeirização, criava uma série de efeitos 

deletérios no balanço de pagamentos brasileiro, fazendo aumentar a dívida pública do país: Nas palavras 

de Rodrigues (2023):  

Basicamente, nesta forma de operar o Plano Real criava uma armadilha para o 

crescimento econômico, visto que quando a economia crescia, elevavam-se ainda mais o 

déficit comercial e o de transações correntes. Isso ocorria porque a moeda sobrevalorizada 

e a abertura comercial rebatiam negativamente em uma das principais contas até então 

superavitárias do governo – a balança comercial –, que passava a apresentar vultosos 

déficits a partir de 1995. Como em um círculo vicioso, o déficit comercial afetava a conta 

de transações correntes e o governo “resolvia” o problema com emissão de títulos da 

dívida pública, que crescia exponencialmente para manter a moeda artificialmente 

valorizada e para “fechar” o balanço de pagamentos72. (RODRIGUES, 2023, p.123).  

  

Para além disso, a abertura comercial combinada com o câmbio real apreciado, ao incentivar a 

substituição de produção doméstica por importada, elevou o coeficiente de importações de 5,7% em 1990 

para 20,3% em 1998 (ARAÚJO; GENTIL, 2021b). O resultado dessas ações contraditórias sucedidas 

nesse ínterim não poderia ser outro senão um crescimento do déficit nas transações correntes, proveniente 

dos déficits da balança comercial (Tabela 2) e na balança de serviços (Tabela 3) no período.  

 

 

                                                      
71 Empresas como: Union Carbide; Sumitomo, Itochu, Fertisul, Quimbrasil, Copene, Rhodia, Caraíba Metais, Electricité, 

Houston Industries Energy, AES Corporation etc. Além dos Bancos: Bozano Simonsen, BNDESPA, Bamerindus, Banco da 

América do Sul, dentre outras instituições financeiras. Para maiores informações, ver Rodrigues (2023) e Campos (2009).  
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Tabela 2 – Balança comercial brasileira (1990-2000) 

(Em US$ milhões)  

Período Exportação Importação Saldo 

1990 31.414 20.661 10.753 

1991 31.620 21.041 10.579 

1992 35.793 20.554 15.239 

1993 38.555 25.256 13.299 

1994 43.545 33.079 10.466 

1995 46.506 49.971 - 3.465 

1996 47.747 53.300 - 5.553 

1997 52.990 61.347 - 8.357 

1998 51,125 57.730 - 6.606 

1999 48,011 49.210 - 1.199 

2000 55,086 55.722 - 636 

  Fonte: Elaboração própria a partir de boletins do Banco Central do Brasil. 

 

No primeiro quinquênio da década 1990 o saldo na balança comercial brasileira se manteve 

positivo. A partir de 1995, quando as contradições do modelo econômico brasileiro baseado no Plano real 

começaram a aparecer, os indicadores de vulnerabilidade se deterioraram rapidamente, de modo a 

escancarar as consequências da adesão da economia brasileira ao neoliberalismo. O comportamento da 

balança comercial, que saiu da posição de superavitária para deficitária, era fruto de uma série desses 

fatores já indicados, como; a reestruturação produtiva, o avanço das privatizações, os quais tornavam a 

modernização das estatais uma necessidade, fazendo assim aumentar as importações de produtos, 

máquinas e equipamentos externos, e à própria abertura comercial e financeira (ARAÚJO; GENTIL, 

2021b). Ao retirarem as barreiras tarifárias e outras restrições que impediam a entrada de capitais externos 

no Brasil, o investimento direto estrangeiro pôde adentrar em determinados setores, contribuindo para o 

aumento das exportações brasileiras, sobretudo, do setor primário-exportador, que cresceram rapidamente 

em detrimento dos setores mais intensivos em tecnologias. Nesse mesmo período o coeficiente exportador 

passou de 8%, em 1990, para 14,8%, em 1998 (CARNEIRO, 2002).  

No entanto, à medida que esse processo avançava, de forma a reduzir esse déficit, a economia 

brasileira se tornava cada vez mais especializada na produção e exportação de produtos primários, uma 

vez que reduzia-se o número de ramos produtivos existentes73. De acordo com Carneiro (2002), a chamada 

reprimarização da pauta das exportações brasileiras, tal como é definido essa regressão qualitativa da 

                                                      
73 A desestruturação e desnacionalização de algumas cadeias produtivas atuantes nos segmentos industriais mais dinâmicos da 

economia brasileira que ocorreu nessa fase é fruto dessas medidas propostas pelo Estado, através do Plano Real.  
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inserção brasileira no comércio internacional, foi fortemente intensificada pela apreciação da taxa de 

câmbio desde que o Plano Real entrou em vigor. Essa apreciação, ainda que artificial, reestruturou 

paulatinamente a esfera produtiva, desestimulando os investimentos em determinados segmentos:  

A combinação das informações setoriais – por uso e intensidade de fator– permitiu 

concluir que a abertura acompanhada da valorização do câmbio promoveu uma 

reestruturação produtiva de grande significado na economia brasileira. Setores de alta 

intensidade de tecnologia e de capital, via de regra localizados nos segmentos produtores 

de bens de capital, intermediários elaborados ou consumo duráveis, realizaram uma 

expressiva especialização. Apenas uma parcela desses mesmos segmentos produtivos foi 

preservada e ampliou sua inserção externa. Ao revés, os setores intensivos em recursos 

naturais e trabalho, predominantemente produtores de bens de consumo correntes e 

intermediários convencionais, mantiveram-se mais diversificados e ampliaram 

moderadamente a inserção externa. Em resumo, há claras indicações de uma 

especialização regressiva na economia brasileira, com a ampliação do peso dos setores 

intensivos em recursos naturais e trabalho e redução da importância – com exceções – dos 

intensivos em tecnologia e capital” (CARNEIRO, 2002, p.320). 
 

No que tange à balança de serviços, os efeitos dessas políticas neoliberais orientadas a integrar o 

espaço econômico brasileiro às necessidades do capital internacional, via Plano Real, foram negativos. 

Quando observamos como o aumento do ingresso de capitais estrangeiros aqui, na forma de IDE, 

empréstimos, importações etc., onerou o balanço de pagamentos brasileiro, isso fica mais claro, como 

mostra a tabela 3.  

Tabela 3 – Balança de serviços (1990-2000) 

(US$ milhões)  

Período Saldo 

1990 - 15.369 

1991 - 13.542 

1992 - 11.339 

1993 - 15.585 

1994 -14.743 

1995 - 18.594 

1996 - 20.443 

1997 - 26.278 

1998 - 28.800 

1999 - 25.829 

2000 - 25.706 

                              Fonte: Elaboração própria a partir de boletins do Banco Central do Brasil 
 

 

Com base na tabela acima, é possível observar que desde o início da década de 1990, houve o 

crescimento do déficit na balança de serviços, como uma resposta da mudança na própria forma como o 

Estado direcionou a política econômica. Se antes o Estado estava preocupado em criar políticas mais 

agressivas e orientadas a gerar superávits na balança comercial, como apontou a tabela 2, nessa fase ele 
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passou a atuar na direção contrária. Isto é, na atração de capitais externos, o que provocou amplo e 

profundo processo de liberalização e de desregulamentação das transações cambiais e dos fluxos de 

capitais. Esse crescimento dos fluxos de capitais decorreu, principalmente, “das operações de empréstimos 

externos securitizados, de investimento estrangeiro de portfólio e, em menor medida, do investimento 

direto estrangeiro74” (MARGARIDO, 1997, p.112).  

Após a implementação do Plano Real isso ficou ainda mais claro, quando notamos que o déficit 

da balança de serviços aumentou de US$ 14.743, em 1994, para US$ 18.594, em 1995, chegando a US$ 

20.443 no ano seguinte. No ano de 1998, o déficit alcançava o patamar de US$ 28.800. Na concepção de 

Margarido (1997), esse comportamento das “contas nacionais” era decorrente do maior aprofundamento 

dos vínculos comerciais e financeiros estabelecidos pela economia brasileira com o mercado externo, os 

quais se ampliaram na segunda metade da década, criando novos encargos para a dívida externa brasileira, 

como mostra a tabela seguir. 

Tabela 4 – Dívida externa bruta (1994-2001) 

(US$ bilhões) 

Período Saldo 

1990 123,4 

1991 123,9 

1992 135,9 

1993 145,7 

1994 148,3 

1995                    159,3 

1996 179,9 

1997 200,0 

1998 235,1 

1999 241,5 

2000 236,1 

                         Fonte: Elaboração própria a partir de boletins do Banco Central do Brasil 
 

Nos primeiros anos da década de 1990, a dívida externa bruta brasileira, que já era alta, cresceu 

em ritmo lento. A partir da segunda metade da década, quando a abertura comercial e financeira se 

estabeleceu a dívida externa se intensificou, em função das despesas com juros, das remessas de lucros e 

dividendos por parte das empresas estrangeiras, acrescidos substancialmente após o processo de 

privatização (ARAÚJO, GENTIL, 2021b, p.450). Essa deterioração macroeconômica, evidenciada por 

meios desses dados, determinou um aumento da nossa vulnerabilidade externa e da fragilidade financeira 

                                                      
74 “O saldo total entre o ingresso e as saídas de capitais internacionais de um valor negativo de US$ 3.748 milhões em 1990 

passou para US$ 5.445 milhões em 1992, chegando a US$ 13.137 milhões em 1995” (CAMPOS, 2009, p.188).  
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do setor público brasileiro. A primeira passou a se apresentar de forma mais dramática  no país, comparada 

com aquela do período desenvolvimentista75. Enquanto que a segunda levou, de antemão, à fuga de 

capitais externos e à crise cambial, que se manifestou no início de 199976, gerando uma forte 

desvalorização do real e uma piora na situação econômica do país (FILGUEIRAS, 2003).  

A referida mudança no regime cambial, sucedida já no segundo governo de Fernando Henrique 

Cardoso, desarticulou a âncora na qual estava assentada a política de estabilização de preços, o que 

resultou em um aumento da inflação brasileira, de 1,6%, em 1998, para 8,9% no ano seguinte. Como 

forma de reverter a fuga de capitais e a queda dos investimentos externos “a taxa Selic nominal, que estava 

em alta desde 1998, voltou a ser majorada, e atingiu, em março de 1999, inacreditáveis 48%”, agravando 

a situação financeira do setor público nacional (ARAÚJO; GENTIL, 2021a, p.442). Em decorrência disso, 

as atividades econômicas se mantiveram praticamente estagnadas, dificultando assim, o crescimento do 

produto, e a redução das taxas de desemprego, como aponta a tabela a seguir. 

Tabela 5 – Produto Interno Bruto, Inflação e Taxa de desemprego (1994-2001) 

Período PIB (%) Inflação (%) Desemprego (%) 

 

1990 -4,35 1.620 3,9 

1991 1,03 472,7 4,2 

1992 -0,54 1.119,1 4,5 

1993 4,92 2.447,1 4,4 

1994 5,85 916,4 3,4 

1995 4,22 22,4 4,4 

1996 2,66 9,6 3,8 

1997 3,27 5,2 4,8 

1998 0,13 1,6 6,3 

1999 0,81 8,9 6,3 

2000 4,36 5,9 4,8 
 Fonte: Elaboração própria a partir dos boletins disponibilizados pelo Ipeadata e IBGE (dados de PIB, inflação e 

desemprego) 
(1) O Produto Interno Bruto foi estimado ado a partir do valor do PIB nominal de 2000 (Novo Sistema de Contas) 

(2) Os índices de inflação e de desemprego utilizaram como referência o mês dezembro de cada ano, ou seja, não 

representam as médias anuais.  

                                                      
75 Se antes a vulnerabilidade se dava pela realização do lucro em moeda forte, nesse momento, além de manifestar-se dessa 

mesma forma, existe um agravante: a fragmentação das bases produtivas de sua geração de valor. Se antes os principais 

mercados nacionais da América Latina se subordinavam à internacionalização do capital, podendo dispor de certo adensamento 

das cadeias produtivas e da retroalimentação com setores industriais nativos, hoje o capital internacional subordina os mesmos 

mercados, mas integrando-os regionalmente e impondo-lhes, em vários casos, uma regressão produtiva (CAMPOS, 2009, 

p.195).  
76 “No início de 1999, diante dos sucessivos ataques especulativos à moeda nacional, e da dificuldade do Banco Central em 

controlá-los, cresce o temor do governo com a volta da instabilidade cambial e do retorno à inflação. O governo passa adotar, 

então, um regime de taxas de câmbio flutuante e um regime de “metas inflacionárias”. Com a implementação do regime de 

metas de inflação, o Banco Central passa a conduzir a política monetária com um único objetivo: o de cumprir a meta 

inflacionária definida pelo Conselho Monetário Nacional” (MARTIN; CALLADO; ARAÚJO, 2023, p.84) 
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O aprofundamento do modelo de liberalização que se estabeleceu nos primeiros meses do segundo 

governo FHC, através do novo regime cambial instituído, ao invés de solucionar os problemas estruturais 

existentes, serviu para potencializá-los, recolocando a economia brasileira em uma trajetória de baixo 

crescimento econômico (0,91%, em 1999), o que agravou a situação do desemprego (6,3% no mesmo 

ano) e do subemprego no Brasil. No início do ano seguinte, os capitais externos começaram a retornar ao 

Brasil rapidamente, o que por um lado, impediu uma recessão mais profunda no país. Entretanto, esses 

capitais mantiveram a economia brasileira sob a órbita da esfera financeira, agravando ainda mais a 

situação do setor público brasileiro, que, ao adotar o câmbio flutuante, teve que renunciar a uma política 

de taxa câmbio competitiva como estratégia de desenvolvimento econômico. 

O comportamento do câmbio, ao impactar a dinâmica dos preços internos vis-à-vis aos 

preços internacionais, altera a competitividade do segmento produtivo nacional, tanto o 

ligado ao setor externo – setor exportador (taxa cambial depreciada encarece os preços 

dos produtos exportados), como o ligado ao setor interno, que passa a sofrer uma 

competição que pode levar ao desmonte total ou parcial das cadeias produtivas de alguns 

segmentos. (MARTIN; CALLADO; ARAÚJO, 2023, p.87).  
 

Em síntese, os resultados obtidos pela política macroeconômica de FHC, baseada no tripé meta 

inflacionária, câmbio flutuante e superávit primário foram incapazes de garantir a estabilidade econômica 

proposta e, principalmente, a vitória de José Serra, representante do seu partido nas eleições presidenciais 

de 2002. Ao priorizar a geração do superávit, como forma de efetuar o pagamento da dívida externa, os 

gastos sociais sofreram cortes. “Isso implica na diminuição dos recursos para as políticas públicas e uma 

redução no atendimento das demandas sociais, em um período onde se agrava pobreza e a desigualdade 

social” (SILVA; COSTA, 2005, p.20). Com a economia desaquecida, as taxas de desemprego elevadas e 

os indicadores sociais deteriorados, o então candidato não “caiu nas graças” das camadas populares, como 

mostravam as pesquisas eleitorais, as quais indicavam a vitória do fiel representante do Partido dos 

Trabalhadores, como ocorreu de fato (ARAÚJO; GENTIL, 2022b).  

A chegada de Luiz Inácio Lula da Silva ao poder parecia trazer consigo as esperanças, não apenas 

ao Brasil, mas ao restante da América Latina, de que a supremacia da estratégia neoliberal implementada 

desde o governo Collor, no início dos anos 1990, poderia declinar. Os mais otimistas acreditavam 

veementemente que, com o novo governo, fiel representante do Partido dos Trabalhadores, a economia 

brasileira teria condições de recuperar as taxas de crescimento, os níveis de emprego, diminuir o estoque 

da dívida e, principalmente, acabar com a vulnerabilidade externa, cujos efeitos afetavam toda população 

(CARCANHOLO, 2010). No entanto, tais expectativas do povo brasileiro e de uma parcela da chamada 

elite intelectual caíram rapidamente por terra, como pode ser observado no seu primeiro governo e nos 
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posteriores. Logo de início a política escolhida pelo governo para recuperar a “credibilidade” do país e 

“retirá-lo” da situação de vulnerabilidade e endividamento foi ortodoxa e conservadora, ou seja, não se 

distanciava daquela realizada pelos antigos governos. Esta opção mantinha a economia brasileira 

alicerçada em uma lógica liberalizante e presa às armadilhas externas, como indica Paulani (2008, p. 59):  

Desde que assumiu a presidência, Lula praticou uma política econômica de inclinação 

inequivocadamente liberal semelhante à política utilizada ao longo dos oito anos do 

governo FHC que foi sempre criticada pelo PT. Acreditam alguns que a gestão Lula será 

ainda mais liberal que a de seu antecessor, conseguindo levar a cabo uma série de 

transformações com as quais FHC apenas sonhou. Angeli, em charge na Folha de São 

Paulo de 26 de abril, traduz à perfeição essa perspectiva: diante do retrato do presidente 

Lula, o primeiro indivíduo toma-o por um sósia de FHC, o segundo, em dúvida, 
argumenta ‘que este é mais gordinho’, ao que terceiro retruca: ‘que nada esse é o FHC 

verdadeiro.  

 

Em outras palavras, o modelo de desenvolvimento adotado conservava duas das principais 

prescrições do Consenso de Washington: a estabilidade macroeconômica como precondição para o 

desenvolvimento de qualquer política, além do que as reformas realizadas permitiam a retomada dos 

investimentos privados, deixando o país dependente dos fluxos de capitais externos e entregue aos 

movimentos dos mercados internacionais (CARCANHOLO, 2010). Assim, ocorreu a adequação das 

práticas internas do governo às políticas neoliberais, que, sob os ditames do FMI, impuseram medidas e 

metas de controle que favoreceram a classe rentista em detrimento da esfera social. Ações deste tipo, além 

de interferir negativamente nas contas externas, favoreceram a formação de armadilhas fiscais e 

financeiras, tornando o Brasil um “bom negócio” para os investidores privados brasileiros e internacionais.  

Segundo Oliveira (2010) a senda aberta por Collor e alargada por Fernando Henrique, ganhou no 

governo Lula contornos mais atraentes ao capital e mais perversos às camadas menos favorecidas do país, 

sobretudo, às classes trabalhadores. “Se FHC destruiu os músculos do Estado para implementar o projeto 

privatista, Lula destrói os músculos da sociedade, que já não se opõe às medidas de desregulamentação” 

(OLIVEIRA, 2010, p.06).  

De fato, as medidas introduzidas no seio da economia no decorrer desses três governos e nos mais 

recentes provocaram uma forte elevação na exploração do trabalhador brasileiro, a qual se manifesta de 

formas variadas, vis-à-vis as ações permissivas do Estado brasileiro nesse sentido. Em primeiro lugar, as 

empresas transnacionais, que integram as cadeias de valor e, inclusive aquelas que atuam individualmente 

se aproveitaram do processo de desregulamentação das leis trabalhistas, para realizarem subcontratações, 

terceirizações e outras formas de precarização do trabalho e das condições de vida e saúde dos 

trabalhadores (BERNARDO, 2000). Ademais, com o avanço da desarticulação das atividades produtivas 

(tendência à especialização) e uma subsequente diminuição dos postos de trabalho estáveis no Brasil, a 
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superexploração do trabalho firmou-se como uma nova estratégia utilizada pelos empresários, com a 

retórica de que precisam compensar as sucessivas perdas na referida esfera. Tais elementos fragmentaram 

a classe trabalhadora, reduzindo sua capacidade de organização entre si e de negociação diante do capital 

(PINTO; BALANCO, 2008).   

Por último é importante destacar ainda, a queda no preço da força de trabalho, que é uma 

consequência direta do processo de modernização das plantas produtivas, isto é, desenvolvimento 

tecnológico, que sucedeu aqui desde que a privatização se instalou como regra para o desenvolvimento do 

país. Desse modo, “a maior produtividade trazida pelas novas tecnologias transforma-se em grande parte 

em desemprego aberto ou oculto sob a forma do desalento ou da precarização do trabalho” (MARTINS, 

1999, p.15).  

Nessas condições, a desigualdade social ganhou contornos ainda mais visíveis e perversos. Como 

forma de pelo menos amenizá-la, nas últimas duas décadas a criação das políticas sociais de enfrentamento 

à pobreza, também chamadas de programas de transferência de renda, ganharam certa notoriedade, tais 

como: Bolsa Escola, Renda Mínima, Bolsa Família, Auxílio Emergencial etc., sendo os dois últimos os 

mais conhecidos deles. Apesar de constituírem medidas necessárias, já que grande parcela da população 

ainda vive em situação de extrema pobreza, essas políticas estão longe de solucionar o problema da 

desigualdade social, que junto com outras debilidades estruturais, é oriundo da nossa formação econômica 

e social, e, portanto, funcional aos interesses do capital.  

Na verdade, essas políticas sociais funcionam como verdadeiros paliativos, já que fornecem às 

famílias uma determinada quantia que as auxiliam a terem “acesso” a bens de consumo e serviços, que 

atendam às suas necessidades diárias. Para além disso, a ampla concessão de crédito para as famílias 

vulneráveis via bancarização que tem ocorrido na mesma velocidade dos programas, ao promover a 

inclusão financeira dessas famílias no mercado, desencadeia um maior endividamento, como apontam 

Lavinas & Mader (2024). Segundo esses autores, esse endividamento crescente das famílias avança tanto 

em fases de expansão do emprego, quanto nas fases mais recessivas, o que mostra que hoje ele é um 

elemento estrutural e funcional à reprodução da força de trabalho no Brasil.  

A chamada colateralização da política social, tal como é definido esse novo nexo das famílias de 

baixa renda com a esfera financeira por meio desses programas sociais encontrou no Estado brasileiro a 

garantia de uma liquidez sem precedentes, mas necessária à acumulação de capital. E é baseado nesses 

fluxos de rendimentos regulares oferecidos pelo Estado que essas famílias após incorporadas ao mercado 

tem parte sua renda familiar comprometida pelos serviços da dívida, como argumentaram Lavinas, Araújo 

& Bruno (2017, p.33):  
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A colateralização da política social parece capaz de finalmente vencer as barreiras que a 

heterogeneidade estrutural eregia à completa e definitiva incorporação ao mercado dos 

setores antes excluídos. Dezenas de milhões de brasileiros foram, assim, integrados ao 

mercado de consumo de massa doméstico, mediante um processo espetacular de inclusão 

financeira e ampliação das bases da acumulação financeira.  

 

Evidências empíricas indicam que, após a pandemia uma grande parcela da renda das famílias mais 

pobres continuou sendo repassada para credores. Ao garantir a liquidez dessas famílias, via aumento das 

famílias inclusas nos programas de transferência de renda, em meio a essa conjuntura decadente, o Estado 

brasileiro, por um lado, evitou o colapso da demanda; porém, por outro, aprofundou a relação de 

dependência dessas famílias com os mercados financeiros, potencializando assim o domínio do capital 

financeiro sobre a esfera da reprodução social, como vem acontecendo atualmente (LAVINAS; 

BRESSAN; RUBIN, 2021).   

Em resumo, desde os primeiros anos da década de 1990, quando o ajuste neoliberal se estabeleceu 

aqui, o capital internacional adquiriu um grau de liberdade jamais visto, uma vez que não enfrentou 

quaisquer empecilhos por parte do poder público e do próprio capital privado brasileiro, que se aproveitou 

disso para benefício próprio. Como consequência, todas as transformações desencadeadas aqui desde 

então o utilizam não apenas como pressuposto ideológico, mas como meio para viabilizar o 

desenvolvimento capitalista no capitalismo contemporâneo, tendo o Estado “mínimo” como seu principal 

aporte financeiro e regulatório. 

A regulação dos setores de infraestrutura, por exemplo, instituída desde meados da década de 1990, 

como novo instrumento de atuação do Estado, é um dos reflexos de todo esse processo reestruturação 

neoliberal no Brasil. Isto posto, a última seção desse capítulo versa mostrar como a sua origem e 

consolidação na economia brasileira se relaciona com todo esse movimento, de forma a promover o 

avanço da desnacionalização dos setores mais estratégicos do país, e consequentemente, da sua 

vulnerabilidade à esfera privada.  

 

 

3. O nascimento das agências reguladoras  
 

Paralelamente a esse conjunto de medidas implementadas na década de 1990 e nos anos 2000, 

iniciou-se na economia brasileira uma série de reformas institucionais direcionadas a promoverem a total 

reestruturação do Estado, de forma a reorientar suas funções para atender as demandas do mercado. Nesse 

sentido, a emergência de um novo arcabouço regulatório se configurou como uma necessidade no governo 

Fernando Henrique Cardoso, para que o setor público brasileiro continuasse criando as condições para a 

acumulação privada, porém, a partir de um novo instrumento: as agências reguladoras.  
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O antigo modelo regulatório, estatista e burocratizante já não atendia mais as demandas do novo 

consenso liberal, que agora era orientado pelos paradigmas neoliberais. Desse modo, o Estado deveria 

instituir um modelo no qual pudesse regular o funcionamento da esfera econômica, através de práticas ou 

utilizando mecanismos que se aproximassem ao máximo da ação do mercado, haja vista os resultados que 

isso acarretaria nas diferentes esferas, de acordo com Abranches (1999a, p. 22):  

A existência de uma política regulatória permitiria, ainda, começar a privatização e a 

desregulação com um quadro regulatório mínimo, a ser complementado ao longo do 

tempo, com base no acompanhamento do desenvolvimento do mercado liberado, 

orientado pelas definições estratégicas contidas na regra geral. [...] O resultado é 

inflexibilidade, burocratismo, excesso de intervenção, ineficiência e ineficácia.  

 

Baseado no pressuposto teórico da livre-concorrência, o Estado estabeleceria, por meio da 

regulação, novas formas de estimular a competição entre os agentes, corrigindo assim as chamadas “falhas 

de mercado”. Assim, após assumir a presidência do Brasil FHC tratou de criar o Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), sob a coordenação de Luiz Carlos Bresser Pereira. 

Este, por sua vez, elaborou o PDRAE77, publicado em novembro de 1995, cujas propostas eram espelhadas 

nas reformas ocorridas em países da Europa e nos Estados Unidos, como apontou Rosa (2008, p.104)  

Evidentemente, o que está por trás dele é o constante desmonte do modelo de intervenção 

social estatal, configurado relativamente na Constituição de 1988, e sua subseqüente 

substituição por uma nova modalidade de resposta “social” orientada pelos paradigmas 

neoliberais, isto é, por meio de políticas públicas não contínuas, dispersas, fragmentadas 

e focalizadas, nas quais a própria cidadania é concebida a luz da inserção do indivíduo no 

mercado e, por isso, a promoção da concorrência representa a “grande” substância estatal. 

 

O PDRAE tinha como principal finalidade retirar do âmbito estatal a prestação de serviços públicos 

e outras obrigações de alcance social, para, em seguida, transferir tais funções para a esfera privada, que 

supostamente passaria a fornecer os serviços com excelência e preços baixos, na medida em que o Estado 

regulasse sua atuação. Essa reforma, além de flexibilizar a entrada de investimentos diretos estrangeiros 

nos setores de infraestrutura, estimular terceirizações contratuais e outras inovações administrativas mais 

pretensiosas, visava, na verdade, mascarar um movimento que ocorreu anteriormente em outras 

economias, como no Chile e na Inglaterra de forma objetiva e intensa (ROSA, 2008; RAMOS, 2005). No 

primeiro destes, ainda durante o regime militar, iniciou-se o processo de regulação das empresas públicas 

que operavam nos serviços básicos, como nas áreas de eletricidade e telecomunicações, o qual foi 

responsável por instituir marcos regulatórios mais flexíveis, que atraíram investimentos diretos 

estrangeiros, permitindo no final da década de 1980 a privatização dessas empresas (SAAVEDRA, 2005). 

                                                      
77 Disponível em: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoesoficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da reforma-do-

aparelho-do-estado-1995.pdf  Acesso em 20/03/2024. 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoesoficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da%20reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoesoficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da%20reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
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Com relação à experiência britânica, os organismos setoriais reguladores foram criados 

concomitantemente às reformas liberais implementadas no governo Thatcher (SALGADO, 2003).   

No Brasil o PDRAE estabelecia a divisão do Estado em quatro grandes setores, delimitando as 

funções de cada um ao passo que fossem paulatinamente transferidas ao setor privado: núcleo estratégico 

(poderes Legislativo e Judiciário, Presidência, Ministérios e Ministério Público); os serviços exclusivos 

do Estado (regulamentação, fomento, segurança pública e seguridade social ); serviços não exclusivos do 

Estado  (universidades, Hospitais, centros de pesquisa, etc ); produção para o mercado (empresas estatais) 

(ROSA, 2008). Nesse último grupo estava o setor produtivo estatal, no qual predominava os chamados 

monopólios naturais e a regulação e, segundo o MARE, se fazia necessária, para abrir oportunidades de 

competição eficiente entre as empresas que operassem nesses setores (ABRANCHES, 1999a).  

Essa divisão de funções na prática, porém, abria caminhos para a consolidação dos monopólios 

das grandes empresas privadas nos serviços de infraestrutura básica, que antes estavam sob o controle do 

Estado e que passariam a ser apenas regulados por ele. Isso porque a maior parte das pequenas empresas 

estatais e privadas brasileiras não possuíam condições de competir “em pé de igualdade” com os grandes 

grupos internacionais – empresas multinacionais-, que já operavam aqui desde o início do processo de 

industrialização (PETRAS, 1999). A existência de algumas barreiras à entrada, aliada a outras lacunas 

presentes na legislação antitruste, que não são monitoradas pelos agentes reguladores, favoreciam as 

empresas privadas, inviabilizando assim a competição “justa” (ABRANCHES, 1999a).  

É nesse contexto em que saía de cena o Estado provedor de bens e serviços, por meio de suas 

empresas, para dar espaço ao Estado regulador, portanto, que surgem as agências reguladoras, com 

funções, graus de liberdade, e formas de atuação bem estratégicas e específicas, segundo Mesquita (2005, 

p.24):   

             As agências reguladoras são órgãos criados por leis específicas na condição de 

autarquias ditas especiais, dotadas de autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial um pouco mais amplas do que as demais autarquias. Seus dirigentes 

são indicados pelo Presidente da República e por ele nomeados, após aprovação 

pelo Senado Federal, para um mandato fixo e não coincidente, em geral de quatro 

anos, permitida uma recondução e proibida a demissão imotivada.  

 

O surgimento dessas agências representou não apenas uma mudança no arcabouço institucional, 

já que incluía novos agentes na elaboração e definição das políticas públicas, mas a incorporação no setor 

público de um novo modelo administrativo: o gerencial78, cujos mecanismos eram importados do setor 

                                                      
78  O modelo gerencial substituiu o antigo modelo de gestão baseado em controles formais (legalidade e motivação 

fundamentada) e na intervenção direta (Estado empresário). Por ser fortemente influenciado pelo modelo inglês, o modelo 

gerencial se baseava na avaliação de desempenho (eficiência) e na intervenção do Estado, via regulação e regulamentação, para 

aprimorar as eficiências de mercado (FERRAZ JR, 2000)  
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privado (ROSA, 2008). De acordo com Ferraz Jr (2000), tais agências se constituem como novo 

instrumento de atuação do Estado no domínio empresarial e da disciplina jurídica, com funções que no 

fundo fortaleciam o processo de privatizações e das concessões79, ambos já iniciados.   

Segundo as determinações do PDRAE, as principais atribuições dessas estruturas seriam: organizar 

as atividades privatizadas, conforme as demandas de mercado, garantir a estabilidade das regras 

estabelecidas entre os agentes, o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos realizados e a remuneração 

adequadas dos investimentos realizados em cada setor (PÓ, 2009). Frente a esse processo, o cidadão 

passou a ser considerado um cliente consumidor, isto é, parte contratante de um determinado serviço 

básico, que agora poderia ser oferecido por outras empresas e não mais pelo Estado. “Os mecanismos de 

participação do usuário configuram apenas uma instância jurídica à qual o indivíduo pode recorrer quando 

se sentir prejudicado pelos serviços contratados” (ROSA, 2008, p.118). Essa nova relação instituída entre 

os clientes e empresas e agências regulatórias impôs às últimas outras funções mais complexas, como: 

atender as expectativas tanto dos investidores, quanto dos clientes consumidores, melhorar a abrangência 

e a qualidade dos serviços prestados, mantendo o equilíbrio dos mercados (MESQUITA, 2005).  

Apesar de assumir determinada importância no enfrentamento daquela situação de crise econômica 

e social característica do início do governo FHC, como enaltecem os defensores do PDRAE, essa 

redefiniçao do papel do Estado, segundo Abranches (1999a), visava promover a retirada do seu controle 

sobre os setores-chave e de grandes dimensões, abrindo espaço para que a iniciativa privada assumisse o 

eixo dinâmico da acumulação. Como resultado, à medida que a regulação se intensificasse no Brasil nesses 

setores, abrangendo novos, a economia brasileira se transformaria em uma economia privada de mercado, 

controlada pelos desígnios do capital.  

Considerando os impactos que esse processo traria para a consolidação do projeto neoliberal no 

Brasil, FHC instituiu marcos regulatórios com regras mais flexíveis, direcionadas a reestruturação dos 

serviços nos setores já privatizados e naqueles onde só havia a atuação estatal e, portanto, a privatização 

era indispensável (SALGADO, 2003). Nos setores de infraestrutura, por exemplo, esse processo se 

consolidou no final da década de 1990, quando já havia ocorrido as primeiras privatizações, o que atraiu 

novos investimentos privados, de acordo com Pacheco (2006, p.531)  

Nas áreas de infraestrutura, que muitas vezes constituem monopólios naturais, justifica-

se com mais clareza a adoção dos requisitos de autonomia e desvinculação política da 

agência em relação ao governo, diante da longa maturação dos altos investimentos 

                                                      
79 Através da chamada Lei das concessões (Lei nº 8.987/1995) o Estado brasileiro abriu o setor da infraestrutura para a 

exploração da iniciativa privada, levando adiante a política neoliberal no país. Para maiores informações ver: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8987compilada.htm .  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8987compilada.htm
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requeridos, dos requisitos tecnológicos e da decorrente necessidade de assegurar regras 

estáveis para atrair investidores privados.   

 

Entre 1996 e 2006 foram criadas, através de legislações específicas, dez agências nacionais 

reguladoras, as quais estão vinculadas a alguns ministérios, como pode ser observado no Quadro a seguir. 

 

Quadro 2 – Agências reguladoras, legislação e ministérios (1996-2017) 

 

Agência 

 

 

Lei 

 

Ministério Supervisor 

Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL) 

Lei Nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996 

Ministério das Minas e 

Energia (MME) 

Agência Nacional de 

Telecomunicações 

(ANATEL) 

Lei Nº 9.472, de 16 de julho 

de 1997 

Ministério das 

Comunicações (MC) 

Agência Nacional de 

Petróleo (ANP) 

Lei Nº 9.478, de 6 de agosto 

de 1997 

Ministério das Minas e 

Energia (MME) 

Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) 

Lei Nº 9.656, de 3 de junho 

de 1998 

Ministério da Saúde  

Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária 

(ANVISA) 

Lei Nº 9.782, de 26 de janeiro 

de 1999 

Ministério da Saúde (MS) 

Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) 

Lei Nº 9.961, de 28 de janeiro 

de 2000 

Ministério da Saúde (MS) 

Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários 

(ANTAQ) 

Lei Nº 10.233, de 5 de junho 

de 2001 

Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) 

Agência Nacional de 

Transporte Terrestre (ANTT) 

Lei Nº 10.233, de 5 de junho 

de 2001 

Ministério dos Transportes 

(MT) 

Agência Nacional do Cinema 

(ANCINE) 

Estabelecida pela MP Nº 

2.228, de 6 de setembro de 

2001 

Casa Civil 

Agência Nacional de 

Aviação Civil (ANAC) 

Lei Nº 11.182, de 27 de 

setembro de 2005 

Ministério da Defesa 

Agência Nacional de 

Mineração (ANM) 

 Lei Nº 13.575, de 26 de 

dezembro de 2017 

Ministério de Minas e 

Energia 
        Fonte: Elaboração própria a partir das informações disponibilizadas nos marcos regulatórios 

 

Essas agências reguladoras concentradas nos setores supracitados passaram a cumprir, na prática, 

funções cada vez mais estratégicas ao desenvolvimento capitalista brasileiro, tornando-se verdadeiros 

símbolos da reestruturação do Estado brasileiro e do avanço das reformas neoliberais, segundo Rosa 

(2008). Por possuírem autonomia patrimonial, administrativa e financeira, insubordinação hierárquica e 

outras benesses concedidas pelo Estado brasileiro, as agências são consideradas autarquias especiais e não 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13575.htm
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estão sujeitas a receber interferências ou qualquer controle governamental, no que se refere à condução 

das suas atividades, ou seja, elas agem livremente (MOREIRA, 1997).  

Entretanto, tal autonomia, que poderia ser utilizada para fortalecer a capacidade de atuação das 

empresas estatais ou na definição de tarifas mais “razoáveis”, que caibam no bolso da população, não se 

verifica. Segundo Marques e Mendes (2005) essas e outras questões mais complexas relacionadas à 

efetividade dos serviços regulados evidenciam o jogo de interesses que estão por de trás do modelo 

regulatório que se estabeleceu no Brasil. Para assegurar o desmonte total do Estado, as agências 

reguladoras concedem a esfera privada uma liberdade de atuação no processo decisório jamais vista, o 

que tem resultado na criação de políticas públicas, que mantém as velhas características clientelistas e 

neopopulistas. Seguindo essa perspectiva, Maciel (2009, p.197), discute a funcionalidade dessas agências 

para a autocracia burguesa:  

Tais agências funcionam como uma instância neocorporativa, paralela às formas 

corporativas tradicionais de representação burocrática do capital frente ao Estado 

(sindicatos e associações empresariais), pois elimina o monopólio de representação, 

submetendo-o à lógica da competição entre as empresas e se configura como espaço 

legislativo sem o “filtro” da representação política. Como instância neocorporativa, as 

agências assumem funções públicas, cuja legitimidade é derivada de uma pretensa 

“competência técnica”, definida pela lógica empresarial. Assim, os interesses 

particulares das empresas são viabilizados como função pública, especialmente através 

de lobbies e “assessorias técnicas”.   

  

A participação do Estado no modelo de regulação brasileiro ocorre muito mais no sentido de 

ampliar as estratégias dos capitais dominantes e favorecer a sua acumulação privada, do que de controlar 

o oferecimento e a qualidade dos seus serviços prestado à população, como definia o PDRAE (THERET, 

1998). Ao descentralizar as suas ações e submeter o controle e desenvolvimento desses setores essenciais 

à lógica do mercado, o Estado promove a mercantilização dos serviços públicos, cooperando assim para 

o fortalecimento da autocracia burguesa em detrimento dos interesses públicos (MACIEL, 2009).  

E isso pode ser observado no contínuo sucateamento da infraestrutura e na precarização do serviço 

público brasileiro, que vem ocorrendo nos últimos anos80 e que é refletida nos problemas enfrentados pela 

população, para ter acesso a estes serviços básicos, garantidos pela Constituição Federal de 1988, segundo 

Rosa (2008, p.197):   

Ao que parece o Brasil concilia o pior do atraso com o pior da modernidade. As agências 

reguladoras importam as táticas de radicalização do liberalismo para o país por meio de 

elites que não titubeiam em dilapidar o patrimônio público quando a propalada 

                                                      
80 O site oficial do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) apresenta dados referentes 

a esse processo, fruto de estudos realizados pelo próprio órgão. Ademais, para maiores informações sobre os impactos do 

neoliberalismo no Brasil, ver: MAURIEL, A. P. et al. (Orgs.).  Crise, ultraneoliberalismo e desestruturação de direitos. 

Uberlândia: Navegando Publicações, 2020.  
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concorrência não gera os dividendos esperados. A nova estrutura estatal representada pelo 

modelo de agências implica numa reformulação, numa readequação e numa adaptação do 

país aos nvos tempos do capital, sustentando-se, porém, no que temos de mais histórico e 

antigo, isto é, na condição de subordinação e submissão aos centros capitalistas e suas 

empresas mundiais.   

 

De fato, a regulação se tornou um meio para reconectar o capitalismo dependente brasileiro aos 

capitais privados internos e internacionais, em um momento em que o Estado se reestruturava para atender 

às demandas do mercado. Contudo, a forma como o movimento regulatório se relacionou com o processo 

de desestatização é um tanto particular e precisa ser analisada observando as especificidades de cada um. 

Nos setores em que a presença do Estado ainda prevalece, como é o caso do setor elétrico e de transportes, 

a sua atuação se restringe a criar novos mecanismos para fortalecer a acumulação privada. No setor onde 

o capital privado controla todo o serviço, como o de telecomunicações, o Estado funciona apenas como 

um aporte, não exercendo autonomia sobre as decisões tomadas nesse setor.  

O próximo capítulo dessa pesquisa se concentrará no setor elétrico. E isso se deve ao fato de a 

eletricidade deter um papel central na esfera industrial, sendo, portanto, o seu controle determinante para 

os rumos do desenvolvimento capitalista no Brasil. Para além disso, o tipo de relação estabelecida entre o 

Estado e os capitais privados, através da sua regulação, foi determinante para o avanço das concessões, 

privatizações e de outras desregulamentações, de forma a atingir recentemente a principal estatal do setor, 

a Eletrobrás, até então considerada um dos símbolos do nacional-desenvolvimentismo brasileiro.  

 

Conclusão  
 

A crise estrutural do capital desencadeou algumas mudanças no desenvolvimento capitalista 

mundial, de maneira a inserir as economias globais em uma dinâmica, baseada em novos instrumentos de 

acumulação. Por conseguinte, um novo projeto político de sociedade, o neoliberalismo, emergiu e se 

consolidou enquanto “única saída” para as economias que desejassem retomar o ritmo de acumulação de 

capital, característico dos anos gloriosos.  

No Brasil, esse processo de reestruturação culminou na crise do aparelho desenvolvimentista e na 

ascensão de uma nova formatação de Estado, cujos mecanismos de intervenção prezam por retirá-lo da 

função de promotor dos benefícios sociais e econômico, como o fez no imediato pós-segunda guerra, 

colocando-o no papel de contribuir para o aprimoramento das eficiências do mercado. As reformas 

realizadas pelo Estado brasileiro na sua própria ossatura, aliado àquelas sucedidas nas esferas do capital e 

do trabalho ao longo dos governos de Fernando Collor, FHC, baseavam-se nas determinações do 

Consenso de Washington. Por esse motivo, ao invés de assegurar as condições para o crescimento e 
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estabilidade econômica do país, elas serviram basicamente para onerar ainda mais o nosso balanço de 

pagamentos, fazendo crescer o endividamento externo brasileiro e a dependência externa.  

Para além disso, elas contribuíram para o avanço das privatizações e das concessões no setor 

produtivo estatal, agora sob a anuência das chamadas agências reguladoras, criadas desde 1996. Estas, por 

sua vez, se inserem nesse contexto de transformação do Estado, por assumirem funções cada vez mais 

funcionais aos interesses privados, atuando na regulação e fiscalização dos setores de infraestrutura, cujos 

projetos exigiam altos investimentos.  

Em síntese, esse conjunto de ações encabeçadas pelo Estado desde a virada da década de 1970, por 

um lado mostra um aumento da sua participação no desenvolvimento capitalista, enquanto agente 

econômico decisivo nesse sentido, o que desmistifica a tese do Estado mínimo. Por outro, evidencia as 

estratégias por ele propostas, para conseguir aliar-se aos interesses do capital e das classes que mais se 

beneficiam da sua intervenção; a burguesia.  
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CAPÍTULO III 
 

O SENTIDO DA REGULAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO 
 

Introdução 
 

Desde os primeiros anos da década de 1990, o setor elétrico brasileiro vivenciou um intenso 

processo de liberalização econômica, também conhecido como reestruturação. Nesse período ocorreram 

alterações nas legislações vigentes e na operacionalização das suas atividades, dentre outras medidas que 

buscavam desregulamentá-lo, de forma a promover a sua total desestatização. O pano de fundo sobre o 

qual se viabilizou esse movimento começou a se delinear no Brasil desde o final da década de 1980, em 

face da crise do Estado desenvolvimentista e a “ressurgência liberal”, que culminou com uma série de 

reformas direcionadas aos setores que dão sustentabilidade à política industrial (FIORI, 1999).   

A instituição do I Plano Nacional de Desestatização (1990), por exemplo, cujas diretrizes prezavam 

por reduzir a presença do Estado na economia, representou um dos primeiros instrumentos criados nesse 

sentido. O plano prezava por atrair capitais privados que atendessem às necessidades de investimento nos 

setores de infraestrutura (RODRIGUES, 2023). Assim que entrou em execução, a atuação das estatais, 

que, nas décadas anteriores era preponderante no setor, foi sendo gradativamente substituída por grandes 

corporações multinacionais. Isso ocorreu em virtude do início de um processo de desverticalização da 

indústria de energia elétrica brasileira, o qual alterou a sua dinâmica de funcionamento, para que o setor 

se adequasse às prescrições da cartilha neoliberal, que vinha sendo imposta aos países em 

desenvolvimento desde a década anterior (LUY, 2016; MALAGUTI, 2009).  

Posteriormente, essa política de privatização proposta encontrou na publicação do PDRAE e, 

sobretudo, na chamada Lei das concessões (Lei nº 8.987/1995), as condições propícias tanto para criar um 

ambiente desigual de competição entre os agentes, quanto para definir as políticas públicas a serem 

implementadas no setor a partir das novas demandas do capital. Essa redefinição do papel do Estado 

baseada nos principais pressupostos teóricos-ideológicos da ortodoxia foi a maneira encontrada pelos 

governos, para transformar a economia brasileira em uma economia privada de mercado (ROSA, 2008). 

Assim, se antes o Estado conseguia estabelecer, por meio das empresas estatais e de outros 

mecanismos uma autonomia relativa sobre os capitais no setor elétrico, nessa nova fase ele assumiu uma 

postura claramente neoliberal, realizando ações direcionadas a aumentar a sua mobilidade, como: 

alteração dos marcos regulatórios, oferecimento de isenções, subsídios e outras regalias às empresas 

privadas, que competissem pela oferta do serviço. Além disso, o Estado concedeu-lhes um maior poder 
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decisório nos novos contratos firmados e nas negociações, o que favoreceu a sua desestatização (MORITZ, 

2001).  

Como consequência dessa nova lógica de funcionamento, no ano de 1995 ocorreu a privatização 

da Escelsa, inaugurando esse movimento dentro do setor elétrico, que se estendeu pelas décadas 

posteriores, para angariar novos recursos e reduzir os gastos do Estado com a manutenção das estatais; 

principais argumentos utilizados pelo governo para disseminá-lo nesse e em outros setores. No ano 

seguinte, foram privatizadas a Light e a Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro (CERJ) 

(FILARDI; ASSIS & MORAES, 2022).  

Foi dentro desse cenário de difusão de políticas neoliberais e adesão às medidas de abertura 

econômica, propostas pelo então presidente, que a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) se 

inseriu, cumprindo importantes funções no processo de desestatização. Ela constitui a primeira agência 

reguladora criada no Brasil e foi instituída pela Lei n° 9.427/1996, contudo, iniciou as suas atividades de 

regulamentação, fiscalização, definição de tarifas, concessões, dentre outras funções no ano seguinte.   

Desde então, a referida agência se encarregou de regular as atividades do setor elétrico, à luz de 

um modelo institucional transplantado do Reino Unido e dos Estados Unidos, isto é, sem levar em conta 

as especificidades do nosso país. Baseado nele, o setor foi sendo paulatinamente segmentado e privatizado, 

de maneira que as atividades de transmissão, distribuição e comercialização da energia, antes controladas 

em cadeia por uma única empresa, passaram a ser realizadas por centenas de empresas, sendo a maioria 

delas privadas (LUY, 2016). A privatização da ELETROBRAS, concluída em 2022, é um exemplo 

significativo disso. As consequências desse processo, para além da perda da autonomia do Estado sobre 

as atividades do setor, indicam que essa mudança na prestação do serviço não assegura uma queda no 

valor das tarifas pagas pela população, nem garante a sua qualidade junto aos consumidores, pelo 

contrário, os torna cada vez mais vulneráveis às decisões agora tomadas na esfera privada.   

Isso posto, esse último capítulo da tese apresentará um estudo detalhado desse processo de 

reestruturação que ocorreu no setor elétrico, de forma a compreender o papel da ANEEL na sua 

liberalização e desnacionalização81. Para tanto, o mesmo analisará como o Estado brasileiro se relaciona 

como os capitais privados, através dela, favorecendo o crescimento das concessões, privatizações e, 

inclusive, do processo de financeirização, que se firmou no setor nos últimos, permitindo que grandes 

                                                      
81 É importante ressaltar aqui a existência de dois grupos de estudos da UFRJ, que desenvolvem pesquisas sobre vários aspectos 

do setor e contribuem para uma melhor compreensão da sua dinâmica: o Grupo de Economia da Energia (GEE) e o Grupo de 

Estudos sobre o Setor Elétrico (GESEL). O primeiro é coordenado pelos professores Nivalde José de Castro e Luiz Fernando 

Rodrigues de Paula, enquanto o segundo conta com uma equipe de mais de dez pesquisadores, como: Clarice Campelo de 

Melo, Helder Queiroz, Ronaldo Goulart Bicalho, Carlos Felipe Lodi, dentre outros.  
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grupos financeiros privados atuem na geração e distribuição de energia por meio de diversas empresas 

subsidiárias espalhadas por todo o Brasil.  

Desse modo, na primeira seção será realizada uma síntese das transformações que sucederam no 

setor, partindo do seu processo de estatização iniciado durante o governo de Getúlio Vargas, até a década 

de 1990, quando as reformas neoliberais entraram na ordem do dia e atingiram em cheio o setor, 

provocando uma inflexão no mesmo. Essa retomada é importante, para que se consiga analisar, não apenas 

como esse setor se estruturava antes do início do processo de regulação, mas como o Estado e as suas 

empresas ainda possuíam nessa fase uma autonomia relativa sobre os investimentos e operacionalização 

dos empreendimentos setoriais, a qual foi paulatinamente perdida à medida que ele então se reestruturava 

para atender às novas demandas da esfera privada nesse novo contexto.  

Na segunda seção, será discutido o início do processo reestruturação do setor, caracterizado pelas 

medidas de desregulamentação e concessões etc., ambas sob as intenções do I PND, o que resultou nas 

primeiras privatizações no setor (Escelsa, Light e a CERJ) e na criação da ANEEL, primeira agência 

reguladora nacional. A terceira seção tratará do Programa Luz para Todos, enquanto medida de 

contingência proposta pelo atual presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, no ano de 2003, diante 

da crise que ocorria no setor energético. Nesse sentido, será discutida a participação da ANEEL, dentro 

da estrutura operacional do Plano, apontando suas funções, e, sobretudo, a forma a como essa agência 

reguladora atuou na construção das Sociedades de Propósito Específico (SPEs), baseadas na parceria 

público-privada, essenciais para promover a execução do Programa, à luz de uma lógica privada.  

Na quarta seção será realizada uma breve discussão sobre o Programa de Parcerias e Investimentos, 

lançado em 2016 e algumas mudanças sucedidas no modelo regulatório durante o governo Dilma, para 

possibilitar a retomada das privatizações no setor de forma mais intensa. Para tal, utilizaremos como base 

teórica o próprio documento do governo que o lançou (Lei 13.334/2016), discorrendo como o ele tornou-

se o principal meio encontrado pelo Estado para intensificar a desnacionalização.  

A última seção da tese terá como objeto central a ELETROBRAS um dos símbolos do nacional-

desenvolvimentismo brasileiro, privatizada em junho de 2022. A ideia é analisar o novo modelo de 

privatização instituído pelo Estado brasileiro, para conseguir transferir o controle da principal estatal do 

setor para a iniciativa privada. No final dessa seção, discutiremos as consequências de tal feito para a 

população, para a economia brasileira, bem como as novas perspectivas existentes para o setor elétrico 

nesse novo governo do presidente, Luiz Inácio Lula da Silva.  
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1. A estatização do setor elétrico   
 

A reestruturação do setor elétrico integra uma série de reformas que sucederam no Brasil desde 

que a crise do Estado desenvolvimentista se consolidou e a sua retirada das atividades produtivas nas áreas 

de infraestrutura se tornou uma necessidade para os desígnios do capital (SAUER et al, 2003). Esse 

movimento de inflexão, ainda que tenha se iniciado nas economias desenvolvidas nos anos 1980, 

exacerbou-se no Brasil só a partir da década 1990, de maneira que as proposições e práticas neoliberais 

definidas no Consenso de Washington (1989) passaram a ser incorporadas nos setores produtivos através 

de vários instrumentos (LEME, 2005).  

Antes disso, especificamente no período 1930-1980, também conhecido pela preponderância do 

chamado projeto desenvolvimentista, a presença do Estado na economia, via planejamento econômico, 

foi fundamental para que o país pudesse desenvolver novas atividades econômicas, sobretudo, industriais, 

orientadas a diversificação do mercado interno. De antemão, isso estabeleceu desde o momento em que 

Getúlio Vargas assumiu a presidência do Brasil, e instituiu diferentes formas de intervenção do Estado, 

no sentido de “enfrentar” as principais debilidades estruturais, que impediam a industrialização tardia. Por 

exemplo,  investimentos nos setores básicos, formas de barganha externa, e, principalmente, de maneira 

mais direta, por meio das empresas estatais82, concentradas nos três ramos prioritários (energia elétrica, 

siderurgia e petróleo), núcleo básico da industrialização pesada no Brasil (BASTOS, 2006).  

Apesar de considerada indispensável no que se refere à orientação do processo de industrialização 

que se firmou no país desde então, a intervenção do Estado nessas atividades básicas estava intimamente 

relacionada ao reforço à acumulação privada, em função, de seus impactos para frente. Em outros termos, 

a concentração das empresas estatais nesses setores básicos era uma forma estratégica de atrair o capital 

privado para outros setores, como os produtores de bens finais, como afirmou Abranches (1977, p.48):  

A parcela ponderável das atividades produtivas do estado destina-se a gerar economias 

externas ou insumos essenciais (muitas vezes a preços administrados) à produção privada 

de bens industriais. Na medida em que apoia o setor privado, garantindo-lhe a oferta de 

certos bens e serviços básicos, o setor estatal serve, também, como intermediário no 

repasse desses recursos, indo beneficiar, em última instância, setores de produção final, 

integralmente controlados pela iniciativa privada.  

 

No setor elétrico, objeto de análise desse capítulo, no qual já havia várias filiais dos grandes 

conglomerados elétricos (Amforp e Light) instaladas, o Estado varguista tentou inicialmente barrar o 

                                                      
82 “A intervenção por meio da criação de estatais envolvia custos políticos e econômicos significativos, não apenas por entrar 

em choque com concessionárias estrangeiras, mas também por exigir a concentração de recursos financeiros significativos no 

Estado nacional. Onde de já existissem filiais instaladas (como na energia elétrica), era natural que o governo Vargas 

inicialmente procurasse regular as atividades empresariais privadas de acordo com interesses definidos como nacionais pela 

política de Estado” (BASTOS, 2006, p.244)  
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processo de concentração de empresas privadas no setor, impedindo que o controle e exploração de cursos 

e quedas d’águas fossem transferidos para tais empresas (BASTOS, 2006). Para tanto promulgou, em 

1934, por meio do Decreto nº 24.643, o Código das Águas83, que regulava o uso e a gestão dos recursos 

hídricos no Brasil e definia as diretrizes para a proteção e aproveitamento das águas em todo o território 

nacional. Apesar de sofrer alterações na sua legislação posteriormente, a sua publicação colocava a água 

na função de instrumento para o desenvolvimento econômico da nação, e por isso, central para o projeto 

nacional-desenvolvimentista proposto pelo então presidente. (SILVA, 2016).  

Para além disso, Getúlio Vargas no primeiro governo (1930-1945) buscou regular os serviços e as 

tarifas das concessionárias de energia, proibindo a ampliação de novos contratos com empresas privadas 

até que os antigos fossem revisados, segundo os princípios do Código das Águas (BASTOS, 2006). 

Ademais, criou alguns organismos estatais para centralizar o poder decisório e definir metas para serem 

concluídas no setor, como: o Conselho Nacional de Águas e Energia (1939); a Comissão Nacional de 

Energia Elétrica (1943); a Central de Energia Elétrica no Rio Grande do Sul (1943) e a Companhia Hidro 

Elétrica do São Francisco (1945), responsáveis pela efetivação de empreendimentos em Porto Alegre e no 

Nordeste respectivamente, região atendida por usinas termoelétricas até então (D´ ARAÚJO, 2009). 

Essa tentativa de centralização estabelecida pelo Estado, como forma de controlar a ação do capital 

internacional, foi importante de certo modo, porém não conseguiu coibir o avanço da internacionalização 

de capitais no setor. À medida que novas instalações se faziam necessárias, a expansão do setor elétrico 

se mostrava cada vez mais dependente da “cooperação internacional”, isto é, da entrada de empresas 

multinacionais e de recursos oriundos do Banco Mundial e de outras instituições multilaterais, que 

passaram a financiar essas obras, sobretudo no imediato Pós-Segunda Guerra (CAMPOS, 2009), como 

ocorreu com o Grupo Light. Nas palavras de Bastos:  

O conglomerado da LIGHT já fora agraciado pelo primeiro empréstimo do Banco 

Mundial para o Brasil em 1949, recebendo US$ 75 milhões para expandir as operações 

de suas várias subsidiárias (e mais US$ 15 milhões em 1951). Não obstante a liberação 

inicial de 1949, um memorando enviado pelo vice-cônsul dos EUA em São Paulo ao 

Departamento de Estado, em março de 1950, advertia que “this will not be sufficient to 

do more than postpone for a little while the need for a considerable increase in the 

capacity of the São Paulo network” (BASTOS, 2006, p.264). 
 

A fragilidade da política nacional quanto à incapacidade de o Estado possuir recursos próprios para 

a realização dos projetos existentes fez com que Getúlio Vargas, já no seu segundo governo, vislumbrasse 

                                                      
83 O Código baseou-se me um anteprojeto de 1909. Os aproveitamentos dependeriam de concessão ou autorização do governo 

federal, reconhecidos os direitos das empresas já em atividade no país. Quanto ao regime econômico, foi adotado o princípio 

do custo histórico, no qual se basearia o cálculo da tarifa. Esse princípio sofreu várias adaptações, vigorou por cerca de sessenta 

anos, tendo sido formalmente revogado em 1994 (LEITE, 1997, p.70). 
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a oportunidade de barganhar recursos públicos externos (bilaterais e multilaterais), a partir da operação da 

CMBEU (FRANCA; CAMPOS, 2022). Através dessa Comissão o Estado firmou novos acordos de 

cooperação com a economia norte-americana, reforçando a presença desse capital na estruturação do setor 

elétrico brasileiro, como ocorreu em vários empreendimentos liderados pelas estatais como: a “CHESF 

em Paulo Afonso, e pela CEERG, em Minas Gerais, pela CEMIG, criada em 1952, e em São Paulo pela 

USELPA, em 1953” (BASTOS, 2006, p.265).  

Esta oscilação tática da intervenção no setor elétrico nos revela que a busca do Estado pela 

construção do setor produtivo estatal nessa área se justifica, não apenas pelo fato do mesmo representar 

uma possibilidade histórica para o desenvolvimento urbano e industrial, mas, principalmente, por ele se 

firmar como espaço de valorização do capital, que atraía a maior parte dos investimentos estatais e 

privados, além de empréstimos, máquinas e equipamentos externos, que aqui adentrassem desde então e, 

em seguida, nos governos de Café Filho (1954) e de JK (LEME, 2005)84. No primeiro destes, foram 

instituídos o Fundo Federal de Eletrificação (FFE), destinado a financiar instalações de produção, 

transmissão e distribuição de energia elétrica e o Imposto Único sobre a Energia Elétrica (IUEE), que 

visava a constituição de capital das empresas estatais destinadas a investir no setor e destinava 40% de 

sua arrecadação ao fundo. Em abril de 1954, a assessoria econômica do governo formulou o Plano 

Nacional de Eletrificação, que incluía a criação da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (ELETROBRAS) 

(BASTOS, 2006). 

Posteriormente, no governo de Juscelino Kubitschek, a estatização da economia brasileira 

mostrou-se ainda mais funcional aos interesses do capital internacional, comparada à fase anterior, de 

modo a possibilitar um considerável avanço no processo de industrialização, porém de maneira 

dependente. Através das diretrizes propostas no Plano de Metas, o setor produtivo estatal se expandiu 

significativamente, como forma de fornecer serviços (energia, transportes, telecomunicações) e insumos 

básicos que davam suporte aos investimentos privados em outros setores (RODRIGUES, 2023)85. A 

perpetuação do Estado nessas atividades, segundo Suzigan (1976), estava, de certa forma, voltada a 

atender às necessidades das empresas privadas multinacionais e nacionais, e não do setor público:  

                                                      
84Assim, “instaurou-se a energia elétrica no país, não só como sinônimo de desenvolvimento e modernidade, mas também 

como arranjadora de uma nova estrutura organizacional adotado pela Estado e incorporado pela população aos seus estilos de 

vida” (LEME, 2005, p.177).  
85 De acordo com Trebat (1980, p. 843), “as empresas estatais brasileiras nos setores de utilidades públicas e de indústria básica 

revelaram-se substitutas efetivas da propriedade privada. Criadas para desempenhar papéis no processo de crescimento que, 

por numerosas razões, as empresas privadas não podiam cumprir, as estatais alteraram o curso e o ritmo da industrialização no 

Brasil. Em vez de concorrer com as empresas privadas, elas de fato criaram condições para que o setor privado estendesse suas 

operações”. 
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Assim, o papel do Estado enquanto empresário [foi] basicamente o de – atuando em 

setores que se caracterizam por investimentos de volume elevado, longa maturação e 

baixa rentabilidade – suprir insumos e serviços básicos à economia. Com isso [gerava] 

importantes economias externas, que [beneficiavam] principalmente o setor privado. 

Nesse sentido, em termos de estrutura de poder na economia, a ação do Estado por meio 

das empresas do governo [foi] muito mais no sentido de oferecer suporte às outras bases 

do tripé econômico do que de miná-las (SUZIGAN, 1976, p. 107). 
 

No setor elétrico, que absorveu quase a metade do orçamento global do Plano de Metas, JK criou 

algumas estatais e companhias de economia mista, formadas por capitais privados e do Estado: como: 

Companhia de Eletricidade do Amapá (1956), Companhia Energética de Goiás (1956), Furnas Centrais 

Elétricas (1957), Centrais Elétricas Mato-grossenses (1957), Companhia Energética do Maranhão (1958), 

Companhia Energética de Alagoas (1958), Companhia Energética do Piauí (1959), que atuaram na 

realização de uma série de projetos distribuídos pelo país86. Em meio a tantos, três buscavam atingir as 

maiores capacidades de produção de energia: Usina Hidrelétrica de Furnas (construção e ampliação); 

Usina Hidrelétrica de Três Marias (construção e ampliação); Usina Hidrelétrica de Peixoto (construção). 

Existiam ainda outros projetos menores, que exigiam um aporte financeiro menor por parte do Estado, 

como: Usina Hidrelétrica de Jurumirim; Usina Hidrelétrica de Barra Bonita; Usina Hidrelétrica de Salto 

do Paranapanema, Usina Hidrelétrica de Euclides da Cunha (FRANCA, 2025)  

A execução desses empreendimentos supracitados e de outros que já existiam no setor não ficou a 

cargo apenas das empresas estatais por vários motivos, mas, principalmente pela inexistência de um 

sistema de financiamento sólido e tecnologias específicas para serem utilizadas. Desse modo, desde que 

assumiu a presidência, JK garantiu a associação do BNDE, criado em 1952, ao capital internacional, de 

modo a adquirir recursos e crédito externo do Eximbank (Export-Import Bank), do Banco Internacional 

para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD); e principalmente, de outros organismos externos, que 

receberam avais e outras garantias dessa instituição para financiar a realização das metas desse setor 

(LAFER, 2003). Além disso, é importante observar a centralidade das subsidiárias pertencentes aos grupos 

Light, que nesse período ainda detinha mais de metade do mercado, e Amforp, nesse processo. Em 

determinadas regiões, como São Paulo, elas distribuíam a maior parte da eletricidade, garantindo ao capital 

internacional a rentabilidade dos seus investimentos (LEME, 2005)  

Apesar de não conseguir concluir todas as metas propostas para o setor dentro do prazo 

estabelecido, essa reorganização setorial estabelecida por JK, baseada na relação Estado (empresas 

estatais, fundos setoriais, organismos internos, investimentos públicos) e capital privado (empresas 

                                                      
86 “A criação do Ministério das Minas e Energia (MME) ao final do governo de Kubitschek, isto é, 1960, só reforçou a 

influência e a importância desse setor para o desenvolvimento industrial do Brasil” (LEME, 2005, p.178).  
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multinacionais, empréstimos externos, tecnologias importadas etc.), contribuiu para que ocorresse um 

aumento da capacidade produtiva de energia elétrica no Brasil no período concernente ao Plano de Metas, 

como mostra a tabela a seguir. 

 

Tabela 6 – Brasil - Capacidade instalada de Energia Elétrica por tipo de produtor entre 1952-62 

 

Ano  

 

 

Poder Público 

 

 

Estrangeiras 

 
 

Privadas 

 

Total 

 

 

 

MW 

 

% 

 

MW 

 

% 

 

MW 

 

% 

 

MW 

 

% 

1952 135,6 6,8 1635,5 82,4 213,7 10,8 1984,8 100 

1953 171,1 8,1 1631,3 77,5 302,5 14,4 2104,9 100 

1954 303,2 10,8 2159,6 77,0 342,7 12,2 2805,5 100 

1955 538,5 17,1 2248,4 71,4 361,6 11,5 3148,5 100 

1956 657,1 18,5 2551,9 71,9 341,0 9,5 3550,0 100 

1957 681,0 18,1 2696,2 71,6 390,2 10,3 3767,4 100 

1958 824,5 20,6 2742,8 68,7 425,8 10,7 3993,1 100 

1959 968,5 23,5 2724,0 66,2 422,7 10,3 4115,2 100 

1960 1098,9 22,9 3182,2 66,3 519,0 10,8 4800,1 100 

1961 1341,5 25,8 3242,1 62,3 621,6 11,9 5205,2 100 

1962    1791,9 

 

31,1 3161,4 55,2 775,5 13,5 5728,2 100 

    Fonte: Centro de Memória da Eletricidade (2001).  

A estatização que ocorreu no setor, embora tenha sido importante para aumentar a participação do 

setor público no total de megawatts produzidos aqui, beneficiou, em grande medida empresas privadas 

(estrangerias e brasileiras) que participaram da execução de grandes empreendimentos e, por conseguinte, 

controlaram a oferta de energia em praticamente todo o país, como indica a tabela. No início da década 

de 1950, enquanto as empresas estatais eram responsáveis por 135,6 MW, as empresas privadas produziam 

1.855,5MW, o que correspondia a 93,2% do total da capacidade instalada no país no período. No período 

concernente ao auge do Plano de Metas (1958-1960), essa discrepância entre as esferas pública e privada 

quanto à produção de MW reduziu-se, de maneira que a participação das estatais aumentou, em virtude 

das novas empresas públicas criadas, como a Companhia Elétrica de Alagoas (CEAL), Companhia 

Elétrica do Mato Grosso (CEMAT) e Furnas.  

No início da década seguinte, quando o Plano de Metas findava-se e uma crise econômica se 

instalava no país, houve uma queda nos investimentos externos no setor brasileiro, dada a sua perda de 

rentabilidade. Isso ocasionou uma redução na produção de energia por parte das empresas estrangeiras, 
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que no momento controlavam mais de 60% dos KW produzidos, de forma a impedir a continuidade da 

expansão das redes de transmissão em determinadas regiões:  

Com a incapacidade das empresas concessionárias em manter o contínuo 

desenvolvimento do seu sistema e sem novos investimentos, o setor energético sofreu 

com a paralisação na expansão das redes e na deterioração das existentes, ocasionando 

falhas no atendimento às necessidades brasileiras e impondo um obstáculo ao plano 

desenvolvimentista. Esses dois fatores – forte nacionalismo e inflação sem controle – 

concorreram para corroer as relações entre o Brasil e os Estados Unidos (FERREIRA; 

SIMONINI & CLEMENTINO, 2015, p.05). 

 

Diante de uma conjuntura desfavorável, a Amforp sinalizou que venderia as suas subsidiárias 

brasileiras, entregando à embaixada brasileira em Washington uma carta de intenções na qual apontava as 

vantagens da compra da empresa87. João Goulart, presidente do Brasil na época, aceitou a proposta de 

incorporação da Amforp. A partir de 1962, iniciou-se o processo de nacionalização da empresa, o qual foi 

concluído em 1965. Assim, uma das principais concessionárias de energia elétrica atuante no Brasil desde 

1927, com subsidiárias espalhadas no Nordeste, Sudeste e Sul do país “encerrou” suas atividades aqui.  

Concomitantemente, o projeto de construção da ELETROBRAS que estava no Congresso 

Nacional desde a década de 1950, foi efetivado por meio da Lei nº 3.890-A88, levando à criação da primeira 

holding estatal (D’ARAÚJO, 2009). Assim que foi oficialmente instalada em 11 de junho de 1962 a 

holding teve que enfrentar dois desafios; a autossuficiência econômico-financeira, visto que o país 

vivenciava uma crise econômica, e a questão da integração física do sistema elétrico brasileiro, que até 

então apresentava lacunas (LEME, 2005). O primeiro destes foi “solucionado” com a promulgação da Lei 

nº 4.156 (1962)89, que estabelecia as bases para a reconstituição do financiamento do setor público, 

transformando o IUEE em tributo ad valorem e instituindo a cobrança do empréstimo compulsório na 

conta do consumidor. Quanto ao segundo, após a incorporação de dez subsidiárias estaduais (CEMIG, 

CHESF, FURNAS, CEEE, CELUSA, CELGA etc.), a ELETROBRAS pôde desempenhar uma maior 

eficiência, interligando os sistemas elétricos de várias regiões. “Com o afastamento da Amforp, o setor 

                                                      
87 1) Facilitaria a continuação dos necessários programas de melhoramento infraestrutural sob a responsabilidade das 

subsidiárias; 2) Removeria os impedimentos de investimentos privados para outras áreas por meio da eliminação da fonte de 

atrito; 3) Daria às questões de nacionalização do setor energético brasileiro, uma ação racional impediria uma intrusão do 

governo em empreendimentos privados; 4) Possibilitaria o planejamento racional do setor energético com base regional e 

nacional; 5) Os investimentos privados alocados poderiam migrar para outros setores, notadamente os industriais, dinamizando 

a economia e servindo como catalizador para atração de novos investimentos; 6) O uso de financiamento governamental poderia 

diminuir os custos; 7) o governo poderia intervir nas taxas, adotando critérios para estabilização econômica das subsidiárias 

(sem o necessário incremento dos dividendos e lucros privados); 8) O controle tarifário poderia encorajar o desenvolvimento 

de determinadas áreas econômicas ou setores industriais; 9) O controle total do sistema energético permitiria redução de custos 

operacionais e menor aplicação de capitais (FERREIRA; SIMONINI & CLEMENTINO, 2015, p.05).  
88 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3890Acons.htm  Acesso em 17/10/2025.  
89 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4156compilado.htm  Acesso em 17/10/2025.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3890Acons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4156compilado.htm
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público alcançou posição predominante na capacidade de geração de energia elétrica do país, respondendo 

por 54% dos 7.400MW de potência instalada em 1965” (FGV, 2023) 

Desde então, a ELETROBRAS se consolidou no setor enquanto um verdadeiro instrumento para 

o desenvolvimento nacional, assumindo múltiplas funções relacionadas ao planejamento90, financiamento 

e oferta do serviço de energia elétrica no Brasil e também na industrialização pesada. A expansão do setor 

elétrico contribuiu para o aumento da demanda por bens intermediários, para os setores de construção civil 

e para as indústrias de bens de capital, cujo a produtividade tivesse sido reduzida desde o início da década, 

em decorrência da crise econômica (LORENZO, 2002). Ou seja, para além de reduzir a dependência 

externa da economia brasileira quanto à produção e comercialização do serviço, a criação da 

ELETROBRAS evidencia a capacidade de o Estado brasileiro centralizar o processo de eletrificação, 

estabelecendo uma conexão direta com as atividades da indústria nacional.  

A ELETROBRAS auxilia os concessionários (com assistência de coordenação e 

engenharia, serviços jurídicos, administração e assistência do pessoal e organização e 

métodos), além de atuar em faixas específicas como o relacionamento com a indústria 

nacional, pesquisa científica e tecnológica de energia elétrica, formação profissional, 

convênios e ligações internacionais, e ainda em assistência social e de preservação 

ecológica quando necessário. (BRASIL, 1977, p.114) 
 

Depois do golpe de 1964 e o início das reformas institucionais promovidas pelo Estado autocrático 

burguês, as empresas estatais, como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), PETROBRAS e 

ELETROBRAS, que antes detinham certa “autonomia” setorial, sofreram uma perda relativa, haja visto a 

ampliação do raio de manobra do capital internacional no Brasil. A publicação do Decreto-Lei nº 200, de 

25 de fevereiro de 196791 elucidava o real interesse do Estado brasileiro em descentralizar as atividades 

das empresas estatais. Por meio do referido Decreto buscava-se estimular as empresas estatais a adotarem 

um tipo de administração mais próximo das empresas privadas, isto é, segundo a mesma lógica, como 

forma de aumentar a rentabilidade dessas últimas. Para tanto, propunha uma mudança na forma de atuação 

das estatais, e na sua capacidade de financiamento, que passaria a ocorrer também através da negociação 

de suas ações na Bolsa de Valores (RODRIGUES, 2023).   

O resultado desse esforço, por um lado, propiciou o aumento do número de empresas estatais em 

vários setores92. No setor elétrico, por exemplo, em 1969 foi fundada a ELETROSUL e em 1973 foi 

                                                      
90 No final da década de 1960 foi instituído o Orçamento Plurianual do Setor de Energia Elétrica (OPE). “Embora voltado 

basicamente para as questões orçamentárias, o OPE se converteu num importante instrumento de planejamento ao fornecer 

dados de grande utilidade para as indústrias de equipamentos e de material elétrico e para as firmas de engenharia” (DIAS, 

1988, p.210). 
91 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm Acesso em 19/10/2025. 
92 “Na década 1966-1976 foram criadas mais empresas governamentais (60% delas) do que no curso dos 60 anos precedentes. 

Proporção essa ainda mais acentuada (70%) para o caso das empresas da União [...]. Do total assinalado, 476 empresas (ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
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instituída a ELETRONORTE, que se tornaram novas subsidiárias da ELETROBRAS posteriormente 

(D’ARAÚJO, 2009). Por outro, permitiu que essas empresas agora em maior quantidade permanecessem 

a beneficiar a esfera privada atuante no setor. Por continuarem subsidiando as empresas privadas com os 

repasses de bens e serviços a preços mais baixos que os de mercado, as estatais tiveram a sua lucratividade 

comprometida93. Além disso, com a ampliação da participação dessas empresas na esfera financeira, por 

meio do mercado de ações, o endividamento externo delas também aumentou, segundo Rodrigues (2023, 

p.96):  

Apesar do aumento do número das empresas estatais após a descentralização promovida 

pelo Decreto-Lei 200, o que se observou foi que essa expansão continuou anos depois e 

se acentuou a orientação para que as empresas estatais criassem cada vez mais economias 

externas às empresas privadas, principalmente as estrangeiras. As empresas privadas, por 

sua vez, permaneceram em setores da economia mais rentáveis, como o de transformação 

e bens de consumo duráveis. O aumento da participação das empresas estatais na 

economia brasileira e sua maior atuação em atividades-meio foram fundamentais para o 

crescimento econômico do milagre econômico, após o período recessivo, principalmente 

devido aos grandes investimentos de tais empresas, sua elevada demanda e os subsídios 

às empresas privadas.  
 

Na primeira metade da década de 1970, quando foi lançado o II PND, a preocupação do Estado 

brasileiro quanto à ampliação da capacidade de produção de energia se concentrou na construção daquela 

que seria da maior usina hidrelétrica do mundo: a hidrelétrica de Itaipu (SILVA, 2025)94. Desse modo, no 

ano de 1973 foi assinado um Acordo de Cooperação entre o grupo ELETROBRAS (CHESF, FURNAS, 

ELETROSUL e ELETRONORTE) e a Administración Nacional de Eletricidad (ANDE) do Paraguai, o 

chamado Tratado de Itaipu95 (CACHAPUZ, 2002). Naquela época esses dois estados sul-americanos 

“eram liderados por governos militares, que se autodenominavam nacionalistas, mas que, na verdade, 

mantinham alianças com o capital estrangeiro” (SILVA, 2025, p.169).  

                                                      
seja, 84% do universo) têm suas atividades no setor terciário e muitas delas dedicam-se à prestação de serviços públicos, que 

constitui atividade tipicamente estatal. É certo, entretanto, que desperta atenção o número significativo (92) de empresas que 

exercem atividades financeiras (bancos, seguros etc.) ” (MARTINS, 1985, p. 60-61). 
93 “Entre 1968 e 1974, a lucratividade das empresas estatais cresceu 168,6% enquanto a das empresas privadas nacionais teve 

incremento maior, de 230%, e as estrangeiras melhoraram sua rentabilidade em 251,8%. Esses dados corroboram o argumento 

de que a expansão das empresas estatais no período esteve relacionada principalmente a sua capacidade de endividamento para 

dar suporte à lucratividade do setor privado. Tanto foi assim que as próprias possibilidades de reinvestimentos do setor estatal 

diminuíram por conta da sua baixa rentabilidade relativa” (RODRIGUES, 2023, p.98).  
94 A construção da Usina de Itaipu foi um marco efetivo no desenvolvimento do setor elétrico. A Lei de Itaipu de 1973 delegou 

poder à ELETROBRAS. Ao estabelecer prioridade para a obra, definia o quanto cada empresa deveria adquirir de energia 

elétrica quando a construção tivesse terminado. Até a Lei de Itaipu eram negociados entre as empresas supridoras e 

distribuidoras. A Lei de Itaipu muda esta prática. Impõe uma subordinação de todas supridoras aos interesses de Itaipu. Assim 

o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE) e a ELETROBRAS passam a agir cartorialmente com relação 

as vendas de energia elétrica e com relação a concessão de novas vendas (LORENZO, 2002, p.11).  
95 Disponível em: https://www2.aneel.gov.br/arquivos/PDF/dlg1973023_IATIPU.pdf  Acesso em 18/10/2025.  

https://www2.aneel.gov.br/arquivos/PDF/dlg1973023_IATIPU.pdf
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Em meio às suas diretrizes, ficou determinado nesse Acordo a criação da Itaipu Binacional, um 

organismo internacional pertencente aos dois países, mas que funcionaria sob forma de uma empresa 

estatal, com um direito de propriedade exercido em comum acordo por dois Estados soberanos, no caso 

Brasil e Paraguai (MIRANDA, 2008). Devido aos problemas recorrentes da instabilidade da economia 

mundial, para obter o financiamento do projeto, os governos desses dois países tiveram que buscar 

incialmente empréstimos junto a organizações financeiras internacionais, como o Banco Mundial e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (ITAIPU, 2023).  

As obras de Itaipu foram iniciadas pela binacional no ano de 1975, sendo necessário a abertura de 

uma linha de crédito, por parte da ELETROBRAS, no valor de 3,5 bilhões de dólares. Além disso se fez 

necessário a criação de quatro consórcios: Unicon (brasileiro), Conempa (paraguaio), Itamon (brasileiro) 

e Consórcio de Ingeniería Electromecánica S.A (paraguaio), para atuarem na operacionalização das obras 

(BRANDÃO, 2023)96. Estes consórcios eram compostos por empresas estatais e, na sua grande maioria, 

por empresas privadas brasileiras e multinacionais, que prestaram os serviços na área de construção civil 

e montagem eletromecânica, fundamentais para as obras (FRANCA, 2020).  

A participação desses consórcios, embora importante para a realização do empreendimento, haja 

vista a oferta dos materiais e equipamentos necessários, deve ser analisada de forma mais crítica, levando 

em consideração os ganhos proporcionados pela binacional às empresas privadas durante as obras e outras 

manobras que foram realizadas nesse sentido, para favorecê-las. Segundo Brandão (2023), há uma série 

de evidências que indicam que as empreiteiras privadas que integravam os consórcios Unicon e Conempa 

e as multinacionais do setor de equipamentos eletromecânicos do Consórcio de Ingeniería 

Electromecánica S.A foram favorecidas nos processos de licitações, em detrimento das estatais:  

A usina de Itaipu foi uma boa fonte de negócios para as empreiteiras responsáveis pela 

obra. Uma primeira controvérsia envolvendo as empreiteiras diz respeito à concorrência. 

Com o Tratado de Itaipu, ficou definido que seria criada uma empresa binacional que 

contrataria construtoras para a realização das obras civis. Como era uma firma binacional, 

ficou estabelecido que a concorrência seria internacional. A licitação ocorreu em 1975 e 

era dedicada às obras de desvio do rio Paraná. Essa seria apenas uma das etapas da obra. 

As etapas seguintes deveriam ser objeto de outras concorrências, o que acabou não 

ocorrendo. Ou seja, as outras fases das obras foram realizadas sem licitação (BRANDÃO, 

2023, p.10).  

                                                      
96 No que se refere às empresas que integravam cada um dos consórcios, a Unicon: Cetenco Engenharia Ltda.; CBPO – Cia. 

Brasileira de Pavimentos e Obras; Camargo Corrêa; Andrade Gutierrez; e Mendes Júnior; Conempa: A Barrail Hermanos; 

Cia. General de Construcciones; ECCA S.A.; Ing. Civil Hermanos Baumam; Ecomipa – Emp. Const. Min. Paraguaya; e 

Jimenez Gaona & Lima; Itamon: A.; Sade – Sul Americana de Engenharia S.A.; Sertep – Engenharia e Montagem S.A.; Techint 

– Companhia Técnica Internacional; Tenenge – Técnica Nacional de Engenharia S.A.; e Ultratec Engenharia S.A. Por fim, a 

CIE era formado pelas seguintes empresas: AG Brown Boveri; Alstom Atlantique; Bardella Indústrias Mecânicas; Indústria 

Elétrica Brown Boveri S.A; Voith GmbH; Mecânica Pesada S.A. ; Neyrpic; Siemens Aktiengesellschaft; Siemens S.A e Voith 

S.A. Máquinas e Equipamentos (BRANDÃO, 2023; FRANCA, 2020).  
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No final da década de 1970, com o agravamento da situação econômica do Brasil, o Estado e as 

empresas do setor enfrentaram algumas dificuldades para seguir com as obras de Itaipu. Diante disso, a 

ELETROBRAS se viu na obrigação de buscar novos empréstimos com o Deutsche Bank Morgan 

International e o Citibank, para a contratação de mão-de-obra especializada, cumprimento dos contratos 

com as empresas privadas, importações essenciais, pagamento dos juros dos empréstimos contraídos, 

tendo que pagar altas taxas de juros por isso CAUBET, 1989). Esse conjunto de ações ocasionou um 

aumento do custo total da obra, que praticamente quadriplicou num período de oito anos, saindo de U$$ 

4.243.060, em 1974, para U$$ 15.292.900, em 1982, como pode ser corroborado abaixo:  

 

Tabela 7 – Evolução dos Custos do Projeto Itaipu Binacional (milhões de US$) 

Ano Custos diretos                   Juros   Custos totais  

 

1974 2.869.266 1.373.794 4.243.060 

1976 3.872.350 1.979.300 5.851.650 

1978 5.934.000 2.788.400 8.722.400 

1980 8.010.350 4.692.150 12.702.500 

1982 9.297.720 5.995.180 15.292.900 

     Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos no site institucional da Itaipu Binacional  

Essa rápida evolução dos gastos da ELETROBRAS fruto, sobretudo, dos encargos financeiros 

incorridos durante a construção até o momento em que cada unidade geradora entrou em exercício se 

deveu à crise externa causada pelo segundo choque do petróleo e, sobretudo, pelo aumento das taxas de 

juros no mercado internacional, as quais deterioraram o balanço de pagamento brasileiro (SUZIGAN, 

1988). Para piorar ainda mais a situação, além de assumir o pagamento dos juros desses empréstimos 

contraídos pela ELETROBRAS, o Estado Brasileiro foi obrigado a comprar a energia de Itaipu, com o 

preço estipulado pelo Tratado, isto é, superior ao praticado pelo mercado. E ainda teve que pagar royalties 

ao Estado paraguaio em razão da utilização disso (CAUBET, 1989). Os “royalties” foram pagos através 

de dólares dos Estados Unidos da América, referente ao seu padrão de peso e título em ouro, na época, 

“sendo previsto também que este valor poderá ser substituído no caso em que a mencionada moeda deixar 

de ter referida sua paridade oficial em relação ao ouro” (MIRANDA, 2008, p.19). 

Diante desse cenário as empresas do setor elétrico brasileiro públicas e privadas começaram a 

encontrar dificuldades para continuarem operando e investindo no setor, dado o crescimento do 
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endividamento. Na tentativa de gerar superávits na balança comercial e melhorar o saldo do Balanço de 

Pagamentos, o governo federal resolveu subsidiar o custo da energia elétrica para algumas indústrias e 

setores, como meio de aumentar as exportações do país. Essa medida não surtiu o efeito esperado, uma 

vez que os aportes financeiros necessários pelo Estado para as suas empresas eram superiores, gerando o 

descontentamento dessas empresas para com a atuação da ELETROBRAS. Nesse período, grandes grupos 

privados e algumas concessionárias estaduais começam a questionar o papel da ELETROBRAS no 

planejamento e operacionalização do setor (DIAS, 1988).  

A promulgação da Constituição Federal de 1988, que poderia reduzir essas diligências, de modo a 

tornar a atuação da ELETROBRAS ainda mais efetiva dada a sua centralidade no atendimento das 

demandas da população quanto ao serviço de energia, fez com que o acirramento dos conflitos entre 

interesses estaduais e federais se potencializassem. Ficou estabelecida a substituição do IUEE, pelo 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), não vinculado ao setor elétrico, o que 

resultou na transferência para os estados da arrecadação tributária (BRUNI, 2006). Nesse mesmo ano foi 

também publicada a Resolução n° 1.464 do Conselho Monetário Nacional, a qual determinou o fim do 

empréstimo compulsório do BNDES para a ELETROBRAS no prazo de cinco anos e a elevação do 

imposto de renda das empresas do setor (FGV, 2023)97.  

Diante dessas restrições e, sobretudo, do agravamento da crise econômica nacional, a 

ELETROBRAS não conseguiu mais continuar atuando na ampliação das linhas de transmissão e 

investindo no aperfeiçoamento tecnológico como antes, o que ocasionou a paralização de vários 

empreendimentos e uma queda no suprimento de energia no início da década de 1990. Aliado a isso, a 

onda do neoliberalismo98 que se espalhava com rapidez pelas economias mundiais, “veio a somar às razões 

pragmáticas no lançamento de um amplo movimento de desestatização dos empreendimentos sob o 

controle direto dos governos federal e estaduais” (LEITE, 1997, p.324).  

Isso posto, a saída para esses problemas relacionados à insuficiência e à má qualidade desse serviço 

de infraestrutura até então prestado pelas empresas do Estado seria a sua transferência para a iniciativa 

privada (LEITE, 1997). Essa superestimação da capacidade da esfera privada e das leis de mercado em 

detrimento da esfera pública, foi, na verdade, uma das retóricas neoliberais usadas pelos governos 

                                                      
97 Segundo a FGV (2023), em função das alterações ocorridas na política nuclear brasileira, em 1988 a ELETROBRAS 

assumiu, por intermédio de Furnas, a responsabilidade pela conclusão das usinas nucleares Angra II e III. Assim, a Nuclebrás 

Engenharia (Nuclen), uma das empresas da holding Nuclebrás, extinta pelo governo federal, passou a integrar o quadro de 

empresas controladas pela ELETROBRAS.  
98 O neoliberalismo, enquanto proposição e prática político-econômica, tomou para si a responsabilidade de sugerir uma 

reformulação das funções do Estado, resgatando as ideias de Estado mínimo e livre mercado, percebendo o mercado como o 

espaço da produção e da reprodução do capital sem a interferência política do Estado, ou seja, como espaço de neutralidade, 

extra político por excelência"(LEME, 2005, p.189).  
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brasileiros para promover a chamada “reforma” do Estado e provocar a sua saída gradual da função de 

produtor exercida durante o “desenvolvimentismo brasileiro”, para a de mediador e regulador dos 

serviços.  

Baseado nesse discurso iniciaram -se no setor elétrico brasileiro uma série de reformas estruturais, 

cuja finalidade era realizar essa tal mudança o mais breve possível.  A forma como ambas foram 

operacionalizadas pelo Estado, através dos novos instrumentos adotados, revelam uma total adesão do 

setor às diretrizes do Consenso de Washington, tornando a privatização a única via para a retomada dos 

investimentos e do crescimento do setor.  

 

2. A reestruturação do setor elétrico: das primeiras privatizações à criação ANEEL 
 

O movimento de reestruturação deu os primeiros passos no setor elétrico no governo de Fernando 

Collor de Mello com a publicação do I PND, que instituiu o processo de privatização das empresas do 

setor de infraestrutura. Entretanto, esse movimento acirrou-se a partir de 1993, durante o governo de 

Itamar Franco (1992-1994) com a promulgação da Lei nº 8.631/199399. Esta legislação fixava níveis das 

tarifas para o serviço público de energia elétrica, extinguindo o regime de remuneração garantida e dava 

outras providências, que evidenciam o caráter privado e comercial que se firmou no setor desde então.  

Desse modo, além de eliminar o regime tarifário pelo custo de serviço, criando assim a 

obrigatoriedade da celebração de contratos de suprimento entre geradoras e distribuidoras de energia, a 

legislação abriu espaço para a criação de um novo personagem, com atribuições estratégicas na 

formulação de um mercado livre no setor, o chamado Produtor Independente de Energia (PIE) 

(D’ARAÚJO, 2009). Para Sauer (2002), essa legislação possibilitava, de fato, a inserção de uma filosofia 

empresarial e uma orientação comercial no setor elétrico, alternando seu modelo de gestão e, 

principalmente, a operacionalização de suas atividades, que deixariam de ser orientados pela esfera 

pública e passariam a estar sob o comando da esfera privada.  

Outro marco fundamental desse processo orientado a pôr fim ao monopólio estatal no setor foi 

promulgação da Lei nº 8.987/95, conhecida como Lei de Concessões, que ocorreu no governo FHC e 

“preparou o terreno” para que as privatizações se ampliassem aqui. A referida legislação “definiu o novo 

regime de concessão e permissão de serviços públicos, aplicável aos setores de energia elétrica e de 

transportes, este último envolvendo o sistema rodoviário, ferroviário e portuário” (PROGRAMA..., 1996, 

p. 7). Essa medida tomada, segundo Pinheiro & Giambiagi (2000), foi uma forma encontrada pelo governo 

                                                      
99 Ver: https://www.gov.br/mme/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/leis/lei-n-8-631-1993.pdf. Acesso em 19/09/2025.  

https://www.gov.br/mme/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/leis/lei-n-8-631-1993.pdf#:~:text=LEI%20No%208.631%2C%20DE%204%20DE%20MAR%C3%87O%20DE,regime%20de%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20garantida%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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FHC para dar um fôlego ao I PND, uma vez que as condições macroeconômicas e as fragilidades do Plano 

Real já se faziam visíveis, tornando as privatizações urgentes naquele cenário de instabilidade.  

Para o setor elétrico exclusivamente foi promulgada a Lei nº 9.074/95100, que, além de estabelecer 

as normas para a realização e prorrogação das concessões, autorizava a participação de um novo ator nesse 

movimento liberalizante; PIE101 nesse processo. O PIE, que pode ser uma pessoa jurídica (empresa 

privada) ou um consórcio de empresas, poderia atuar tanto na geração quanto na comercialização energia 

elétrica por conta própria, como estabeleceu a Lei nº 9.074/1995 (FERREIRA, 2000). A criação do PIE 

permitia a introdução da concorrência no setor de geração, que até então era controlado pelas estatais, e 

tentava ao menos delimitar a presença desses agentes de alguma forma, como salienta D`Araújo (2009, 

p.132):  

A Lei 9.074/95, exclusiva do setor elétrico, dispôs sobre o regime concorrencial na 

licitação de concessões para projetos de geração e transmissão de energia elétrica, 

disciplinou o regime de concessões de serviços públicos de energia elétrica, dando suporte 

à privatização das empresas desse setor. Mais importante ainda, esta lei criou, por um 

lado, a figura jurídica do produtor independente de energia elétrica, e, por outro, os 

consumidores livres que passaram a ter liberdade de contratação de energia, inicialmente 

de produtores independentes e, após cinco anos, de qualquer concessionária.   
 

Como consequência dessa nova lógica de funcionamento que se firmou no setor, iniciou-se no 

setor uma série de concessões públicas de aproveitamentos hidrelétricos, linhas de transmissão, as quais 

se estenderam pelas décadas posteriores102, e as primeiras privatizações. Nos anos de 1995 e 1996 

ocorreram respectivamente as privatizações da Escelsa103 e da Light. A primeira delas era uma empresa 

altamente lucrativa, sendo que dois anos antes da sua privatização, ela gerou um total de receitas 

                                                      
100 Ver https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9074cons.htm Acesso em 02/10/2025.  
101 Art 11: Considera-se Produtor Independente de Energia Elétrica a pessoa jurídica ou empresas reunidas em consórcio que 

recebam concessão ou autorização do poder concedente, para produzir energia elétrica destinada ao comércio de toda ou parte 

da energia produzida, por sua conta e risco. Parágrafo único: O produtor independente está sujeito a regras operacionais e 

comerciais próprias, atendido o disposto nesta lei, na legislação em vigor e no contrato de concessão ou ato de autorização 

(BRASIL, 1995).  
102 No que tange às concessões de usinas hidrelétricas que estabeleceram desde então, Teles & Dias (2022, p.07-08) citaram: 

Irapé, Campos Novos, Cana Brava, Ponte da Pedra, Porto Estrela, Queimado, Itapebi, Itumirim, Luís Eduardo Magalhães (ex-

Lajeado), Pirajú, Santa Clara, Barra Grande, Candonga, Ourinhos, Quebra queixo, Corumbá IV, Monte Claro, 14 de Julho, 

Castro Alves, Picada, Capim Branco I, Capim Branco II, Murta, Barra de Braúna, Itaocara, Espora, Fundão - Santa clara, 

Corumbá III, São Jerônimo, Baú I, Foz do Chapecó, Serra do Facão, Peixe Angical, Simplício, Salto Pilão, São João, 

Cachoeirinha, São Salvador, Monjolinho, Pedra do Cavalo, Conto Magalhães, Santa Isabel, Pai Querê,Caçu/Barra dos 

Coqueiros, Salto, Traíra II, Salto do Rio Verdinho, São Domingos, Olho d'Água e Estreito. Quanto às linhas de transmissão: 

interligação Norte-Sul II; Interligação Norte-Sul; Interligação Sudeste Nordeste; Itajubá - 3; Taquaruçu - Assis - Sumaré; 

Campos Novos - Blumenau; Interligação Sul-Sudeste; Tucuruí - Vila do Conde; Interligação Norte-Nordeste; Bateias - 

Jaguariaíva; Goianinha - Mussuré; Chavantes - Botucatu; Xingó - Angelim; Angelim - Campina Grande e Subestação Angelim; 

Presidente Médici - Pelotas 3; Uruguaiana - Santa Rosa;  Campos Novos - Santa Marta; Vila do Conde - Santa Maria; Tigico 

Preto - Cachoeira Paulista; Expansão da Interligação Norte/Nordeste; Itumbiara – Marimbondo e Paraíso – Açu.  
103 Antes da desestatização da Escelsa, as suas ações estavam distribuídas entre: ELETROBRAS (72,3%), Iven S.A. 20,1%, 

Banco Pactual (1,1%), Estado do Espírito Santo (3,4%), Prefeituras (1,2%), e “outros” (1,9%) (PROGRAMA NACIONAL 

DE DESESTATIZAÇÃO, 1996). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9074cons.htm
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operacionais no valor de R$ 1,3 bilhão. “A composição acionária da Escelsa após o leilão foi dominada 

por instituições financeiras, representadas pela Iven, que passou a deter 45,1%, e pela empresa GTD 

Participações, que adquiriu uma participação de 25% (RODRIGUES, 2023, p. 286). A privatização da 

Light foi a terceira mais importante em valor realizada no primeiro mandato de FHC, atingindo US$ 2,36 

bilhões, como apontaram Rodrigues & Jurgenfeld (2019, p.415):  

Antes de sua venda em 1996, a ELETROBRAS detinha 81,61% de suas ações. Após o 

leilão, ficou evidente a desnacionalização do serviço essencial de energia elétrica. A 

empresa foi arrematada pelo consórcio liderado pela estatal francesa Electricité de France 

(EDF), associada às norte-americanas Houston Energy Industries, do Texas, e a AES 

Corporation, de Virginia (EUA). 

 

Como forma de dar seguimento a esse movimento de desestatização já iniciado no setor e 

consolidar a proposta de retirar o Estado do controle das áreas de infraestrutura, nesse mesmo ano foi 

promulgado o PDRAE104. Este, entre outras providências propunha a criação das agências reguladoras; 

autarquias especiais, com poder decisório e liberdade de atuação, para interferir no ritmo de acumulação 

nos setores mais estratégicos. A ANEEL (Lei n° 9.427/1996)105 foi a primeira delas a entrar em exercício, 

em 1997, com a finalidade de regular e fiscalizar as atividades de produção, transmissão, distribuição e 

comercialização de energia elétrica, seguindo as políticas e diretrizes do governo federal”.  

Para ajudá-la na construção de um modelo regulatório que se adaptasse aos paradigmas neoliberais, 

favorecendo a mercantilização desse serviço público, o Ministério de Minas e Energia (MME) contratou 

os serviços da Coopers & Lybrand, uma consultoria internacional, formada por técnicos de empresas 

privadas, atuantes nos ramos de engenharia e construção civil, que criaram um relatório sobre as 

debilidades e potencialidades do setor (LEME, 2005). O relatório, apresentado em julho de 1997, foi 

criticado, pois propunha uma profunda reforma setorial que não condizia com as características do setor 

elétrico nacional, baseando-se na reforma regulatória ocorrida no setor elétrico inglês, favorável aos 

preceitos do neoliberalismo. Segundo Sauer (2002, p.133) constatou-se que o “laboratório conduzido 

pelos Chicago boys de Pinochet na reestruturação do sistema elétrico chileno, seguido pela radical 

transformação imposta por Thatcher aos setores de infraestrutura da Grã-Bretanha serviram de inspiração 

do novo modelo brasileiro”.  

                                                      
104 O PDRAE integrava um conjunto de reformas que visavam a redefinição do papel do Estado, de maneira que o mesmo 

deixasse de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para 

fortalecer-se na função de promotor e regulador desse desenvolvimento (...). Busca-se o fortalecimento das funções de 

regulação e de coordenação do Estado, particularmente no nível federal, e a progressiva descentralização vertical, para os níveis 

estadual e municipal, das funções executivas no campo da prestação de serviços sociais e infraestrutura (BRASIL, 1995, p.08). 
105 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9427cons.htm Acesso em 02/09/2025 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9427cons.htm
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Nesse sentido, o modelo regulatório aqui adotado se estabeleceu como um novo instrumento 

acumulação privada, pois preferia deixar incólume a liberdade de mercado (D’ARAÚJO, 2009). Ele se 

baseava em três objetivos básicos, para conseguir dar prosseguimento as atividades do setor, coordenadas 

agora pela ANEEL, a partir de uma lógica eminentemente mercantil, isto é, que se adequasse às propostas 

do I PND e das legislações promulgadas posteriormente:  

 Competição nos segmentos de geração e comercialização de energia elétrica; a 

criação de um instrumental regulatório para a defesa da concorrência nos segmentos 

competitivos;  

 Desintegração vertical, tarifas de uso da rede não discriminatórias, garantia do livre 

acesso nos sistemas de transporte (transmissão e distribuição);  

 Desenvolvimento de mecanismos de incentivos nos setores, que permanecem como 

monopólio natural incluindo, ainda, mecanismos de regulação técnica da rede de 

transmissão (D’ARAÚJO, 2009, p.133).  
 
 
 

O primeiro desses objetivos, baseava-se na ideia de livre mercado para alterar o modus operandis 

do setor, transformando o mesmo em um espaço de competição entre as esferas pública e privada. Assim, 

abria-se o mercado de energia elétrica para uma série de produtores independentes privados, que poderiam 

concorrer pela oferta e comercialização desse serviço com as empresas estatais já enfraquecidas 

financeiramente (MAUAD & PREFEITO, 2003). De forma complementar a isso, a desverticalização 

proposta no segundo objetivo, além de provocar a separação das atividades de geração, transmissão e 

distribuição, permitindo a entrada de novas empresas nesses segmentos, obrigava às empresas a praticar 

novas modalidades de contratação de energia elétrica. Assim, “os tradicionais contratos de suprimento, 

junto às empresas geradoras e de transporte, foram substituídos por contratos iniciais de compra e venda 

de energia elétrica, contratos de uso dos sistemas de transmissão e contratos de concessão” (MORITZ, 

2001, p.72). Por fim, a política de incentivos promovida pelo Estado e seus organismos, como o BNDES, 

por meio de subsídios e incentivos fiscais, era uma forma de atrair novas empresas para outros setores, 

nos quais os monopólios naturais permaneciam barrando à entrada de novas empresas no país.  

Baseado nesses objetivos supracitados, Rezende & Paula (1997) criaram uma espécie de 

organograma, como forma de evidenciar a divisão de tarefas que passaria a ocorrer no setor, bem como 

os agentes envolvidos em cada um dos segmentos, como pode ser conferido a seguir.  
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Figura 1 – Modelo de regulação do setor de energia elétrica 

 

 

Fonte: Rezende & Paula (1997).  

De acordo com Leme (2005, p.182), esse novo modelo de regulação dividiu o setor elétrico em 

quatro segmentos, de modo a definir uma forma distinta de operacionalização e um agente envolvido nesse 

sentido:  

O segmento da geração foi aberto à concorrência privada; o segmento da transmissão 

permanece como monopólio gerido pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS)106; o segmento da distribuição também continuaria como monopólio gerido por 

concessionárias e, por fim, o segmento da comercialização foi aberto à competição pelas 

comercializadoras. 
 

Essa nova lógica descentralizada de funcionamento do setor, apesar de estimular a competição, o 

que poderia resultar em uma possível queda dos preços das tarifas, beneficiando assim os consumidores, 

envolvia alguns” riscos", os quais mostram a sua verdadeira funcionalidade. Segundo Mauad & Prefeito 

(2003), ao optar por esse modelo competitivo, o Estado brasileiro reduzia gradativamente os investimentos 

e incentivos oferecidos às empresas estatais geradoras e distribuidoras de energia, o que contribuiu para 

deixá-las ainda mais atrativas à competição no mercado, facilitando assim a sua privatização. Com a 

inserção dessas novas empresas privadas no setor, a ANEEL, enquanto agente regulador, que controla a 

gestão dos fundos setoriais (como a Conta de Desenvolvimento Energético e a Reserva Global de 

                                                      
106 Instituída em 1998, através da Lei nº 9.648 de 1998, a ONS é “uma espécie de cooperativa que reúne geradores, 

transmissores, distribuidores, importadores, exportadores e associações de consumidores de energia elétrica. Ele é uma 

entidade de direito privado, sem fins lucrativos e que está estruturado sob a forma de associação civil; dele participam 

geradores, empresas de transmissão e de distribuição, consumidores livres, comercializadores, importadores e exportadores de 

eletricidade” (TOLMASQUIM & CAMPOS, 2002, p.05).  
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Reversão), dos contratos entre empresas geradoras e as distribuidoras, assumiria também a função de 

amenizar possíveis conflitos entre esses agentes econômicos.  

Nesse sentido, a partir de 1997 foram implementadas pela ANEEL uma série de alterações 

regulatórias, por meio de medidas provisórias, as quais redefiniram as funções dos organismos do Estado, 

sem um amplo debate sobre a questão (D`ARAÚJO, 2009). O BNDES, que desde o início da década, no 

governo de Fernando Collor de Mello, começou a seguir as recomendações do Consenso de Washington, 

alterando a sua forma de atuação, foi autorizado, por meio de um Decreto presidencial, a conceder 

empréstimos a grupos estrangeiros, estimulando a privatização também nas esferas municipal e estaduais. 

“O decreto presidencial de 24 de maio de 1997 escancarou os cofres do BNDES às multinacionais, para 

que comprassem estatais” (BIONDI, 2014, p.82). Após a sua publicação, grandes grupos privados 

internacionais puderam receber o aporte financeiro estatal necessário, para em seguida, adquirir as suas 

próprias empresas. Ou seja, o BNDES financiava a desestatização do setor.  

Além disso, foi eliminado “pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil o 

desconto de 25% que incidia sobre o valor de face de vários tipos de bônus da dívida externa, assegurando 

melhores condições para utilização desses títulos no Programa Nacional de Desestatização” 

(PROGRAMA..., 1996, p. 7-8). Por último, a Lei 8.987 recebeu uma nova alteração, a qual estendia o 

PND aos Estados e Municípios brasileiros, fazendo com que a privatização chegasse até às autarquias 

estaduais e municipais do setor, como ocorreu no estado de São Paulo, com o Plano Estadual de 

Privatização (PED)107, criado por Mário Covas em 1996.  

Baseado nesse novo modelo e nas novas regulamentações propostas acelerou-se desde então o 

processo de privatização das empresas estatais produtoras e distribuidoras de energia, ambas 

regulamentadas pela ANEEL. A venda dessas estatais, ocorrida entre os anos 1997 e 2000, rendeu cerca 

de R$ 24 bilhões (valor bruto) aos cofres públicos, como indica a tabela a seguir.  

 

 

 

 

 

 

                                                      
107 De acordo com Iannone (2006, p.120): o PED objetivava propiciar à iniciativa privada a prestação de serviços públicos, a 

execução de obras de infraestrutura, reduzir os investimentos do governo nas atividades que pudessem ser exploradas pela 

iniciativa privada, permitindo a alocação de recursos do Estado onde sua atuação fosse considerada fundamental”  
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Tabela 8 – Empresas estatais privatizadas (1996-1999) 

Ano Empresa Valor 

pago 

(R$ mi) 

Débitos 

transferidos 

(R$ mi) 

Total 

(R$ mi) 

Ágio 

(R$ mi) 

Grupo BNDES 

(R$ mi) 

1997 COELBA  1.731 222 1.953 1.230 IBERDROLA, Previ 487,90 

1997 Cach. Dourada 780 145 925 307 Endesa - 

1997 CEEE-N 1.635 161 1.796 1.219 VBC,PREVI,CEN 262.52 

1997 CEEE-CO 1.510 69 1.579 1.098 AES - 

1997 CPFL 3.015 110 3.125 1.693 VBC,PREVI 886,18 

1997 ENERSUL 626 234 860 452 IVEN, GTD 170,17 

1997 CEMAT 392 503 895 74 REDE,INEPAR 325,99 

1997 ENERGIPE 577 43 620 416 Cataguases, CMS 354,28 

1997 COSERN 676 121 797 442 IBERDROLA - 

1997 CEMIG (33%) 1.130 - 1.130 - Southern 600 

1997 COELCE 987 422 1.409 234 CHILECTRA - 

1998 ELETROPAULO 2.027 1386 3.413 - AES,HOUSTON,EDF 1.013,36 

1998 CELPA 450 131 581 - REDE,INEPAR - 

1998 ELEKTRO 1.479 497 1.976 1.248 ENRON - 

1998 BANDEIRANTE 1.014 434 1.448 - VBC, Bonaire, EDP 357 

1998 GERASUL 880 1.082 1.962 - TRACTEBEL - 

1999 CESP Paranapanema 1.239 805 2.044 614 DUKE - 

1999 CESP-Tietê 938 1.182 2.120 137 AES 360 

1999 CELB 110 - 110 - Cataguases 60 

2000 CELPE 1.781 234 2.015 - Guaraniana - 

2000 CEMAR 523 283 806 - PPL - 

2000 SAELPA 363 - 363 - Cataguases 181,5 

Total   23.756 8.064 31.817 9.164  5.059 

Fonte: D`Araújo (2009).  

Conforme indica a tabela acima, após entrar em exercício, em 1997, a ANEEL autorizou a 

privatização de 11 estatais: COELBA, Cach. Dourada (usina hidrelétrica), CEEE-N, CEEE-CO, CPFL, 

ENERSUL, CEMAT, ENERGIPE, COSERN, CEMIG (33%) e COELCE. Destas a CPFL foi a mais 

importante do setor naquele período, sendo vendida por R$ 3,015 bilhões. A empresa foi adquirida, através 

de um leilão, pelo consórcio VBC (Votorantim Energia Ltda, Brandesplan Participações S/A e Camargo 

Correa Energia S/A), juntamente com a 521 participações S/A. Essa última é um fundo de investimento 

da Caixa de Previdência dos funcionários do Banco do Brasil – Previ e Bonaire Participações S/A, “fundo 

de investimento formado pelos fundos de pensão do qual participam a Fundação Cesp; a Fundação 

Petrobras de Seguridade Social; a Fundação Sabesp de Seguridade Social e a Fundação Sistel de 
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Seguridade Social (IANNONE, 2006, p.182). Nesse caso, a participação do BNDES, por delegação do 

governo federal, foi importante não apenas para o fornecimento de assistência técnica ao processo de 

privatização, mas sobretudo, para a oferta de um aporte financeiro no valor de R$ 886,18 milhões, assim 

como o fez nas demais privatizações que ocorreu nesse mesmo ano no setor. No caso da COELBA, por 

exemplo, esse aporte do BNDES foi de R$ 487,90 milhões, o que favoreceu ao consórcio Guaraniana 

S.A., composto pela Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ), o Banco do Brasil 

Investimentos e ao grupo privado espanhol, Iberdrola, que juntos adquiriram a distribuidora de energia 

baiana no valor R$ 1,73 bilhão (MULLER, 2021). É importante observar ainda nesses dois casos o valor 

dos ágios108 durante o momento de venda dessas estatais. No primeiro caso, R$ 1,693 bilhão (maior do 

período), e R$ 1,230 bilhão, no segundo; o que indica que parte desse total arrecadado pelos cofres 

públicos com a venda dessas empresas não deve ser considerada como receita líquida da desestatização, 

já que o ágio era abatido nesse valor (D`ARAÚJO, 2009).  

No ano seguinte, de 1998, ocorreram cinco novas privatizações no setor elétrico 

(ELETROPAULO, CELPA, ELEKTRO, BANDEIRANTE, GERASUL), sendo o primeiro caso o mais 

elucidativo deles. A Lightgás, formada pela empresa Reliant Energy, AES Corporation, Eletricité du 

France (EDF) e a CSN adquiriam a Eletropaulo, por meio de um leilão, pelo valor de R$ 2,027 bilhões, 

não havendo ágio109. (D`ARAÚJO, 2009). Contudo, algo que nos chama atenção nesse processo foi o 

empréstimo concedido a esses grupos pelo BNDES; o maior desse período; no valor de R$ 1,013 bilhão, 

como forma de subsidiar a desnacionalização do setor. Nessa mesma linha, a privatização da ELEKTRO, 

outra empresa resultante da cisão da CESP, sucedeu com a venda de 90% das suas ações ordinárias em 

um leilão na bolsa de valores, as quais foram adquiridas, em um primeiro momento, pela Terraço 

Participações Ltda, e, em seguida, arrematadas pelo grupo norte-americano de energia, Enron 

Internacional. Na ocasião, a empresa foi vendida pelo valor de 1,478 bilhão, “com o maior ágio das 

privatizações do setor elétrico paulista, isto é, 98,9% (R$ 1,248 bilhão) sobre o mínimo”, ou seja, o 

correspondente a quase o total arrecado pelo governo com a privatização da empresa (MULLER, 2021, 

p.182).  

                                                      
108 O ágio é, na verdade, a diferença entre o valor mínimo fixado pelo Estado para a empresa e aquele que era oferecido pelos 

investidores privados no processo de compra, via leilão. “O tratamento do ágio sofreu profundas modificações com o advento 

de Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. Esta lei estabelece, dentre outras, as condições para que a amortização do ágio 

seja considerada dedutível na apuração do lucro real” (CARVALHO & LIMA, 2004, p.11).  
109 “Em 2000, a AES compra as ações preferenciais da distribuidora, financiada pelo BNDES, para pagamento em 2003, e cria 

a AES Transgás. Após o descruzamento da parte acionária, a antiga Lightgás, transforma-se em AES Elpa, detendo as ações 

ordinárias da Eletropaulo e, nascendo com uma dívida com o BNDES equivalente a US$ 1,8 bilhão. Essa dívida deixou de ser 

paga, gerando nova alteração acionária” (D`ARAÚJO, 2009, p.131).  
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Com a promessa de facilitar a comercialização da energia elétrica e combater a inadimplência dos 

agentes que atuavam no setor nesse mesmo ano, isto é, em meio a esse intenso movimento de privatização, 

foi instituída a Lei nº 9.648/98110, que, na verdade, apresentava alterações no modelo regulatório brasileiro 

e estabelecia novas regras, com o intuito de torná-lo cada vez mais descentralizado e competitivo. Em 

primeiro lugar, definia-se a criação do chamado Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE), que 

passaria a intermediar as relações de compra e venda de energia, retirando quaisquer empecilhos que 

pudessem impedir a livre circulação desses capitais e, por conseguinte, a consolidação de um mercado 

competitivo; de concepção mercantil (SAUER, 2002; FERREIRA, 2000)111. Para além disso, o mesmo 

determinava a reestruturação das operações da ELETROBRAS e de suas subsidiárias em todo o Brasil, 

como forma de reduzir a sua participação e autonomia, e também de viabilizar as propostas do I PND, 

após a inclusão da estatal no seu rol de privatizações. Assim, ocorreu a cisão de uma das empresas da 

ELETROBRAS, criando as Centrais Elétricas Geradoras do Sul (ELETROSUL), adquirida em 1998 pela 

Tractebel, hoje conhecida como a Engie, arrecadando cerca de R$ 947 milhões (FILARDI; ASSIS & 

MORAES, 2022).    

Dando seguimento a esse processo no ano de 1999 três estatais foram privatizadas, sendo duas 

pertencente à CESP; Paranapanema e Tietê, e a CELB. A primeira destas foi adquirida pela empresa norte-

americana com sede na Carolina do Norte; Duke Energy Corporation, por R$ 1,239 bilhão. A segunda 

subsidiária foi leiloada pela Applied Energy Services (AES), de Indiana, EUA por R$ 938 milhões 

(MULLER, 2021). Por último, ocorreu a privatização da CELB, que foi leiloada pelo grupo Cataguases-

Leopoldina, pelo preço mínimo de R$ 110 milhões, sendo 54% desse valor concedido pelo BNDES em 

forma de empréstimos. A outra parte, de acordo com o autor, foram adquiridos através de financiamento 

da própria Prefeitura, para serem pagos em um prazo de 18 anos (VIEIRA, 2011a).  

No ano 2000 três novas privatizações sucederam no setor. Dessa vez, a CELPE, a CEMAR e a 

SAELPA foram desestatizadas, encerrando esse primeiro ciclo de privatizações do setor brasileiro. A 

primeira foi comprada pelo Consórcio Guaraniana, formado pela Iberdrola Energia, Caixa de Previdência 

dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ e BB Banco de Investimentos S.A, por um valor (R$ 

1,781bilhão), que correspondia a 5 vezes mais ao da última (R$ 363 milhões). A SAELPA foi adquirida 

pelo mesmo grupo que levou a CELB; Cataguases Leopoldina, e contou, assim como a CELB, com o 

financiamento do BNDES (R$ 181,5 milhões) para ser efetivado, segundo Vieira (2011a, p.143);  

                                                      
110 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm Acesso em 27/10/2025.  
111 “Com a criação da MAE, surgiu-se a necessidade de se criar uma empresa capaz de prover os recursos tecnológicos e 

humanos para administrá-lo. Assim, nasceu a Administradora de Serviços de Mercado de Energia Elétrica (ASMAE), uma 

empresa de direito privado criada pela assembleia do MAE em fevereiro de 1999, responsável por todas as atividades requeridas 

à administração do MAE, inclusive, financeiras, contábeis e operacionais” (IANNONE, 2006, p.162).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm
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A privatização da Saelpa constitui um singular exemplo de quanto era limitada a 

autonomia do governo paraibano e o quanto as empresas privadas detinham o controle 

desse processo, manipulando-o em seu próprio benefício e atentando abertamente contra 

o interesse público. Um primeiro aspecto que chama a atenção é que a privatização da 

Saelpa encerra a privatização do setor elétrico brasileiro, sendo ela, portanto, a última 

empresa de propriedade de governos estaduais disponível para venda a ser leiloada. 

 

Apesar das vicissitudes criadas, as quais serão apresentadas a seguir, o avanço da privatização 

sucedido no setor possibilitou um aumento da capacidade instalada de energia elétrica no Brasil no 

período, como pode ser observado na tabela a seguir.  

 

Tabela 9 – Capacidade instalada de geração de energia elétrica (1980-2000)  

Ano Megawatts (MW) 

1980 33.366 

1981 33.366 

1982 37.668 

1983 39.784 

1984 40.836 

1985 41.753 

1986 44.107 

1987 44.953 

1988 47.561 

1989 49.575 

1990 52.125 

1991 53.050 

1992 54.141 

1993 55.129 

1994 56.231 

1995 57.641 

1996 59.036 

1997 61.526 

1998 63.053 

1999 65.209 

2000 68.180 
 

                                 Fonte: MME (2023) 

 

De acordo com a tabela acima, a partir da década de 1990, a capacidade instalada de energia 

elétrica no Brasil cresceu em um ritmo acelerado em comparação à década anterior, alcançando a marca 

de 65.209 MW, no ano de 1999. Para Mauad & Prefeito (2003), essa rápida expansão foi fruto da 

implementação do novo modelo regulatório, baseado na competição, que abriu o mercado para que as 

empresas estrangeiras adquirissem uma leva de estatais, o que, por um lado, garantiu o suprimento de 
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energia em diversas regiões do Brasil, antes às escuras. Por outro lado, permitiu que o setor passasse a ser 

controlado pelos desígnios do capital privado.  

Apesar disso, algumas especificidades presentes no seu modelo de regulação do setor elétrico 

brasileiro nesse primeiro momento que precisam ser discutidas, à luz da relação que se estabeleceu entre 

os organismos do Estado e a esfera privada através dele. Em primeiro lugar, ficou evidente como algumas 

distribuidoras, localizadas nas regiões norte e nordeste do Brasil, ou seja, em mercados ainda incipientes 

não despertaram o interesse do setor privado e, por isso, não foram privatizadas, permanecendo sob a 

gestão da ELETROBRAS, como foi o caso: CEAL (Alagoas), CEPISA (Piauí); CERON (Rondônia), Boa 

Vista Energia (Roraima), ELETROACRE (Acre), Manaus Energia (Manaus), CEAM (Amazonas) 

(D`ARAÚJO, 2009). Por outro lado, aquelas que atuavam na região mais estratégica, como no estado de 

São Paulo, foram privatizadas e adquiridas e rapidamente e pelos maiores valores, como ocorreu com a 

CPFL e ELETROPAULO. A desestatização dessas empresas seria altamente lucrativa para aquelas 

empresas que as comprassem, dada a sua abrangência do mercado (IANNONE, 2006).  

Um segundo aspecto importante a ser ressaltado aqui, mas já elucidado no capítulo anterior, é a 

participação do BNDES, enquanto principal agência de fomento nacional. O banco atuou como gestor do 

Fundo Nacional de Desestatização (FND), favorecendo assim o processo de privatização dessas empresas 

supracitadas e de outras menores, através da oferta de crédito e financiamentos (ALÉM, 1998), como 

indica o montante do período (R$ 5,059 bilhões)112. Desde que foi convertido em um operador local das 

estratégias de reestruturação dos setores de infraestrutura, passou a ser pautada nas funções de banco de 

investimento, financiador das políticas de privatização e facilitador da desnacionalização, segundo Vieira 

(2005, p.94):  

O BNDES exerceu três funções essenciais no processo de privatização: (i) gerindo as 

privatizações federais; (ii) gerindo, por delegação, as privatizações de alguns estados, 

incluindo prestação de assessoria e adiantamentos financeiros (através do Programa de 

Estímulo à Privatização Estadual); e (iii) acima de tudo, o BNDES proporcionou 

financiamentos aprovados celeremente aos compradores nacionais e estrangeiros.  

 

Essa inflexão significou uma mudança na própria missão do Banco, que para subsidiar a 

acumulação privada de capital, baseou as suas ações em uma concepção empresarial adaptada às 

exigências do novo estilo de crescimento. Assim o BNDES foi se estabelecendo como principal agente 

interno financiador da desestatização do elétrico, em detrimento da ELETROBRAS (CASTRO, 2015). 

Essa última teve seu papel de coordenadora das operações do setor absorvido pelas operações do Operador 

                                                      
112 No ano de 1997, por exemplo, “o BNDES não apenas foi o responsável pelo PND, como também apoiou, financeira e 

tecnicamente, os processos estaduais de desestatização. O apoio do governo federal as privatizações estaduais tiveram diversos 

objetivos, sendo o principal o de viabilizar a expansão do PND no setor elétrico” (ALÉM, 1998, p.76). 
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Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e, principalmente, pelo Mercado Atacadista de Energia (MAE), que 

passou a transacionar a energia no mercado tanto no curto prazo (mercado spot), via preço, quanto em 

contratos bilaterais, com um prazo maior (D`ARAÚJO, 2009).  

Em outras palavras, na verdade, a ELETROBRAS foi perdendo a velha prerrogativa de efetuar o 

planejamento setorial, passando a atuar como player no mercado, agora também frequentado por empresas 

privadas nacionais e, principalmente, multinacionais, como: Duke Energy, AES, EDF, EDP, Enel, 

Iberdrola, Endesa, etc (RIBEIRO; SILVA, 2019). No auge das privatizações dos anos 1990, para atender 

às novas exigências do MAE, a ANEEL e o próprio BNDES tiveram que flexibilizar demasiadamente 

seus instrumentos de controles, relevando exigências imprescindíveis para garantir segurança de operação 

de seleção e outorga de concessões e liberação de financiamento” (KIRCHNER, 2005, p.19).  

Outra vantagem concedida pela ANEEL aos novos “donos” das concessionárias de energia, com 

impacto negativo nas contas públicas, foi o abatimento do ágio em benefício fiscal, o que ficou 

determinado por meio da Lei nº 9.532/1997113. Segundo Vieira (2005), isso significava que os ágios pagos 

pelos investidores poderiam retornar aos mesmos sob a forma de isenção do Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica (IRPF) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)114. Esse novo instrumento criado 

pela agência reguladora em prol das novas adquirentes das antigas estatais beneficiou-lhes, de uma certa 

forma, no período 1997-2000, com um total de R$ 9,164 bilhões, que foram amortizados como despesas 

no balanço de pagamentos das mesmas. Na maioria das privatizações, sobretudo, naquelas mais 

expressivas, o valor do ágio correspondia a mais de 50% do valor desembolsado pela empresa pela 

privatização, como foi o caso das empresas: ELEKTRO (84%), CEEE-N (74%), CEEE-CO (72%), 

ENERSUL (72%), ENERGIPE (72%), COELBA (71%), COSERN (65%) e CPFL (56%).  

Essa mudança no que se refere ao tratamento dos ágios abriu margem para distorções ainda 

maiores, visto que a sua dedução nessas incorporações incentivava a grupos econômicos estrangeiros a 

adquirirem as estatais leiloadas, e, em seguida, incorporarem novos sócios minoritários, gerando uma 

reorganização societária das concessionárias, como ocorreu com a ELEKTRO115. Esse tipo de 

                                                      
113 Ver: hAlttps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9532.htm  Acesso em 29/10/2015.  
114 “Pela própria maneira como é feita a contabilidade das empresas do setor elétrico, em que existe previsão legal de serem 

efetuadas as depreciações, os custos patrimoniais das companhias podem ser irrisórios, gerando enormes benefícios fiscais 

totalmente dissociados da realidade dos valores efetivos das empresas. Fica configurada uma situação de renúncia fiscal. Uma 

vez privatizada a companhia, seus atributos são fortemente reduzidos por ter a empresa sido adquirida por preço maior que seu 

valor patrimonial” (VIEIRA, 2005, p.181)  
115 “A Elektro - Eletricidade e Serviços foi criada na forma de subsidiária integral a partir da área de distribuição da antiga 

CESP e alienada no dia 16 de julho de 1998. No leilão foram vendidas 43.687.486.404 ações ordinárias representativas de 90% 

do capital com direito a voto e 46,62% do capital social da empresa. O leilão teve como vencedora a Terraço Participações 

S.A., com lance de R$ 33,86 por lote de mil ações, totalizando R$ 1.479.258.289,64, com um ágio de 98,9% sobre o preço 

mínimo fixado de R$ 17,02 por lote de mil ações. A empresa Terraço foi constituída em 28 de maio de 1998 (48 dias antes do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9532.htm
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reorganização além de trazer prejuízos aos acionistas minoritários das empresas incorporadas, obrigou a 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) a intervir no processo, através de instruções que tentavam, de 

uma certa forma, regulamentar essas operações, como a de nº 319/1999116, no sentido de proteger os 

interesses dos acionistas minoritários (CARVALHO & LIMA, 2004). Entretanto, as mesmas ficavam “só 

no papel”, já que os sócios majoritários, donos da maior parte das ações, encontravam estratégias contábeis 

de diluir o valor desses ágios na conta dos acionistas minoritários e da própria população, por meio do 

aumento do valor das tarifas de energia. Desde que essa reestruturação se firmou a valor da tarifa média 

de energia residencial cresceu, alcançando altos patamares, principalmente após a instituição da agência 

reguladora, como mostra a tabela a seguir: 
 

 

Tabela 10 – Tarifas médias anuais em US$/MWh (1980-2000) 

Ano Valor 

1980 50,29 

1981 56,97 

1982 53,63 

1983 37,35 

1984 34,09 

1985 30,64 

1986 29,30 

1987 40,01 

1988 43,30 

1989 43,53 

1990 66,05 

1991 59,10 

1992 64,11 

1993 66,18 

1994 76,98 

1995 82,40 

1996 104,31 

1997 104,89 

1998 104,75 

1999 75,00 

2000 85,00 
 

                     Fonte: D`Araújo (2009) 

                                                      
leilão) com capital de R$ 10.000,00 distribuído entre os sócios cotistas: Enron Brazil Power Holdings V Ltd. e Enron Brazil 

Power Investments V Ltd., ambas com sede nas Ilhas Cayman. A Terraço Participações foi incorporada à Elektro no dia 18 de 

janeiro de 1999 e, em fevereiro do mesmo ano, o Governo do Estado de São Paulo alienou, para o grupo controlador da Elektro, 

1.268.486.156 ações ordinárias e mais 40.089.457.393 ações preferenciais. Portanto, 44,14% do capital social da empresa, 

montante equivalente ao do leilão de sua alienação (seis meses antes), todavia ao preço de R$ 10,01 por lote de mil ações, 

muito inferior ao custo anterior (R$ 33,86) e ainda abaixo do preço mínimo fixado (R$ 17,02). Com a incorporação da Terraço, 

a Elektro, cujas dívidas eram muito reduzidas, teve sensivelmente alterados seus níveis de endividamento. Assim, passou a 

assumir a amortização de empréstimo junto ao BNDES, que financiou a privatização” (KIRCHNER, 2005, p. 30). 
116 Ver: https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/instrucoes/inst319.html Acesso em 30/10/2025 

https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/instrucoes/inst319.html
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Com base na tabela acima fica evidente como a tarifa residencial de energia no Brasil sofreu 

variações ao longo do tempo, de maneira que seja possível identificar dois movimentos a partir da década 

de 1980. Um primeiro, no qual ocorreu uma queda no valor das tarifas, já que as mesmas foram utilizadas 

para o controle inflacionário, ante a crise da dívida externa, atingindo o valor de US$ 29/MWh, em 1986. 

Um segundo de recuperação tarifária, que se iniciou na década seguinte, e se intensificou à medida que as 

privatizações se estabeleceram no setor, fazendo com que o valor das tarifas aumentasse de forma linear. 

“Após a reforma de 1995 a curva continua ascendente e atinge uma média de US$ 85/MWh. A elevação 

só é interrompida pela súbita desvalorização do dólar ocorrida em 1999 (D`ARAÚJO, 2009, p.183), 

quando o valor da tarifa caiu para U$$ 75/MWh, que correspondia àquela do início da década. 

Há um último aspecto, não menos importante, a ser considerado nesse movimento de 

reestruturação, que é a relação que o mesmo estabelece com a esfera financeira, a qual evidencia o caráter 

especulativo das desestatizações no Brasil. Durante os diversos leilões que aconteceram no setor elétrico 

nos anos 1990 e no início dos anos 2000 ocorreu a participação de inúmeras instituições financeiras, que 

viram neles a oportunidade de adquirir ações para serem vendidas anos depois, com alta lucratividade 

(RODRIGUES, 2023). Nesse sentido, observando a tabela 8 é possível identificar a presença de fundos 

de pensão e instituições financeiras, que se tornaram sócias majoritários das estatais privatizadas, como: 

Previ, Bonaire Participações S/A, Consórcio Guaraniana, e encontraram no Estado brasileiro o aporte 

financeiro necessário para tal, como afirma o autor supracitado:  

O governo atuou não só na realização dos leilões e no saneamento das empresas estatais, 

reajustando, pouco antes do período de suas vendas, as tarifas acima da inflação para que 

ficassem mais atrativas à privatização, mas também inserindo o BNDES como grande 

financiador das compras das empresas e dos investimentos que o capital privado faria 

após as 252 aquisições. Esse papel do Estado refletiu-se em uma maior concentração e 

centralização de capitais oligopolistas privados no país, além de ter contribuído para 

acirrar a desnacionalização do parque produtivo brasileiro e a financeirização da 

economia (RODRIGUES, 2023, p.322).  

 

Na concepção de Braga (1997), ao fazer desses setores, como o setor elétrico, um locus de 

acumulação para a classe rentista, o Estado reafirmou o seu compromisso com a financeirização do 

capital117, como pôde ser verificado na sua própria configuração setorial após a privatização, caracterizada 

pela presença de algumas instituições financeiras. Esse novo padrão sistêmico de riqueza, que se começou 

                                                      
117 A financeirização do capital não é um fenômeno específico dessa fase. Desde a década de 1970, especificamente após a 

crise estrutural do capital, a esfera financeira se ascendeu e tornou-se um novo “espaço” para a acumulação de capital. No 

entanto foi nas últimas décadas que ele adquiriu uma “musculatura”, chegando até os serviços públicos, que antes eram 

prestados pelo Estado e foram paulatinamente transferidos para o setor financeiro. Esse movimento foi amplamente discutido 

em vários trabalhos, como os de Bem Fine (2014); Braga (1998, 2010, 2017), Lavinas (2017, 2018), Lapavitsas (2009; 2011; 

2013), além de outros mais recentes, reunidos na obra, Financeirização: Crise, Estagnação e Desigualdade, de 2014. 
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a se firmar desde a década de 1970, passou a estabelecer no setor nesse ínterim uma nova dinâmica 

estrutural, a partir de estratégias e mecanismos baseados nos princípios de uma lógica financeira geral em 

detrimento da esfera da produção, como pôde ser corroborado nos mecanismos utilizados tanto pelo 

Estado, quanto pela ANEEL desde que a reestruturação se estabeleceu.  

Em síntese, essas transformações institucionais e regulatórias que ocorreram no setor elétrico 

durante a década de 1990, vinculadas à lógica das reformas neoliberais, geraram graves consequências 

tanto para esse e outros setores, quanto para a população que dependia do uso da mesma. Em primeiro 

lugar, ao retirar a ELETROBRAS da função de principal coordenadora dos investimentos estatais e 

privados no setor e, por conseguinte, transferi-la aos desígnios do ONS e da MAE, a ANEEL possibilitou 

a descentralização do processo decisório, de maneira a submeter o modelo regulatório a uma lógica 

eminentemente competitiva e privada, cujos interesses são alheios a ideia de desenvolvimento nacional.  

Desde então, reduziu-se a quantidade de investimentos do Estado direcionados às empresas 

estatais, o que contribuiu para o sucateamento de algumas dessas empresas públicas, e consequentemente, 

para uma queda na sua produtividade. Por outro lado, a não realização de novos investimentos, por parte 

das concessionárias privatizadas que controlavam a distribuição de energia em várias regiões do país, 

impossibilitou a ampliação das redes de transmissão, resultando em desequilíbrio entre a oferta e a 

demanda de energia; os chamados “apagões”, característicos do início dos anos 2000. Era o início de uma 

crise energética de grandes proporções, cuja justificativa estava longe de ser apenas a irregularidade no 

regime de chuvas, era uma questão de planejamento econômico 118. Em virtude disso, a dívida total do 

setor elétrico superou R$ 86 bilhões no ano de 2002. “Os consecutivos prejuízos registrados nos últimos 

anos pelas companhias119 corroeram o seu capital investido, enquanto suas dívidas, boa parte em moeda 

estrangeira, avançaram com velocidade” (MAUAD & PREFEITO, 2003, p.9).  

Na tentativa de reverter esse quadro de instabilidade no setor, e consequentemente estimular o 

consumo interno, Luiz Inácio Lula da Sila (Lula), ao assumir a presidência do Brasil em 2003 instituiu 

novas medidas, que visavam retomar o planejamento governamental no setor, para garantir o suprimento 

contínuo de energia elétrica, via investimento público e parceria público-privada. Essa promessa se 

consubstanciou no Programa de Universalização Nacional do Acesso de Uso de Energia Elétrica, 

popularmente conhecido como o “Luz para Todos”, que se tornou um dos principais “carros-chefes” do 

                                                      
118 “O início dos anos 2000 certamente vai ficar marcado na memória dos brasileiros não apenas pelo impacto econômico que 

o racionamento de energia causará, tais como a redução do crescimento econômico, aumento do desemprego, aumento do 

déficit da balança comercial, perda de arrecadação de impostos e efeito inflacionário, mas também, pelos grandes incômodos 

que a privação de energia causará à população” (TOLMASQUIM, 2000, p.179)  
119 No início do ano de 2003 o endividamento médio das companhias estava em torno de 82% do patrimônio líquido. Contudo, 

algumas empresas já apresentam patrimônio inferior às suas dívidas. Caso específico da ELPA que tem uma dívida de 6,6 

bilhões, e um patrimônio de 354 milhões de reais (MAUAD & PREFEITO, 2003, p.11).  



132  

seu governo, com impactos diretos e indiretos nas esferas social e econômica, como será discutido na 

próxima seção desse trabalho.  

 
 

3. O Programa Luz para Todos (PLpT)  
 

O Programa Luz para Todos foi lançado em novembro de 2003, por meio do Decreto de nº 4.873120, 

com o objetivo de superar a crise energética e, sobretudo, garantir à toda população residente no meio 

rural até o ano de 2008 o acesso a esse serviço essencial à vida (BRASIL, 2003a)121. Além do desafio de 

acabar com a exclusão elétrica, PLpT a buscou ainda promover a inclusão social para o proletariado rural, 

de modo a tornar a energia um verdadeiro vetor de desenvolvimento econômico e social para as famílias 

e para o país como um todo (BEZERRA JÚNIOR, 2003). Com o intuito de apresentar um panorama geral 

da condição social da população que vivia sem energia elétrica no início dos anos 2000 o MME elaborou 

um mapa da exclusão energética no Brasil, que pode ser conferido a seguir.  

 
 

Figura 2 – Mapa de exclusão energética (índice de entendimento) 

 

                                                      
120 O referido decreto instituiu o Programa Luz para Todos e suas diretrizes. Para maiores informações sobre, ver : 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4873.htm  Acesso em 04/11/2025.  
121 Em linhas gerais, o PLpT representava uma reformulação do Programa Luz no Campo, criado pelo governo FHC, mas 

abortado no ano de 2002, após a sua derrota nas eleições: “o Programa Nacional de Eletrificação Rural Luz no Campo, foi 

iniciado em 2 de dezembro de 1999, sob coordenação do Ministério de Minas e Energia e intermédio da ELETROBRAS. Dessa 

vez, tratava-se de uma política pública com abrangência nacional que tinha como objetivo levar energia elétrica ao meio rural 

Brasileiro de forma a criar condições para o desenvolvimento socioeconômico dessa área, contribuindo para a permanência da 

população no campo, desacelerando o processo de migração das áreas rurais para o espaço urbano” (STRAZZI, 2009, p.14). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4873.htm
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De acordo com o mapa acima na maior parte dos estados localizados nas regiões sudeste, centro-

oeste e sul do Brasil, caracterizadas pelos maiores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH), de 

densidade demográfica, oriundos da forma como o desenvolvimento capitalista se estabeleceu nessas 

regiões, o índice de exclusão energética era baixo, inferior a 10% dos domicílios. Por outro lado, nas 

regiões Norte e Nordeste, cujo processo histórico de formação econômico e social se destoou das demais, 

gerando uma maior desigualdade social e vulnerabilidade, entre outros problemas mais complexos, esse 

índice era alto, próximo aos 80%. Apesar da média nacional ser superior aos 93%, em alguns municípios 

desses estados, segundo Vieira (2011b), a cobertura dos serviços de energia elétrica era muito inferior, 

chegando a menos de 50% da população em determinadas microrregiões, o que indica um elevado quadro 

também de exclusão social, com consequências diretas na vida da população.  

Desse modo, através dessa política pública, Lula, além de reafirmar seu compromisso com as 

camadas menos favorecidas, como fazia questão de enaltecer durante a campanha política, buscou dar 

continuidade a relação do Estado com a iniciativa privada. Afinal de contas essa conexão fortuita e 

funcional aos objetivos dos projetos de desenvolvimento implementados aqui tivera sido enfraquecida 

desde que a crise se consolidou no setor e os investimentos deixaram de ser tão lucrativos, como ocorreu 

no final 1990 e início dos anos 2000 (SILVA, 2006).  

Para colocá-lo em prática, o Estado brasileiro propôs a realização de uma reforma setorial, baseada 

na Lei nº 10.848/04, que coibia o avanço do processo de privatização das estatais, permitindo que o mesmo 

reassumisse o planejamento do setor, para que fossem retomados os investimentos. Isso implicou em 

mudanças, tanto no que refere a sua estrutura organizacional, quanto nas funções que seriam assumidas 

pelos novos agentes públicos incluídos, como a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), (MME), o Comitê 

de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) e Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCE).  

À luz desse marco regulatório, o planejamento voltaria a estar sob a responsabilidade do Estado, o 

qual exerceria por meio desses agentes públicos a capacidade de centralizar o processo decisório e 

coordenar as atividades e os interesses dos agentes, recolocando a esfera pública na condição de principal 

articuladora do PLpT, promotora do desenvolvimento econômico e social esperado. Entretanto, a forma 

pela qual o mesmo o conduziu serviu muito mais para propiciar a acumulação de capital tanto na esfera 

produtiva quanto na esfera financeira, do que para alterar as bases que garantiam que a mesma ocorresse 

no setor. Ao invés de romper as condições que asseguravam a permanência do modelo mercantil no setor, 

o que houve aqui durante o governo Lula foi uma adequação ao mesmo, agora mantida por novos agentes 

públicos e privados e novos instrumentos de execução, que deixaram incólume a liberdade de mercado.  
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No que se refere à questão do financiamento, que é intrínseca ao planejamento econômico 

brasileiro, o Governo Federal aprovou, por intermédio da Portaria nº 447/04122, uma linha de crédito, com 

recursos oriundos da Reserva Global de Reversão (RGR) e da Conta de Desenvolvimento Energético 

(CDE). Estes recursos seriam ofertados aos agentes executores, mas podiam ser utilizados por eles na 

forma de subvenção econômica, isto é, para benefícios fiscais, como redução ou isenção de impostos, 

etc.123  

Os recursos da CDE são provenientes dos pagamentos anuais realizados a título de uso 

de bem público, das multas aplicada pela ANEEL e concessionárias, permissionárias e 

autorizados, e a partir de 2003, das quotas anuais pagas por todos os agentes que 

comercializavam energia com o consumidor final e são utilizados à titulo de subvenção 

econômica. Enquanto, a RGR seu valor é estabelecido pela ANEEL e equivale a 2,5% 

dos investimentos efetuados pelas concessionárias de serviço público de energia elétrica 

em ativos vinculados à prestação do serviço de eletricidade e limitados a 3,0% de sua 

receita anual. Os recursos da RGR são disponibilizados na forma de financiamento, 

complementando as demais fontes, podendo ainda ser utilizada como subvenção 

econômica, na forma da Lei 10.762/03 (FREITAS; SILVEIRA, 2014, p.11) 

 

Além disso, determinou a participação dos estados e municípios (também na forma de subvenção 

econômica) e a contrapartida do agente executor, não exigindo assim nenhum pagamento por parte do 

cidadão atendido pelo PLp (CAMARGO, 2010). Essa prática usada pelo setor público para garantir aos 

agentes executores o acesso às fontes financeiras do governo era, na verdade, uma estratégia criada pelo 

Estado para compensar à empresa por estar atuando ativamente nos empreendimentos, isto é, 

subvencionando assim a acumulação privada.  

Na verdade, “ela deveria ser incentivada a investir em sua área de concessão, de modo a garantir a 

prestação do serviço para todos em tempo hábil e com qualidade” (VIEIRA, 2011b, p.12). Como 

consequência, à medida que obras do PLpT avançassem, de modo que fosse necessário a oferta de mais 

créditos por parte do Estado a esses agentes executores, os custos do referido programa também 

aumentariam, sendo a maior parte deles pagos pelo Estado, como pode ser corroborado nos relatórios 

elaborados e disponibilizados pelo MME.  

Para além disso, esse tipo de incentivo concedido pelo Estado, por oferecer uma remuneração 

relativa aos ativos adquiridos e investidos no fornecimento de energia na respectiva área de concessão, 

atraiu novos investimentos públicos e privados para o PLpT, o que favoreceu posteriormente o 

                                                      
122 https://www.gov.br/mme/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/2004/portaria-n-447-2004.pdf Acesso em 

04/11/2025 
123 Inicialmente, o PLpT oi orçado em R$ 7,6 bilhões, sendo que deste montante, R$ 5,5 bilhões eram provenientes de fundos 

setoriais geridos pelo Governo Federal (Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e Reserva Global de Reversão - RGR) 

e o restante partilhado entre os demais agentes: governos estaduais, municipais e as distribuidoras de energia elétrica (BETIOL 

JÚNIOR et al, 2006, p. 18) 

https://www.gov.br/mme/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/2004/portaria-n-447-2004.pdf
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estabelecimento de um novo tipo de articulação entre o setor público e a esfera privada, através das 

Sociedades de Propósito Específico (SPEs) (VIEIRA, 2011b). As SPEs, cuja formação e atuação se 

assemelhavam às joint ventures, foram criadas pela Lei no 11.079,5 de 30 de dezembro de 2004, que 

definia as normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada (PPP) no âmbito da 

administração pública, criando assim uma reconfiguração setorial. Elas assumiram a forma de uma 

companhia mista e seguiam os padrões de governança corporativa, porém, na prática, funcionavam de 

modo bem específico, restringindo a atuação das empresas estatais, no processo decisório, segundo 

Werner (2019, p.192):  

As estatais encontram nas SPEs a maneira pela qual retomaram seus investimentos, porém 

de modo a forjarem um agente privado, visto que, apesar de transferirem recursos 

técnicos, financeiros, jurídicos, políticos e institucionais aos entes privados, não detêm o 

controle decisório sobre os empreendimentos, o que é impedido pela Lei das Parcerias 

Público-Privadas.  

 

Através desse novo instrumento as empresas estatais do setor elétrico puderam retornar ao cenário 

econômico de uma forma bem distinta daquela oriunda do período desenvolvimentista (WERNER, 2019). 

Elas passaram a atuar como verdadeiros parceiros estratégicos da esfera privada em função de dois fatores 

importantes: captação de recursos próprios (equity dos acionistas) e conhecimento dos projetos, graças ao 

o know-how setorial acumulado (SPÓSITO, 2012)124. Assim, ao invés de centralizar os investimentos do 

PLpT, de maneira submeter o seu processo de execução a uma lógica eminentemente pública, as empresas 

estatais foram instrumentalizadas pelos agentes privados, de maneira que seus ideais foram diluídos por 

uma nova estrutura regulatória, formada por uma série de organismos, com diferentes interesses.  

Em outros termos, tratava-se de uma verdadeira inversão quanto ao caráter do fornecimento de 

energia, que perdia o seu caráter público essencial e passava a ser concebida como uma commodity, ou 

seja, uma mercadoria, um ativo, passível de ser comercializado, inclusive, nos mercados financeiros 

(SAUER, et al, 2003). O novo modelo regulatório proposto tentava corrigir os erros mais evidentes, 

relacionados ao direcionamento dos recursos, instrumentos de execução e controle, porém, mantinha-se 

fragmentado e preso à filosofia mercantil, admitindo a existência de um mercado totalmente livre e 

                                                      
124 “A necessidade das estatais de atuar como parceiras e não como competidoras da iniciativa privada advém das limitações 

legais impostas às empresas públicas, associadas à Lei de Licitações (8.666/93), bem como às limitações de endividamento 

com o Sistema Financeiro Nacional.27 Ressalta-se que, por meio das SPEs, com controle exercido por sócios privados, as 

empresas estatais são meros acionistas, e, de acordo com a legislação vigente, não há transferência da natureza de empresa 

pública ao veículo societário do projeto” (SPÓSITO, 2012, p.222).  
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competitivo (D`ARAÚJO, 2009)125, como pode ser conferido na figura  a seguir, contendo a estrutura 

organizacional do PLpT. 

 

Figura 3 – Estrutura Operacional do Programa Luz Para Todos 

 

Fonte: Ministério de Minas e Energia – MME (2009).  Disponível em: 

https://www.mme.gov.br/luzparatodos/downloads/Manual%20de%20Operacionaliza%C3%A7%C3%A3o_v6.pdf Acesso em 

10/11/2025.  

 

Dentro dessa estrutura cada agente possuía funções bem delimitadas, direcionadas a submeter as 

etapas de execução do PLpT a uma lógica mercantil, como será descrito a seguir. Existia um havia um 

Comitê Gestor Nacional (CGN), composto pelo MME, o Conselho Nacional de Universalização (CNU), 

a ELETROBRAS e suas empresas controladas (CHESF, ELETROSUL, ELETRONORTE E FURNAS) 

e pela ANEEL (VIEIRA, 2011b). Destes, o MME assumiu a função de coordenador do PLpT e 

encarregou-se de estabelecer um novo modelo para a comercialização da energia elétrica produzida a 

partir de então. Como já existia no Brasil o Mercado Livre de Energia ou Ambiente de Contratação Livre 

                                                      
125 “A partir de 2003, os contratos iniciais, 90 % nas mãos das empresas federais e estaduais remanescentes, seriam 

descontratados a razão de 25% a cada ano, de tal modo que a partir de 2006, todo o mercado seria atendido sob a legislação de 

livre mercado” (D` ARAÚJO, 2009, p.135). 

https://www.mme.gov.br/luzparatodos/downloads/Manual%20de%20Operacionaliza%C3%A7%C3%A3o_v6.pdf
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(ACL), que é a modalidade de contratação em que os consumidores podem escolher livremente seus 

fornecedores de energia elétrica, definiu-se por meio do Decreto nº 5.163 de 30 de julho de 2004126, que 

isso passaria a acontecer também em um Ambiente de Contratação Regulada (ACR), regulamentado pelo 

ANEEL; os chamados mercados pool. Teoricamente, o pool era um mercado de compra e venda de 

eletricidade, no qual empresas geradoras e distribuidoras adquiriam gigawatts (GW), através de leilões 

promovidos pela ANEEL (D`ARAÚJO, 2009).  

Na prática, porém, o mercado funcionava como uma nova estrutura setorial criada para submeter 

os serviços de energia elétrica à lógica da financeirização. Baseando-se nas suas próprias regras, o pool 

instituía o leilão como principal mecanismo de contratação, o que possibilitou a energia elétrica se firmar 

no mercado como uma nova commodity, passível de ser comercializada, inclusive, nos mercados 

financeiros, como elucidou Sauer et al (2003):  

Essa formulação permitira o desenvolvimento de uma série de instrumentos a ser 

negociados na Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM & F) ou na Bolsa de Valores do 

Estado de São Paulo (BOVESPA) a partir, por exemplo da securitização dos recebíveis 

das sociedades por Propósito Específico (SPEs). Se necessário, o pool pode contar com 

uma garantia acessória do Tesouro (títulos federais), que avaliaria esse condomínio, de 

interesse público (SAUER, et al, 2003, p.107).  
 

Esse novo instrumento instituído para favorecer a financeirização do setor elétrico mostrou-se o 

mais compatível ao modelo mercantil. Por um lado, ele permitia às empresas privadas geradoras e 

distribuidoras de energia competir de forma igualitária com outras empresas estatais menores, oferecendo 

os melhores lances para tal. Como as obras seriam licitadas pelo critério de menor custo, as primeiras 

quase sempre venciam a disputa. Por outro lado, amenizava os riscos existentes nas negociações. Isso 

porque para atrair novos investimentos e atenuar a desconfiança dos investidores, o Estado brasileiro 

passou a garantir os contratos de compra e venda de energia pelo prazo de 15 anos, sendo que o pool 

assumiria praticamente todos os riscos das operações (SAUER, et al, 2003).  

Dando prosseguimento na apresentação das partes que compunha a estrutura organizacional do 

PLpT, o CNU era um organismo apenas de ordem deliberativa e subordinado às determinações do MME. 

A holding ELETROBRAS, que operacionalizaria o PLpT, por meio das estatais que integravam o grupo, 

como indicava o Manual de Operacionalização do Programa, tornava-se uma mera concorrente no setor, 

estabelecendo relações diretas com a empresa privada, através das SPEs (WERNER, 2019). Como 

resultado dessa fragmentação, as suas funções foram rapidamente distribuídas para outras instituições 

autônomas, como o ONS, a CCEE e a ANEEL. O primeiro destes, que é uma entidade de direito privado, 

atua de forma monopolista no mercado, determinando a geração de cada usina e estipulando o valor das 

                                                      
126 Ver: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163compilado.htm Acesso em 10/11/2025 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5163compilado.htm
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multas para o caso do não cumprimento de suas decisões (D`ARAÚJO, 2009). O segundo substituiu as 

ações do MAE, e passou a atuar na comercialização da energia no Brasil, mantendo os mesmos critérios 

definidos pelo antigo organismo, cujo pressuposto básico consiste no estabelecimento da competição entre 

os agentes econômicos, a qual passaria a ocorrer também via mercado pool (LEME, 2005)127. O último, 

era o órgão regulador de todas essas ações e dentro dessa estrutura buscava, tanto assegurar a concorrência 

entre os agentes e, através da regulação do mercado pool, quanto compatibilizar os interesses dos 

consumidores e das concessionárias, realizando alterações necessárias nos marcos regulatórios, no sentido 

de tornar o processo de efetivação das obras obediente às leis de mercado (PREFEITO, 2005).  

Subordinado ao CGN, havia ainda o Comitê Gestor Estadual (CGE), integrado pelas agências 

reguladoras estaduais128, distribuidoras de energia elétrica, governos estaduais etc., que juntos visavam 

garantir o cumprimento das metas de universalização. No final dessa estrutura indicada estavam os 

chamados agentes executores, que eram as empresas distribuidoras de energia elétrica, de capital brasileiro 

e internacional, e outras que atuavam em áreas complementares. Essas empresas realizavam as novas 

ligações, definindo as melhores estratégias a serem utilizadas para promover a universalização desse 

serviço em todo o país, sobretudo, nas áreas mais isoladas. Para tal, utilizavam dos recursos oferecidos 

pelo Governo Federal, arrecadados por meio das tarifas de energia elétrica cobradas de todos os 

consumidores nacionais, dos governos estaduais, e próprios, em menor proporção (VIEIRA, 2011b).  

Essa descentralização indicada, fruto da incorporação desses novos agentes executores e dos 

demais incluídos no processo de execução do PLpT, ainda que teoricamente possibilitasse que os 

problemas encontrados fossem rapidamente resolvidos, aprofundou ainda mais a sua complexidade diante 

dos múltiplos interesses que passaram a permear o setor elétrico (WERNER, 2019). Assim o escopo de 

atuação dos organismos públicos, como a ANEEL, foi sendo alterado paulatinamente e absorvido pelos 

                                                      
127 “Dentre suas atribuições, a CCEE incorporou as antigas funções exercidas pelo MAE e passou a atuar na administração de 

contratação de energia nos dois novos ambientes institucionais criados, um regulado – o Ambiente de Contratação Regulada 

(ACR), que protege o consumidor cativo – e outro livre – o Ambiente de Contratação Livre (ACL), que estimula a iniciativa 

dos consumidores livres” (LEME, 2005, p. 171).  
128 Na esfera estadual, nos anos 2000 também foram criadas agências reguladoras, outras 12 unidades da federação criaram 

suas agências de regulação (porém, vinculadas à ANEEL) do setor elétrico para atender a especificidades da regulação estadual. 

Suas respectivas agências são: na região Norte, a Agência Estadual de Regulação e Controle dos Serviços Públicos (ARCON, 

do estado do Pará); na região Nordeste, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (ARCE), a 

Agência Reguladora de Serviços Públicos do Rio Grande do Norte (ARSEP), a Agência Estadual de Regulação de Serviços 

Delegados de Pernambuco (ARPE), a Agência Reguladora de Serviços Concedidos do Estado de Sergipe (ASES) e a Agência 

de Regulação de Serviços de Energia, Transportes e Comunicações (AGERBA, do estado da Bahia); na região Sudeste, a 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos (AGERSA, do estado do Espírito Santo), a Agência Reguladora de Energia e 

Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro (AGENERSA) e a Comissão de Serviços Públicos de Energia (CSPE, do 

estado de São Paulo); na região Centro-Oeste a Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso (AGER) 

e a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização dos Serviços Públicos (AGR); por fim, na região Sul, a Agência de 

Regulação do Rio Grande do Sul (AGERGS)” (LEME, 2005, p.180). 
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agentes privados, de maneira que as suas funções foram reduzidas para as de fiscalização das atividades e 

mediação dos conflitos. Por conseguinte, ocorreu uma relativa perda do monopólio estatal sobre o setor e 

outras consequências inerentes à própria lógica que se instalou, as quais serão apresentadas a seguir.  

Apesar desses e de outros problemas intrínsecos a própria forma de operacionalização do PLpT, 

são evidentes as implicações potencialmente positivas vinculadas à eletrificação rural, as quais já foram 

amplamente discutidas desde que o programa se consolidou. De acordo com o MME (2025), até dezembro 

do ano de 2024 o programa já havia atendido mais de 17,7 milhões de pessoas em todo o Brasil e mais de 

3,6 milhões de domicílios. Como consequência disso, a energia chegou até escolas rurais, postos de saúde, 

assentamentos, comunidades indígenas e quilombolas, trazendo uma série de benefícios às famílias, o que 

evidencia que no meio rural o acesso à energia cumpre papeis transformadores na vida da população que 

ali reside129. Para além disso, o acesso a esse direito básico, propiciou também à população atendida um 

maior acesso a meios de comunicação (rádios, aparelhos de som, televisão, telefones etc.), 

eletrodomésticos (geladeiras, micro-ondas, liquidificadores etc.), além de outros benefícios indiretos, 

ambos enaltecidos nos trabalhos de: Godoy & Lima (2025); Bastos (2019); (2013); Freitas & Silveira 

(2014); Falsete (2013), Guimarães (2011)130 dentre outros.  

Contudo, o processo de universalização de energia assim como outras políticas públicas não está 

isento de contradições, oriundas do seu modus operandi, segundo Bezerra Júnior (2023). Estas, por sua 

vez, ainda que não reduzam a importância do programa enquanto instrumento para o desenvolvimento 

nacional, precisam ser analisadas, de maneira a identificar como os interesses envolvidos nos instrumentos 

de execução do PLpT criados pelo Estado foram determinantes para o que o mesmo “fracassasse” em 

alguns sentidos.  

Para Bezerra Júnior (2023, p.109) a primeira destas está relacionada ao prazo de conclusão do 

PLpT, que inicialmente era o ano de 2008, mas teve que ser prorrogado outras sete vezes ao longo do seu 

desenvolvimento (tabela 11) “em função do não atendimento da demanda total estimada de famílias sem 

acesso à energia elétrica, porquanto, na condição de vulnerabilidade social”. A falta de um planejamento 

                                                      
129 Para maiores informações sobre esses e outros benefícios oriundos do Programa, ver o Relatório, Luz para Todos, um marco 

histórico: 10 milhões de brasileiros saíram da escuridão, disponibilizado site do MME: 

https://www.mme.gov.br/luzparatodos/downloads/Livro_LPT_portugues.pdf Acesso em 13/11/2015.   
130 Essas informações podem ser obtidas nos seguintes trabalhos: GODY, R. W. LIMA, R. G. N. Do Combate à Pobreza 

Energética à Justiça Territorial: Governança e Desafios do Programa Luz Para Todos. Revista De Gestão E Secretariado, 16(8) 

2025; BASTOS, D.P O Programa Luz para Todos sob a luz das capacidades estatais: ativismo estatal para o investimento em 

infraestrutura para o Brasil profundo. Revista Três Pontos. Ano 16, N. 1 | Jan/Jun 2019; FREITAS, G; SILVEIRA, S.F.R. 

Programa Luz Para Todos: Uma Representação da teoria do programa através do modelo lógico. Anais.. XVIII Encontro da 

ANPAD. Rio de Janeiro, 2014; FALSETE, F.S. O Impacto do programa de eletrificação no Brasil na Redução de Homicídios. 

Dissertação (Mestrado) - Escola de Economia de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, São Paulo – SP, 2013; GUIMARÃES, 

L. A efetividade do Programa Nacional de universalização do acesso e uso da energia elétrica – Luz para todos. Revista 

Brasileira de Políticas Públicas, Vol.12, 2011. 

https://www.mme.gov.br/luzparatodos/downloads/Livro_LPT_portugues.pdf
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regional efetivo, capaz de informar o número exato de famílias em situação de exclusão energética levou 

o adiamento dos prazos e um aumento contínuo dos gastos do Governo Federal para com o PlpT 131.  

 

Tabela 11 – Ciclos do Programa Luz para Todos 

Ciclo do PLpT Ano inicial Ano final Duração 

1º  2003 2008 5 anos 

2º (1º prorrogação) 2008 2010 2 anos 

3º (2º prorrogação) 2010 2011 1 ano 

4º (3º prorrogação) 2011 2014 3 anos 

5º (4º prorrogação) 2014 2018 4 anos 

6º (5º prorrogação) 2018 2022 4 anos 

7º (6º prorrogação) 2022 2026 4 anos 

8º (7º prorrogação)132 2026 2028 2 anos 

       Fonte: Elaboração própria a partir dos Decretos e Resoluções publicados133.  

 

De acordo com Bezerra Júnior (2023), à proporção que o PLpT se expandia, atendendo novas 

regiões, sobretudo, aquelas localizadas em áreas distantes das redes de distribuição e mais vulneráveis, 

uma quantidade expressiva de famílias ainda não contabilizada era incorporada à rede de distribuição de 

energia elétrica. Todas as prorrogações que aconteceram definiam novas datas limites para a conclusão, 

por meio de Decretos, porém tais prazos nunca foram cumpridos de fato, e por isso, os Decretos são 

constantemente revogados. No ano de 2023, às vésperas de o PLpT completar 20 anos foi realizado um 

novo levantamento das concessionárias de distribuição de energia, o qual revelou um dado alarmante; a 

permanência da exclusão elétrica em muitas regiões, segundo o autor:  

A existência persistente e desventurada estatística de 427 mil famílias sem acesso a 

eletrificação rural em todo o território brasileiro, denotando uma grave situação para 

                                                      
131 Segundo o relatório do MME (2024), no primeiro semestre do ano de 2024 o PLpT registrou o maior recorde de 

investimentos, em comparação com o mesmo período de todos os anos desde sua criação, em 2003. “Entre os meses de janeiro 

e junho de 2024 foram aportados R$ 998 milhões, sendo que a maior parte desses recursos são provenientes dos fundos setoriais 

públicos (CDE e da RGR), enquanto a menor advém dos agentes executores. Por outro lado, os anos de 2020, 2021 e 2022 

tiveram, na sequência, R$ 352 milhões, R$ 245 milhões e R$ 595 milhões de investimentos nos primeiros semestres. Esses 

anos foram finalizados, respectivamente, com R$ 749 milhões, R$ 557 milhões e R$ 1.2 bilhão de valor total em investimentos 

feitos no referido programa. O presidente Lula retomou a agenda de investimentos nesse que é um dos principais Programas 

para garantir dignidade para todas as brasileiras e brasileiros. Em 2023 foram R$720 milhões somente no primeiro semestre, e 

finalizamos o ano com um total de R$1.4 bilhão. Se mantivermos o ritmo, com o apoio e liderança do presidente Lula, este ano 

finalizaremos com mais um recorde”, afirma o ministro Alexandre Silveira” (MME, 2024). 
132Essa última prorrogação do prazo de conclusão do PLpT foi instituída pelo Decreto nº 11.628/2023, para o atendimento à 

população residente em regiões remotas da Amazônia Legal. Ver: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-

2026/2023/Decreto/D11628.htm  Acesso em 11/11/2025.  
133 Os atos normativos que dispõem sobre essas prorrogações podem ser conferidos no link: https://www.gov.br/mme/pt-

br/destaques/Programa%20Luz%20para%20Todos/normativos Acesso em 10/08/2026.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11628.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11628.htm
https://www.gov.br/mme/pt-br/destaques/Programa%20Luz%20para%20Todos/normativos
https://www.gov.br/mme/pt-br/destaques/Programa%20Luz%20para%20Todos/normativos
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aproximadamente 2 milhões de pessoas sem acesso à energia elétrica, transformando 

aquelas situações “triviais” do cotidiano para quem vive no meio urbano em um 

verdadeiro “requinte” para quem sobrevive no meio rural sem energia. Por exemplo, 

beber um copo d’água gelado após um duro dia de labuta nas atividades vinculadas, por 

exemplo, à agricultura familiar, ter acesso aos meios de comunicação e sinal de internet, 

à impossibilidade de, no âmbito escolar, usar um ventilador, bebedouro ou computador 

e/ou, até mesmo o que é mais grave, um posto de saúde sem condições de armazenar 

vacinas em decorrência da ausência da energia elétrica, além de inúmeros benefícios e 

possibilidades vinculadas às atividades geradoras de emprego e renda para o proletariado 

rural, a partir da democratização do uso da energia elétrica (BEZERRA JÚNIOR, 2023, 

p.112).  

Nesse sentido, é importante ressaltar que em alguns estados brasileiros fez-se necessária a 

intervenção do Ministério Público Federal (MPF) e do Tribunal de Contas da União (TCU) para analisar 

as constantes irregularidades e falhas quanto ao uso dos recursos do PLpT, que foram denunciadas pela 

população. Isso ocorreu em algumas cidades dos estados do Acre, Alagoas, Amazônia, Bahia, Goiás, 

Maranhã, Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima, etc.134. Em alguns casos os recursos 

federais disponibilizados foram utilizados pelas concessionárias com uma certa lentidão, o que impedia 

que determinados empreendimentos fossem concluídos dentro do prazo (DANTAS, 2011). Em outros, 

ocorreram fraudes nos processos de licitações, para beneficiar determinados grupos privados, como 

ocorreu nos estados do Piauí e Amapá135. No primeiro caso, a Companhia Energética do Piauí (CEPISA) 

foi contratada para as obras do PLpT por um preço acima do mercado. Além disso, foram identificados 

problemas nos procedimentos de licitação e na execução dos contratos, firmados em 2006 (XAVIER, 

2008) 136. No segundo caso, este ocorrido no ano de 2023, a Operação Luz para Poucos identificou a 

existência de fraudes em dois contratos celebrados nos anos de 2018 (valor de R$ 74.682.037,63) e 2019 

(valor de R$ 4.530.000,00), para contratação de empresas em apoio à fiscalização para execução de obras 

de montagem de redes de distribuição rurais, além da compra irregular de inúmeros equipamentos137.  

                                                      
134 Há várias publicações nos sites do MPU e do TCU que tratam especificamente dessas questões, como essas a seguir: 

https://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/noticias-am/mpf-am-apura-irregularidades-no-programa-luz-para-todos Acesso 

em 13/11/2025. TCU - Tribunal de Contas da União. Relatório Sistêmico de Fiscalização de Energia: exercício 2014. Brasília: 

TCU, Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Energia Elétrica (SeinfraElétrica), 2016.  
135 Ver: https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/policia/pf-apura-indicios-de-fraudes-em-contratos-de-quase-r-80-

milhoes-no-programa-luz-para-todos-no-amapa/ acesso em 13/11/2025  
136 “Os auditores encontraram evidências de que houve direcionamento da licitação para beneficiar a Gautama, tais como a 

omissão, no edital, da exigência de comprovação de regularidade com o fisco estadual e a possibilidade prevista de aceitação 

de acervo técnico de subcontratada para execução do objeto principal das obras. Para maiores informações” ver 

https://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2008-01-11/cgu-constata-prejuizo-de-r-1787-milhoes-em-obra-da-

construtora-gautama  Acesso em 13/11/2025 
137 “Ademais, a investigação identificou: antecipação irregular de pagamentos por material posto em obra pelo menos até julho 

de 2021, da totalidade de 19.652 postes disponibilizados, apenas 10.680 teriam sido efetivamente equipados e instalados, 

restando 9.012 postes sem aplicação na obra, o que representou montante de R$ 4.802.765,16 de pagamento antecipado, 

ocorrido de forma irregular, pois em desacordo com as condicionantes essenciais e sem controle de estoque”. Ver: 

https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/policia/pf-apura-indicios-de-fraudes-em-contratos-de-quase-r-80-milhoes-no-

programa-luz-para-todos-no-amapa/ acesso em 13/11/2025  

https://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/noticias-am/mpf-am-apura-irregularidades-no-programa-luz-para-todos
https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/policia/pf-apura-indicios-de-fraudes-em-contratos-de-quase-r-80-milhoes-no-programa-luz-para-todos-no-amapa/
https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/policia/pf-apura-indicios-de-fraudes-em-contratos-de-quase-r-80-milhoes-no-programa-luz-para-todos-no-amapa/
https://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2008-01-11/cgu-constata-prejuizo-de-r-1787-milhoes-em-obra-da-construtora-gautama
https://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2008-01-11/cgu-constata-prejuizo-de-r-1787-milhoes-em-obra-da-construtora-gautama
https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/policia/pf-apura-indicios-de-fraudes-em-contratos-de-quase-r-80-milhoes-no-programa-luz-para-todos-no-amapa/
https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/policia/pf-apura-indicios-de-fraudes-em-contratos-de-quase-r-80-milhoes-no-programa-luz-para-todos-no-amapa/
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Esses problemas supracitados evidenciam, não apenas a permanência dos interesses particulares 

inerentes à lógica de execução dessa política pública, mas uma dificuldade dos organismos do Estado, 

principalmente da ANEEL, para com a gestão dos recursos públicos, que deveriam ser utilizados 

efetivamente para oferecer às camadas menos favorecidas uma vida mais digna, como elucida Bezerra 

Júnior (2023, p.104):  

A má administração do recurso público foi constatada em diferentes segmentos ligados à 

execução de obras do PLPT, segundo o TCU, tanto por prefeituras como por empresas 

terceirizadas, tais como na observação da antecipação irregular de pagamentos, projetos 

deficientes, ausência de planejamento, montagem de rede trifásica sem finalidade 

específica, pagamento a maior de determinados serviços, execução de serviços em 

desacordo com as condições contratuais, notas fiscais frias, falta de qualificação técnica 

operacional, indisponibilidade de equipe mínima, ausência de fiscalização e, até mesmo, 

ligações feitas em desacordo com a finalidade do Programa. 

 

Um outro ponto fundamental a ser elucidado diz respeito à política de subsídios e fomento do 

Estado brasileiro à iniciativa privada, a qual foi responsável por atrair uma série de multinacionais para 

este e outros setores, sobretudo, por criar as condições propícias para a acumulação de capital no setor, 

através das Parcerias Público Privadas. As PPPs, que inicialmente dimensionaram o processo de execução 

do PLpT e, posteriormente, atuaram no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), de 

2007, promoveram uma reconfiguração no setor elétrico, que passou a contar com uma série de empresas 

privadas de diversos ramos atuantes, inclusive, na esfera financeira, segundo Werner (2019, p.198):  

A cadeia societária dos aproveitamentos hidrelétricos permite verificar a configuração 

atual do setor elétrico, de modo a revelar as possibilidades advindas do novo marco 

regulatório. Verifica-se, na geração de energia elétrica, a participação de empresas estatais 

assim como a atuação de multinacionais do setor elétrico, empresas relacionadas à 

construção civil, mineração e siderurgia, atividades de serviços financeiros e fundos de 

pensão. Esses setores iniciaram as atividades no setor elétrico a partir das possibilidades 

advindas das privatizações, e, com o advento das PPPs, sob a modalidade de sociedade 

de propósito específico, passaram a atuar por meio de consórcios para a implementação 

de novas usinas hidrelétricas. 

 

Nessa nova cadeia societária, a participação direta do Estado e das suas empresas, ainda que tenha 

possibilitado a retomada dos investimentos públicos e privados no setor, foi incapaz de ter um maior 

controle sobre o PLpT, de modo a impor uma lógica pública ao seu processo de execução como um todo. 

À medida que o modelo de SPE se tornava predominante, como forma de ampliar o número de empresas 

de economia mista no setor, mais rápido ele se firmava enquanto novo locus de acumulação de capitais, 

em consonância com o processo de financeirização já discutido anteriormente. Nesse sentido, para além 

dos novos instrumentos financeiros definidos no mercado pool de energia, a presença de empresas 

multinacionais de vários segmentos e, inclusive, do Estado, nas atividades de serviços financeiros tinham 



143  

um único sentido. O de adequar o desenvolvimento do setor à dinâmica da financeirização, que se 

consolidava nessa e em outras esferas da vida cotidiana desde a década anterior. 

Ademais, são inúmeros os fundos de pensão privados e do próprio Estado, brasileiro, além de 

instituições financeiras, como o próprio BNDES, que passaram a integrar o setor elétrico. Além de 

estabelecer uma intervenção direta no processo decisório, eles ofereceram aos agentes executores todo 

aporte financeiro necessário para que pudessem viabilizar as atividades, fortalecendo a dominância 

financeira sobre a esfera produtiva, como: Previ, Funcep, Sabesbrev, Sistel, Real Grandeza etc. Sobre a 

participação desses fundos presentes nos projetos do setor elétrico Werner (2019, p.215):  

Ressalte-se a origem dos grupos controladores das atividades de serviços financeiros, com 

destaque para a construção civil, mineração e siderurgia, além da participação do Estado. 

Este último atua através do banco público Banco do Brasil (BB), que investe no setor 

através do BB Banco de Investimento; do BNDES, através da participação do BNDES 

Participações (BNDESPAR) na formação de empresas concessionárias no setor elétrico 

e, finalmente, a participação do Fundo de Investimento do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FI-FGTS).   

 

Nessa esteira de determinações, o BNDES, através do BNDESPAR, participou desse processo, 

atuando fortemente na ampliação dos financiamentos e como principal comprador de debêntures, 

fomentando a construção do mercado de títulos financeiros lastreado nas dívidas das empresas e de seus 

projetos.  “Em 2013, o banco, por meio do BNDES Participações S.A (BNDESPAR), tornou se ainda 

acionista da Odebrecht Transportes Participações S.A. (OTP), e passou a apoiar as empreiteiras privadas 

sócias nas SPE e operadoras dos projetos de PPP” (RUFINO, 2021, p.11)  

De fato, ao fazer da energia um verdadeiro ativo especulativo, a financeirização alterou a lógica de 

funcionamento do setor elétrico de uma certa forma, de maneira que as decisões relacionadas à oferta e 

distribuição desse serviço passaram a estar subordinadas aos desígnios de grandes grupos privados 

atuantes não apenas nesse setor, mas também no financeiro e em outros. Como consequência, os interesses 

do público consumidor são deixados em segundo plano, já que a sua prioridade passa a ser a valorização 

do ativo, haja vista a sua lucratividade diária nos mercados financeiros.  

Em suma, ainda que essas reformas sucedidas no marco regulatório brasileiro durante o Governo 

Lula (2003-2011) tenham conseguido, em um primeiro momento, impedir o avanço da privatização das 

empresas estatais do setor elétrico, recolocando o setor público em uma posição estratégica, elas não 

conseguiram romper, de fato, com a lógica privada presente no modus operandis do setor desde a década 

anterior. A proeminência das estatais nos projetos hidrelétricos existentes nesse período, bem como as 

benesses concedidas pelo Estado às empresas privadas participantes dos empreendimentos, nada mais foi 

do que uma forma encontrada por ele para manter as primeiras atuando à imagem e semelhança das 
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últimas. Isso, por um lado, garantiu a permanência e o retorno dos investimentos privados realizados; por 

outro, resultou em uma reconfiguração da cadeia societária do setor, que passou a ser composto também 

por empresas atuantes em vários setores e, inclusive, na esfera financeira. 

Na fase posterior, isto é, no governo Dilma (2011-2016) esse movimento se fortaleceu, ganhando 

uma nova “roupagem”, como será mostrado a seguir. Como forma de manter o processo regulatório do 

setor elétrico subordinado a essa lógica mercantil, foram sancionados dois novos instrumentos: a Medida 

Provisória nº 579/2012, que se converteu no ano seguinte na Lei nº 12.783/2013138; e a Lei nº 

13.334/2016139. O primeiro foi responsável por renovar um conjunto importante de concessões de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, e pela criação do regime de cotas de energia elétrica, 

assegurando a continuidade da atuação dos capitais privados no setor, haja vista as novas possibilidades 

de lucratividade, criadas pelo novo regime. O último, tema da próxima seção do trabalho, consiste no 

Programa de Parceiras e Investimentos (PPI) o qual ganhou uma maior relevância no movimento de 

reestruturação, permitiu que o processo de privatização das estatais, que estava decantado no setor desde 

o início dos anos 2000 voltasse a ordem do dia, possibilitando a venda de todas as empresas pertencentes 

ao grupo ELETROBRAS e de outras distribuidoras espalhadas pelo Brasil.   

 

4. O Programa de Parcerias e Investimentos (PPI) e a nova “onda” de privatizações 

 

A chegada de Dilma Rousseff, ex-ministra de Minas e Energia, à presidência do Brasil em 2011 

contrariou todas as expectativas existentes para o setor elétrico, sobretudo, aquelas pertencentes às 

camadas mais vulneráveis. Esperava-se, segundo Ribeiro & Silva (2019), que a presidenta, forma como a 

mesma gostava de ser chamada, desse continuidade à política instituída pelo governo Lula no setor, 

caracterizada pelo “protagonismo estatal” como forma de pôr fim à exclusão energética e, por conseguinte, 

garantir a inclusão social.  

Contudo, desde que assumiu a presidência a sua política energética caminhou em sentido contrário 

a isso. Embora possuísse uma vasta experiência na gestão do setor, Dilma Rousseff adotou uma postura 

eminentemente passiva e “liberal”, como pode ser observado nos instrumentos regulatórios criados nesse 

ínterim, o que provocou um desmonte gradual da capacidade estatal e das suas empresas, em favor da 

iniciativa privada.  

De antemão, a Medida Provisória de nº 579/2012 que se converteu rapidamente na Lei nº 

12.783/2013, prorrogou o prazo das concessões de geração de energia elétrica pelo prazo de até trinta anos 

                                                      
138 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm Acesso em 20/11/2025.  
139 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13334.htm Acesso em 20/11/ 2025.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13334.htm%20Acesso%20em%2020/11/
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e reduziu alguns dos encargos, sem estabelecer uma consulta junto aos atores que participavam dos 

empreendimentos e à população (DIEESE, 2017)140. Além disso, a legislação instituía o chamado regime 

de cotas de garantia física às distribuidoras de energia elétrica, vedando a livre comercialização de energia. 

Teoricamente, isso significava que ANEEL deveria determinar as cotas de energia a serem 

comercializadas pelas concessionárias e suas respectivas remunerações, a partir de determinados critérios 

(BRASIL, 2013). Em outras palavras, por meio desse novo instrumento, a ANEEL definia um [...] 

[...] preço teto de venda da energia elétrica gerada por estes empreendimentos — como 

condição do poder concedente (União) à renovação contratual destas concessões —, 

consideravelmente abaixo dos valores negociados, até então, nos leilões de compra e 

venda de energia elétrica do Ambiente de Contratação Regulada – ACR (CHAVES, 2017, 

p.102). 

 

Por um lado, isso poderia gerar um benefício social, já que haveria possibilidade de a energia ser 

comercializada pelas empresas a preços inferiores, isto é, abaixo dos preços de mercado, conforme as 

determinações da ANEEL. Por outro, porém, o regime poderia não ter a adesão daquelas empresas que 

não aceitassem as condições impostas pela agência reguladora, e por conta disso, seriam licitadas, na 

modalidade leilão ou concorrência.  

Por ter sido formulada e implementada sem a consulta aos interessados, essa imposição do Governo 

Federal teve que enfrentar a resistência tanto por parte das empresas do setor elétrico, que acreditavam 

que não haveria margem de lucro suficiente para a retomada dos investimentos no setor; da mídia 

especializada e dos órgãos que compõem a estrutura regulatória (CHAVES, 2017). Em virtude disso, 

embora fosse previsto na legislação supracitada o pagamento de indenizações, por parte do Estado, em 

contrapartida à assinatura do contrato de renovação das concessões, “algumas empresas públicas, como a 

CEMIG, em Minas Gerais, COPEL, no Paraná e CESP, em São Paulo, se recusaram a assinar o acordo 

com o governo federal” (RIBEIRO & SILVA, 2019, p.80). Por não haver um consenso acerca do montante 

que seria pago como forma de indenização, a cada empresa, as estatais temeram que a aderência à medida 

resultasse em uma série de perdas financeiras.  

Na verdade, ao impor condições econômico-financeiras onerosas às renovações contratuais das 

concessões de usinas hidrelétricas, a ANEEL afetava diretamente os investimentos no setor, gerando uma 

instabilidade nos contratos de compra e venda de energia elétrica entre as geradoras e distribuidoras e 

prejuízos altíssimos para ambas. Algumas concessionárias privadas, para garantir a oferta de energia 

                                                      
140 “A remuneração pela tarifa seria calculada pela ANEEL para cada UHE, assim como a definição da alocação de cotas de 

garantia física de energia e de potência da usina hidrelétrica às concessionárias e permissionárias de serviço público de 

distribuição de energia elétrica do SIN. O objetivo seria assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço público 

e a modicidade tarifária” (WERNER, 2019, p.224).  
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tiveram comprá-la no Ambiente de Contratação Livre, pagando um preço maior àqueles dos leilões que 

ocorriam no Ambiente de Contratação regulado141. Outras empresas públicas, como a ELETROBRÁS 

acumulou no período 2012-2015 dívidas no valor de R$ 30 bilhões. No primeiro trimestre de 2017, esse 

montante era superior aos R$ 45 bilhões (CHAVES, 2017).  

Como forma de indenizar as empresas prejudicadas por esse novo mecanismo coordenado pela 

ANEEL o Estado brasileiro realizou a transferência de recursos públicos e subsídios milionários para esses 

agentes. Essa cobertura, porém, foi paga pelo próprio consumidor final, por meio de repasse tarifário 

efetivado pela ANEEL às contas de energia elétrica a partir de 2014 (CHAVES, 2017).  

Apesar dessas ressalvas, a dinâmica imposta pela legislação foi importante para a celebração de 

novos contratos de concessões e parcerias, por meio das SPEs, o que abriu novas possibilidades para a 

participação das empresas privadas na geração de energia elétrica, de modo a “preparar o terreno” para a 

retomada das privatizações do setor. Como resultado nesse mesmo ano de 2013 o grupo China Three 

Gorges Corporation (CTG) já atuante no Brasil se tornou parceiro, juntamente com a EDP Brasil, das 

hidrelétricas Cachoeira Caldeirão (AP), São Manoel (MT) e Santo Antônio do Jari (PA). No ano de 2015, 

quando novas estatais foram incluídas no PND, esse grupo adquiriu a concessão das Usinas Hidroelétricas 

(UHE) de Jupiá e Ilha Solteira, localizadas nos estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul 

respectivamente, antes pertencentes à CESP (WERNER, 2020). Além desta, ocorreram no referido ano 

outras concessões, o que aumentou a participação das empresas multinacionais nas Usinas Hidrelétricas 

em operação, como aponta a tabela a seguir 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
141 “A situação gerou custos exorbitantes às empresas distribuidoras, em função da não autorização de repasse deste custo a 

maior para a tarifa de energia elétrica — definida pela ANEEL —, logo as empresas distribuidoras de energia passaram a 

acumular, desde 2013, prejuízos bilionários” (CHAVES, 2017, p.103).  
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Tabela 12 – Participação das empresas multinacionais nas UHEs em operação (2015) 

 

Multinacionais  

UHE Capacidade instalada 

Número Percentual MW Percentual 

GDF Suez 10 5,4 11.020,30 12,3 

AES Corporation 9 4,9 2.644,30 3,0 

Duke Energy 

International Brasil Ltda 

8 4,3 2.241,30 2,5 

China Three Gorges 

Brasil Energia/EDP 

6 3,2 6.967,90 7,8 

Iberdrola 6 3,2 2.789,90 3,1 

Statkraft Energias 

Renováveis 

5 2,7 559,7 0,6 

Grupo Enel 3 1,6 697,7 0,8 

Total multinacional 47 25,4 26.921,10 30,2 

   Fonte: Relatórios da ANEEL. Vários anos. Disponível em: https://www.aneel.gov.br/outorgas/geracao/  

Conforme indica a tabela acima, no ano de 2015 as empresas multinacionais estavam presentes em 

47 empreendimentos do setor elétrico, o que correspondia a 25,4% do total de Usinas hidrelétricas e 30,2% 

do percentual da capacidade instalada. Dos grupos que integravam esse processo, o grupo GDF Suez, atual 

Engie, participava do maior número de UHE em operação; 10. Esses aproveitamentos respondiam por 

11.020,3 MW de capacidade instalada, ou 12,3% da potência instalada no país. O AES Corporation e o 

Duke Energi, ambos estadunidenses participavam de 9 e 8 UHEs respectivamente, o que correspondia a 

um total de 5,5% da capacidade instalada. O grupo chinês CTG já atuante aqui, estava presente em 6 

projetos, que representavam por 6.967 MW (7,8% da capacidade instalada total). O grupo Ibredrola 

participava de 6 empreendimentos, o que representava 2.789,91 MW (3,1% da capacidade total). A 

empresa Statkraft, de origem norueguesa, tinha pequena participação na capacidade instalada total, isto é, 

de apenas 0,6%, em comparação aos demais. Por fim, a Enel, empresa italiana era responsável por 0,8% 

desse total. A participação dessas empresas nesses projetos hidrelétricos oriundos do PAC elucida a 

funcionalidade desses grupos privados na expansão da geração de energia elétrica no país, segundo 

Werner (2019, p. 206):  

A atuação das multinacionais propiciada pelas alterações no marco regulatório expressa 

o deslocamento espacial de capitais excedentes e a busca por recursos territoriais e 

financeiros (aspecto que se verifica na atuação do BNDES no setor elétrico) por parte de 

capitais forâneos, o que torna a atividade de geração de energia elétrica, antes realizada 

sobretudo pelas estatais, lócus de acumulação de capital. 

 

Isso posto, fez-se necessário uma nova reforma institucional no setor elétrico com um escopo mais 

ilimitado que a anterior e com impactos mais profundos: o Programa de Parcerias e Investimentos (PPI), 

https://www.aneel.gov.br/outorgas/geracao/
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proposto pela ex-presidente, Dilma Roussef, mas colocado em prática durante o Governo Temer, no mês 

de setembro de 2016. O PPI era destinado à ampliação e fortalecimento da interação entre o Estado e a 

iniciativa privada por meio da celebração de contratos de parceria, leiloes, concessões etc. para a execução 

de empreendimentos públicos localizados nas áreas infraestrutura e de outras medidas orientadas à 

desestatização desses setores (FILARDI; ASSIS & MORAES, 2022). De acordo com o Art. 2º, são 

objetivos do PPI:  

I - ampliar as oportunidades de investimento e emprego e estimular o desenvolvimento 

tecnológico e industrial, em harmonia com as metas de desenvolvimento social e 

econômico do País; II - garantir a expansão com qualidade da infraestrutura pública, com 

tarifas adequadas; III - promover ampla e justa competição na celebração das parcerias e 

na prestação dos serviços; IV - assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, com a 

garantia da mínima intervenção nos negócios e investimentos e V - fortalecer o papel 

regulador do Estado e a autonomia das entidades estatais de regulação; VI - fortalecer 

políticas nacionais de integração dos diferentes modais de transporte de pessoas e bens, 

em conformidade com as políticas de desenvolvimento nacional, regional e urbano, de 

defesa nacional, de meio ambiente e de segurança das populações, formuladas pelas 

diversas esferas de governo (BRASIL, 2016). 

 

Baseando-se nessas diretrizes, o Estado brasileiro prezou em suas ações “pela substituição do 

financiamento público de megaprojetos pela atração de capitais privados e estrangeiros, conferindo papéis 

estratégicos às concessões privadas e privatizações” (WERNER, 2020, p.155). Essa foi uma das formas 

utilizadas pelo Estado para reduzir a participação das estatais nos setores de transportes, energia, 

telecomunicações e colocar novamente o setor privado no centro da “modernização” do desenvolvimento, 

como afirmou o então Presidente em um dos seus discursos142. Para colocá-lo em prática, foi “criado o 

Conselho do Programa de Parceiras de Investimentos (CPPI), que, além de avaliar projetos, representou 

o Conselho Nacional de Desestatização, principal órgão de decisão do PND” (JURGENFELD, 2025, 

p.05).  

De forma complementar a isso, foram instituídas no mês de dezembro do referido ano duas 

medidas que se conectavam com as propostas do PPI, de modo a favorecê-lo. De antemão, através da 

Emenda Constitucional nº 95143 de 2016, Michel Temer criou uma política conhecida como teto de gastos, 

que delimitava o gasto público por 20 anos, dada necessidade do ajuste fiscal, de modo a incentivar a 

venda do patrimônio público. Em seguida criou também a Lei de Responsabilidade das Estatais, via  

                                                      
142 “É prioridade do governo federal adotar medidas para a retomada do desenvolvimento. A União deve concentrar os seus 

esforços nas atividades em que a presença do Estado é fundamental para a consecução das prioridades nacionais. Nas demais 

atividades, o setor privado tem condições de substituir o papel do Estado, com ganhos de eficiência e qualidade, assegurando 

a sustentabilidade das companhias e a retomada dos investimentos” (ASPECTOS..., 2016-2017, p. 21). 
143 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm Acesso em 28/11/2025.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm
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decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016144, que, além de obrigá-las a elaborar uma política de 

distribuição dos dividendos para a União, estabelecia a possibilidade de vendas das suas subsidiárias por 

meio de desinvestimento. “Esta lei instituía um maior ambiente de transparência no âmbito das estatais, 

no sentido de caminharem para cumprir regras e princípios da chamada governança corporativa” 

(JURGENFELD, 2025, p.04).  

Ademais, para atrair empresas privadas e torná-las ainda mais ativas nos empreendimentos via 

PPI, o BNDES se encarregou de estruturar as operações de privatização das estatais controladas pelos 

Estados, e passou a oferecer créditos, subsídios etc., lhes garantindo a estabilidade financeira e a 

rentabilidade dos seus investimentos, como o fez nas etapas pregressas (WERNER, 2020). Para além 

disso, o referido banco passou a intermediar a estruturação dos projetos em diversos setores e o desenho 

dos instrumentos financeiros, que visavam promover a aproximação entre os empreendimentos e o 

mercado de capitais. “Sua atuação na promoção de novos instrumentos de financiamento é compreendida 

por nós como aspecto central para impulsionar lógicas mais sofisticadas de acumulação na produção e 

operação de infraestruturas” (RUFINO, 2021, p.07).  

Para o setor elétrico o PPI não significou apenas a substituição do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) e do Programa de Investimento em Logística (PIL)145, de 2012, mas a retomada das 

estratégias de concessões e privatizações de ativos existentes, em clara reedição das propostas neoliberais 

da década de 1990 (WERNER, 2020). Assim, o Decreto nº 8.893146, de 1º de novembro de 2016, 

qualificou como prioridade nacional, no setor de energia elétrica, a venda das seis distribuidoras da 

ELETROBRAS e a outorga das respectivas concessões (DIEESE, 2017). Desde que o PPI entrou em 

execução, uma nova onda de privatizações das empresas estatais se estabeleceu no setor com maior 

intensidade, como mostra a tabela 13.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
144 Disponível em : https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8945.htm Acesso em 27/11/2025.  
145 “O Programa de Investimentos em Logística (PIL) foi lançado no dia 15 de agosto de 2012, durante a primeira gestão (2011-

2014) da presidenta Dilma Rousseff. Especificamente, o pronunciamento envolvia o setor rodoviário e ferroviário e foi 

anunciado um investimento inicial (recursos federais) no montante de R$ 133 bilhões” (FERNANDES, 2019, p.76).  
146 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8893.htm Acesso em 27/11/2025.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8945.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8893.htm
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Tabela 13 – Privatizações do setor elétrico no período (2016-2022) 

 

Ano da privatização Nome da empresa Grupo Valor (R$) 

2016 RGE-SUL  CPFL 1, 69 bilhões 

2016 CELG –D (GO) ENEL 2,18 bilhões 

2018 BOAVISTA (RR) Oliveira Energia 0 

2018 ELETROACRE (AC) Energisa 0 

2018 CERON (RO) Energisa 0 

2018 CEPISA (PI) Equatorial Energia 0 

2019 CEAL (AL) Equatorial Energia 0 

2019 AMAZONAS ENEG. (AM) Oliveira Energia 0 

2020 CEB (DF) Neonergia 2,51 bilhões 

2021 CEEE-D (RS) Equatorial Energia 100 mil 

2021 CEEE-T (RS) CPFL 2,67 bilhões 

2021 CEA (AP) Equatorial Energia 0 

2022 ELETROBRAS GIC, CPPIB, 3G Radar e 

outros acionistas.  

 

96,6 bilhões 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações encontradas nos trabalhos supracitados.  

Obs.: As companhias que foram adquiridas por R$$ 0 (zero), na verdade, foram submetidas a um modelo diferente de venda, 

uma vez que possuíam um patrimônio líquido negativo. Assim, os compradores que assumiram essas empresas com dívidas, 

tiveram que realizar um pagamento simbólico no valor de R$50 mil, o qual foi direcionado a um fundo setorial chamado RGR 

– Reserva Global de Reversão 

 

Conforme a tabela acima, no mesmo ano em que o PPI entrou em vigor a ANEEL e o Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE) autorizaram a venda da RGE Sul e da CELG –D (GO). A 

primeira, que atuava no estado do Rio Grande do Sul desde meados da década de 1990 com o nome de 

AES Sul foi adquirida pelo grupo CPFL Energia por quase R$ 1,698 bilhão. A empresa assumiu ainda R$ 

1,1 bilhão em dívidas da concessionária, de modo que o valor final do negócio é de R$ 2,8 bilhões147. A 

segunda foi arrematada em um leilão na B3 pela empresa italiana Enel por R$ 2,187 bilhões, que 

                                                      
147 Assim, a CPFL Energia ampliará sua participação no mercado nacional de distribuição após a compra da AES Sul, de 13% 

para 14,3%. A empresa já atua no Rio Grande do Sul com a RGE (comprada em 2006), de modo que com a conclusão do 

negócio passará a fornecer energia para 382 dos 497 municípios gaúchos. O acordo para a compra da AES Sul está em linha 

com a nossa estratégia de crescer no setor de distribuição, capturando ganhos de escala para as nossas operações e criando 

valor para os nossos stakeholders", afirmou o presidente da CPFL Energia, Wilson Ferreira Junior, por meio de nota. No 

segmento de distribuição, a CPFL atua em São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraná” (JORNAL DO COMÉRCIO, 

2016).  
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representou um ágio de 28% sobre o preço mínimo de R$ 1,708 bilhão (FILARDI; ASSIS & MORAES, 

2022)148. Antes de sua desestatização, a ELETROBRAS detinha 50,93% do seu capital social, e o Governo 

de Goiás, por meio da CELGPar, detinha de 49%. O estado de Goiás recebeu o montante de R$ 1,1 bilhão 

e o restante foi passado para a ELETROBRAS (PROGRAMA DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS, 

2017).  

Entre os anos de 2018 e 2019 as seis distribuidoras de energia pertencentes à ELETROBRAS e 

localizadas nas regiões mais pobres e de fronteira (norte e nordeste) foram privatizadas com o apoio do 

Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos, através de um Leilão na Bolsa de Valores: 

BOAVISTA (RR), ELETROACRE (AC), CERON (RO), CEPISA (PI), CEAL (AL), e AMAZONAS 

ENERGIA (AM), as quais correspondiam, na época, à cerca de 9% do mercado de distribuição de energia 

no Brasil149. Para facilitar o processo e atrair novos grupos internacionais, a ANEEL aprovou um “bônus 

tarifário nos componentes de perdas não técnicas, custos operacionais e empréstimos de Reserva Global 

de Reversão (RGR - dívida com fundo setorial)”, de modo que os leilões passaram a ser disputados com 

base no deságio em relação ao bônus tarifário. Além disso, nesse ínterim, foi publicado um Decreto nº 

9.271/2018150, que, além de alterar o regime de produção de energia nas usinas, permitindo a privatização 

desse serviço, abria possibilidades para o movimento de descotização, isto é, a transição do regime de 

cotas para a comercialização direta de energia nos mercados formais, o qual veio a ocorrer a partir de 

2021. Um fato que contribuiu diretamente nesse sentido foi o início do Governo Bolsonaro (2019-2022), 

que, para garantir a continuidade e expansão do PPI criou uma Secretaria Especial de Desestatização, 

Desinvestimento e Mercados, dentro da própria estrutura do Ministério da Economia. Assim, manteve-se 

o desenvolvimento cada vez mais subordinado ao modelo liberal (MULLER, 2021, p.118). 

Os compradores das estatais supracitadas foram o Consórcio Oliveira Energia, que até então não 

possuía concessões de distribuição de energia, mas adquiriu as distribuidoras dos estados do Amazonas e 

Roraima; a Energisa, que arrematou as distribuidoras dos estados do Acre e Rondônia, formando um 

corredor de empresas privadas na fronteira Oeste do país junto com as concessões do Mato Grosso e Mato 

Grosso do Sul (MULLER, 2021). E o grupo Equatorial Energia, que comprou as estatais oriundas dos 

                                                      
148 A CELG-D está entre as 10 maiores distribuidoras de energia do país. A CELG-D presta serviços de distribuição de energia 

a 237 municípios goianos — o que corresponde a mais de 98,7% do território do estado — e atende a 2,61 milhões de unidades 

consumidoras, em uma área de concessão de 336.871 km² (PROGRAMA DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS, 2017). 
149 Os acionistas da ELETROBRAS decidiram nesta quinta-feira (8), em assembleia geral extraordinária, a privatização das 

seis distribuidoras de energia da empresa. Além disso, a EETROBRAS deverá assumir as dívidas dessas empresas, no valor 

de R$ 11,2 bilhões, e os encargos de R$ 8,5 bilhões referentes a aportes dos fundos setoriais de energia, referentes a créditos 

ou obrigações com CDE e a Conta de Consumo de Combustíveis (CCC). Com isso, a ELETROBRAS deverá assumir cerca de 

R$ 20 bilhões em passivos das distribuidoras cuja privatização foi autorizada. Os detalhes com as decisões da assembleia 

devem ser divulgados pela empresa ainda na noite desta quinta-feira em comunicado (JORNAL DO BRASIL, 2018).  
150 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9271.htm  Acesso em 18/03/2026.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9271.htm
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estados de Alagoas e do Piauí (FILARDI; ASSIS & MORAES, 2022). No entanto, um detalhe nos chama 

atenção nesse sentido, que é o fato dessas empresas públicas terem sido vendidas por um valor irrisório: 

o (zero), o correspondente a apenas R$ 50 mil, isto é, ao preço de um carro popular ou outro bem durável. 

Esse valor simbólico foi definido pelas empresas de consultorias contratadas pelo BNDES:  

Durante o ano de 2017 foi apresentada uma proposta de modelo de desestatização e 

proposta de novos contratos de concessão, que foram aprovados pelo Conselho do PPI e 

pelos acionistas da Eletrobras. Devido às situações financeiras das companhias, foi 

definido um valor simbólico de 50 mil reais por empresa. Duas consultorias contratadas 

pelo BNDES fizeram estudos de valuation de forma a definir um valor justo para as 

companhias nos parâmetros da nova concessão (MULLER, 2021, p.87).  

 

A retórica utilizada pelo Estado era a de que essas estatais estavam com seu patrimônio líquido 

negativo, sendo, portanto, necessário que os novos compradores assumissem o seu endividamento e 

realizasse novos investimentos. No entanto, a mesma não convenceu grande parte da população e outras 

lideranças locais que se mostraram insatisfeitos com a decisão do Estado. De acordo com Félix & Neto 

(2021, p.08), essas empresas, que possuíam um valor incomensurável do ponto de vista logístico e 

estratégico e foram sucateadas para serem vendidas abaixo do valor de mercado:  

A região Amazônica, por exemplo, conhecida pela abundância de água em suas redes 

fluviais e pela presença de várias hidroelétricas, teve a maioria de suas empresas de 

distribuição de energia privatizadas pelos míseros 50 mil reais em 2018. O que aconteceu 

no estado do Amapá decorreu do processo de mercantilização de nossas águas e de nossa 

energia, pois tanto o governo quanto a empresa concessionária sabiam da possibilidade 

de um apagão na região havia mais de dois anos e nenhuma medida foi tomada para 

impedi-lo. Como se não bastassem os ataques sofridos pelo setor energético, o diretor da 

ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) apresentou projeto a fim de aumentar 

ainda mais as tarifas de energia no Amapá. Assim, os trabalhadores devem pagar a conta 

pelos descalabros cometidos pela Concessionária Linhas de Macapá Transmissora de 

Energia (LMTE). 
 

Como se não bastasse, esses grupos privados supracitados, que se desenvolveram mediante a 

espoliação e o saque de recursos públicos encontraram na política do PPI uma abertura para adentrarem a 

outros setores, como telecomunicação, transportes etc. O Equatorial, por exemplo, possui uma estrutura 

acionária difusa, isto é, sem um acionista majoritário. Assim, após se apropriar das empresas estatais de 

energia nos estados de Alagoas, Piauí, Maranhão, Pará, Tocantins e Goiás, e se consolidar representante 

de 6,5% do mercado de distribuição de energia no país, atendendo aproximadamente 10% dos 

consumidores brasileiro, passou a atuar no setor de telecomunicações, com o nome Equatorial Telecom 

(FÉLIX & NETO, 2021). Já o Consórcio Oliveira, formado por uma empresa de geração de energia, que 

opera nos sistemas isolados da região Norte (AM e RR), passou a operar na área de logística e de 

distribuição de combustíveis, após uma parceria com a Atem.  
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No ano de 2020, a situação fiscal de muitas das empresas estatais piorou, em virtude do surto de 

Covid-19 e de outras medidas tomadas pelo governo, tornando o PPI ainda mais estratégico para os 

interesses do capital. Em virtude disso, a CEB (DF) assinou acordos junto ao BNDES para estruturar 

projetos de privatização, os quais resultaram na sua privatização. A referida estatal foi adquirida pelo 

grupo Neoenergia, por meio de leilão na Bolsa de Valores de São Paulo, no valor R$ 2,515 

bilhões. (MULLER, 2021). Apesar de considerada necessária pelo Estado, essa decisão não foi vista com bons 

olhos pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal que meses antes da privatização, publicou uma nota 

sinalizando os riscos que essa decisão acarretaria, e exaltando a importância da CEB para a população do 

Distrito Federal:  

A privatização da CEB Distribuição, se efetivada pelo GDF, representará não somente 

um estelionato eleitoral cometido pelo governador Ibaneis, que prometeu em campanha 

eleitoral que não iria privatizar nenhuma empresa pública, mas um enorme prejuízo à 

população do Distrito Federal, sobretudo porque a entrega ao setor privado de uma 

empresa estratégica, viável e lucrativa como a CEB implicará em graves riscos à prestação 

do serviço de distribuição de energia elétrica, com visíveis conseqüências na vida das 

famílias e na economia do DF [...] (TCDF, 2020)151.  
 

No ano de 2021 mais três privatizações ocorreram no setor elétrico: CEEE-D (RS); CEEE-T (RS) 

e a CEA (AP). A primeira e a terceira foram adquiridas pelo grupo Equatorial já presente em outros 

estados, através de leilões, no valor de R$ 100 mil e R$ 50 mil, respectivamente. Além disso, o grupo 

também assumiu os passivos das estatais de mais de R$ 7 bilhões, composta em sua maior parte por ICMS 

atrasados e ações trabalhistas (GRUPO LUDFOR, 2021). A CEEE-T foi arrematada pela CPFL, 

pertencente ao grupo chinês State Grid Corporation152, pelo valor de 2,67 bilhões, com ágio de 57,13%, 

aumentando a sua área de abrangência pelo Brasil. “A CPFL atende 687 municípios na área de concessão 

e tem 14% de participação no mercado nacional de distribuição, a segunda maior do país. Na distribuição, 

atua nos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais” (RD FOCO, 2021).  

Por fim, no ano de 2022, foi concluída a privatização da holding ELETROBRAS, maior empresa 

do setor na América Latina, a segunda em geração de energia hidráulica e a terceira em termos de matriz 

energética limpa e renovável.  Nos três últimos anos anteriores, isto é, de 2018 a 2020, o lucro líquido 

                                                      
151 “A CEB Pública é perfeitamente viável e necessária à população do DF, principalmente levando-se em conta os desafios 

que se apresentam no período pós-pandemia, onde será fundamental para a retomada sustentável do emprego e da renda, através 

de políticas públicas que garantam a universalização do acesso a serviços essenciais e à energia elétrica de qualidade e pautada 

na modicidade tarifária. É por isso que os eletricitários da CEB, apesar das tentativas de intimidação e ataques do governador 

do DF, continuarão firmes e mobilizados na luta contra a privatização, sempre em defesa da CEB Pública, em defesa de Brasília 

e em defesa da verdade” (TCDF, 2020).  
152 “A participação de capitais chineses no Brasil cresceu com mais intensidade desde 2017, através da empresa State Grid 

Corporation, que se tornou acionista controladora da empresa CPFL., ao adquirir a participação da Camargo Correa e dos 

fundos de pensão Previ, Fundação Cesp, Sabesprev, Sistel e Petros (WERNER, 2020).  
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total acumulado pelo grupo foi de R$ 31 bilhões. (DIEESE, 2021). Esse caso emblemático e tão relevante 

na “aventura mercantil” que se estabeleceu no setor elétrico desde meados da década de 1990, colocando 

a soberania energética do país em risco, será discutido na próxima seção desse trabalho. Para tanto, na 

primeira parte da seção será realizada uma breve retomada à própria história da empresa, como forma de 

mostrar a sua importância no desenvolvimento do setor elétrico brasileiro, atuando desde a sua criação na 

linha de frente dos projetos estatais e na defesa dos interesses nacionais. Em seguida será discutida o seu 

processo de privatização e as consequências disso para o setor e para a população como um todo.  

 

5. A privatização da ELETROBRAS e as novas perspectivas para o setor 
 

Instalada no ano de 1962, durante o governo de Jânio Quadros, a ELETROBRAS assumiu funções 

estratégicas no setor elétrico brasileiro, se consagrando posteriormente como a maior agência de 

planejamento setorial e holding de empresas federais. Operando como núcleo central de um conjunto de 

subsidiárias ou associadas, a ELETROBRAS conseguiu desde então financiar vários empreendimentos do 

Estado, através da criação do empréstimo compulsório, da reformulação do IUEE e de outras medidas, 

que fortaleceram a sua arrecadação, garantindo a expansão das atividades do setor elétrico, possibilitando 

como consequência o avanço da indústria nacional de equipamentos e materiais (LORENZO, 2002).  

Na década de 1970 a estatal se encarregou de realizar uma série de pesquisas de formação técnica 

e sobre o mercado consumidor de energia elétrica, como forma de promover a expansão de novas linhas 

de transmissão para as regiões do Nordeste e Centro-sul do país. Essa última ganhou mais relevância na 

história da eletricidade, dada sua participação na execução do Projeto Itaipu Binacional, incluso nas 

diretrizes do II PND, no qual a ELETROBRAS assumiu o controle da operacionalização das suas obras e 

da distribuição da energia gerada, intermediando também as relações entre o Brasil e o Paraguai. Por 

centralizar o processo decisório do setor, bem como realizar melhorias nos métodos e critérios de 

aperfeiçoamento da qualidade dos equipamentos para uso no setor elétrico, as atividades da estatal se 

expandiram de tal maneira que novos organismos estatais de planejamento e controle estaduais foram 

criados para tornar a sua atuação ainda mais efetiva, como: Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 

(CEPEL); Sistema de Informações Estatísticas do Setor de Energia Elétrica (SIESE); Departamento de 

Eletrificação Rural (DER), dentre outros (DIAS, 1988).  

Apesar disso, o planejamento do setor elétrico, que até então estava em sua maioria sobre os 

desígnios da estatal sofreu uma instabilidade considerável com a crise dos anos 1980. Diante dos 

problemas financeiros enfrentados pelas concessionárias de energia, haja vista a dificuldade de as mesmas 

obterem créditos tanto do Estado brasileiro quanto das instituições financeiras internacionais, dada a crise 
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externa, tornou-se inviável para elas darem continuidade às suas atividades. Na década seguinte, a situação 

piorou de uma certa forma, em decorrência do início do processo de reestruturação, que ocorreu no setor 

elétrico, como forma a torná-lo um espaço propício para a realização das estratégias competitivas, sob a 

influência do receituário neoliberal.  

Para o setor elétrico, tais reformas culminaram na privatização de empresas estatais; na 

substituição do planejamento determinativo pelo planejamento indicativo obediente às 

leis de mercado; na ênfase no papel regulador do Estado, com a criação da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); e na implementação de um marco regulatório que 

favorecesse a concorrência entre empresas privadas. (WERNER, 2019, p. 190).  
 

Nesse sentido, a ELETROBRAS, ainda que tenha se mantido na sua função principal, a sua forma 

de atuação foi se alterando, de uma certa maneira, devidos as novas instituições que foram criadas para 

possibilitarem a privatização do setor, como: ANEEL, MAE, EPE etc. Após a inclusão da ELETROBRAS 

e de suas subsidiárias no PND, esse processo se estabeleceu no setor, de maneira a resultar na cisão e na 

venda de algumas das primeiras empresas pertencentes ao grupo, como: ESCELSA e LIGHT. Para além 

disso, essa primeira onda de privatização, levou a concentração de capital no setor, ao aumento da 

terceirização e da precarização do trabalho e à elevação das tarifas de energia (DIEESE, 2021).  

No início dos anos 2000, quando o PLpT entrou em vigor, esse movimento de desestatização foi 

paralisado, dado o retorno do planejamento energético, porém, uma nova modalidade de subordinação das 

empresas estatais ao setor privado se instaurou no setor através das PPPs. Assim, a ELETROBRAS passou 

a integrar uma série de empreendimentos mistos, favorecendo a presença de capitais privados oriundos 

dos mais diversos setores, inclusive, de grupos financeiros brasileiros e internacionais, o que alterou a 

configuração societária do setor e pavimentou o caminho para novos mecanismos legais e institucionais 

orientados à desestatização (WERNER, 2019).  

Como consequência dessa nova dinâmica, no ano de 2016 foi instituído o PPI, que representou um 

novo instrumento criado pelo Estado em prol da retomada das concessões e novas privatizações. Em meio 

às inúmeras empresas do setor incluídas nesse novo rol estava ELETROBRAS (Resolução nº 13/2017)153, 

principal estatal do setor elétrico brasileiro, como salientou Jurgenfeld (2025, p.07):  

A venda da Eletrobras era a que mais chamava a atenção por ser uma empresa do setor de 

energia de capital aberto, que havia registrado lucro líquido em 2016, depois de quatro 

anos com prejuízos. Conforme o boletim, a empresa contava com PL positivo, com 

valorização do seu valor de mercado nos últimos três anos. O PL da Eletrobras chegava a 

R$ 44 bilhões em 2016, seu valor de mercado era de R$ 31 bilhões, valor superior aos R$ 

8,5 bilhões de 2014 e aos R$ 9 bilhões registrados em 2015. 
 

                                                      
153 Ver: https://www.ppi.gov.br/wp-content/uploads/2022/11/resolucao-13-eletrobras-alteracoes-resolucao-30.pdf Acesso em 

02/12/2025.  

https://www.ppi.gov.br/wp-content/uploads/2022/11/resolucao-13-eletrobras-alteracoes-resolucao-30.pdf
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Nos primeiros meses em que o PPI entrou em exercício algumas estatais foram desestatizadas, 

além de novas parcerias estabelecidas entre o Estado e o capital privado em vários empreendimentos 

espalhados pelo Brasil. Posteriormente, entre os anos 2018 e 2019, seis estatais distribuidoras controladas 

pela ELETROBRAS foram leiloadas e adquiridas por grupos privados, com a justificativa de que a 

presença da esfera privada na gestão dessas empresas provocaria o aumento da sua eficiência, com uma 

consequente melhoria na qualidade do serviço e nos seus indicadores financeiros (MULLER, 2021). Em 

janeiro de 2021, foram alterados os estatutos da empresa, de maneira que a sua função pública começou a 

ser gradativamente eliminada, para que a mesma se tornasse um novo instrumento de acumulação. Essas 

primeiras alterações determinaram que a ELETROBRAS passaria a assumir somente as obrigações de 

política pública que estivessem de acordo com as “condições de mercado” e cujos custos excedentes 

fossem repassados à União. (BERNOVICI, 2022, p.18).  

A privatização da holding ELETROBRAS por completa, porém, só veio ocorrer em junho de 2022, 

isto é, trinta dois anos após a implementação do PND, por meio da Medida Provisória (MP nº 1.031 de 

2021)154, convertida na Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021155, a denominada Lei da Desestatização da 

ELETROBRAS (DANTAS & CASTILHO, 2023). Desde que entrou em vigor, essa legislação alterava 

pouco a pouco a lógica de funcionamento do setor, criando assim as condições necessárias, para que o 

desmonte gradual do setor ocorresse em um curto espaço de tempo, como pode ser corroborado nos seus 

artigos:  

A Lei nº 14.182/2021 subverte de vez toda a lógica do sistema elétrico estruturado a partir 

da compreensão das atividades energéticas como tarefas ou competências públicas, que 

entende a energia elétrica como um bem essencial da coletividade, não como uma simples 

mercadoria (commodity). Os objetivos de manutenção e permanência do serviço público 

de energia elétrica serão definitivamente substituídos por interesses comerciais de curto 

prazo. A privatização da Eletrobras e suas subsidiárias consolida um modelo em que há a 

transferência de subsídios para os setores mais favorecidos, com o potencial aumento, 

proporcional e quantitativo, das tarifas. Além disso, haverá redução de investimentos em 

segurança e manutenção e congestionamento das redes (BERNOVICI, 2022, p.18).  
 

                                                      
154“A edição dessa Medida Provisória é mais um movimento em direção à implementação de um programa neoliberal radical 

no país, iniciado em 2016 pelo governo Michel Temer, por meio do Programa de Parcerias de Investimentos – PPI, que vem 

sendo ampliado e intensificado pelo governo Bolsonaro desde 2019. Essa retomada do processo de privatização de estatais 

federais encontra-se “envolta por uma névoa ideológica, com base em críticas a um suposto ‘estado-empresário’ e a um 

hipotético ‘rombo provocado pelas estatais’, entre outras mistificações” (DIEESE, 2021, p.02).  
155 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14182.htm Acesso em 03/12/2025. A 

privatização estaria condicionada à aprovação, pela assembleia geral de acionistas, de reestruturação societária para manter 

sob controle direto ou indireto da União a Eletronuclear e a Itaipu Binacional. A assembleia deveria aprovar ainda alterações 

no estatuto social, de modo a limitar a 10% a participação individual no capital votante; vedar blocos de acionistas que tenham 

número de votos superior a 10%; e criar ação preferencial de classe especial – a chamada golden share – que daria poder de 

veto à União, circunscrito aos temas relacionados à própria limitação da participação de acionistas ou blocos de acionistas a 

10% do capital votante” (DIEESE, 2021).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14182.htm
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De acordo com o parágrafo primeiro do Art. 1º da Lei de privatização a desestatização da 

ELETROBRAS deveria ser executada na modalidade de aumento do capital social, “por meio da 

subscrição pública de ações ordinárias com renúncia do direito de subscrição pela União, e será realizada 

a outorga de novas concessões de geração de energia elétrica pelo prazo de 30 (trinta) anos” (BRASIL, 

2021). Em outras palavras, mesmo sendo uma empresa de capital público, o modelo de privatização 

proposto excluía a participação da União no processo de subscrição, proibindo-a de adquiri-la, de maneira 

que no final ela deixaria de ser a sua acionista majoritária (DIEESE, 2021). Além disso, proibia a União 

de deter a maioria do capital votante e o poder de controle da ELETROBRAS e suas subsidiárias, como 

indica os Artigos 1º, §§ 1º e 2º, 3º, III, 3º, §6º e 10, como forma de retirar o Estado do processo decisório 

e crias condições para que o controle acionário da estatal se tornasse majoritariamente privado. Há aqui, 

portanto, “um veto explícito e sem fundamento constitucional à atuação do Estado brasileiro em um setor 

que é de sua competência e titularidade, tendo em vista que se trata da prestação de serviços públicos 

constitucionalmente determinados (BERNOVICI, 2022, p.12).  

Para além de outras determinações, ficou estabelecido nos parágrafos seguintes do Artigo 1º como 

ocorreria o processo de venda das ações da empresa pública e a participação do BNDES nesse sentido.  

§ 2º  O aumento do capital social da Eletrobras poderá ser acompanhado de oferta pública 

secundária de ações de propriedade da União ou de empresa por ela controlada, direta ou 

indiretamente, respeitado o previsto no § 6º deste artigo; § 3º  Fica o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) responsável pela execução e pelo 

acompanhamento do processo de desestatização da Eletrobras; § 4º  O BNDES poderá 

contratar os serviços técnicos especializados necessários ao processo de desestatização da 

Eletrobras. 

 

Na qualidade de Gestor do FND, o BNDES ficou responsável pela oferta pública secundária de 

ações da ELETROBRAS em sua propriedade, bem como subsidiar as decisões tomadas pelo CPPI, de 

maneira a garantir que a privatização da empresa ocorresse sem maiores empecilhos, por meio da: “I- 

emissão e celebração dos Documentos da Oferta Pública Global, conforme definidos no art. 13; II -adesão 

à contratação dos Coordenadores, conforme definidos no §1º do art. 6º; e III -celebração do contrato de 

estabilização e contrato de empréstimo de ações com agente estabilizador, na forma do disposto no §3º do 

art. 7º.” (BRASIL, 2021). Para auxiliá-lo tanto na realização desses trâmites mais burocráticos, quanto nas 

negociações na esfera financeira, o BNDES contratou os serviços do Banco Genial. Esse banco privado 

“tem ligação com a corretora Geração Futuro, que abriga fundo de investimento de Lírio Parisotto e possui 

aplicações na ELETROBRAS” (CASTILHO, 2022, p.515).  

Por “assumir” tais funções cada vez mais subordinadas ao capital privado, o banco se manteve na 

velha posição de intermediador das relações entre o Estado com a esfera privada, viabilizando, por um 
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lado, a lucratividade dos futuros acionistas e, por outro, a desconstrução do aparato estatal. Isso colocou 

em risco a continuidade dos programas de extensão da eletrificação rural e de universalização do acesso 

à energia para os setores mais vulneráveis da população, como o PLpT, em vigência desde o início do 

século, como elucida Bernovici (2022, p.14):  

Deste modo, a empresa privatizada estará voltada para a obtenção de lucros em curto 

prazo para o pagamento de dividendos aos seus acionistas, ao mesmo tempo em que a 

população brasileira será condenada ao pagamento de tarifas de energia elétrica cada vez 

maiores em um mercado concentrado e certamente dominado pela Eletrobras privatizada. 

O controle estatal será substituído, mais uma vez, pelo monopólio ou oligopólio privado.   
 

Um outro aspecto que passa muitas vezes despercebidos nas análises sobre a privatização da 

ELETROBRAS e precisa ser mencionado aqui está no inciso III do Art 5º156, o qual autorizava a 

descontratação de energia elétrica, garantida desde 2013. Ou seja, após o aval da ANEEL para a quebra 

do regime de contas, também chamada de descotização, a energia antes vendida nos mercados regulados 

pelas usinas poderia ser comprada a preço mais baixo pelas distribuidoras, por meio de leilões no mercado 

livre de energia. Essa descotização, segundo Castilho (2022, p.502-516), é considerada um dos principais 

incentivos à sua privatização, uma vez que garantia aos acionistas a lucratividade dos seus investimentos, 

em detrimento dos consumidores, que recebiam o ônus desse processo:  

Após a privatização, o sistema de descotização ampliará a lucratividade da empresa e de 

seus acionistas com base em duas frentes: primeiro, porque a empresa já vinha dando 

lucros e dividendos – apenas no primeiro trimestre de 2022 registrou lucro de R$ 2,7 

bilhões; segundo, pela venda do MWh com preço elevado a um consumidor que já havia 

pagado por sua amortização. Por outro lado [...] o  consumidor, nesse sentido, foi 

duplamente enganado, uma vez que a ele serão imputadas dívidas futuras que virão em 

forma de novas tarifas e a energia ficará ainda mais cara, tendo em vista que o megawatt-

hora (MWh) vendido atualmente por hidrelétricas da Eletrobras a preços mais baixos 

passará a ser precificado conforme as determinações e flutuações do mercado. 
 

Como resultado desse processo muito bem arquitetado, como apontado até então, a capitalização 

da empresa começou a suceder por meio da oferta pública de ações negociadas na bolsa de valores, ou 

seja, da sua entrega ao mercado financeiro (CASTILHO, 2022)157. No modelo de privatização utilizado, 

a estatal não possuía um controlador definido, capaz de fazer certas exigências no momento das 

negociações, já que o poder de voto é, teoricamente, limitado a 10%, o que permitiu a sua transferência 

sem maiores restrições, à iniciativa privada (DIEESE, 2021). Posto isso, no dia 10 de junho de 2022, as 

                                                      
156 “III - a descontratação da energia elétrica contratada nos termos do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para 

atender ao estabelecido no inciso III do caput do art. 4º desta Lei, de forma gradual e uniforme, no prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 10 (dez) anos”. (BRASIL, 2013).  
157 Art. 7º, § 3º-Fica a União autorizada a celebrar contrato de estabilização e contrato de empréstimo de ações com agente 

estabilizador em condições usualmente praticadas nesse tipo de operação (BRASIL, 2021). 
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ações da estatal foram adquiridas por R$ 96,6 bilhões, por meio de um leilão ocorrido na B3158. O fundo 

3G do Lemann [3G Capital de Jorge Paulo Lemann], o Banco Clássico, do Abdalla, e alguns fundos 

estrangeiros já atuantes aqui foram os vencedores, e desde então iniciaram o processo de desmanche e 

implosão do setor elétrico, a partir de dentro. A União Federal, que era a controladora da empresa, perdeu 

esse posto para esses grupos privados supracitados, que passaram a desmontá-lo, de maneira a deixar a 

população cada vez mais vulnerável às suas decisões. Embora o BNDES tenha vendido ações na oferta 

global, a perda do controle ocorreu principalmente pela diluição da participação do governo com a emissão 

de novas ações (EXAME, 2022).  

Quanto à forma de distribuição do valor total da distribuição, mais de R$ 30 bilhões foram 

direcionadas para reforçar o caixa da antiga estatal, considerando a oferta base e mais o greenshoe159, ou 

seja, permanecerão nas mãos da iniciativa privada (EXAME, 2022). Enquanto que o Estado ficou com 

pouco mais de 25% do seu capital social, o que representa uma quantia bem inferior ao esperado, segundo 

Bicalho:  

A privatização, através da capitalização das ações da estatal “pingou” ao Estado R$ 25 

bilhões, como direito à renovação de suas concessões, das novas concessões para as suas 

22 hidrelétricas por mais 30 anos, que convertido ao dólar (arredondando) são 5 bilhões 

de dólares. “Cinco bilhões de dólares é exatamente quanto o governo françês pretende 

pagar para os acionistas privados de sua empresa elétrica (EDF-Électricité de France) para 

recuperar o controle total da sua empresa elétrica”, destacou. 

 

As consequências desastrosas que isso causou no setor elétrico e em toda a dinâmica econômica e 

social são diversas, uma vez que estamos falando de um setor responsável pelo funcionamento de outros, 

e sobretudo, pela manutenção da indústria brasileira. É impossível e inviável pensar em desenvolvimento 

e autonomia sem considerar a centralidade do setor elétrico. Desse modo, com a venda da ELETROBRAS 

o país perdeu o domínio sobre a estatal que garantiu a maior parte do abastecimento de energia nos últimos 

60 anos, favorecendo o crescimento econômico e o bem-estar da população. Ao transferir para o setor 

privado a responsabilidade por um serviço essencial, como esse, em um momento histórico decisivo, o 

Estado brasileiro abriu mão do seu protagonismo, possibilitando o início de um novo processo de 

desestruturação do setor, com impactos mais perversos.  

                                                      
158 “Esse valor da privatização é o equivalente ao novo capital social da companhia, ou seja, à nova quantidade total de ações 

multiplicado por R$ 42,00. Esse foi o preço que os investidores consentiram em investir no negócio. A demanda total, nesse 

valor, foi equivalente a duas vezes o livro, em um dos ambientes mais desafiadores para o mercado de ações desde o 11 de 

setembro de 2001” (EXAME, 2022).  
159 Em linhas gerais, o greenshoe é um lote suplementar de ações, que podem ser adquiridas (compradas) quando necessárias, 

para ajudar a estabilizar o preço das ações no mercado.  
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E agora, “Quem vai garantir a segurança do abastecimento? Quem vai garantir os investimentos? 

Quem vai garantir a transição energética? Esses e outros questionamentos feitos pelo Professor Ronaldo 

Bicalho em uma entrevista concedida em 2023 “lançam luz” para os dilemas que seriam enfrentados 

posteriormente pelo país assim que a privatização da empresa se concretizasse. A perda voluntária do 

protagonismo do Estado e a fragilização das suas instituições provocaria o desmanche do setor elétrico 

brasileiro, segundo o autor supracitado:  

A combinação da retirada do Estado com a hegemonia dos interesses financeiros, presente 

na atual política energética, simplesmente desmancha o setor elétrico do País. A lógica 

curto-prazista e especulativa do mercado financeiro, emoldurada por uma ignorância 

abissal sobre o setor (que, dada a sua complexidade, não pode ser vencida pela simples 

contratação de especialistas, por melhores e mais caros que sejam), em conjunto com a 

omissão do Estado, desorganiza o setor elétrico brasileiro transformando a atual 

reestruturação em um desmanche seguido de butim; a bem de poucos e à custa de muitos. 

A manutenção dessa política irresponsável de desmonte terá um final previsível. Ao fim, 

teremos um setor elétrico brasileiro fragmentado, desconectado, regionalizado, sem as 

tradicionais economias de escala, escopo e diversidade, com explosão de custos e tarifas, 

quebrado e judicializado (BICALHO, 2021).  

 

Afinal de contas, a ELETROBRAS detinha os chamados recursos de flexibilidade, como: 

capacidade de estocagem e transmissão, geração flexível, além dos fundos setoriais, além de um corpo 

técnico qualificado (profissionais diversos), o que lhe permitiam manter o suprimento de energia no país, 

de maneira a assegurar o atendimento da demanda em momentos de baixa geração variável e carga 

elevada. Esses recursos, que poderiam estar tanto “do lado da geração (hidrelétricas e térmicas flexíveis), 

quanto do lado da carga (resposta da demanda), ou de ambos os lados (tecnologias de armazenamento)”, 

sob o domínio do Estado mantinham a estabilidade do sistema elétrico, reduzindo assim as incertezas 

(CASTRO, et al, 2021, p.08). Como no caso brasileiro eles se concentram, sobretudo, do lado da geração 

hidrelétrica, com a conclusão do processo de “privatização da estatal” e o subsequente avanço da transição 

energética os desafios para a operação do setor quanto à segurança e à confiabilidade no suprimento 

aumentaram, uma vez que se tornou oneroso para o Estado brasileiro assegurar o suprimento de energia 

no país, competindo com outras fontes renováveis (solar e eólica) mais caras e instáveis (CASTRO, et al, 

2021). Por se tratar de fontes que dependem exclusivamente da natureza, torna-se impossível garantir o 

seu fornecimento contínuo, já que não conseguimos controlar a disponibilidade desses insumos.  

Em outras palavras, à medida que essa transição se consolida em várias regiões, o modelo 

hidráulico brasileiro tem se desestruturado paulatinamente, desestabilizando o funcionamento do setor 

com um abastecimento de energia de pior qualidade e pouco acessível para as camadas mais vulneráveis. 

Como consequência dessa imprevisibilidade os consumidores de algumas regiões do país têm enfrentado 
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uma série de problemas nesse sentido, como a ocorrência constante de apagões160, em virtude das falhas 

no abastecimento, os quais evidenciam a incapacidade ou talvez um certo desinteresse da esfera privada 

coordenar de forma efetiva as atividades de um setor indispensável.  

Relatório do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) revela que 11 estados 

brasileiros correm risco de sobrecarga energética até 2029. O crescimento da geração 

distribuída, especialmente de energia solar, pode comprometer a estabilidade da rede e 

causar blecautes. A principal preocupação envolve o crescimento acelerado da geração 

distribuída, especialmente por meio de painéis solares em residências e comércios. Como 

resultado, esse aumento gera desafios técnicos ao sistema de transmissão, levando 

à sobrecarga em 11 estados brasileiros. Entre as regiões mais afetadas estão Rio Grande 

do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Goiás, Mato Grosso, Rondônia, Bahia, Pernambuco, 

Paraíba, Rio Grande do Norte e Piauí. (SIMÃO, 2025).  

Para além disso, o acesso à energia elétrico tem se tornado cada vez mais difícil para a população. 

Por estar submetida a uma lógica de mercado, isto é, que agora prioriza abertamente o fluxo de caixa e a 

obtenção dos dividendos, a Axia Energia, novo nome da antiga estatal, não precisa mais se preocupar com 

segurança energética, como antes fazia a ELETROBRAS. A prioridade da empresa deixou de ser o 

fortalecimento da geração (potencial energético) ou o atendimento da demanda dos consumidores (carga) 

que usufruem dos seus serviços e passou a ser possibilitar a valorização dos seus ativos, via especulação 

financeira, gerando altos lucros para serem distribuídos entre os seus acionistas.  

Para tornar essa dinâmica ainda mais preocupante, a atuação dos lobbistas desse segmento no 

Congresso Nacional tem interferido negativamente nesse processo, como o fez em outras etapas 

anteriores161, provocando o constante aumento dos preços nas contas de luz e colocando o referido setor 

em um risco eminente. A multiplicidade de lobbies infiltrados para obter benefícios, além de contribuir 

para a desorganização do arcabouço regulatório do setor elétrico e de sua governança, tem dificultado o 

planejamento do setor, dada a sua intervenção constante no processo decisório. “A incerteza sobre como 

as decisões são tomadas e quais interesses estão sendo atendidos, alimenta a percepção de que o setor é 

‘refém’ desses grupos, que tem parlamentares inescrupulosos e oportunistas agindo como verdadeiros 

inimigos do povo”162 (COSTA, 2025, p.03). 

                                                      
160 No mês de fevereiro do ano de 2025, por exemplo, o complexo hospitalar da cidade de Praia Grande sofreu um apagão que 

durou cerca de 40 minutos, colocando em risco a vida de centenas de pacientes, como mostra a reportagem, disponível em: 

https://www.atribuna.com.br/cidades/praia-grande/hospital-de-praia-grande-sofre-apag-es-ha-dois-dias-e-populac-o-reclama-

de-falta-de-agua-e-insumos-1.452437 . Em outubro também desse ano ocorreu uma instabilidade no sistema interligado 

nacional a 0h32 e, com isso, aconteceu uma desconexão nos fluxos de fornecimento de energia em todos os estados brasileiros. 

Para maiores informações, ver: https://g1.globo.com/economia/noticia/2025/10/14/apagao-em-9-estados-e-no-df-o-que-

causou-a-queda-de-energia-veja-perguntas-e-respostas.ghtml Acesso em 09/12/2025.  
161 “Antes que a MP nº 1.031 fosse convertida na Lei nº 14.182, ao passar pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, sofreu 

alterações e acréscimos em função de lobbies e pressões. Os famosos “jabutis” sem dúvida representam acréscimos traiçoeiros 

à população brasileira e revelam mais uma característica leviana da MP e da Lei de Desestatização” (CASTILHO, 2022, p.505).  
162 “A situação é tão grave que a falta de planejamento contribuiu para que o país conviva com um paradoxo dentro do Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Ao mesmo tempo que avança a produção de energia de fontes renováveis altamente desejáveis, 

https://www.atribuna.com.br/cidades/praia-grande/hospital-de-praia-grande-sofre-apag-es-ha-dois-dias-e-populac-o-reclama-de-falta-de-agua-e-insumos-1.452437
https://www.atribuna.com.br/cidades/praia-grande/hospital-de-praia-grande-sofre-apag-es-ha-dois-dias-e-populac-o-reclama-de-falta-de-agua-e-insumos-1.452437
https://g1.globo.com/economia/noticia/2025/10/14/apagao-em-9-estados-e-no-df-o-que-causou-a-queda-de-energia-veja-perguntas-e-respostas.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2025/10/14/apagao-em-9-estados-e-no-df-o-que-causou-a-queda-de-energia-veja-perguntas-e-respostas.ghtml
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Em suma, a privatização da ELETROBRAS e a subsequente perda de autonomia do Estado sobre 

o setor representam, na verdade, a síntese de um processo de destruição do setor elétrico, iniciado desde 

meados dos anos 1990, e que vem sendo concluído nos últimos três anos, quando a estatal foi vendida. E 

mesmo diante da crescente instabilidade e da falta de boas perspectivas para o setor, o governo Lula abriu 

mão de qualquer discussão sobre a privatização, naturalizando um processo que ocorreu sem o mínimo de 

transparência possível. Na tentativa de mantê-lo cada vez intenso e amenizar os impactos mais perversos 

desse imbróglio, a ANEEL, por meio da Medida Provisória nº 1.300/2025163, regulamentou a chamada 

Tarifa Social e Energia Elétrica (TSEE), ampliando a gratuidade quanto ao uso da energia elétrica às 

famílias beneficiárias do Cadastro Único, cujo consumo mensal seja de até 80kw/h. Ademais, a  medida 

ainda propõe a abertura total do mercado, autorizando a negociação direta de contratos e o oferecimento 

de novos encargos setoriais e subsídios, por parte da ANEEL aprofundando a liberalização do setor em 

prol da sua total mercantilização.  

Embora contribua, de uma certa forma, para as famílias em situação de vulnerabilidade e para a 

expansão da participação privada, a TSEE não soluciona os problemas do setor, que é algo muito maior e 

mais complexo, cuja resolução deveria passar pelo crivo do Estado brasileiro, mas está submetida à lógica 

privada. Na verdade, a tarifa social é mais uma solução “tapa buraco”, sugerida pelo governo, que tenta 

jogar para baixo do tapete algumas inconstitucionalidades oriundas desse processo como um todo.  

Sem muitas “saídas” disponíveis no horizonte da política energética, as tentativas realizadas pelo 

Presidente Lula no sentido de amenizar esses impactos foram bem singelas, para não se dizer vergonhosas, 

de fato. No mês de novembro de 2025, o governo tentou negociar com a Axia Energia, para que a empresa 

ceda à União novamente o nome ELETROBRAS164. Uma tentativa que evidencia mais uma vez a nossa 

vulnerabilidade perante a esfera privada e, sobretudo, a falta de projeto sólido para o setor capaz de atender 

efetivamente as demandas da sociedade e de lidar com certas vicissitudes.  

Recentemente, no dia 18 de março desse ano, ocorreu o primeiro Leilão de Reserva de Capacidade 

na Forma de Potência (LRCAP), promovido pela  ANEEL, em parceria com a MME e a CCEE165. Essa 

nova estratégia implementada no setor com o objetivo de garantir a oferta de energia do setor elétrico em 

                                                      
especialmente solar e eólica, o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), tem decidido cortar a geração destas fontes, 

impedindo que sejam injetadas na rede, devido a problemas de infraestrutura (na transmissão) e na demanda, não permitindo 

o escoamento dessa geração. Essas operações são conhecidas como curtailment. Nesse cenário, as usinas termelétricas 

poluentes são acionadas para cobrir a demanda em horários de pico, justificando assim a oneração das tarifas” (COSTA, 2025).  
163 Ver: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1300.htm Acesso em 09/12/2015.  
164 Ver: https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2025/11/24/governo-negocia-com-a-axia-para-retomar-o-nome-

eletrobras.ghtml Acesso em 10/12/2025  
165 Ver: https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2026/leilao-de-reserva-de-capacidade-contrata-18-97-gw  Acesso 

em 18/03/2023 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1300.htm
https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2025/11/24/governo-negocia-com-a-axia-para-retomar-o-nome-eletrobras.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2025/11/24/governo-negocia-com-a-axia-para-retomar-o-nome-eletrobras.ghtml
https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2026/leilao-de-reserva-de-capacidade-contrata-18-97-gw
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momentos de queda no abastecimento, via contratação de potência166. No entanto, se baseia em uma 

promessa de geração de energia elétrica futura, a qual pode advir de uma fonte não renovável e mais cara, 

como é o caso das usinas termelétricas, que usam o carvão mineral. Além disso, o ônus desse complexo 

processo recairá sobre o consumidor, como ocorreu em outros momentos. Em síntese, mesmo após a 

privatização da maior estatal do setor, e o subsequente desmanche do setor elétrico brasileiro, a ANEEL 

continua criando mecanismos para realizar novos contratos de capacidade de geração (e não diretamente 

de energia), garantindo assim a presença da esfera privada, em detrimento da população.  

É importante discutir nessa etapa final do trabalho algumas das particularidades presentes no 

modelo regulatório e, por conseguinte, no processo de privatização do setor elétrico brasileiro. Estas, por 

sua vez, contrastam as principais retóricas usadas pelos defensores da reestruturação do setor, de maneira 

a corroborar os riscos que a gestão privada da infraestrutura pode trazer para a população consumidora 

daquele serviço e para os profissionais do setor.  

Em primeiro lugar, a privatização acontece sem a realização de nenhum tipo de consulta à 

sociedade, por meio de audiências e debates públicos, ou seja, sem que a população tenha consciência da 

forma em que será atingida por essas decisões tomadas em outras esferas segundo o DIEESE (2017, p.05):  

Ao contrário, parece não ser interesse do governo debater esse processo. Audiências 

públicas no parlamento têm sido provocadas pelos movimentos social e sindical. Em 

audiência pública realizada no Senado Federal, em 13 de dezembro de 2016, para discutir 

a privatização da Eletrobras, apesar do convite, nenhum representante do governo federal, 

no caso, ANEEL e Ministério de Minas e Energia, e da Eletrobras compareceu. O mesmo 

ocorreu em audiência pública na Assembleia Legislativa do Amazonas, em 14 de 

fevereiro de 2017, onde foi aprovado por todos participantes o manifesto O Amazonas é 

contra a privatização do serviço de energia elétrica e a favor da reestruturação e 

modernização do setor elétrico da região. 

 

Em segundo lugar, não há o cumprimento das metas estabelecidas pelas empresas privadas quanto 

à efetividade dos serviços e o preço das tarifas. As reclamações dos consumidores à ANEEL, bem como 

nos órgãos de defesa do consumidor aumentaram expressivamente após o início do processo de 

privatização sem que as demandas fossem atendidas efetivamente, dentro do prazo estabelecido. Quanto 

aos preços pagos pela população pelo uso desse serviço, de 1995 a 2019, enquanto a inflação subiu 

458,28%, a inflação da energia elétrica residencial subiu 1.020,09%. Como consequência “O gasto com 

energia elétrica, que comprometia, em média, 1,3% do orçamento das famílias em 1995, passou a 

representar 5,08% do gasto mensal em 2020” (DIEESE, 2021, p.15).  

                                                      
166 O referido leilão levou a contratação de 100 usinas que disponibilizarão 18,997 gigawatts. Além disso, o messo movimentou 

515,7 bilhões de reais em receita total. Para mais informações sobre o referido leilão, ver: 

https://www.ccee.org.br/pt/web/guest/-/maior-leilao-de-geracao-de-energia-do-brasil-movimenta-r-515-7-bi-e-viabiliza-

contratacao-de-19-mw-de-potencia  Acesso em 13/04/2026.  

https://www.ccee.org.br/pt/web/guest/-/maior-leilao-de-geracao-de-energia-do-brasil-movimenta-r-515-7-bi-e-viabiliza-contratacao-de-19-mw-de-potencia
https://www.ccee.org.br/pt/web/guest/-/maior-leilao-de-geracao-de-energia-do-brasil-movimenta-r-515-7-bi-e-viabiliza-contratacao-de-19-mw-de-potencia
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Mas as inconsistências do modelo energético brasileiro não param por aí. Ao realizar um panorama 

estadual do valor das tarifas de energia no Brasil o TCDF (2020) observou que quatro anos após a 

privatização da CELG realizada em 2016 o consumidor de Goiás já sofreu com aumento da conta de luz 

superior a 29%. Em estados como Mato Grosso e Paraíba a privatização das suas estatais resultou em um 

aumento total no preço das tarifas no período 2016-2019, de 42,99% e 30,09%, respectivamente. Com a 

venda da ELETROBRAS e a total perda de autonomia do Estado sobre esse processo, as tarifas de energia 

têm ficado cada vez mais caras, e o subsídio oferecido pelo Estado, por meio da tarifa social, é insuficiente. 

Com a privatização, a energia dessas usinas será comercializada a preços maiores, com 

repasse para a conta de luz. Além disso, os chamados ‘jabutis’ introduzidos na 

privatização (contratação de termelétricas, prorrogação de subsídios a empreendimentos 

já amortizados) também vão impactar a tarifa. Especialistas de diversas correntes estimam 

que a conta de luz pode aumentar entre 15% e 25% (DIEESE, 2022, p.01).  
 

Por fim, é válido ressaltar um outro aspecto importante, mas pouco discutido nos trabalhos que 

analisam esse movimento; a situação do trabalhador do setor elétrico no pós-privatização. De acordo com 

o Dieese (2021), não foi oferecido pelo Estado ou pelos novos donos dessas empresas privatizadas, em 

nenhuma circunstância, quaisquer tipos de garantias aos chamados eletricitários. Desse modo, 

concomitantemente ao avanço das privatizações, ocorreu a redução no número de empregos formais167 e 

a precarização das condições de trabalho, o que resultou em várias mortes no setor168. No período 2009-

2015, por exemplo:  

No mesmo período, foram registradas 449 mortes decorrentes de acidentes com 

trabalhadores: 69 de trabalhadores do quadro próprio e 380 de terceirizados. Se somadas 

todas as mortes na rede elétrica, chega-se a um total de 2.561 mortes em sete anos - uma 

morte por dia, em média. A Celpa, concessionária do Pará privatizada em 1998, é uma 

das recordistas em número de acidentes, que resultaram em mortes na rede elétrica: em 

2015, foram 14 óbitos, oito de trabalhadores terceirizados (DIEESE, 2017, p 13).  

 

Em virtude dessa redução dos empregos formais, a terceirização da mão de obra, que praticamente 

não existia no setor até meados dos anos 1990, se consolidou, trazendo graves desdobramentos para a vida 

do trabalhador. Segundo os dados do Fundação Coge disponibilizados no DIEESE (2017, p. 15), no 

período 2003-2014, o número de terceirizados no setor elétrico, ultrapassou o número dos trabalhadores 

formais. Ou seja, “saltou de cerca de 40 mil, em 2003, para 135 mil, em 2014, aumento de 241%; enquanto, 

no mesmo período, o total de trabalhadores do quadro próprio caiu 1%, passando de 97,4 mil, em 2003, 

                                                      
167 Na ELETROBRAS e em ITAIPU as demissões ocorreram com a justificativa de que era necessário enxugar a empresa, para 

em seguida, privatizá-la. Entre 2016 e 2021 foram demitidos mais de 10 mil trabalhadores. Esses profissionais demitidos 

representam a perda de conhecimento técnico com riscos para o sistema (DIEESE, 2022).  
168 Para um estudo detalhado desse processo ver: DIEESE. Terceirização e morte no setor elétrico. São Paulo: DIEESE, 2010. 

(Estudos e Pesquisas, 50). 
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para 96,8 mil, em 2014”. No caso da ELTROBRAS, por exemplo, antes de iniciar o seu processo de 

privatização o número de funcionários era superior a 20 mil. No momento da privatização, esse número 

caiu para 10 mil e hoje esse número chega a 7.500, o que mostra uma redução na sua capacitação técnica 

e gerencial acumulada há décadas. Para tornar essa dinâmica ainda mais preocupante, intensificou-se o 

processo de terceirização no setor e ocorreram outras mudanças, que atingiam diretamente aos 

trabalhadores formais, como a redução dos salários aqueles que ganhavam até R$ 15.572,04 em cerca de 

12,5%, entre outras formas de “consenso” entre a empresa e os sindicatos dos eletricitários169. 

Esse conjunto de argumentos supracitados nos mostram que, na contramão do que acontece em muitos 

países do mundo, no Brasil a reestruturação do setor elétrico e a sua subsequente regulação, representaram, 

na verdade, os esforços do Estado brasileiro para conseguir subordinar os serviços públicos essenciais aos 

interesses e imperativos de acionistas privados. Estes últimos, diferente do primeiro, visam ampliar o seu 

capital através da exploração dos patrimônios públicos, em detrtimento da esfera do trabalho (DANTAS 

& CASTILHO, 2023), como pudemos perceber nessa etapa final do trabalho. 

  

Conclusão  
 

A criação das agências reguladoras representou uma das inúmeras estratégias adotadas pelo Estado 

brasileiro para possibilitar a transferência da gestão e controle dos setores de infraestrutura à esfera 

privada. Esses novos arranjos institucionais passaram a regular as transformações ocorridas nesses setores, 

à luz de um único sentido; o de submetê-los à lógica de mercado.  

No caso do setor elétrico brasileiro a atuação da ANEEL foi essencial para o avanço de um processo 

de reestruturação em curso, assumindo funções que favoreceram a desestatização no setor em um curto 

espaço de tempo. Nesse sentido, no período 1997-2000 mais de vinte estatais brasileiras foram adquiridas 

por grupos internacionais e brasileiros, atuantes em diversos setores, inclusive na esfera financeira. 

No início dos anos 2000, quando esse processo de desestatização estacionou, em virtude de uma 

crise no setor, Luiz Inácio Lula da Silva assumiu a Presidência e retomou o planejamento do setor, através 

do Programa Luz para Todos. Apesar de reposicionar o Estado no centro do processo decisório da política 

energética, enquanto articulador da execução das metas do programa, o mesmo não conseguiu coordená-

lo de forma autônoma como proposta, devido à presença de novos atores.  

Sob a influência dos ideários neoliberais relacionados ao Consenso de Washington, a estrutura 

organizacional do PLpT, criada pelo Estado, tornou-se ainda mais vulnerável aos interesses do capital. As 

                                                      
169 Ver: https://www.infomoney.com.br/mercados/privatizada-eletrobras-terceiriza-negociacao-trabalhista-e-quer-cortar-

salarios/ Acesso em 10/12/2025  

https://www.infomoney.com.br/mercados/privatizada-eletrobras-terceiriza-negociacao-trabalhista-e-quer-cortar-salarios/
https://www.infomoney.com.br/mercados/privatizada-eletrobras-terceiriza-negociacao-trabalhista-e-quer-cortar-salarios/
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funções assumidas por cada agente interno, sobretudo, pela ANEEL fragmentaram o setor energético, em 

prol das parcerias público-privadas e de outras camadas sociais, cujos interesses se articulavam com a sua 

própria lógica de funcionamento. Como consequência dessa escolha a presença das empresas 

multinacionais retomou com maior intensidade, por meio das Sociedade de Propósito Específico (SPEs), 

que atuam subjugando as empresas estatais em prol da lucratividade e de um maior controle do setor.  

Como forma de avançar com a reestruturação no governo Dilma foram lançados dois novos 

instrumentos, que visavam o fortalecimento da relação entre o Estado e a esfera privada: Lei nº 

12.783/2013 e Programa de Parcerias e Investimentos (PPI). Desde de que esse último entrou em 

exercício, uma nova onda de privatizações se estabeleceu no Brasil, abarcando vários setores, sobretudo 

o energético, que teve mais de dez das suas estatais vendidas para grupos privados. Entre elas, a holding 

ELETROBRÁS, que controlava a produção de energia do setor desde a década de 1960, quando foi criada.  

A privatização da referida empresa, além de materializar a crise do Estado nacional e o início do 

desmanche do setor, trouxe inúmeras consequências para a esferas econômica e social, as quais atingem 

sobremaneira as atividades econômicas, e, sobretudo a classe trabalhadora. Elas são de cunho operacional, 

como: não cumprimento do prazo de entrega das obras do PLpT, a constante falta de energia em várias 

regiões do pais, etc.; financeiro, como: aumento no valor das contas de energia, desvios quanto ao uso dos 

recursos públicos direcionados ao setor elétrico; e no mercado de trabalho, com o aumento das demissões, 

terceirizações e mortes no setor.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A presença das agências reguladoras no desenvolvimento capitalista brasileiro reconfigurou os 

setores de infraestrutura, de forma que os mesmos passaram a estar circunscritos a uma lógica 

eminentemente privada. Em outras palavras, apesar de terem sido instituídas com a promessa de fiscalizar 

e regular a oferta desses serviços essenciais, as funções que esses organismos assumiram, de fato, 

contribuíram para impulsionar liberalização e privatização desses serviços em um curto espaço de tempo, 

como ocorreu nas três últimas décadas em diversos setores.  

Pensando nisso, a presente pesquisa se propôs a compreender o “sentido da regulação” do setor 

elétrico brasileiro, entre 1996-2025, tendo como centro da nossa análise a atuação da ANEEL. Esse 

“sentido”, que perpassa todo esse período expõe a permanência dos antigos nexos estruturais que vinculam 

a economia brasileira e, sobretudo, esses setores mais estratégicos ao capital. Na fase atual, na qual a 

regulação revelou-se como um novo meio de manter essa subordinação, esses nexos tornaram-se ainda 

mais robustos e visíveis, de maneira que as suas consequências se ampliaram.  

Desse modo, ao revisitarmos a história econômica brasileira em três tempos (colônia, império e 

república) e resgatarmos os nossos dilemas estruturais, no primeiro capítulo, pudemos vislumbrar a 

funcionalidade dessas especificidades para o tipo de regulação que se estabeleceria aqui séculos mais 

tarde. Esse esforço de síntese, para além de evidenciar a origem da nossa dependência externa e do 

subdesenvolvimento brasileiro, que era um dos objetivos específicos da tese, nos possibilitou entender de 

que maneira a articulação firmada entre Estado, o capital privado brasileiro e internacional seria 

determinante no processo de desenvolvimento dos setores mais estratégicos do país, como: energia, 

transportes, indústrias de base, etc.  

As estratégias de desenvolvimento propostas pelo Estado no período 1930-1970, e direcionadas a 

esses setores supracitados, tais como: Plano de Metas (1956-71), PAEG (1964-1966), II PND (1975-1979) 

só foram realizadas com a presença de capitais privados, via financiamento, importação de tecnologias, 

IDEs, etc. Assim, ainda que a participação desses capitais tenha contribuído para o alcance de algumas 

metas setoriais existentes, como se pôde observar nas tabelas e quadros apresentados no referido capítulo, 

a mesma impediu a construção de um setor e, por conseguinte, de uma indústria totalmente autônomos. 

Isso resultou em um aumento do endividamento e da nossa vulnerabilidade externa, já que a entrada desses 

capitais, gerava um ônus no balanço de pagamentos brasileiro.  

No segundo capítulo discutimos as transformações ocorridas na economia brasileira pós-crise 

estrutural do capital, encabeçadas pelo Estado neoliberal, como: reestruturação produtiva, hegemonia das 

finanças, liberalização e desregulamentação no mercado de trabalho, concessões, privatizações etc. Dentre 



168  

tantas ganharam relevância nesse trabalho a crise do Estado desenvolvimentista e a ascensão do Estado 

regulador por representarem um momento de inflexão na história do Estado brasileiro. Se nas décadas 

anteriores a 1970, o Estado concentrava os seus esforços na tarefa controlar a oferta de produtos e serviços 

nos setores tidos como essenciais, com a retomada dos liberais e o avanço das suas reformas em várias 

economias ele teve as funções redefinidas, de maneira que o controle e desenvolvimento desses setores 

passariam a estar submetidos à lógica do mercado, como estabeleceu o PDRAE, de 1995.  

Ao retirar o Estado da função de produtor desses serviços e transferi-lo para a de regulador, o 

PDRAE abriu espaço para que a iniciativa privada adentrasse com maior intensidade nesses segmentos. 

Para facilitar essa entrada foram criadas uma série de agências reguladoras, que são organismos 

independentes, cujas funções se adaptavam perfeitamente a proposta do plano e, sobretudo, às reformas 

neoliberais. Baseado em um modus operandi bem próprio, as agências aproveitaram de seus graus de 

liberdade, autonomia financeira, patrimonial etc., para interferir diretamente nos serviços públicos, a partir 

de uma lógica empresarial, oriunda da esfera privada. Por se constituírem como uma esfera de poder, essas 

agências passaram a intervir nos setores que ainda estavam sob o controle do Estado, instituindo marcos 

regulatórios mais flexíveis, para torná-los mais atraentes a esfera privada.  

No setor elétrico, tema do último capítulo da tese, a atuação da ANEEL foi central para o avanço 

nos processos de reestruturação e privatização; esse último já iniciado no setor. Desde que entrou em 

exercício, em 1997, a sua participação de forma integrada ao BNDES, ao MAE e a outros organismos 

ocorreu no sentido de promover uma rápida flexibilização do modelo regulatório existente, de maneira a 

tornar a energia elétrica uma mercadoria passível e ser comercializada, inclusive nos mercados 

financeiros. Assim, entre os anos 1997-2000 mais de dez empresas estatais atuantes e lucrativas do setor, 

como: COELBA, CPFL, ENERSUL, CELB, ELETROPAULO dentre outras, foram privatizadas e 

adquiridas por grupos brasileiros e internacionais atuantes no setor elétrico e em outros setores.  

Com a chegada de Lula à presidência do Brasil e o início das obras do PLpT esse movimento de 

privatização foi rapidamente coibido, mas novos mecanismos liberais foram criados para concluí-lo. A 

formação das SPEs, por exemplo, baseadas na parceria público-privada se consolidou como o principal 

deles, abrindo novas possibilidades para a participação do capital privado no setor. Por um lado, isso 

favoreceu a conclusão das metas do programa, fazendo com que a energia elétrica chegasse a milhões de 

brasileiros residentes em todas as regiões do país. Por outro, porém, esse novo tipo de articulação do 

Estado com a esfera privada resultou em uma reconfiguração societária no setor, que passou a contar com 

novos grupos do setor de construção civil, mineração, siderurgia e inclusive, da esfera financeira. Para 
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além disso, a inclusão dessas empresas e de outros organismos estatais com funções variadas, como o 

CGN, EPE, CMSE, CCE etc., reduziu o raio de ação da ANEEL, limitando a sua atuação.  

Nos governos Dilma e Temer foram sucedidas novas mudanças no modelo regulatório, indicadas 

na quarta seção do último capítulo, as quais favoreceram ainda mais a sua mercantilização. De início, 

através da Lei nº 12.783/2013, a ANEEL renovou o regime de concessões no setor e instituiu o regime de 

cotas de energia, por meio do qual concedia às empresas concessionárias a garantia física de energia e de 

potência da usina hidrelétrica, assumindo os riscos da não adesão. O regime não obteve a aderência de 

todas as concessionárias; e algumas que o aceitaram tiveram prejuízos milionários, os quais tiveram que 

ser teoricamente assumidos pela referida agência, mas, na prática, pagos pelos consumidores finais. 

Posteriormente, como forma de retomar a relação do Estado com a iniciativa privada, a partir de novos 

contratos de parceria, leiloes, concessões, e privatizações, o governo Temer lançou no ano de 2016 o PPI, 

cuja execução demandou um alto volume de investimentos oferecidos pelo BNDES. O programa 

possibilitou a privatização de uma série de empresas estatais do setor, como: ELETROACRE, CERON, 

CEPISA, e de outras mais antigas e conhecidas, como a ELETROBRAS.  

Nessa esteira de determinações, essa tese também abordou de maneira crítica o papel do BNDES, 

que desde que a privatização se firmou nos setor perdeu toda a sua face nacionalista, aliando-se os 

interesses da esfera privada que buscava adquirir as estatais. Ao longo desses 30 anos o BNDES foi 

responsável por financiar a compra de uma série de empresas estatais já supracitadas, pela oferta de 

subsídios e, inclusive, por indicar ao presidente da república as empresas a serem privatizadas. No caso 

da ELETROBRAS, por exemplo, a participação do BNDES intermediou a venda desta que era a principal 

estatal do setor para o para o fundo 3G, assegurando a lucratividade dos acionistas envolvidos no processo.  

A privatização da ELETROBRAS, ocorrida no governo Bolsonaro, ceifou quaisquer 

possibilidades, ainda que remotas, de o modelo regulatório brasileiro garantir a autonomia relativa do setor 

perante os capitais privados. Ao transferir para a esfera privada o total controle da empresa que 

concentrava a maior parte da capacidade total de energia brasileira, bem como os recursos de flexibilidade, 

os quais lhe permitiam assegurar o suprimento de energia no país, o Estado brasileiro reafirmou o seu 

compromisso com o capital, em detrimento do desenvolvimento nacional. Desde então a população tem 

enfrentado diariamente uma série de dificuldades para conseguir usufruir de um serviço de energia de 

qualidade, como pode ser verificado tanto na prorrogação do prazo de entrega das obras do PLpT, quanto 

nos constantes apagões que são recorrentes em determinadas regiões do Brasil.  

A tendência é que o acesso ao serviço se torne cada vez mais caro, uma vez que a prioridade da 

antiga ELETROBRAS, hoje mundialmente conhecida como Axia Energia , deixou de ser as demandas do 
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“povo” e passou a ser a valorização de seus ativos. Algumas medidas publicadas no ano passado, como a 

Medida Provisória nº 1.300/2025, que reestruturaram o mercado elétrico, permitindo a sua total abertura 

e o início dos Leilões de Reserva de Capacidade etc., comprovam essa afirmação. Esse último pode 

resultar na contratação de uma energia mais cara para população e mais prejudicial ao meio ambiente.  

Diante do que foi exposto, podemos concluir que o sentido da regulação do setor elétrico no Brasil 

foi, de fato, criar as condições internas para o ingresso de capitais privados no setor, para em seguida, 

promover a sua desestatização, e não o contrário, como enalteciam os defensores da Reforma do Estado. 

Ao criar leis, regulamentos, mecanismos mais flexíveis e outras garantias sem prestar quaisquer tipos de 

esclarecimentos ou sofrer penalidades, a agência ao invés de regulá-lo, faz um papel contrário. Ou seja, 

desregula-o, escancarando seu real objetivo para com o setor e a sociedade.  

Como consequência dessa escolha, a população que utiliza desse serviço precisa conviver 

diariamente com problemas como: aumento das tarifas de energia, apagões e instabilidades, etc. oriundos 

da falta de gestão da própria ANEEL e dos próprios limites do modelo regulatório do setor. Por outro lado, 

aquela parcela que ainda não possui acesso ao serviço se vê na obrigação de esperar da boa vontade do 

poder público e das empresas concessionárias, que atuam na execução das obras inacabadas do PLpT, 

para usufruir disso.  

Isso, além de corroborar a hipótese central da nossa pesquisa, nos mostra que o sentido da 

colonização, tão presente nas obras dos autores da formação nacional, em especial, por Caio Prado, está 

mais vivo do que nunca no Brasil contemporâneo, ganhando uma roupagem mais moderna e atraente nos 

setores de infraestrutura. No caso do setor elétrico, mudou-se apenas o cenário e alguns atores, mas o 

objetivo das empresas privadas brasileiras e multinacionais de explorar os nossos recursos naturais 

permaneceu incólume, fazendo perpetuar a nossa dependência externa e o subdesenvolvimento.  

Por fim, algumas questões suscitadas no decorrer do processo de pesquisa dessa tese 

permaneceram em aberto e merecem um maior aprofundamento, no sentido de possibilitar uma maior 

compreensão da regulação no contexto atual.  Pensando nisso, serão elencados a seguir alguns pontos para 

uma agenda de pesquisa futura, os quais nos permitirão realizar uma reflexão da realidade no setor, 

apontando possíveis caminhos para transformá-la.  
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Uma agenda de pesquisa a partir dos temas propostos  
 

 

1. Financeirização do setor elétrico  
 

O primeiro ponto para essa agenda parte da seguinte questão: Em que medida a financeirização do 

setor elétrico brasileiro redefiniu as funções do Estado, de modo a subordinar a política energética à lógica 

de rentabilidade do capital financeiro?  

A presença de grupos financeiros nos setores de infraestrutura brasileiro não é um fenômeno 

específico da década de 1990. Entretanto, no setor elétrico, isso se consolidou nessa fase, devido ao 

chamado processo de reestruturação que se estabeleceu setor, instituindo uma série de medidas e 

instrumentos direcionados a promover a sua mercantilização e desestatização. Desde então, a energia 

começou a perder o seu caráter público e passou a ser vista como uma commodity, comercializada 

inclusive nos mercados financeiros, como apontou Sauer et al (2003), D`Araújo (2009), etc.  

Como consequência disso, grandes instituições financeiras, fundos privados e bancos já atuantes 

em outros setores, como: Previ, Funcep, Sabesbrev, Sistel, Real Grandeza, 3G Lemann etc., passaram a 

comprar ações e a adquirirem várias empresas estatais do setor. Esse último – 3G- venceu o leilão e tornou-

se o sócio majoritário da Axia Energia, antiga ELETROBRAS. Para além de uma mudança na própria 

cadeia societária do setor, como afirmou Werner (2019, 2020), a presença desses grupos alterou também 

a dinâmica das atividades de produção e distribuição de energia em todo o país, uma vez que as manteve 

subordinadas aos desígnios da financeirização do capital. 

Por estar inserido nessa lógica especulativa, curto prazista e volátil, o setor passou a priorizar em 

suas ações o controle do fluxo de caixa e a obtenção de dividendos para os acionistas, em detrimento do 

atendimento das demandas da população.  
 

 

2. Crises energéticas e os limites do Modelo Regulatório brasileiro.  
 

O segundo ponto que essa tese deixou em aberto é, na verdade, uma consequência do primeiro. 

Ele se baseia na seguinte indagação: de que maneira a crise atual do setor elétrico reflete os limites do 

modelo regulatório brasileiro instituído a partir das reformas neoliberais ?  

Como foi exposto no último capítulo desta tese, desde que iniciou a reestruturação do setor elétrico 

brasileiro o mesmo tem enfrentado uma série de crises, sendo a maioria delas relacionadas à produção 

(crise hídricas) e ao abastecimento de energia (apagões), as quais interferem diretamente no valor das 

tarifas cobradas ao consumidor, e, sobretudo, na dinâmica do país, uma vez que o desenvolvimento de 

todos os setores econômicos depende dele. Recentemente, após a privatização da ELETROBRÁS e a 

perda de controle do Estado sobre os chamados recursos de flexibilidade, o suprimento de energia no país 
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tem ficado cada vez mais comprometido, o que tende a resultar em novas crises, como enaltecido nos 

trabalho de Bicalho (2023, 2025); Castro et al (2021); Dantas & Castilho (2023), etc.   

Estas crises expressam, não apenas a incapacidade de o Estado brasileiro em coordenar as ações 

no setor, de forma a garantir o acesso e a manutenção do serviço mas, em última instância, os limites do 

modelo regulatório neoliberal brasileiro. A atuação da ANEEL, que nesse ínterim poderia criar as 

condições que garantissem a estabilidade do setor, tem feito um papel contrário a isso, aliando-se aos 

projeto neoliberal. Ou seja, para viabilizar a presença e a lucratividade da iniciativa privada, a ANEEL, 

principal agente regulador e fiscalizador, alterou alguns decretos existentes e instituiu uma série de novos 

instrumentos, baseando-se em uma lógica mercantil. Como resultado desse processo, assegurar a 

segurança energética do páis tornou-se uma tarefa bastante complexa, já que grande parte das usinas 

hidrelétricas produtoras e das empresas distribuidoras de energia são contradas pelo capital privado. A 

constante prorrogação dos prazos de conclusão das obras do PLpT corrobora isso.  
 

 

3. Os desafios para a transição energética  
 

Nesse novo contexto de crise energética, ganhou relevância não apenas no discurso, mas nas ações 

da ANEEL a questão da transição energética, haja vista a importância de o setor aliar-se às novas propostas 

dos organismos ambientais e à Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas. Dai emerge uma terceira 

questão:  Como a estrutura regulatória do setor elétrico brasileiro conseguirá promover a transição 

energética diante das pressões do mercado e da lógica neoliberal intrínseca ao setor? 

Há um consenso entre vários grupos, sobretudo, entre aqueles que defendem a chamada “economia 

verde” de que o Brasil deve realizar urgentemente a subsituição de fontes de energia poluentes por fontes 

renováveis (hidroelétria, eólica, solar). Afinal de contas, essa transição reduziria a emissão de gases 

poluentes e promoveria o desenvolvimento sustentável. Contudo, todo esse movimento se esbarra em 

alguns problemas, como: o custo de substituição da infraestrutura existente por uma nova, o que 

demandará novas tecnologias e equipamentos; e na manutenção do abastecimento, segundo Bicalho 

(2023; 2025). Se efetivada, essa transição certamente provocará uma elevação de tarifas de energia, como 

forma de o Estado arrecadar o que necessita para custear essa transição; no aumento da exclusão energética 

da população mais vulnerável, que certamente não terá condições financeiras para isto; etc.  

Fala-se da necessidade de retomar o planejamento econômico de longo prazo no setor, orientado 

pelos desígnios do Estado. Mas essa possibilidade ainda é remota,  tendo em vista que o setor e composto 

por uma série de agentes privados, grupos financerios e econômicos (lobbies) que influenciam diretamente 

nas decisões políticas e regulatórias, priorizando seus próprios interesses.  
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4. A participação popular no processo regulatório  
 

Considerando que as agências representam instâncias governamentais com papeis regulatórios e 

técnicos, mas que precisam assumir funções democráticas perante a sociedade, o último ponto dessa 

agenda versa responder a questão: Em que medida a participação popular no processo regulatório do setor 

elétrico constitui um mecanismo efetivo de controle democrático sobre as decisões da ANEEL?  

Apesar de deterem autonomia para coordenarem as atividades no setor e tomarem as decisões que 

julgarem necessárias, a participação popular não deve ser excluída das ações da ANEEL, como pressupõe 

o documento que norteou a criação da agência. Entretanto, o que acontece, de fato, é o que o processo 

decisório no setor elétrico tem sido controlado exclusivamente pela agência. Assim as medidas são 

propostas e aplicadas, como a indicação das empresas a serem privatizadas, como ocorreu com 

ELETROBRAS; as áreas prioritárias do PLpT, sem a realização de nenhum tipo de consulta à população.  

Em outros termos, mesmo sabendo da importância da utilização dos mecanismos de participação 

social (audiências, reuniões, consultas públicas, conselhos deliberativos), a agência prefere não os tornar 

efetivos, para não ferir os interesses dos grupos privados e assim continuar agindo no setor da forma que 

ela considera mais “democrática” possível.  
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